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J"ep. Pedro A1ei,xo , •••• , • , , , • ~ .... , • 3 230 fixadas: no art. 146, ou de moléstias Cll'ientação da política M-larial do ao-· 
~nsiderada..~ incuráveis, terão direito vêrno, já indica as gratificações, qua 
1\ diária de asilado prevista. para a 11ão serão deferidas aos ocupantes doa 
praça asilada, que sofra de moléstia cargos citados na. tabela a. que se re .. 

()cp. Pedro Marão ••.••••••• ........ ,r.~ ,•~ J39 ,: 
Vep, Peracchl Barcellos , •• , ••• , • ":rr-'-: •.. , 163 
S·.>n. Raul Giuberti .............. H .. • ·rOi 
Pop. Ruy Santos ......... , • .. • •• • .. 5 -- 18 - I 1.! - 137 159 ~= (

contagiosa e incurável. fere o art. 39. Justifica-se, portanto. 
Juslijicação a. apresentação da. presente emenda s. 

fim de que a norma não venhe. e. co­
O art. 146, da Lei n9 4. 328, de 30 lidir com regra. estabelecida na ú1ti­

de abril de 1964, fixa as seguintP.s ma lei de aumentos. - Ruy Santos •. 
causas de incapacidade para o serviço 

" 193 -- 301 
Dep. Stelio Maroja , •.• , , •••• , , , . , • • 62 
l?ep, Tabosa de Almeida ••••••• , :; • • • 245 -- 250 militar: N 9 6 
De;-. Tarso Dutra •.• , H.,,.,.,,,., 165 -- 258 .-.. 2S9 
Vep. Tancredo Neves ., , ••••• ,,,,,, 97, 
Dep. Tourinho Dantas , , , • , ,, • , , .• , ." 321 

a> fetimento em campanh~ ou na Ao art. 49 caput 
manutenção da ordem pública ou en-
fermidade contraída nessas situações Dê-se ao art. 49, mantida.c:. as ~uas 

l)ep. Tufe Nassil , ............... ,. 261 
ou delru; resultantes; alíneas e seu parágrafo, a seguinte re-

b) acidente em serviço; dação: 
C) enfermidade adquirida em tempo fi Art. 4~ serão também reguladas [>ep. Vasco Filho •. ·, •••••• ,.,., .• ,, .... 9~ { de paz, tendo relação de causa e efei- .e.:rn bases idênticas às fixadas nas ta ... 

to com as condições inerentes ao ser- belas anexas". Sen. Vasconcelos Tôrres , • , , , ..• , . , , 1 54- 1i9- 248 249 viço; Dep. Vi.eira de Mello •..• , , • , ••. , , .. 52 d) por doença, moléstia ou enfer- Justijicaçdo 
Pcp. Waldemar Guimarães •• , .•.. ,-,. 220 midade, embora sem relação de 'J2.Usa Trata-se de medida. comp1ementar 

e efeito com o serviço, desde que tor- à emenda que modifica a vigência dos Dep. Waldir Simões .. . ....... •• •. .•• 106 -- 170 _ 297 ne o indivíduo total e permanente- to Vi 1 
mente inválido para qualquer traba- aumen 5 pre sto...., na propos çlio do 
lho-. Executivo, - Aurélio Vianna, 

O:RETORIA DAS COMISSõES provim.,n\o em comissão"; 0 direÍto. Como se vê, do projeto do Executi" N• 7 
de contmuar a perceber 0 vencimento vo, alterando o Código de Vencimen- b d Critério para julgamento das emen­

tias apresentadas ao Projeto de Lei 
n 9 13-6'5 CN, no que se refere à per­
.tinência. 

1) O projeto se divide em três (3) 
partes: 

a) dispositi"V"os sôbre o aumento de 
remuneração; 

do p.esmo cargo, tem a seguinte re- tos dos Militares, para o fim cte es- A letra o art. 49 passa a ter. a 
daçao: tender ao oficial reformado a diária seguinte redação: 

A · d b) os servidores transferidos da. 
. rt. :19 Ao ocupante de cargo de ca- de aszla o, surge um.a medida de in- União para os Estados do Acre, de 

rater permanente e de provimento em discutível eqüanimidade, a.nsioamen.. a.eõrdo com a letra a do art: 99 da 
COJ?issão, q~ando afastado dêle, de- te esperada, Mas. de natureza restri- Ll~i n9 4.070, de 15 de junho de 1962 
P,OlS. ~e ma1s de dez anos de exerci- tiva: foi esquecido o restante do e Lei 119 4. '11!, de 29_ 6~1965 e. da 
CIO mmtet'rt!pto é assegu1·acto 0 d' · grupo de O!J'ciais reformados, inclusive • ll'ei- Guanabara, compensados nu. aisquer 

· b) matéria tributária; 
1 c) com especificação 
tração de pessoal. 

to de continuar a perceber 0 venci- aquele portador de ferimentos recebi• aumentos, reajustamento, ou." recla"-Si .. 
hl~to <lo mesruo cargo, até ser apro- dos e de doenças contraídas durante fit~açãa concedidos pelos governos es .. · 

de ad!:nini-;- veitado em outro equ1·valente. a campanha da Itália. Data v@nia, 
A tê - f 1 taduais, no período compreendido en ... · 

rt. !l9 Esta Lei entrará em Vigor nos rmos em que a questao 0 co.. tre 19 de junho de 1964 e a data do 
n~ d:ata ~~ sua publicação, revogadas locada, fere~se o tão consagrado prin- inicio da vigência desta lei. · 2) No que tocã a matéria de remu~ 

beração, o Relator opina: 
a) emendas que aumentem a des­

~esa - cotn o Presidente; 
b) as demais serão examinadas pelo 

Presidente, opinando o Relator na 
'forma das normas aprovadas, que 'tôda 
e qualquer emenda, que vise .a.lterar 
matéria .. sôbre administração de pes­
Roal que não seja. objeto de dispositi­
vo específico constante no projeto 
oeja considerada Impertinente. ' 

3) No que se refere- à matéria tri· 
butária, o Relator, deSde -que as 
emendas se refiram a dispositivos ]e­
~~is em tr~butos: objeto de coordena­
jçao no proJeto, sejam aceitas. As de­
;!Jlais, n~ opini~o -do Relator, devem 
Ber conf"ideradas Impertinentes. 
· Assim, o Relator opina pela Imper· 
itinência das seguintes emendãs: 1 -
'16 - 121 - 177 - 179 - 195 - 198 
- 201 - 202 ....., 205 - 207 - 21~ -
214 - 216 - 218 - 220 - 22a - 223 
- 224 - 225 - 226 - 228 - 229 ~ 
231 - 232 - 233 - 242 - 243 - 244 
- 248 - 250 - 253 - 254 - 255 -
256-257-258-260-262 --'264 
·- 266 - 277 - 282 - 284 - 285 -
286 - 288 - 291 - 295 - 296 - 298 
- 299 - 300 - 302 - 304 - 305 ._ 
zo6 - :Ml7 - :no - 311 - 313 - 314 
- 315 - 316 - 318 - 319 ·- 320 -
322 - 330 - 334 - 335 - 33B - 33'7 
- 338 - 339- 340 - 341 - 342 -
143 - 344 - 346 e 347. 
1 Aumento de despesa: 2 - 59 - 80 
- 155 - 156 - 157 - 100 - 18> -
182 - 183 - 184 - 185 - 186 - 187 
- 189 - 190 - 191 - 203 - 222 -
227 - 247 - 252 - 253 - 265 - 267 
- 268 - 274 - 275 - 278 - 279 -
280 - 283 - 289 - 290 - 291 - 293 
- 294 - 295 - 303 - 308 - 32! 
328 - 345 e 348. 

all dlsporuçoes em cont.rário. cipio da isonomia, nàrma a· que te-
Tratando-se de cargo em coniissão mos sido fiéis, ao deferir direitos nos Justijicaçáo 

de confiança. geralmente de chefia' cidadãos de uma classe, de um mes.- os remanescentes ou reformados da 
com a natul'al mudança de ministro~ mo grupo. Ora. essa classe é a mili- extinta Policia Militar do ex-Terrltó ... 
e'....dlretm:es, torna-~e muito difícil se. ta.r, do grupo de reformados por, in .. rio do Acre, em. mímero_ de 23, dos 
n.a_Q .quase impossível, a permanêÚcia capacidade fisica. Essa classe de mi... quais muitos hansenianos

1 
cegog. tu-­

sob c-ondição tão pessoal por mais cte litar reformadoi. Subtenente, Subofi· berculosos ou decrépitos, são sempre 
dez anm; intnterrupto. ' · Cial, Sargento. 0abo e ·soldadO- ern 'éSqueêidos nas leis que ·aumentam 
_Considerando, em consealiéncia., que ravoreciaa com o direito da diária de vencimentos. 

s~o numeroso-s, em todo o Pais, os ser- asilado. surge, agora,, proposta- do No projeto de aumente, que se 
Vldores c1ue, em espinhosas missões e EXecutivo- estendendo êsse direito a tn.nsformou na vigente Lei n9 4.328. 
sob_ a raais grave 1·esponsabilidade determinado grupo de Oficial refo_r- de 30-4-64 (Código de Vencimentos 
.rece}?eram excepciona.il'!. elogios pela~ mado. lt óbvio que ê-ree novo direito do::: Militares), êles não foram expres ... 
qualidades,~ que· revelaram em cargos se estenda a todo 0 grupo detentor Sámente mencionados e, eni canse­
em. com1ssao e ern Juncões qrati/iea- daquelas· mesmas condições, que foi qüência, o Ministério da Fazenda não 
das,· bS' quais;· entretanto, se encon- incapacitado em conseqüência de QS,.ÇQl}.Sid~r:o,q )nclufdos. Constit1Jiram, 
tram sem o amparo da referida Lei causas tão preponderantes · quanto assim, os únicos servidores inatiVos da. 
n9 1. 741 '"'52 porque foram atingidos aquelas a que se refere a nova Teda~ União -excluídos do aumento conce .. 
por uma interrupção de dias ou de ção a ser dada ao art. 148, conforme dido... " .. 
meses: propõe o Executivo. If'Oi tão gritante a omissão, Q.ue o 

C.onsid~~ra_n.do,., diante do exposto, a Orao se as Praças CSubtenente, -então Ministro da Ju&tiça, o eminen-
rara 'tOS:5lbi1Idade de algum servidor Suboficial, Sargento, Cabo e~ .. Solda· te. Senador. Milton Campos, expôs o 
a~c~n~ar cumprir, em tão e&p:eciais e do) reformadas, por incapaciQade_ fi· assunto ao Sr. Presidente da Repú .. 
diflceis ~ clondições, dez anos ininter- xa-da nas letras a, b. c e d, 'do artigo bli(:a e disso. resultou uma mensagem 
rup,tos, t1 _qu~ torna a referida Lei, 146, p&rcebem dentro do regime' da ao "Congresso, acompanhada de pro­
praticam·~nte, inexeqüível ante as Lei n9 4.328, de 30 de abril de 1964• jeto -de lei, que. se transformou na Lei· 
pecu1iaridaàes- U:o nosso regime com a a diária de asilado, é justo, é legíti- n9 4.'711, de 29-6·65, que reza: 
mçdança de Govérno. de cinco em lho, que Se estenda a mesma-, nos têr- ''Art. 19 Acrescente-se ao art. 184 
cinco anos; mos da presente Emenda, ampliando da Lei n9 4.388, de 30 de s.bril de 
· Requeiro a· aprovação da presente a proposta do Executivo. - Guido 196·l, o seguinte parágrafo: 
Entenda,. -a qual virá amparar milha- Mondin. , § 3'1 As disposições dêste Códigp sAo 
res de ser-vidores, distinguidos por sf~us Nll 3 extensivas aos militares remanesceu .. 
superiore:; hierárquicos em trabalhos tes on. reformados da extinta Policia 
e missõeS daS mais delicadas e árduas Na letra U do inciso I do art .. 2c,'l, Milltae elo . ex·Territól'io Federal do 
na.Qapital-e-nos F.'ltados, onde con~ suprimir a expressão: Acre.'' 
tinuam pres~ando relevantes serviços · · · e mais os de Estado-Maior com- Só ·assim êles se beneficiaram do 
·ão ·~:S," e:·por isso me.!Ullo, anseiam binado. -Pedro Aleixo. aumento; mas·perderam 15 meses, pois 
por -essa medida da maior e da mais N~ 4 só r~~~P~:ram. a. partil' de junho de 
.OP,.OI:t!ll'Ul., justiça, Vasconcelos Art. 2(J l96fi, quando a Lei· n9 4. 328 teve vi .. 
Torres. Redija-se, assim, 0 ~ 19: gência-a partir de 1 de abril de 1964 •. 

N9 2 ... os Ministrcflt das Pastas 'Mi\itates Nã.o há, pois, inovação na pre~ente 
'Emende; ao art. 29, inciso III, do ... etc."). emenda, visto que êles estão incluí-

projeto·dl!"lCi'do Poder Executivo, que dos na vigente lei de aumento, como 
dispf;-6 sôhre o reajustamento de ven- Justificação já o haviam sido em tàdas as ante-
ciment"s dos f.ervidores civis e milita- A redação atual do projeto- é con- riores. . 

\ · N9· 1 'l'es, 1~ dá outras providências. fusa. Há outros ~inistros Mi..litares à A emenda visa a evitar que éles se-
' Ao artigo n'l' 1 da Lei nQ 1. 741, 'de . <o art. 2\"', acima citado, altera vá-~ fr~nt_e de outras .Pastas, como a da jam novamente excluídos e prejudi­
!2 de novembro e sua aplicação uo nos. dispcsitivos da. Lei nq 4,3g3 de V1a.çao e da Justlça. Mesmo as Pas- cados. - Oscar Passos. 
$ervidor em função gratificada, de 30 de abr;.I de 1964 - Código de Ven- ta.s Militares não precisam ser ocupa- · NQ 8 
~côrdo com 0 parecer da. consultoria cimentos 'dóS Milita1es). das por Militares. São Pastas polí-
Gel·al da República PR 29,437 .. ~ _.- .. A. """d ~ i . ttJ é ; t . tícas como as ~~mais e podem ser No art. 49, inclua-se, onde couber: 
N? o7a~H, de 17 de Setembro de 1964 ...• ·.~.~~~~.o:gnt · .4 segu.n e. ocupadas po rcn'IS', com~ já sucedeu "O.s; .servidores inativos, na forma. 
.,Aprovo. Em 30.9.64". _ D.O. de 3 t:rn- Art. 148. Os militaTes re-, ma1s de uma .vez. - Ntcolau Tuma. da I..ei ll9 2.622, de 12 de outubro de 
de novembro de 1964 - Fls. número f~n·mados· em conseqüência de molés~ Nº 5 195;)." · 
fL884-65. _ t~a.- a. que: se.1·efere a letra "d'' do a.r.. Judtijicação 

~rgo 146, ou outras consideradas Acrescente-se ao p>a.râgrafo único do A emenda _procura assegurar, aos 
Onde se diz: ininterrupto . 'lllCuráveis, terão direito à diária de ~.rt. 39 "In fine" o seguinte: servidores inativos. e.s vantagens a. que 
Diga-se: consecutivo ou não.. : asilado, prevista para a praça asilada "Ficando revogado o parágrafo 1.1ni- têm direito, na forma da Lei número 

qu& sofra de moléstia contagiosa e co do art. 39 da Lei n9 4.345. de 26 2.62~1. de 12 de outubro de 1955f aindà 
•1 Justificação ~in'C'Ul·á'Ve1.'''"' e junho de 1964." em vigor. -.Humberto Lucena . . 
A I,e,i n9 1.741 de 22 de novembro' · A fêddç<io, com a mnen-da proposta: I[ Justificativa .N9 9 

de 100:2, Que "ASsegura ao oCupante· rn --.Art. 148. os milítares re~ O parágrafo únicO do art. p do 
de ca-rn:o de caráter nermanente e de formados em conseqüência das causas presente pmjeto. de acõrdo eoffi a =:o ~rtPe~;Í:o~~l~:-~· Q~~d~ecor~~:! 

\ 
I 

' 
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s letra b, itens 1, 2 e J, do .art. 
ela Lei nv 4.345, de 26 de junho 
1964. 

69, obras de que tratam os arts. 24 e 26, 
de.. da Lei nº 3. 780, de 12 de julho de 

1960." 1 

JustiJicaçárJ 

Está o Congresso a 
elaboração do Estatuto 
rio. 

completar a 
do Magisté-

o cont:rário seria admitirmos a v~n­
tade de uma bu;:oocratizaçao desconhe­
cida, até, nos paises em que reina a. 
máxima centralização admmistrallva, 
e, o que mais é, representaria, pràu­
camente, a liquidação da autonu~wa. 
universitária e a reduçáo, talvez a. 
nada, ta.lvez a uma caricatura, da. 
pesquisa, em tempo integral, seja de 
professôres, seja. dos integrantes da 
.carreira propria de pesquisador Ulh­
versitário, já que tudo ficaria. ua ar.­
pendencia de instruçôes, supet·visao, 
·fiscalização e contrôle de comissão 
única, centralizadora. todo-pocte•:t'sa, 
presidida por alguém que, por nar,o­
reza d? . cargo, não tem de conhtcer, 
necessanamente, o assunto cabendo .. 
lhe, ainda mais, estranhat~ente, rit•. 
gundo o Projeto, dar a pa-lavra ül­
tima e definitiva. Esta pessOa .s~tia. 

Justificação 

A emenda visa a dar o mesmo tra­
tamento ao...., pensionistas federais. -
Jlumberto Lucena. 

N9 10 

Suprimam-se dos art.&. 4'.' e 5°, as 
e11.pressõe$ seguintes: 

Art. 49 ••.••..........•.....•.••.•• 
4 ••••••••••••• e nos meamos períodos 
constantes , , •. , •.....•. , .........•••. 

. ~:t: . 59 . : : : :::: ~::: :::: ~: ~::: : :::::: 
....... e observados os percentuais de 

1tUmento e OI\ periodos estabelecidos 
na "Tabela B, item 11 do art. 39 ...................................... 
~ ., .................................. . 

Justificativa. 

1. A supressão dos dispositivos ad · 
ma enumerados e constantes do pro· 
jeto de lei governamental, que pro· 
põe o reajustamento de venc.imentos 
dos servidores civis e militat·es, im­
põe-se pela apre::'<entação das emendas 
supressoras das duas primeiras colu· 
nas das Tabelas "'A" e •·B", com a 
conseqüente exclusão dos percentuais 
e prazos de vigências inseridos na~ re­
J:eridas Tabelas. - Dager Serra. 

N9 ll 

No art. 4°, inclua-se mais o seguin­
te parágrafo: 

''Parágrafo Quanto aos inn.tivos e 
pensionistas, o pagamento do actés~ 
cimo, ora concedido, independerá de 
pl évia apostl!a nos .seus reto:pectivos 
titulas." 

Justtjicaç• 

A emenda procurou tornar automã­
tico o pagamento do aumento conce~ 
dldo, aos inativos e pensionistas. 
llumberto Lucena;. 

Nq 12 

•· Acrescente-se ao art. 4Q". 
§ 29 Aplicam-se também aos servi­

dores mencionado~ neste artigo os de­
mais dispositivos desta Lei. 

· Justificativa 

De. acôrdo com que estabeJece o 
projeto poderá ser entendido como de 
J.plicação aos funcíonârios da PDF, 
NOVACAP e outros, conforme estabeH 
lece o art. 49, sõmente o reajustamen­
to :salarial. Entretanto o projeto pre­
vê, também, o regime de tempo inte­
rral, o estimulo à produtividade, a 
gratificação por exercício em determi­
nadas zonas ou locais etc. Admitin­
do que o Poder Executivo está tam· 
bém interes.sado em atingir os funciJ­
nários citados por esta Lei, parece 
oportuno que êste interêsse fique ex­
pressamente registrado. Adylio 
J[artins Vianntt. 

N9 13 

Dê-se ao art. 59 a seguinte reda­
J{i.o, mantido o seu parágrafu ímico: 

"Art. 59 Dentro da.., possibilidades 
dos recursos orçamentários próprios e 
observado os percentuais de aumento 
11erão reajustados os salários do ves­
JQal temporário e de obras de que tra~ 
tam os arts. 24 e 26 da Lei n'? 3. 780, 
De 12 de Julho de 1960." 

Justificativa 
A redação do projeto não deixa cla­

ra a obrigatoriedade do reajustamen­
to, porquanto além de condfcioná~Io às 
possibilJdades orçamentárias enseja 
bma faculdade ao Govêrno, suben· 
,tendjda na expressão "poderão ser". 

Parece-nos necessária a. alteracão, 

~
ra. evitar que a interpretação Iitéral 

o artigo prejudique o seu espiritn. 
ager Serra. 

Justificação 

o reajüstamento ~larial do pessoal 
temporário e de obras não poderia fi­
car na depend~ncia das possibilidades 
dos recursos orçamentários, pois essa 
categoria de servidores vive apenas 
dos seus galários, sem direito a adi­
ciona.is, salário de família, etc. -
Humberto Lucena. 

• N9 15 

Ao art. 59: 
suprima-se a seguínte 
''e os períodos." 

Justificação 

expressão: 

Trata-se de medidà complement::~;.r à 
emenda que modifica a vigência dos 
aumentos previstos na proposição do 
Executivo. - Aurélio Vianna. 

Altera o 
4.069-62: 

·NQ 16 

Parágrafo 5Q da Lei m1-

Onde convier: 
Artigo . . . o parágrafo 5Q do ar­

tigo 59 da Lei n: 4. 069-62, passa a vi­
gorar com a segumte redação: o ser­
vidor civil, militar ou autárquico que 
fór desquitado, sOmente poderá va.­
lel·-se ao disposto nos parâgrafos an­
teriores se não estiver compelido ju· 
dicialmente a alimentar a ex-espõsa, 
caso ern que só poderá dispor da me· 
tade do que a ela fôr devido por Lei 

Justificação 

I - A proposição não onera os co­
fres públicos e vem beneficiar a. pef3-
soa que viva na companhia econó· 
mica do servidor civil ou militar a 
mais de cinco anos. ~ 

III - Corrije uma falha, por não 
ser justo uma pessoa viver como 
muitas vêzes acontece f in d. a uma 
existência em campanhia. do servidor 
e não ter na velhice nenhum amparo 
legal. - Jamil Amiden. 

N9 17 

O Art. 6" passa a ter a seguinte 
redação: 

Art. 69, Os pagamentos líquidos em 
n1oeda estrangeira feitos a servidores 
públicos federais, lnclusive das autar­
quais, em viagem, missão, estudo ou 
exercício no exterior, não sofr·erão 
qualquer alteração em decorrência da 
aplicação desta. lei. 

Justificação 

A em~nda vlsa a fixar que os venci­
mentos con-esJJondentes aos padrões 
de cargos ptibl.icos, cujas funções são 
exercidas no exterior, possam ser re­
du.?.ídos, sucessivamente, ao influxo da 
deterioração da. ':nOeda, - Jefferson 
de Aguiar. ~ 

N" 18 
O art. (19 passa a. ter a seguinte 

redação: 
"Os pagamentos líquidos em moeda 

estrangeira, feitos a servidores pUbli­
cas federais, inclusive das autarquias 
em viagem, missão, estudo ou exerci.: 
cio no exterior, não sofrerão qual­
quer alteração em decorrência. da 
aplicação desta lei". 

Justificação 

A emenda visa a dar uma melhor 
red~çã~ que evite futuras dúvidas na 
apllcaçao do art. 6'? do Projet-a. 

N9 19 

Pois bem, nêie, muit-o melhor, com 
maior exatidão, clareza e precisâo de 
linguagem, trata-se do tempo inte­
gral do magistério, isto é, de profes­
sõres e pesquisadores universitários, 
caracterizando-o e estabelecendo as 
condições para sua realização. 

Demasia e, mesmo, erro seria dizer 
mais do que o por nós aqui sugerido. 

Britto V e lho. · 

Emenda ao 
Acrescente-se:· 

Item VI - Aos Ministros e Juizes 
dos Tribunais Federais e aos Juizes 
Federais. 

Justificação. 

O& :Magistrados, por fôrça da lei, 
estão impedidos de exercer outras 
fu?ções que não sejam o Magistério. 
Nao vejo quem, mais que o Juiz se 
deva dedicar integralmente à sua' di­
fiei! função, cujo horário de traba­
lho se· confunde. permanentemente 
com as }10l'as destinadas ao lazer ou 
à família. 

Recente Emenda Constitucional 
obrigou os Magistrados ao pagamento 
do Impôsto sôbre a Renda desfale­
cendo ainda. mais seus ven~imentos 
lt, pois, de tôdas justiça, aíríbuir-s~ 
aos Magistrados a vantagem estipu­
lada no Art. 79. - Nicola.u Tuma 4 

N9 2l 

Ao art. 7? § 2Q. 

Acrescente-.se: 

"Ficam ressalvados dessa proibição 
os ~cupant.es de cargos de dneção e 
chefia para os quats tenham sido no­
meados em caráter efetivo. 

Justificativd 
A Emenda pretende excluir da de­

te~inação aquêles servidores que em 
carater efetivo no exercício de comis­
sáo1- não poderão cumprir a determi· 
naça_o do artígo. - Jefferson de 
Agutar. 

N' 22 
Reajusta os vencimen(os dos sen•ido­

res civis e militares. 

••. . Ao artigo 7Q § 49 - Acrescentar 
"in tine": 

"ressalvada a do pessoal pertencel1-
te ao magistério superior, regida pt•­
Ias normas constantes no respe::-t.!\'0 
Estatuto." 

lustijicação 

O que aqui acrescentamos é, deem·· 
rência necessária da .emenda que np~·e­
sentamos ao parágrafo 5Q do mesmo 
artigo, Llda a justificativa dessa 
emenda, irrespondivel, pois que rn,ti­
to certa e muito clara, justificada. 
também, estará a que aqui propomo::;. 

Britto Velho. 

N' 2i 
Ao artigo '19, § 59 - .rteOI]a-se as­

sim: 

o ... Diretor~Geral do D.A.S.P. . 
. Tal coisa é inadmissível. E' mesmq, 
1mpensavel. 

A proceder como pretende o .Prc· 
jet~. melhor seria declarar,_ de í'"~Z. o' 
~es~teréssP- do pais pela pesquisa no 
amblto universit.á.rjo ou ter a sim:~: .. 
ridade e a coragem de proclamar .:me 
não se confia no magistério, mes;no 
quando ::mbmetido a um Estatuto .-i­
goroso como o que transita no .Jíla­
gresso. 

Finalizando, lembramos que tan t-J o 
mundo ocidental democrático como a· 
!i~si.a totalitária, realizam ' ~sfü:ço 
I~ent.tco, qual seja o da desburuent­
trzaçao e ua descentralizaçáo crescen~ 
tes d~s ór_gã~ . ca.pacitados para a 
pesqu~sa cienttfica e tecnológica. 

Pengoso e triste seria, agora, 11:n, 
retrocesso, um recuo nosso. Peri.g,,., 
S?, po~que causaríamos dano .. w tira· 
sil; tr1ste, porque nos estaríamos npe­
gando a~ já superado, até entre· o.s 
que recemm a liberdade - 0 "~"ll'0 
Velho. ' .u. ~ 

0 
Supri~ e o parâgraio 9!1 do ft."~igo 

7· e ac1escent~ .. os ~seguintes artí15~~ 
Ar~ .. A grat1~1caçao corresponde11te 

ao e.tetlvo exerciCio em regime de tem· 
po mtegral será fixada em na.ses 
idênticas para todos cargos e canei• 
ras para cujo ingresso seja exigiao 
diploma de curso superior. · 

Parágrafo único Obedecido o que 
estabelece êste artigo a fixação rto 
v~lor percentual da gratificação leva· 
ra em conta: 

a) cursos de pós-graduação possuf­
do.s pelo servidor 
. b~ tempo de efetivo exercício no 

reg1me de tempo integral · 
Art. O Poder Executivo su.Jmf.!terã 

mensagem ao . Congresso Nacionnl 
dentro em 90 dias, dispondo sôbre o 
que trata ê~te artigo e, até a d;;tta 
da publicaçao da. respectiva lei a. 
g~·atificaçã~ previl;lta no ai'tigo a~te­
nor será ftxada. por decreto. 

Justificativo. 

Os novos critérios ora propostos .me 
parecem mals justos e preclsos do que 
as vagas normas estabelecidas no 
projeto original. 

A emenda sugerida. tem ainda u 
seguintes razões: 

1) atende ao justo espírito oriundo 
do art. 259 letras "b" e "c" do Es­
tatuto dos FUncionários Públicos <Lei 
1.'711 de 28.10.65 que diz ao fixar 
normas para classificação de cargos.: 

b)_ !lS carreiras para o ingresso n~\.'3 
quali. seja exigido diploma. de curso 
supenor ou a defesa de tese te1·áo .:a 
mesmos niveis de vencimentos ou re­
muneração. 

c) igual vencimento ou remunet•,, ... 
ção terão os cargos isolados ou de car­
~eira, cientificas ou técnicos-cientí­
ficos. N9 14 Reajusta os vencimentos dos 8ervido~ 

"§ 59 A Comissão, ressalvado o Que 
diga com o pessoal pertencente ao 
magistério superior, regida por no!'­
mas j)róprias, constantes no respec­
tivo Estatuto, com fundamento uos 
principias legais e regulamentares 
fixará. critérios, expedirá instruções ~ 
exercerá supervisão, fiscalização e 
contrôle permanentes, podendo ouvir 
d.ir~tamente pessoas ou órgãos es:pc­
Ciahzados e proceder, periOdicamente 
a verificação "in loco. " ' 

2) remunera melhOl' os técnicos (!e 
mais alto nível. A proposta do B.Xe­
c~tivo permite que a reg-ulamenta(ifi.o 
11xe. ~aior. percentagem a todos os 
p~ofJsstomus de uma série de dM!le 
mvetando medíocres e sábios. E' ób­
vio q,ue os possuidores de outso ~e 

Dê-se, ao 
tao: 

art. 5Q, a seguinte reda.. res civis e militares~ 

"Observados os percentuais de au-

t
ento, com base na Tabela. B, item 
do art. 3Q. serão reajustados os sa­

rlos do pessoal temporárjo e de 

Ao art. 7~ inciso IV - Substituí-lo Justificação 
por: 

''IV - Ao M:agistério, nos 
do Estatuto respeeí:ivo··. 

_ Sô~ente um lapso ou cachilo pode 
term~ I ~xplicar a ausência, no texto do prü­

Jeto, do que !Se contém nesta emenda. 



· especiaHzaçl.o ou pós-graduação são 
lnelhor qualificados do q"ijGI aquêles 
recém-formados ou que depois de di­
plomados Jama.is se especializaram ou 
progrediram. 

·3J estimula o aperfeiçoamento óo 
pessoal técnico. Hoje a realização de 
curso de especialização por um téc· 
tlico, quase sempre com sacrifícws e 
prejuizos, salvo a satisfação intelec­
iunl, nenhum outro beneficio origina. 

4:) estimult\ a permanência em H''" 
11me de tempo integral permitindo 
r:ne1hor remuneração para aquêles que 
trabalham mais temPQ~para o Govér­
llo exclUsivamente. 

5) Sem prejudicar O im.!.Jiato Vl­
gorãinento do regime de tempo t.ate­
eral obriga a transformar em lei o 
percentual da gr-atificação. Isto sig­
nifica mais segurança e, daí, nnior 
estlmulo ao regime ora proposto, .!e 
\·et que proteje mais um pouco o té&-• 
nico cuJa remuneração estt:. ao m· 
teiro sabor dos mentores da atual po­
litica econõutica~financeira. 

6> o Cl'itério proposto pelo Executi­
vo permitirá maior remuneraçao p~! a 

· detetminadas. classes profissionais Q 

que é injusto. anti-social e desestimu­
lante pa.ra outras profissõ~"! me:1os· 
beneficiadas mas que .são igualmenre 
imporümtes e necessárias. Adu!io 
1J.Za1·tins Vianna. 

N9 25 

-4 
Minls:ro de Estado respectivo, inde­
pendente da aucliêncla a qualquer ór­
gão que não lhe seja subordinado. 

Justi}icati7;a 

Com esta emrnda pret.ende ... se evi~ 
t:ar au perenes dificuldades burocrâ~ 
ticas cri&das po:: certos órgãos sem .. 
pre que se trata de atender a direitos 
àos serv.idorcs. 

Não é possível permitir que o Go­
vêrno àê com ur .. 'la mão e retire com 
a. outn. Não tem sentido, poiS, que o 
Govêrno proponha sob generosa apa.· 
rência. determinada giatificação, e di­
ficulte a sua. efetiva concessão e o 
respectivo recebinlento, através de 
embamços burocráticos. 

Os ~ervidOres bem sabem o que sig­
nifica. quando U..TJ.l processo "vai ao 

N' 28 
Emenda: Atrescente-St)· t1n1 1 .ao a-r­

tigo 79, com o seguinte teor: ' · 
Parágrafo .. • A gratifkaçfi.o de 

tempo integral só poderá ::,er retirada. 
do fwiCionário com a'\'iso prévio de 
um WIO e ficarâ a.utomàttJcámente 
incorporada aos vencimentos .no rim 
de 5 anos nesse 1·egime. 

Justificativa 

Sem este dispositivo, a. gratificação 
não equit!brará ~ condições do mer­
cado do trallalho que àtraem os téc­
nicos para fora. do serviço Público e 
não seria. atingida a finalidade e5ta~ 
belécida, no § 99 do art. 7~ do atual 
projeto de lei. 

N.O 29 

O aa.lâr1o famma é adiofona-1, que· 
corresponde ao exercício efetivo de 
1:-argo público. 

Se o servidor não exerce as fun"~~ 
·~lies do ca.rgo (mandato Iegislath·o. 
Jjcença pare. tratar de Interêsses par• 
1;icularcs~ está. colocado à disposição 
doutra entidade, etc.), auferindo 
'7encimentos, subsídios. remuner11ção. 
de. vantajosamente. e no seu Pl'Õ.­
prio tnter~~e, ~ã-o pode auferir o sa­
lário ramtlia. - Jejjers?i(de Aguiar 

....... N.9 32 

l~wmemiã ao 'Pfoiêiõ de ReÓ.justàmen~ 
to de vencimentos dos servidore.t 
civts 6 n~U!tares da. Unido. 

: :~li~r}~~~~~. ~ .. a:~if?:_~ ~~.9 
D.A...SF''. Na n.1elhor das hipóteses Acrescente-se como § do nrt. 7.9 • ·· -~~ .. z~.J.utij.icativa 
quer ê.izcr demol·a de vários meses. Art. - A inclusão do servidor em 1. 0 êxito da arrecadação dos tri• 
Os funcionârios que esperam.., por 1:egim~ .d~ tem:po integral ~eTã.- Gero- _._ f 
exemplo, decisáo e1n processo de rea.. pre da iniciativa do chefe do órgão bUtos e das rendas ederais, da. ori-
daptaç;~o, du' ·e1·t0 que a 1e1· 11l"" con- 1. 1 tad entação e movimentação de dinheü·os "' ~ em que es lVCl' o o. e ve.lôres depende da eficiência dos 
feriu etn boa hora, sabem ainda me· :?arãgrato único. A concessão da trabalhos executados pelo pessoal!·es-
!hor o que significa a audiência obri .. gratificação dccon-ente do efetlvo ponsável nnlo anarelho arrecadador., 
~atória a um pe:tueno grupo de bu... exercício no regime previsto .neSte 2• No illtimo ;'ea.Justamento cotiCe ... 
rocratas, recentemente emigrado para artigo s~á. da. competência excl~.s~- dldo pela Lei n.~ 4.345, de 25 de ju• 
a. Guanabara, de processos uriund.us vn. do :M.1.rust.ro de Estado respecbvo nho de 1964, (art. 14). as pereenta .. 
de todo o País numa centralização independente da audiência o.suqbu

0
e.l: g~ns ~ue estimulavam a artece.daçãÕ 

sob todos os aspectos desneceSsária e quer órgão que não lhe seja r 
1 
de tnbutos e rendas federais foran\ 

d
a

8
dm. inlstratiYamente c o n t _ra-indica~ 1 dinado._ · diminuidas para 40% e. ·pel_o projeto. 

Justificativa em estudo, pretende Q GQvê1'nu redu ... 
O ohj~~vo de:s~?- emend~ é 10° <!_e, Com esta emenda pretende-s~ evi- zi-la para 30%. ' 

Acrescente-se ao art. 71:!: sem pr~JUIZO do ng~r da flsca_ .. zaçao ta.r as perenes dificuldades burocr:i- 3. E' de se compreendel' que os en-
§ lD. A gratificação de que tràta para evtt-ar e .pre~emr a b":l-fla a~ sls~ ticas criadas por certos órgãos sem- cm·gos de servidores lotados nas He· 

ê t .1· - d , · In! · te~a de dedwaçao exclumva, nao. se pre que se trata de atender a O.irei... partições responsáveis p e 1 a 1·eeeita 
se ru 1~0, nao po e~ a ser enor _a t.'rtem ~~mbaraços para a sua efetiva ~ · ~ 'bl' tê t · t' · · 100% e <lO%, para os técnicos de n1- im la.nta ão tos ~os, s ... rvu;o .. es. . • pu 1ca, m cara.c ens ·tca.s espec1a1s,. 

t•el superior e médio, respect.ivamen- P. ç • _ _ . . . . _Nao e. poss1evl per~1tir que. o, Go- pelo aumento de volume de serviços.. 
te -com menos de 10 anos de efetivo Sua aprovaçao s.s JUSflflca e Isto verno de com uma roao e 1·etue com com flagrante pro~ressáo de difi.ctü ... 
-ex'ercicio no regime de tempo inte- pode ser pesqui.s:ldo se. verificarmos! a. outr~. Não tem sentido, pois,··· que dndes. · 
&ral. 1· q_ue salvo aqueles que t1verem inclu· o Govel'no proponha sob generosa 4. Em um P'P!s como o nosso, onde-

Justificação · são autonl?--tica. na l'egime em. apTê~o, apaJ.·éncia determinada gratificação, o acrêscimo de serviços. pela dinârnl-
. raros s~rv1dores foram atingidos pela e dificulte a sua efetiva. concessão ca. de sua legislação fiscal, não farQ 

Se o Sr. Roberto campos e _Deus medida. proposta em junho de 196'1- e o re<>pectivo. recebiment-o, através a<.·.ontet:e -o desajustameuto dn.s fontea 
:-. se o nosso Ministro do Pla-neja- <Lei 4.~~45). de embaraços- burocráticos. ·. S.l'recadadoms pela ausência. da me-
mento se dignou informá-lo - .sabem No caso da PDF por exemplo a Os servidores bem sabem o que_ sig .. lhoria dos métodos de execução e dos 

;Por que insiste o Govêr?O em pens~r afirmatl,,a. pode se-f feita· trnnqüÍlu~- n1flca,quando 11m processo ~:vai ao meios indispensáveis ao atendimento 
que_ 40% con.stttuem e.stimulo á ded1- mente já- que, Jame:nu.J.veilne:nte, ne~ DASP : Na melhor da!J hipóteses de· novos encargos. 
,:açao exclusiva? . . nhuma medida. !o:. tomada com obje~ quer d12~r _d~mora de varias meses. &. O presente artigo quebra o prL'l-

Enl:_ que pese tt. fact~lda.de com que ti v idade· para que, através da dedica ... os func!ona1:1~s que emperam ·.por cípio de mobilidade dos vencimentoa 
ae _editam novos dtsposttivos e a ~an- çU.o exc1usiva. de seus técniccs, a pro, I exet;lPl;J. d~~ .•. ~s~a em p.ro.ce~so de- rea. .. desta operosa. categoria de fune1oná­

;f:lütlldade. ~om qu~ se revo~am dt~e1- dutividade dos serviços prestadr-s pelo cta;:vaçao, a1. clto que a Le1 p:es con- rios e, sobretudo, prejudica, de certo 
·!Os a.?-qUindqs, nao é posstveJ, dtgo, órgão municipal fósse nwnenta.da.. _ !erm em bo~ h~ra, saiJem am~a·m~- modo. o aparelho arrecn-de.dor do- Es-
\n~o e Tazoa.vel 9-ue se ab-andou~ in~ A.dJJlio Martins Vianna 1hor o que Sl!;nilica a audiênc;a obr1- ta.:lo. - Dager Setta-. 

ltelramente ao cr1tér!o do ~ecut1vo a • · J r,atória a um pequeno grupo de JJ;uro- N.~. 33 
fixação da. grati!icaçátJ prevista no .9 ... ~ c.ratas, recentement-e emigrado .;para ~ 

1 art. 79 § 99 do proJeto. Aa razões N 2• 'Guanabara, de. processos or1W1do,s de [ Suprima-se o art. 9.\l 
·,;prillcipais aào: "A<:re.'3oente.:.se como parágrafo todo o pais numa central~a;çãa sob ; Justi}lcaeão 
, . a c. ar:. "i'!": 1 todos os aspectos desnecessana fi ad-l· . . ~ 

1 - Nenhum tccnico que atual~ , · , ministrativamente contraindicadli. Por Jorça do art. 14, da Let nume-
J].tente acumule, legal_ ou Uega.lment~, _ O, re:xrn:e de t.;:mpo in~egral sed.j o objetlvo desta emenaa. é 0 de,!senl 1 l'o 4.34~ •. de 26 de. J.u~o de 1954, o.­

':yat deixar um.a. situaçao ~rta de dOis j re~u.a:t-:·:wlh&.do em tJrnzo nao. superior prejuizo do tigor da fiscalização· pe.-~ funcionanos do Muusterio da Fa.zen• 
, .~\ mai.<J salã.rtos, pa.ra. EH!eitar um re~ a .. o dm.s. \ ril evitar e prevenir a. burla ao si<:>te~ da. já sofreram uma. sensi.vel diminui .. 
, gime .que, se hoje lbe o.fei"}Ce _100% Justi}icalü1a : ma. de dedicação exclusiva, não se 1 ~) nas percentagens e. que faziam 
, .. ~alS na. remun~raçáo, no mes ae- . 1 criem embaraços para a sua efetivn 1 JUS sôbre aar~ecad~ção de tributos e 
tmnte, de \Ulta. snnples. penada. :re- O Executlvo, pn~::>cupado, por certo, implantação. - Ad-ilio Viana. : rf!ndas federats. Na-o é justo, portan-

~ .duz para 50% ou menoo. na. xápü!a. tramitação de suas mensa- _ . to, que ainda agora, se pretenda, mair 
~ 2 - Nenhum técnico que tiver a ' gnus e projeoos, fixou ao t~islativc-' N.ço 30 :urna Vêz, atingi-los. por isso que êsst 
p~s~ibilidade ~e outro emprêgo ou i prazos para deliberaçao. · Acrescente--se como -§ no art. 1:9: ; a?réscimo, nos seu~ venciment~s. fun .. 
atundade, ac~1tará._ menos 

1
do q~e No prbjcto em análise não conste. Art. - A. gn1ti!icaçi\o de tempo_ m-

1 
c1ona coma um es.tunulo que !?ao de-va 

lOO% de grlltiticaçao. Se ac.el,ar in.I- p.mzo para ·regulamentação, isto é, tegra.l para efeito de .cálculo de pro-; de~:aparecer. - Humberto Lucena. 
ç!almeute, abandonará logo depms, tfmpo t:rêviamcnte fixado para o ga~ ventos,· incorpora-se ao vencimento, N.Q 34 
~ logo .s\U'jam oukas ofe1:tas <?-ue vtrno b:~txar os atos que se fiZerem após 5 anos de efetiYo exercício nes-
lhe pe1~m1tam um P :4 d r á o ~e VIda necessários ao c::.mprimento efetivo • se regime encontl'ando~se o servidcr Suprima-se o artigo n.Q 9. 
compatlVel com a sua folmaçao pro- da lei. ! no dia. da aposentadoria a éle vm· Justificação 
iisslonal. . . Por outró lado, nüo basta o ge!vêrno culado. 

3 -Não dando um mmm10_ de se~ t<lmar a inií:iativa de propor determ1.:. 1 .Tust''ftçatwa , A n1ateti.a está perfeitamente i"egn .. 
gumnça, atravês de uma remunera- n•lda gratificacão o::e as providências! d . b' t' ·lada noartigo 14 da Lei n9 4.345. de 
ção que não pode SCl' reduzida,.para. p~'ra a ~ua corÍce:sio no caso a regu-! tA femen a elri apreço ? rllVa I:J6 de junho de 1964. 
efeito de economia às custas dos fun- hl~enta~·ão an·;s'ta~-se burocrática~ r'i\ID:u> om

1
,ar

9
e
9
n
7
', e do q

2
u
1
e des~~aj Je_ ~ce Alterar o que está regulado, como 

• lon' ·os Go · nã e t' e-t' u .I ' I o ecre o 4 · .,-A e e aneU'C• pretende o art 9Q do proJ·eto slgni an • o . vemo. o s a ;:, ·ID1 - e .penosamente dmantc meses. d 1961 ·cód. N- · 1 d s · dCJ ! . · ·· · · ' ... laudo - como diz- o '·recrutamento . e I. • tgp , aciona e au I fie~~ desestunular serv1dores responsá .. 
no mel·cado de trabalho de pessoal o. :pra~~o de 30 dJ~ é mais do. q~e i em seu .artlgo 111. , , veis pela arrecadação e fisoolizacão 
quali!icado para 0 servi"'O público fe- sufiCiente. se c~msrtierarmos prmc1- 1 Sua frnalidsde ·mawr é a ~e esti- dos tributos e demais rendas federais. 
'deral". _ Aãylio Vian""n-a. pa1mentn o segumte: , mu1ar a. permauêncta 11:0 re31me de Gs funcionários encal'regados dessa 
. 1. o regime de tempo integral não; tem~o ~nte;rra~ espeetaln:ente :dos tarefa não podem ser igualados aos 

r , N~ 26 é novids,de. ) ~.-:r\t~ore.:. t~cmcos de .m~lur e:;;I?e~ servidores burocráticos comuns . 
.Acrescente~se como parár,.-rafo do . · . . 11~ncia funcional. - Adyflo JIIartms A preocupação deaumentar a eti· 

9 2. a vart~dade dG decretos Já pro- J V;.anna. I ciênckt. da fisualizncão e daarrecada· 
art .. '1: ffili1gado!; sobre o. -?.S.sunto por ê.ste. e) N.Q 31 · ç-üo da receita púbÍica mereceu um 

Art .... A inclusão do sérddor em ~~o:st~.~~~r:~r;-~1~~st~ea. j: ;1xg~: Acr~scente-sc _ao art. 85' '! seguü1t~: ~estaque especial n~ ~xposição de ~o~ 
regime de tempo integral rerá sem-pre mr expe·ri""ncia so'hre •ua aplt'cara-o. . Para~rafo úmco, o salario fam1~ I t.~vos do senhor .MiniStro do PlaneJa-
da iniciativa do chefe do órgão em '"' "' , . ha sera. pago exclusivamente ·aos fun- menta, que no. n.9 24 acenttta: 
que estiver lotado. _3~ a.l~!, s~ndo clara •. como deve se.r, cionál'ios que. não est€Ja.m privados! 1'Para. êsse fim ·propõe~st' que 
. Parágrafo único. A C-Oncessão da na o ha .razao para filigranas que dt-) do recebimento de vencimento, remu~ não seja computada no cálculo do 
fP-'S.tificaçã-o decorrente do efetivo flcu~tem ou p~lo menos atrase1~1 o s_eu neração, ~alário ou provento, nos rer... teto de vencimentos a particip(\ ... 
t)Xercicio no ·regime prevlsto neste ar~ e!ctlv~: cumpt'unent.o. - .Adylto ;11'ar-: mos do art. 12 do Decreto-lei mime~ ção dos agentes do fisco naS ·mui .. 
tigo st>rá da compet-ência. exclusiva do ttn.1 ~tcmna. •ro 5.976, de 10 de novembro rtc 1943. J üt3 fiscais ... " 

. ' 
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1 Ju~tificativa '! correção de sua t~re!a, quando do A diferença de caixa pôt'le a.eonM• 
:1 acrescenta: . _ "!'fchamento da caixa", enquanto 0 cer em alguns minutof:;, e o auxntô 

«Enquanto essa. re!orma ~~a ( ~· .~ta. emen~a. v1sa mant~r. Q: conferente jamais obtétn 1egtn·a pro- é ptevb&to para socorrer o aerridoí'. 
fôr ultimda, para evttal" ma1or) prm~1p1o de eqmdade, sem sac:lftC?ar j va da exatidão de seu trab!llh0

1 0 re&pOftSável nesta emergancta. . 
evasão da receita prtbl!ca, torna- . a hierarqu}a, de vez que, suprim1da , quel pode vir a ser contestado decor- Aliás, é da. rotina conceder as f .. 
!Se necessário dar aos agentes do a expressao "em comissão", ficará I ridos anos de efetivação. rias a. êsses servidotes no- meado • 

compensados pelas condições es~ os cargos ou funçoes d_e du·eçao, pte• medida que se Pl'Opõe· na emenda: gamento Já estao. prontas, e _ ''" 
fisco estimulas que, aliâs, são garantida a recl~s1f1caç~ d!l to~os Por tudo 1550, parece~nos justa a cada. mês •. -quan~o as !ôlhas de~ 

peciais de dificuldade que carac~ judicados pelo art~.go .1.0, e nã.o ~un-~ extensão, aos confru·entes das caixas ocorrer que nos d1as posteriorea 
terizam o exercício da função, plesmente os carg~s em com1_ssao. Econômicas Federais, da vantagem v~ntaa a ter g_randes prejúf1i0s _. _ . 
bem como pelos dispéndios com 2. A compensacao estabelecida no que não lhes é dada, e.pesa.r de cor-~ diferenças de ca1xa. . _• 
locomoção e o trabalho suple.men- parágrafo unico do P"Ojeto goxerna· rerem riscos semeUlantes aos que Por todos ~stes mottvos ~ emeat& 
tar, por ela exigidos". mental apenas para os oc~pantes ~os consütuem 0 motivo do beneficio está em condtçes de srr ap-10~ ,-. _ . I cargos de Dn·eção, ficara garantida t ib d p . justica, aos tesourei-. Benjamin Farah. . .J 

Pelas razoes expostas. além de nao a todos, guardada a hie1arquia, q•1al- ~o~. ~ 0Bru~~ velho. ·I N:' *' ' 
a<:arretar aumen_to de despesa, plt'l- quer que st-ja a fo•·rr..a de provnnen- N.9 43 
te-amos aaprovaçao da presente ernen- 1 to. _ D"'pPr Sr>r?tJ. Ac•·esc~Z:nte-se ao parãgrafo Untco cto~ 
da supressn•a. -- Oscar PassoL I Dê-se ao paragrafo único do Rl't 'ait. 11 do projeto original: · 

N.o 35 ~.o 40 11, a segmnte redação; 
".,. e EXatorias Federais. •• .· 9 9 ~ Acrrscenlc-;-e ao t~.rt. lO um pa-~ ''Parágrafo único: A vantagem pre~ . . _ 

Suptnna-se o artigo · do pto rágrafo com o teo1· segumte: vista neste altigo sOmente será pe.ga JustljLCaçao 
jeto. JU:.lll]ica ão I § -- Não se mcl~t na P!Oibit;ão I ao funcionário que se encontu.r em A inclusão da expressão ·•e ~ie;1., 

ç / constante dés.te artigo a opçao pre .. efetivo e:li:etcício das funções ineren~! Fectera
1
s·• ao paragrafo unico __. .,. .... 

A participação dos se1 vi dores na-
1 

v1sta nos paragrafos 2.o do art. 1 9 e tes ao seu cargo". I tigo 11 ao proJeto tem J,10I' o=.m 
Arrecadação é sempre um esthlllllo, 3.9 do art. 2.'\ da Lei n.o 4.345, de 1 .

1 
· t' torn:.\~lo mais claro quanto t\ 

que c_on~on-e para o aumen~o da ren~ 1 
26 de junho de 1964. 1 . . Jus te oca wa são do .. Auxilio pal:a Diterenttt ~ 

tia publlca. -Chagas FrettQ.s Justificativa I O obJetJVo desta ~mend_a. é o de, Caixa;; nas- bases proposta pelo ~{ 
N 9 36 . . Impedir que uma falha mterpreta~ i' der Exceuttvo aos Exatores ~ ., ~ 

· Em vista de estarem muito pwxr- çáo do ctisposiW.vo p~ prejudicar os
1

- que _ no de;empenho de suu atrl--; 
Suprima-se o art. 9.9 mos os valores dos niveis dos cargos tuncionãrios q~1e, embOra em e!etivo buições _ pagam ou recMtl'll eA\ 

efetivos, dos cargos em comissão ou exercício de suas funções, nao as! moeCia corrente. · · 1 
Justijtcaçáo dos das funções geatificadas, há de~ exercem, contudo, nas_ Tesourunas.; 2 -· oa servidores em tela, nas 1:-..-.~ 

As percentagens a que se refere o se.stímulo para o exercicio dêstes car... Ist~ porque a expressao ~sad~ ~o 1 terias não servidas por tesour~, 11~ 
art. 9.'? - concernentes a tributos e gos ou funções, pelos servidores de proJeto t·'nas 'le~ourarias•) da id Ia pctcebe.l'Jl aquela vantagem. _ -w 
1·endas federais - anteriormente à nivel 22. Exemplo: um engenheiro de local. _,J?rssa !orma, o Tesoureiro 3 _ Acontece, entretanto, que """f,, 
Lei n.'? 4.345, de 25 de junho de u164, nivel 22, exercendo função gra-titi- ohamado 1tmeranle, que efetua. paga- tf'!ndo sido 0 perc-:ntual tle 5%, e.sta1~. 
eram de 90',ó (noventa por cento) cada 2-F, terá um a~ré.scimo de ape .. mentos fora de sede não seria· alcan- ue.eciao pelo art. 1J/ ao Est&tu&o dof 
sóbre os vencimentos. Referida Lei nas Cr:S. 7 .~00 mensms. Nos _casos çado pelo beneficio em flag1·ante des- Fu.Jc.ionários \Lei n.? . .i..711, de 18 .. 
l'eduziu tais percente.gens para 40%, em ~I?reç~, so_mente a con.servaçao da respeito as suas finaUde,des. - Da-, outuU1·o ue 1952> ele.ado pala lOo/.A'_:__:~rq;_ 
ou st!ja para menos de 50%. Se tõr gratJf1caçao fnm atual servirá de es- ger Serra. j lei posterio1·, não rr:r..,:Jt.:~Cr} o a(l'l•~ 
mantido o artigo que a Emenda se timu!o para a vcups.ç-Jio do cargo, i N,f! 44 I glo 1ribuna1 de C'),,(,us ~nl a.~~ 
propõe a elidir, a. nova t•edução mi- ! .. ·ã . f úiúeo d twt:a beneficiado tn.mb:m aos . .!x.._ J 
nimizarâ a um têrço apenas a pN·· N.n 4! Supi~ma-se 0 par gia 0 0 

1 
to~es Federais, entende:!'ldo que tl ISt;elt 

centagem original. No ~nt. 10, onde Re It>: "1966", l'C- 1 art. 11. Justijwatu:a ; a Le1 nâo socorreu, lJOL.:. não OI mtl1'"~"11 A .situação econômica nacional im- tiflque-::..e para. "1968''. \ • . 1 cwaou. lll 
põe que se estimule os servidores en· . . , O ~ func10na.no es~al'a ~ausente da I 4 _ A fim, pois, c e .e evitar, == 
carregados da anecadação dos tl'Hm- Jur;fJj;cntJra tunça.o se a ammmstraçao o pe:nu- sícuaçâo anomaia, e .. 1 que servxdos.· 
tos e rendas, e não que se proceda 0 re-,-ime q•le 0 a ·tl"O revoga pw- tlr ou dt!termmar. ccu1 atnbu1ções e 1c.:::j-,oriSabilld. 
com êles de maneira a tira1·-lhes t11- moverâ redllção de ,:arrtagen.s de fun 1 Nã_? e JUSto que, ex~rcendo outra 1gt•at~ em conct1ções idê'ntlc~ seja= 
taimente o lnterêsse. cionárlOS dos Pod:!-r"S Lenislativos e I func~o, por deteum~RÇitO supe~lOr, OI truta.:.os de ma.l'o!t.:'l dlH.lsa, D() 

Tais fundamentos lev_am~nos a es .. J d' .. . "' íuncmnáriO ftquc p1ivedo da vanta- t:::I~7o a refenda van.ag:~rn, pa.reoe~ 
perar 6 p?outa aprovacão a presP.nte I uli~~a 1é0 ju"'ll q•tc com obrigaçô"S gem que o artigo outorga. necesária. uma redação mais cla.ra ~ 
Emenda, o que traduzirá estimulo â assumidas ;L longo' pli1ZO, se veia.~ ~o caso de liCença, ma.ls realce pac~sa do dispos1t1Vo cr.1 ~acs~ ~ 
economia nacional. - Cun!ta Bueno. privados d:ls vant.Bg~·ns que 05 crité~ t~rla a 1~Jt1::.~~ça, que se tuns.(urrr.a-, 0 ~UE. B! ha de. elltirr _ qtw,.queJ:. Mv-~. 

N.? 37 I rios legais lhf'S n~segtlt'fln"l.m, imedia- : 1'18 .em llec;nhdade. - Je]jerson de a f(_~pelto ~a mtençaJ co legislado_;. 
. tc.r:1:~,tff'.- .J.-_ffc,sr:'l. de .ly;•iar ,Aguar. CLL Vello~o. -

Ir;.clna~se, no a rUgo 9, o se-g-mõltc i I !'V? 45 ! N
5

1 

48 
pani.grafo: , • j N.

9 42 
. Art. ~, 1 • p;;:r;"csTR~? único: .·0' . : Acrescente-se no final do parágrafo 

··~ --Os cx-comLalnJü·s nv:ueaa\)S Ao a:-ti 'O 11. Ac1•- u:nbr in jme' SubstLti~hsc no fmal do pa.r~~r<~!o único do art. 
11

• 
0 

oeguinte: f-
a:-e a p1·omu1g.l~;ao úesta Lei, fatao: do t•apul: I a expresf>~O •·nus Tesour~,nas' p<' • .J 

jus aos bencflr·!o~ de que tro.ta ê,te . .. .. . _. .
1 

de •·P~:rnaul.' e Recebedor • "• inclulndo-se na. apost·ntadorla." ,, ·". " E 'li Gomes I ... ''ao qu::tl ler..: o wn1.o, lf',Jal~ . . . • 
pru"'o . -- ~mz o mente, u;;; co .. r,';cn.'':> d<l.s Caixa_o:; Ju:stl/lcatwa Justijtcalira I' 

N.9 ~3 Econõtnlc.ts Fu.'!Rrai~". I . ~ p~níõ>rufo, como e~t-á r~~ig:ltlo, . A mcdi.da pleiteada nesta Emene!! 
AcrfsC'eHte ::;e ao Ait. 9. ', o se>J.tin·i Juçtíjícriç'ío 1 11m~~/ a e~ç6'an~~g~~lxã:,, !~~1~~~ ~~; tem tõda a procedência, pois, a.pVs -~ 

te parágrufo: . ra 1 er 8 - 'i anos de serviços prestados dentro- <!~ 
, . . :N"ão dum:na11do nD3 a ma t é r 1 a, deseml?enharem. SI!~ funçoes em T.e· um rróuz.ido quadrilátero d.enomlnaG4J; 

Pa1·ágrafo umco - As percenta- devemos, por motl\io de correção c S<:manas, contrarzame'"!-te ao que dts- '·guichê" constitui um prêmio, e ~ 
gens a que se l'efere o pre~ente ar-~ disciplina mtclectual, refenr que poe o art. 137 da Let n.9 1. 7~1 •. de I mesmo u;mpo assegura um pouco ma.at -. 
t.go serão pagas aos ~unc10nanos que, apresentamos e~ ta onenda baseado 28 de o~1tu~ro de 1962, E.F .. P~bllcos 1 dt dinhell·o para que possam ví"iet, 
sob qualquer forma, mgrE>ssaram no em razõe:, que nos fo1 am fornecidas que atnbm a_ todo funcionaria que,! condignamente na aposentadoria.. s~ 
Mll}ISt~no da Fazenda, ate .t nata da 1 por elemento conhece~'!r, ao que no.s pagar ou l'C'cr:...er em moeda corren~! por que, após lidar com dinheiro t64t1i 
u;('nc1a dPsta lei. I pa:recC", do u::.r1tnto. t5ao as que se- te. . .. ·' . .· :a su. a vida funcional, êsses servido~ 

J /'f' ~ rruem· 2. Ou:l, os sr.v,dmes das Exatouaslres via de regra acabam seus dias do 
U'l l lcn.ao "' · , A não srnidc.s por Tesourarias, já per~ via~ corn 

0 
sist~ma nervoso em é,()a.., 

l'l'" , compreend.'1Ja a p~rcepr;ão 9s conf, i n c_, d 1S Cdal~us EconLo-. cebem aquch vantagem estat-utária. d'çócs tais que lhe im_ .pede a conqute.-d~ ~~ 1 d .. · m1ca<; FcLer~ ·~. dr ,,v;r o com a ct 3 A prese t emenda visa a tor ' ' d dt> d1re1tos por a g-ltiJ'!. cr:1 e1nmen- 0 2 241 d 2? ... hnh de 1954 · . · n e . -~1-<t c;.o equilibrlo ao orçamento omfJK~ 
to de uma arnnde mniJrla.· Vis~ _a D~· : . . • r_~ ·- ~~ -...... .., ~ ~ .. : nar prf'CI~o ,O t~x-~o legal, ~a ftm ~e· tJc.~,. atravês de qut~.lquer out..:o tipo ttt. 
p 1·escnte emcnôa dL:;trtlmu· eqnibh~ P<'S~'l-dl<U .~,}';.';~· (, . .'.~ ~. :TI ... ~ ~ .• n~tJ. serem antaaas m,.~rpretaçoes resln~ 11ra

1
·alho. _ i:Iarcial Terra. · 

v2.mcnt-e vant~o:r,~l2<; idf'n!.lros a fun- ge~:r.~ c?n 1
:- '

1 .~.-'· pc. . ., e\,nn;E'1·61~!. a tivas, consonnt_e Pl: o fêz e.nterlor-
cionllrios com i,~u"\1 cota de S'lcrifrcio, tc.,o~.rc r~·-·- r. ,~,,..; 5 '.:' H! .rs ~ mente o r:~;-·h~o 'In~~nal de.cont.as. N.O 49 
trabalho e col:...;;,,n·\l(,;io pura com a, COll~.rcn · .. Q.J '· .. té.1o da. Fa relatnallH'll.C n n•odiftcação mtrodlt- · 
cou <' p-J.b'iC':J ·1 Zf'J.}(I,, • _ ~ _ , , zid:J. pelo 8rt. :1 '"! da Lei n.9 4.061, <i.e Ao J!~lr.~o:>:l'a~o üntro elo a.~'t. t1 a~-. 

A.r;.: 1 w~·i-:.· .,,.;h ,,., r!>(·:-:;rn·J~O p;".- . N~·o, CL•> ~~or· 1• 0 ;_r.l'itr:l,pi,o .,a·rx;- a lle n': 1c cl? ~~,:;;2. - J_oão Agnpi'no ('fU.co·:>P, tn Jme: ~ 
f:l_ tn!H~O". 'l.l{:-'.1 dn r.~,_!·1:·.-:-1 nrcj•;'_"u,~0 ~J~\ .. ~~,~~, n~~~ ll;.~~~~.;fi'asd ... C·l- :':.'1 46 : ". illC•l.l:'ive durnnte os periodO&i! 
()ll{' :>~tiJ:r•tn:,wo,..,:• ~dv;rh t'GT"l r,_ f.1l-1 °0.· 1~ \s ~o. nf·.; :~~· ,].,~. C·-j~{~3 Eco~ ~ . 't?r:.as re:!nlamentere::;, nos têrmos 
tn clr> d:·dtr~r .. ·o e cJ<··'.·c:.l'1, c 1 ~· 1 

• __ •. ',.· 11,~).,.~,-- ..... Ae·r,·, -.~~o parágrafo tilL'{'O'a
1
·t. ?9d8.L~·in.?l.'ill,de28.10. --. - nt.mk--- 'l d , · rLpvn: .1- . 

IT'.~·nlc-; (i:_:" lll',-·:1 c1r··ct;:;rizar n· . ~:) i'"~;Jc~~~···J ,_'ó~~ 6.-.~r.:um.... do Jt ·:J '>,'1~lute: -' .;i,:-.·:~:.~ qu~ nc<rrs l/'nl1a. tido exer 
rolll\lc)'.t'l'11·T'.;) . ··> '-<O·ES P, úJ~:l-1 v:.1~_}~ .. a. ,-.(r.·· " .-·,·-.,.I"S de rl.,_ '·"··'·" ".'···,··ver em _:•.···'·'·'· Ü'.I_'<Elte f',') (!rlíe ID("::;t'3 anteliorean.~ 1 ~ .,._ .. ,,~•of'!u•·'i·1s,I~~ .... v .... ( .. , ·•· ........ u., ...... •·s .. ~ho rt'' "' .. _,_ _.._ • 
r·_,-, n~:n {r,_-

1
'
1 

''-'" :-·· · - "'p._>:·-3 , ·.· .. u r··J"L:::: ~:·,o e.~:'. rr"··l·~,,·- ·-:•. Juctijicação i 
('1 F:•1h. -· ./'! 11 •'· 1•·r•. ~~~·~.)·:.·;:, 

1 
l; : ~ ... ;:,.. [ ... " ('"~ _,· ,__. I '"' 

·,7 .., ~ l ••• ··~ 'ln 1 i.s~c!c~1 ,r.,1~- J '''/iCf1<.âO O r::ta',to do- F\(<lCH•nárlosh:= 
~ 1t1,1Jr;-,r," ,':;_.., \' ~~.,-; .·11 ",,, ,1, ,.,~ ;p. o stni{lcr é ob.lgado a gozal' as \O~ Cl ,, ela O"m~u 'Lt-, n.9 1.711. 

d ' ""''"'' ·' ~·~~ ...... ._,. 1 ~ .., !0'2 7íld"''ara""ue" ...., •'~'.'1'· '' To'?'"' · 'l ••,•.·o· o: tur.., LJ (l. 11 e a,~ J. pú.o•Lê• ... 112 ~ ,f~rhn; ant!~l'.;, e elaH sao considera-j .. o .. o '• no m. 
1

" f'cl, <:~ 
r r 1 

10. n !' ' :>· ·o: • ce-~ ~ 1 j~ de f·nv1os I das ro: ,0 ll exe.:-c:cro efetivo, JMl'<t con.,idf'l'>Hlo G~ ~f:- l\1) t>Xetctcio o arq.; 
.'J .• ~ 10 ····························! Vc-_r, fi ,i, lt [o:. ,-~o o .1~--:o (J"C tOC•OS O-; F~('ltO~. I tan;;n!o .:m \IJ.rtude d.e:- r-~~-~ 

..... · .............•.....•.•.•.•••.••• eolr<::.t"l. i· . .- .. "·-...:(lvlf"'l, roV>t:.~ .. lf'nte A;;smt <J ;.~oDI.lllO concedido para
1 

••• • • 
0 31 922 

., ... 
111
= 

· 1 3 ...-o ue {âo d•f n ~·(o é o u.,o de comJ){'w:u a Q1lebtn. de calxa, deve I O Df'Clf' .a n. · • ....- · • · · · · "; .... : "." .... · .. · .. '·'''"'"I h, ra ~ · · I cons:n .11L~c ralmente dos vencimen~ QUE' regulamenta s. concessão ta r 

•• ~~.~ .. ~~·.~:~. ~~.
1

c~~1 - c~~;.; i~:~~··:::::: c A611~~·,,~.:ls. r r! C' • e""'..1.l~ar q.te 0 te~ tos do <;e>"Vidor que pap t recebei tihcacão a~Jel~~alit~~· Mm~l=a -;,JP 
•••••••••••••••.•..•.... , ..•......•••• sotneiro tem, ctiàrlam<.·nte, cléncia da em n1oeda conente. VIço. no a1 . . , -; 
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~1f:~.uuo u~ ete~tvo axerctciO o 1 N\1 53 ços, altamente especializados, e técnl· e) diárias (art. 13ã da Loi nlil 1.711$ 

"entoem vir~t!de d<.>: a1 - fp-, M __ 
12 

cos, tem ainda mais impedinlen!o d•e I de 28 de oututro de 1912); 
,. , .no atv. , supdnnm-se as segnin- funcionar em feitos contra a Uniát1, dJ ajuda de custo. ' 

-: 'Decreto u.11 32.01::;, de 29.12.52, :h> palwra~: Estados ~ Municípios, comorm.e prs· § 2Q I<'icam tambem e-xeluidos 110 
JegUl~enta. Jt.S promoções àP.s 'tlO 1-'Iuu;,tf'llO PublJco Fe"!sral e do ceitua o art. 11, item quarto. e quintl) ~lesma l~mite, em relação a~ me~tbrof 
onãnos pub•icos,_ declara no at· ,'Jf.tvtço J1U'idJ(o óa Umão, c asseme- d~s_lei~ ns: 1.34~ ~ 2.123. Tal res· oa. magiStratura e dos tr1bumus d( 
27: .-Na npnraçao d.o tempo u~ 1 lha dos". trlçao, Implicar, pratJcameut.e. na cha.·· contas (Anexo II, da. Tabela B~Vl)'t 

o d.e etet.1vo exerc!cio ... nao 8€-[
1 

Justítteação I marta dedicação exclus:tva; sem dar·· bem como ao Consultor-Geral daRe'" 
computados ()S afastementos de· , . , . Jhe.s, em contrapartida, r.s vantagens pública e aas Procuradores oeraU 
nte.s de: a' fnéas". I L..''• ca1go.s do .v:n~nsiéliO Pu) .o 11~- peculia"::(!S do tempo iutegLo.t. E maiS, junto a cada Tribunal aed1ado na C::t­

; O Decreto n.Y 31!.204, tie 3.11.5& que deml, como Go 15f!.l'Vl~O Jur!dwo da J cnt alguns :Ee.:tados como Sf'1.0 Fa.ulo, vital da República, as dráriae peta 
di&p6e .sôbre a concessão da udenc;a. U!ulo, em. g<·l·al, e os :l,uc ~tw.s sao l são outorgados aos membros do Ml.. efetivo e:xerctcio em Brasi!ia obs<'r• 

~~pec1a1, no art .. 9.'\ 1ten: li diz: "A :flst;e:ne1~:auo_s t;~g"e~I trs.ba.u_:o~ contí·lnistério Públk'.o local, as V'Mltage~l vado o disposto no parágrafo único 
~. ~t«g-em do te. :!'PO oe efmtvo .exercício t.uv~~ ~o., do:s f XJ>v.dlen~es da:.., l:i:.~ta~ re· dec~:nTemes do tempo ~nte!;'ral _e dedl"/ do art. 6? da Emenda Con;;tHuciomtl 
ftl'lÍ feita em U!2.S ... , considerado de p:ut.çoc.s e ~té "' 01.a ~eles e o.-..~n.s,. cu I caçao exclusnra, tambcm fa.~uitativa .. n? 3, de 196l. 
«•ttvo ezerc1cio o afastamento en1 a~ r1artes sao preJudJcadas e OG ser- mente, como propomos atTavés dêsu~ $ .3fl o Hmi~ fixado noste nrtir;(J 
Wirtude de: aJ tüias ... " ''.",ço_r desordet::utos, pela aUJ•é':lCl-J ~!c pr~rúf~rafo único. a. :Jer lnco;pbrado ao 1 não se aplicu: " 
~ V~rifica.-se, assim, que a legi.slsçã.o tl,tH.ares, às vezes em cargo ·i~ _chf:La, citndo art. 12. objettvamente, tal a> aos casos de acumulação coast.t .. 
pa.cíiica considern. presente o tuncio· mas q~e, de qua~quet forl!la, rem de·/ BQC•ç~o virá sanar um::. verda.delrn- tucíona:1· 
nário, dur;).nte o seu periodo de fé- vt.re:; mternos, el~ que ~ao _p:.1.receres a.nomaUa. no serv!ço público, Polli não Q) aoS vencimentos d.:J,ij Ministro:~ 
fias, .sejtl .. para a obl..ençt:i.o da g-ratifi~ em process_?s e tem obrig-açoe::; exter- se pode admttlr uma situação discr·i• do Supremo 'I'riounal I<'e.jeral .P?"O• 
pat-ão J?Or tempo de serviço" seja para nas, no Fo~o._ onde. acomp~;1h:un _as mina~ória n.:a. categoria de ser.rldores curador oera1 du. n.cpübhca, do11flnl .. 
·t promoção, sejfl par~ a liceilç-a cs~ causas do I.~tt~l:êsse da ymao, ass1s~~ctr nível umvcrsik'trio, vindo a.o rnes ... ter Geral da Repúblicn. e Cheft1s· elos 
~eçial. tem as audtcl_l·:':tas e, nmte a dentro, mo tempo, propiciar um incentivo ao Gabinete civil e do Gabinete Militat 
: Qo1n que justiticuç3o :noral, am.e a~. em S\ln pr?pna casa escrevem lo~~os t:rn."balho dr:\queles que const~tuem uma da Presidência d.u. Repúbli.'~fl. é do Ser~ 

E
ta.çõcs teiias. poclt!r-se-á tlrar ele um e suiJl!tanc~sos arra~~ados. Exclut-JOS classe de abnegados servtdore-s da viço de Informações. 

unclonário li ~;ratificação _que é me~ do ~t!~J)Q mtegral c _d:sconhecer o 
1 
c~ulin pública. - FMfndo L!!ite. ! ~ 49 o limite l"ümdo neste arl.igo nu 

. ente à sua ~t.m<;;•W, ctura1~te os ~1·w- 1~e~~mtsm<! de sua~ ahndade~ .. p~o-1 N 9 7 ·que se ri:fere à partlcipacãn em m 11 J~ 
'os anua•s fH' o.fastr>.me~to regula- P•Clando mrrerult~ndades c. om1ssoc.>, · 5 i tas, deve ser conside:rado ·anui:-tmPnte. 
klel"ltar, para r.:!;:upera!· ;~orças, e-x-a.u" que podem 1nclusn-e detcrmmar vul-! Ao art:. 12 do Projeto da. Lei n.0 

~·iq..as no turhilh?i,o do trabalho a que tosn.s per.~as aos interê:;:ses da ,Justiça (aumento de vencimento;; do funclo- Just:JicC!çáu 
ttá. subm_etido, 9-uc 1~~0 lhe pcrttute e da Umao. - Ilcribllldn Vieira. 1 nalis_mo civil_ c mil~tar> inclu:."kSI~ o A emenda \1~:1 n in:.roa!lzir 110 rna .. 
Llt m~tn.me de: chst.rnçao (1~ de l"epun- N.l? ~'i : .~eRmnte pa.rlll?rafo um co: jeto, mectw.nte no\ a ledaço.u do a ... 
~ e c;~u~ tem !ev_:'tdo a mUltas ao de A~ "art. 12 . 1 Parágrafo 1m~co. Os Membros do· Ego 14 e seu parã..,.raro ühlco npez! 5 ~qUllJbno tn'!!ntf!.L"! - Oscar PasNS. Sur

1
rímam-se ""'~ cl'll- J\~inisl>ério _Públtco F~deml, dos Ser~ as. seguintes a!terâÇões que remes;l~• 

lb N <' r:a . d d" t r • .s e~..:p!·e,_ss~es ·"·· \. ·:u;_o.s Jnridtc~s d~ Umao. e das Ant~r- t:un ma:s justa ade:n::ac.ê:o ~Üs s'.m.:l 
,_..~ · a 1 o o l"JIOS o no att. 1.? q:uss Fe-dera.1s, na PrefeJtu~·a do D1s-- objetivos: · - ~ 
o ~~resce:1te-se no art, H _o segmr .. tc .Ju,1tijica.çdo ~~-::-i!o Federa!, ?a ~on:panhw. Ur~:~ni- l) exc!uir do tcro as diti.l'ias cte .tk:t• 
~tagrafo, . . . . _ .· at~or~ da Nma Capital do Bra .• d e .silia n§.o só eru relação aos membros 
: i 2.9 Os beneticü'i.rion éW~te a.rU~o · A \~m;nct~ Pl:o~?sta ob]etn·n nao ~s~ \\!a. Fu~dação _;Brasil ~entrnl, terão f a.• \ da· in?...gistratura e dos trtbuna.is de 
p.o c?.t1i!Jlslvcm r:os Çonferentes cfus !. t;~~b_:·~.cer d.íscrm:maçn.o entre func.to~ I cultattvamet:t.e,.? reg<m; .~e t.e:nl~O inw I contas, como previa a Lei n? 4.4:::J 
~atxa.s Econõmicas Federais I t .... llo •... ~or ouuo la.dc:> P.e~mite m~!m tef;ml e dedlcJl-Çno exclusn-n, ~que se! de 27 ãe outubro cta 1964 lnas U\lt' 
...... • • 1 ~alea.bllJ.dacle na. atribmçao de 1t:.u- r~fer 0 n.rt. 11 da Lei n~ 4.3-15, de , · '... · 1;" 

~~~ Jmtijicaçáo : ço~s~ de o·w quP. no InterEsse da !H.I~ 126 de junho de 1964 Aplice7se pa.rR. OéJ~ ~uandto ~~- ~ffes~~.~~1J?-te .r.1 ~-~ 
, : - • J mmts ~raçao, poa.erá o Poder Executiw; rins de fiscalização, no que couber. o gra ua 0 .. 0 .. 111 r: 0 U lCO J,U!l·O 

A. presente Emenda na~ cna nem Yo valer-se do tempo integral de nlw. ·; -:t 0 ~ 4 9 clo ~~t ,.. 9 d"'sia 1el ~~ cada" TuiJWlal sed.ado na Cn:1Jtal 
All:mont~ ~es~m.. As CaLX.a.s Econ.J~ guns !los l'-"!tt'Idores exclui::los pe!a ln.sp<k 0 11 ~ · .·. • ·. · '· ... • · ~1~ Re-pubUca._ Todo o ':listema do pt'<l .... 
m.~ca.s l1'e<1~ra1s posstt~m renda pro- nur.s::.gem. A 'õ!mendto. é const.ituciona.~! Just1_fo>2nçao . · )ew rr:nntém e.s~ .. e~ 1 PX:0'2W'tt;'!ores-gcz·aiJI pua.. . . tendo em vjat..a que não aumenl.a ctes-; o parágrafo ünil!o p:·o~DStO é a.bso~ 1 crn mvel de rell'WU!çao 1aênt1co aos 

Ao lnclu! .. la_ no PwJd;o do Executi· pesa. Não sendo auto~a.piicát·el a disw! Iutamcnte J.'€-l'~inente e com.111ct.'l a i dos men_11Jtos dos Tribunal!$ junto a 

~ 
oatamos, ~:~npl~~m .. ~~_nte,.;: preench:n: ,.o::.i~ãn ne-la conü.'da dep. cndc da. n.e ... i moldura do qundro que devi~ .compor I qu~ 1~n~lon:aJ?· S:, pois, pro!~n.da.men .. 
wna lacu .• a, e.s Qlie c .. Conier .. n cess1d:lde do serviço c ."UP. aplicl'lção · 0 art. 12 da n~)Y:l lN de a,un~nto. o te ll:lJUs .. o cexccar-:lhçs as afanas pel~ 
toram s~~npre a_mparudos pelas !lei\ no arbltrlo t1a Pode~· Exccutlvo. 1 f','!"nlme de t.empo i!ltcp:ral e extenslvo efehvo ex:rciclo em :arasma. 

<esmos beneiJCtos ntrfbutdos aos Te· _ va.1co11 ce/og 1'orr""·'· 3 ·rv-:los Os servidores de nivel univer- I 2) cxclUJr do teto os vcnctment~ 
IOUreii·os. . • · · _;;lt:.t·iu, com exciur,:io do:> n~embros ó.o !-~os Chefes do_s_ pa~inetes Civ~l e !\ii 4 

' Com tels fm.damentos, esperam95 N .? 5~ . :\-Iüllsté":-io Públlco e lHJ.ue,.{;S que lhe 1 lltar da Pres1ctencm da Republira e 
~noorrrun para u aprovaçã~ desta int- Att. 12. '· iu as::;erne1hadps. De\'~ria ser. exa.ta~ I ao Serviço Nacional de Inform~r;óf. .... 
cmt1va.. quantos ':enham a Influir pa· SupJ~imam- 5c as exp:-e-ssõe~: ~; 1 ::-nt.e uo cont.rário, pms pela própria! ti: inccn.gl'llente que ta!s titulare5 a 
ra tanto. Lu~umo !r!ac1w.do. •· Ext~hür..o 0 disposto no a:-1. '7 ·"" •. attU'eza de suns funções n.1to.mt:t1tc es- ! quem a le~slaçáa anterlor e a tabel!l 
~V N.9 51 ; 1~cJ . .tlizadas e técnicas, tém os pro-. P~-IV, aneJCa ao presente projeto, atri• 
f-.· Jnstijícaçã.o ( _..1i!dore-:; o inte_pdirnento ti•~ post-ular buem vencimentos iguais aos dos Ml· 
· No art. 12. Sup!·imam·ac estns pa-

1 
A ern.:-nda lJroposta '1bjet:·;a n.io es- , .;~1 r.ra u. União. Est..<Jdos e Mu~icipl n, nistros de Estado, sofrem semelh,finte 

l~a.s: hJ.brk1:er discrimina.çfw entre fmlcu:- · <:::mfm·mc preceitua o nrt. 11, It.em IV redução. Por certo, txata-se de um 
·,. "E;c:nluido o d!.opo;.:to 110 art. 79" nar·.os. Por outro lnd~. pe1·mac malor'e V da.s Leis ns. 1.341 e 2.123. Essa l~pso !'e redação, que veto gerar uma 

\. :müeahiliõ.acle na atribuiçfio de h.m-\ reJtrn:;ão imp~!ca.._ pr:\ti~a~~~nte, na! sü-uaçao de !ie.sigualdade, não dc.sc-
f.· Justijica.çáo cõc~. de vez que, no interê&se cta ad- chama.da. dedic~âo exc.u .. n•a.. ~~~· j.ada. - Jose Rollemberg Leitl1. 
Os indicados nc::;:e art.igo 12 para tlô.inistração, pocterã o Poder Executi·laar-lhes, todavm, em contrapartwa. ::N"\J 59 ~érem excluldos elo tezr..po integr'll, va \'aler-::oe do tempo !ntcg:~·nl de al- as vanta.t:ens p-ecnliarcs do tempo 1n~ 1 

• •.' Iém de prestarem serviços internos, g-uns ~.erv!Jiores excluidos tll'la. Men- u~graJ. .l>(ão chega n ser, portan .u,; Ao artigo 14: 
:mgem. - 1;m::1. irwvaçâo o q,1e q1teremos esten· 'i .. _ 

!restam-no:; cxterns.mente, durante o A emenda é nOliStituc\.orral. tendo r,er ao 1.-Bni~t&rto PUblico F~deral~- e Subsü:-uu-se R expressao ''90' ~ ., peln 
ia, nos ptetóT'lo~. dura.!He a no,.:e, e.n vil',ta que n~•o numn.nt"' des])~l'la .. , ~m algU.!lS Ji;stados, mc1us1vc bao 1 seguinte. 
as suas ta<ias, 1·edig:indo pareceres, ~· "' - d é 

1 6 · d h Nãr spndo <tnto-J.plica\vel a disncslc"'-O Paulo, já estão outurgn.n o aos mem- : " fixado em Importância igual ao~ 
~razoado.'> re.at no se espac os. - nela contida. aerendc ~ nêceSsid~icl"" I, >1"03 do Minist.ério Pú.bl\co local, .il.s: vencimentos de Mi:li.stro de Estado"'. li eribaldo V i eira. ,_ ~ t d t o 1n 

do se . .lÇO e sua n.pllC:tf:ão f!c~ ao a.~"- \'antagens dccor:_ren es o. emp .~.-e- I Ju))tljtc:tcáo 
a N.O 52 vttrio do Poder EXCCUfl\'0. -- J.1fi 1to:t. I ·;ral c de<Iico.rao e};clu.stV:l.. o pro-' l. 

Reis. :;o::.to sanara u~a.ve.rdadem~. anonu;-~ Ai?. tabeh•s antcri01es 11xaram 0 tet11 
, u.p.rima-fl.e, do ardgo 1"2, a seguln- No &6 1 n. no st':vlço pubhco, J~Is nao se _pu~ I nos vencimentos de Ministro da ~-
te e:ocpre3sao: _ .. . ,

1 
,.. " • 'c ndnlith· _un:a. s1t;.u1çao vc·rctade1ra- tado, uão ,·cndo razão para que ::.e 

'')Ç·t·E.'WlUido o cllsposto no artigo ·7.'~' 1 ~~clua. se _!]~ ~· 1 t .. L d? p.oj to, 0 mente descrmunatónn na calegoria _de :fixe, agora, em 90% sóbre tais venel-
Je., ... n!e pat.t.,t .... fo umco. ;erv1dores de nlvel umvers.tano, p~o- mentos. _ }l.fend.es de Moraes 

',- Justificação Pará~p·afo umco. Os me-mbros do p1c1ando aindn um 'IncentiVO ao trn·, · 
. .J. i. Na co:r.iormidnde do art. 7.'~ do :'v. lb.'j_st1~rio PübliCI) Federa!, dos servi·~· bal11o ct.aqumes que com. o f!~cais .tla. let. N9 tiO • 
-~rojato, ''o regime de ter.tpo integral ços ju~1$dicos da União e das Autar .. constituem uma clas~e de abnegajos . Substitua-se no Parágrafo linico au 

, e dedicação cxc!usivn" poderá ser qu1ns Fedel'nis, da Prd'eitura do Die- . .<:ervíctores da cn•.ts:t publica. - Cun,~a 

1

. Art. 14 as expressões ''Ministres do 
. plícado. no intel'êssc da Administra- trito F<.ederal, da Co_mpanhia Urbaniza-

1

' bueno. 1:.uprem~ Tribunal Federal'' pela lo· 
Ção, pelo E..'Gllo. Sr. Presidente da ~.ora da Nova ~ap1tal do Br_!tsll e da · ::_..;? ·5a . Gllção seguinte: ''Membros do Podnr 
!Repú.blica. . .: undaiiâO Brasil Central, terno, facul- . . .. · _ ,rudiciário" etc. 

2. O art. 12 do Projeto, entretan- t.ativamente, o regi..J)le de tempo inte- Subs_cituam-se o a1 t. 14 ~ seu pala ' 
sem razão pleUSivel, os po- graJ e dedlhação exclusiva, a que se I grato un1co, pelos segu~ntes. . ! JustJticaçáo 

j~~~-·~e:ãe!i_êa~ii'; do precitallo arti- refere p art. 11 da. Lei n.9 4.345, de Art. 14. o teto máXImo d~ ratribul- . 
Sr. Presidente da 26 de }unho de 1964. ApJíca-se para ção mens~.l dos servidores mvis e. n11- , O objetivo da emenda ora ~r(;pv~ta 

Jí;w',ib.JrÍ~o~ rms d'' tisclllizaçfio, no que couber, 0 llitares, at1vos e inativos, da Admu~is~ 6 evidente, sab!do que os vene1men~-o.s 
que dlz ao r{)gime de tempo dispost:> no nrt. ·1 do nrt. 7 desta lei tração Centralizada e das Autarqmas, de todos os jmzes e membros. do ~o-

sistema do Pl'Ojeto deixou I . é fixado em 90% (noventa por cento) der JudlcJário são irredutfvelS, sa.<vo 
da RepúPlfca. 0 arbítrio Just 1ficaçao . ) düs ,.:enclmentos dos Ministres de Es-~ os. i~tlpostos gerais a que !iquem .su-

bá interê.3SC da o l'ej~inle do tentpo integral jH. é, r tado. . . . je1taa, conforme · dispõe, u:e~uhrocu-
Não hD. razão, por" 1}rl\tlcnmente. e:!Ctensivo a· tôda.s as I § 19 Ficam exclu~das do hmlt,E! acuua! lt?-ente, o Art. 95 da ConstitUição em 

a que se estabeleça ao Chefe do classes de servldoreJ. Estão expres- estipulado as segumtes vantagens: l'Igor, em seu inciso I!I. E<>ta cons-
Ex:ecutivo Nacional liruimoAo sameute excluJdos os membros do Mt· a) sa1árlo-fam111a; tttul, mesmo, uma das gal'Gntia.s !un ... 

em contrar1e(1Ad.e ao ~.ma. n!.a.téric_- Pübltco :Pederal e o.s a éles b) gn.tifioações previstas no; arti- damentaís da magistratura. bras11~lra 
·~.;;i~riie do l?rojet.o .. ._ JftWtt. ~~en.:e. hado<~, qmnoctn foc:r.es s·"':'\'i:i.~,.f'< : gos 2Q, 6q e 79 da Lei n9 4. 439, d• 37 Com efeito, o invocado Art. 14 do 

· \1 ela }·ról.Jl.r, r.atl::·: a d~ :-:•. ·::.. '·'·~·~·i- ue c•nrubro de 1964; F'rojeto em estudo ao fixar em 90';~ 
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ilot Ministros de EstAdo o teto mi.- ftl'laria de a<l% a. 40%, confOl'me a foi omitida a !lalavra 11lédtc.O 1 UISAda 
àimo du retribuição pecuniária meu· claasificação de localidadP.s & z;er es.:. & expressão técnicos de s~údc. No 
tal dosa ervidores civis e militaris, o tatuida. em regulamento. m;.4tldo moderno face a dív!rSif:ca..-;ao 
l'az condicionando o cálculo ao dis- ~- Ocorre que a ::egulamentação do de conh'ecimentos científicos, o médi­
posto no Art. 12 e parágrafos da Lei pagamento da aludida gratificaçlo dos co isolado pouco pode _fazer. Se o seu 
4.4;19 de 27 de outubro de 1964, isto militares concreti:z;ou-se através do trabalho é inelispensável, sem o ap0io 
f, incluindo-se no cômputo geral o Decreto n9 54.466, de 14 de outubro dos demais integrantes de uma. equi­
~aJárlo-família, a gratificação adicia· de 1964, ~em que o mesmo se verift~ pe de saúde, tem pouco. ou nenhum 
nal por tempo de serviço e outros be~ casse até agora quanto 308 servido~ rendimento. 
nefícios consignaãos ou nomeados no res civis. A fixação de serviços de Saúde Pú­
citado dip1oma legal. 5. Parece-nos, assim, ~te tôda con- , blwa no interior é tese por demais de-

Certo o Parágrafo lJnico do Art. 14 veniência estabelecer prazo certo ao· batida sem que se encontre até ag-o:;:a 
excluindo do teto dos 90% os Minis- Poder Executivo, para a regularr.en- uma solução objetiva. Em que pese 
tros do supremo Tribunal Fedcroil, o tação do pagamento da gratificaçáo u estímulo ora oferecido por esta emen­
Procurador-Geral da República e o em aprêço, bem assim, ~ssegurar a()s da não ser ainda o suficiente para 
Consultor-Geral da República, deixo~t servidores civis, até ,.,gora não con~ ~tender a uma política sanitária. ren­
de contemplar todo um elenco de ca- templados com a aludjda vantagem, o lista parece-me que .;eja um começo 
tegorias funcionais (juizes e tribu- pagamento dos adiciOnais em atraso, para a procura de uma so1uçã.) f'm <1ue 
nais), insuscep~iveis de redução, seja. devidos a. partir de 1o de Junho tlc o Mini5tério da Saúde não mais se 

'fia 1 autã.rqulcos, confiam em Y. •. ·· 
que sKt. :restabelecido nesta oport~~ 
dade o direito adquirido por deo.ii&Q 
judici,al transitada ~Dl julgado. .!: 
Aurélio Vfan-na. 

Art. 16. os cargos de assessor.~_ 
MGURt91i legislatura são consider&lllf; -. 
extintos à medida qU ese vagar ... i:~~ 

Justificação 

o texto anterior não é claro ~­
vez que prevê a. extinçáo imediata 4~'1-~ 
cargos de assessor para assuntos l~ -:--.' 
gls!ativns e ainda determina a, sua SU• 
pressão quamlo vagarem criando, a •. 
sim, certa dúvida na aplicação jâ q,U-. .. 
as provldên~ias se confundem nas a\\N. 
finalidades. - Loitriral Baptista~ em seus vencimentos, quer em se~s 1964, em conformidade o dispositivo I pode omitir. 

G
roventos. Daí decorre, sem sombnl d d o ,. b ·1 • · o § 2<? o Art. 15, com'Jinacto com 0 ar·Igo _m:e~o em l us .... r:' a care:-1- NQ e7 . e dúvida, a inconstitucionalidade do art. 43 da Lei n9 1. 711 de 26 de ju- i Cla de mediCOs e cons'X{uentemenLI! \ 

Paragrafo único do Art. 14 do 1Jfr<- nho de 1964. ' 
1 
U.os demais profissionais de snúc. \ no ~-se ao art. 16 rlo projeto a re• 

je~a~ms;!us:~bargo do VICIO da in- São êsses os objetivos da presente mterior... . . . . . . guinte redação: 
constifucionalidade, que é notória, h:i: emenda. - Sfêlio Maroja. ·i· A a':d1enc.l~ excl~SIV!" no :vr:m:;t~r:c •· Art .• 16. Os c~gos ~c .~ss~ssor P&l'~ 

"-"· ,
3 

aa Saude neste caso ~em po~ fm.l.h~ .4.ssunl·os Legislat1vos, mclus1ve os$" .ainda o asp~cto moral de se procurar ~" " d 0 bl 1 d -.r. 
beneficiar apenas os honrados Mini<;· :o a ~ equae1. ~a.r 0 ~ro em3. a. u~ 'a correntes de readaptac::.ões a serem "~ 
tros do STF, em detrimento de outr?s . D~-se ao Art. 15 a. segui11t~ r.~rJ.a- t~TtllCa &c~ni_tana ~ ev~tanido bcon<;e(!ltCn- crctad~s. serão cons~derados extinto$ 1 

Colet>dOs Tribunais J·udiciários llo pals. ça.o. ,temente a mgerencm e una:rala~. suprimidos à medida que vagaremn •. 
- Atl!,:rio Martins Vianna. 1 _ ·~ 

- ]tstamo~ coUven?idos de que <>àm:nt.~ A1t. 15. A gratincaç&o pe1o e:~e··e:- 1 I JW;tificati1:a • ~ 
em eqmvoc~ tera levado. o .redator do cio em determinadas :.:.ona.<:: ou Io·:als I N9 65 
projeto à selnelhal~te OJUJssao. ~'[crece, 1 prevista no Art. 145, item V, da Lei A redação original do dispositivo) 
por. tanto, ap~·ov~ao t; emenda suge- i n9 1. 711 , de 28 dê ~ut.ubro de 1932_ Acr~<,ceute-se ao art. 15 o segui:tte: 1 considern.ndo extintos, de imediato, r_ .. 
•! Jose "ezra I feridos cargos, implicará em dis~ " a a. - m · Que variat.·á e. ntre 20~~ (Vin.te per ce"'- Pal"a1!·~·tüo único. Fica re.ssalvaJo o t " ~ UiUdade remunerada do.'i seus ocu -

· N9 61 o) e 4.0'.ó (quarenta por cento) dos direito adquirido por decisão JUdL..!Ial tes, ex vi do parágrafo único do ar .... -
. . , 1 1 v-encimentos do cargo efetlvü do fUl1- lro.rw1t:1Ua em .JUlga~lo, dos íuncilmá~ go lS9 da Constituição Federal, ilJ: 

. .~-.crescente-se no parJgrafo un CJ ( 
0 cionário será co~cedida .1os térm':ls da :io.s civ1s ou au~árquicos, que venham forma estabelecida no art. 174 do J!j.o~-

art. 14. · ] !'egu!amentação-geral a s~~~ expe(1i(!a pen:cUendo as vantagens do que i,.l':i.ta t~tHto dos Funcionãrios,. t:erbis: _ 
1

: 

... !\.Unisti·os do Tribunal F..::ieraliiJelo Poder Execulivo, no praz0 de 90 o n:rt. 145, item VI da r~el~ n9 1. 711, 
de Recursos: superior Tribunal Mili· <noventa) dias, ficando rt!vogacto 0 de 2!:1 de outul)ro de 1952, nao se ap_1i- "Art. 174. Extingu!ndo .. se o CM'• · 
tar, Supf:'rlof Tribunal Eleitoral, Tri~ § 21"' do art. 15 ela ·~ei n? 4.3~5. de 'cando ans mesmos o dii;posto no nr- go, o funcionário estável ficará •.m 
bunal superior do Trahalho... 1 ii6 de junho de 1954''. t.igo JJ e seu ~ 1<.' da Lei n9 4.315, e.e disponibilidade com provento :lg:ual 

• . • , 
1
1 . 1 ~ ,. . • 1%4. de> Vf'nr.lmento ou remuneração t:ij, 

Justt/tcatwa - ' Justz •• cam:a ! Justificação ~en niJrkatórin aproveitamento e1)1 

os Ministros dos Tl"ib_un~is :une- I Cumo se :·erifl,ca, a emenda apen~s : Nf~o há, pols, fugir a verdade. A~ out.r,_, cnnro C:e m•Jurczst e l'en~~" 
:r1ores devem estar eqmpa. ado.~ !la I pretende e~tabe~t~c~r um prazo :Jara : razões que ltvaram a administração a men!'-o compativt:>is com O 'tU• 
t-e.f>salv~ constante ~o par<'l.grafo Un1C3, que o Poder ExCcutn•o ~xp~')<l a Regu- 1 ~ustar u pa'famento Clccorrentc ...te ue- I:'Cupn.t·a", ' 1• 

do nr~ .. ~4 do proJet-o. - Jelferson lam~l:taçao da._ :na~~r.ia. . ~i.:if.:o juctü:i~l transitada em JUI·~·al.(u, 
de Ag,nm. . T.ra~~-se de ,)er.teJI.CJO, ~?1lsugrado no uo que t.rata o a1·t. 145, VI, dec>Jõ.Tt"ll 

~9 62 Estatu,o dos l<'uneronarws, portantrJ aa Lei 11° 1.343, de HH6. Poderia ra-
~om 13 rmos de vigéncla, que já. ob- ·r,€-lo? • 

Em.:nda ao Projeto ng 13, d·~ 1965, 
do Poder Executivo 

JCW de vários .:studos, circunstância IV Ainda rcceniemente, em recun::o 
qu: presume amplo conh~cimento do origi.nãr,o do h;-:;tado Uo Pará, .;!n que 

Dê--s-e ao art. 15 a seguinte !·eda- &.s:;;unto. . o recorrente era um Juiz aposen~ado 
Além do ma1s, !1-!io é jmto nem ju- j com prove:1tos jn!"eriores uos previstos 

rfd1co q_ue se deuw -tO livre arbittio nu lei antlga, decidiu o Supremo Tri· 
do Governo o discjpllnmnento de um 1 lmnal Fedeml que, tendo êle deixu.·1o 
ma21damento leg.!ll, ;:;abendo-sc que . U'J requerer a aposentadol'ia anos 
q~_aiquer pr~telaçao ·tearrew. rJrejuii,OS atrii.s, quando a lei lhe possibimava. 
h~ecuperaveJS aos ctet-cntore~ do (li- melhores proventos, ainda assim nâ.o 
relto. - Dager Serra. perdeu o direito às suas ''antagens, 

,.;ão: 

pois estas co-nstituíam po,ra êle direito 

Por c•Ut.:ro 1ado. a norma do d~·· 
strivo sõ &tingiria os eargos at · • 
delx~\ndo fora do seu alcance os "" • 
c0rren1 es de readaptaçóes que viare~ _ 
u ser dPcretadas, na forma da letiiSJI& ... 
<'áo r:n vir.ror. o oue est.á em dcsacót.o~ 
do com os principias que nortela.rai:ii 
o Gavé-t;JO na elaboracão dêste Pl'O .. c 
.icto, de vez que redundaria em trá,• 
t.amento diverso. ou seja. a extlnQlD._ 
d~ lt~~<; f> :1 .,.,anutt:>nrãn de outros ct\r.,_ 
gos da mrsma denominação. - DaVer 
Serra. 

.. Art. 15. A gratifica.çâo pelo exer­
cfcio em determinadas ~onas on locais, 
prevista no art. 145, item V, da Lei 
n? 1. 711, de 28 de ~utubn de 1952, 
que variará entre 20~ó (vinte por ccn· 
to) c 40% (quarenta por cent-o) dos 
vencimentos do cai"go detivo do fun­
eionãrio, será concedida nos termos 
dn.. •regulamentação geral "" ser expe­
dida pelo Poder Executiv.J denfl·o do 
prazo de 90 (noventa) dias, ficando 
revogado o § 29 do art. 15 do. Lei nU~ 
Jncro 4'-345, de 26 de junhJ de 1965. 

adquirido, insusceptível de s~r ,Ht.:.ÜI- Dê-t::e An art. ~6 a seguip.te 11 ..... 
Acrescente-se no :~l't. 15: ficado pela lei twva. Em suma, a Su- cão; 

N9 64 

Parágrafo único. Será efetuado de 
acOrdo com a regulamenta~áo-geral 
prevista neste artigo, o :)agamento em 
atraso da gratificação ~elo exercicio 
determinadas zonas ou locais, devido 
ao funcionalismo civil a. partir de 19 
de junho de 1955, nos têrmoJ do §. 2Q 
ào art. 15, combinado com o art. 43, 
da Lei nQ 4.345, de 26 de junJw Ce 
1964''. 

Justificação 

Parágrafo primeiro. o Poder Exe- I ~·r.ema Côrte decidiu que a lei _ cvo­
cutlvo. regulamentará o disposto 1 ~~s- , gada ainda gera direitos na vigência 
te artigo no prazo máximo de 50 dias 1 da noYa lei, por isso que tais direitos 
contB:dos da (lata da pubiica.ção d<:sw se incorporam ao patrimônio 'ndiYi­
ta lei. dual dos individuas como direitos sub­
Pa~·ágrafo segundo. A gratificação jetivos, insusc9ptiveis de modificação. 

prevista neste artigo .será atribuída em ttinda por nova lei. A notícia clês<>e 
s~u valo1· máximo aos ;e1·vidnres têc- julgamento foi amplamente divulga.da 
niCos em exercício efetivo nos serví- em o ''Diârio de Notícias" de 13 de 
ços de Saúde Pública m reg'iões que março . de 1965. . 
o P?der Executivo, por indicação ex- 29 Figure-se, amda, a prevalecer a 
c~ustva do Ministério da Saúde con- tese, o que sucederia com todos os 
Stderar prioritária, • magistrados que já têm incorpor~_da 

. . . em seu patrimônio individual a van· 
Justz/tcatwa tagem do adicional por tempo ie ser· 

Da .. mesma forma com que 0 Govêr- viço, por exernplo, um, dofs ou três 
no fixa p<·azo pa qüinqüênios), se uma nova lei, revo-1. Uma das mais JUstas concessões la a :'\prec1ação de suas men.sagens J·u t gando a atual, abolisse de vez e~Ba feitas ao servido1· público brasileiro · . . • s o me parece que o legtslall\'U "Stab 1 li · vantagem? Pergunta-se:. em face "da !oi, sem dúvida, a dratificaçf.o re1a- . " · e eça nute~s para 

uva ao exercício em deter .ninadas z:o- que. o Gt;>~·emo~ .\través da regulamen- novn conjuntura que condiclona f_~; si~ 
nas ou locais. taçao, d1hgenc1e para 0 efetivo cunl~ tuacão jurídica dos interessados" -

pnmento da 1e· 1 perderiam êles a vantagem já 1.posti-
2. Consagrada, em princípio, pe!o 1 que e e próptio pro- lada-, em seus titulas e que já se jul;. 

item v. do art. H5 da rei n'-' 1. 711, ·pó,asr. Por outro Jado_ fixand_o pra?o 1 •t f d' id 1 d át 
de 28 de outubro de 19-32, ·a rt•tcri1a P _a a regulamentaçao prevme-se a gava d rei 0 n lV ua e car er pa-
graUficação, tornada, Jlá I.Ht3t.ant·~ tem- açao de .t;l~us SPl"VJdores ou de servi"os trimonial protegido pelo § 39 do artigo 

pouco efJ t "" 141 da Constituição? 
J>o efetiva. para os rnililarca só vem cien es que em razão de de. 30 Por_ último, resta desfazer um 

,-'<_ 

Art. 16. Fica o Poder Executivo •-~ 
to'nzado a extinguir. na vacAncla, O. 
c:1rvos de Assessor para Assuntos Lê·, 
gi.~Iati,•os. 

Jutdiflcacr!o 

-\ Emenda oferece redação maft 
clara L.! al"'üro sem alterar a sua fti ... 
se'Jci11Edade. - Heribaldo Vieira:-~ 1 

Nt.'l 69 .1\ 

Ao art. 16, acrescente-se o seguin•­
te pani.gra1.o único: 

u As read.aptações feJtas para 05 G$1'• 
gos de Assessor para Assuntos Leifs• 
lat.lvos, Técnicos de Administraglo~ ·• 
de Assistentes Jurídicos, serão reVIIW 
por uma. comissão especial a ~ ~­
stgnada pelo Poder Executivo, dei 
de 30 <trinta) tUas, a partir ela _· .. 
g~ncia desta Lel, e verificando-se 
tais r"tldapta.ções importaram­
acesso àe veneimentos ou remunll' 
ções, serão tornadas nulas de ul.W 
direito, voltando os respectivOI- -. 
vidoree, em conseqti.f.ncia, a ocuPar · 08 
seus re~:pecUvos carqos. 

, Justij'icaç·áo 

·, 

á 'ser expressamente ass:-~u~ada aos ln?ra. injustiíJcada ta7.:em com que a clamoroso equivoco em que incorreu 
gervidoi-es civis !)ela Lei n9 4.343. de lei se. to~e letra morta. 0 legislador, e que, levou a admtms-
2€ de junho de ~964, § ].9 :lo nrt. 15. At:'lbUmdo aos técnicos de saúde o tração a sustar vantag~ns adq'.liridas 

3. Pelo dispo:.:.iUvo em ~pl'êGO, os valot .máximo da gratitlcação Dor por fôrça de decisão judicial trllnsl­
~ervidores dvis pa>:s2.riam a p€rc.:ber exercíciO em d.eteJ·minada noza ou lo- tada em ju~g-ado. ferindo dêsse modo 

o art. ~1. da Lel n' !,711, do !111 ~-: · 
outubro de f%2 <E.statuto -do-3- ~" .... < 
cionários) a.sslm estabelece: · _.,,.')Ç::-:;.-t<.,·,- ::· n gratificação m t::1a .u-:-,s mel'".ma; caJ está _se estmmJando a 1ixaçâo dês- a .:onstituição Feder'al. 

cc·ndiçôes estabeleclda.s .;ara os mtll· SPS téc!1IC0!'1 ef'!l ,1 ~Pair. rarrentes de as~ Para não tornar demM_iadam-ente 
tmes, · lsto é, medirnte ;,.rll..:J,)nal que slstência samtaria, Delib·~r"dnm-:-nle extensas -"'1St ;,11 razões O! ser'l1doree cl-

"A :renilaptaclí.o não aeJUaji(i,_.:f. . 
deces!lo nem aumento , 4 _ . . _ \ 

..---:-.:-:· 
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mento ou remuneração e ser:t re1.ta 
mediante transferênci!l''. 

forem vagando, dos cal'gO$ iniciais ,g'.iá(ltivo faÇ!Q. com que o aovêrntt 
da_s carreiras ou séries de classe d1~ também trabalhe dentro de prazos 

Eme1.•da ao Projeto de Lei n5' li, Procurador e de Tesoureiro Auxiliwr fixados lp01' le1. 
Apesar de o artiio acima transt:ri- de 19€~ e, bem assim, d-os cargos de Assis·· Com a emenda. supra objetiva-se 

lo, ser tão taxativo e eXIgente k)ara a !'I: tent~ Juridioo, cuja manut.el!l.ç'ão não que o at·t1go 19 I'edigi.do de maneira. 
efetivação das rcaàaptações, verificou- (C.~ .... ) se;a considerada nece$!;áti:l ao ser-· vaga e imprecisa, seja regulamen· 
1e, todavm,, na admimstlação pa.:;::;a- .Acrescente-::•} no .ArtJgo 17 ° s~- 1nto público·'. t..ado e entre em efetivo cumprbncn .. 
da uma verdadeua c-ornda para ~s j·g~I-;te. para~Iafo pas~and~- 0 para-~ . .. . . to () m~i-s breve :po.ss1ve1 .. O 1Jl":\ZO 
te~d..ltJrnroP'-3 em C'<\fJOS de As~1;,tentu;; gra.o ot.mco a parágrafo 2 · ·• 

0 
-I Jush.rtcaçao de 60 d.:a.s pare_ce-n;e maiS do que 

Jtm.dJ,:n~. 'lécmcos de Admiru&'.r9P':to! . § 1.- Os_ catgos oe que ttat~ ar A emenda procura dar outra reda·· rnzoável. - Adlto_ Vmnna • 
.. ,.. ·- . p· , A unto L"' 1 •. ~ , t:tZC snte.t·1or, existentes na a.o ta -da - · d" .,. a t•m d ··'tal· I 
"' ...,.õ.~l: . .:>LI aJ.... SS S v0 1S R v! VOS, P ·. ; d I . 0 4 ·~4-- de 25 de ÇB.-0 a·) lSpOSl IVO. ·' e C ·• 
eO!lJ l'\.dCII.L.-, lú'l'jUJZOS p.-ra a (.:00- r-g~-?C~~ a~, ·el ~·· ''"' <J, _ • • qUe. O pDàftr públiCO SUl)TiiUP, .Carg-OS 
.cc::r.:1. elo lt>FI~·uo .Nac·onal- Jun_.lO c,e 19v·•, terao a n~es:na eqmpa- va"'os no meio ou no :'lm lias car· No ert. 20, onde se lê: 

A · _ _ - •. _~ 4 

• raçno de venc.m-entos, dtreJ-os e YaD· _.-. · ·e d. d~s~ Tlum 
-Jtf"IJJC."-.''1 Q.L:;,.e as::;unto. a Sama- ta.r;r-ns exi.sten:cs anterionnen<e à vi- reJras ou SE>:rt -S f' - •• ...-- -· • "··· através- do Min!st.ér:o do Plane ... 

f:P. o.~-;· tJ:',J c'-d%,-- em Requer~m-t<ITtJ ge;~lR dr.qUI:'il. lei. bc.-to J.ucena, jamento ••. '', 
p9 4 •v~ -o,, ulltcnou lnlormaçoes, ~'l 1 N" ..-8 . 
l?odf t" _/<),{'L U<.J':n, requelir.::ento <~~H<. ,?IJ~~ltfu:aréio ' r J , ~ Le-Ia-Se: 
Q...:.r j n :-. u H'3pectno A·.u'w, pR:tn.: A norrr. 1 do ~rtigo 3~ ca Lri n·:J- Xc .aiU:ro 18, apos ~ expres~ao: "···per intermédio do D~p-artall1cn--
f,_~e,.: ' P 12nl-c de.-:.ta ;usühca- me:m 4 34~. dt• 2{ de 3unho de 1564, I "Itf'ces~d.ade~ d~. ~erv1ço • .acresc.en-· \to Admmlstmhvo do sernço Ptíbh;o 
pt.o. - 1.... 1 _ 1•1 C11.:eado. : abrange open 15 duas cat{;gonas de te-&e. ·sem pre. uuo da reaQaptação, (DASP; e do Mmisténo EXtraOL',Il .. 

• 9 j funeio:I:ínos: a. c~ o Tesouretro-Auxi- ne.~st_s earg?s. ... aos se1 Vldores que a n~no c' o P~anej:u?"ento e -coord'!na ... 
1\ 10 lmr e a do i\ssessor para Assuntos \ela ... açam Jil.S • çno Económ:c-a ... · 

I.nd•.:a·.''.f', no rrt. lG, o S-{'.gu-iut~: I Leglslat_tvos. . . Juslificacão ' Justijicaçáo 
,, • r • • R,~la.tn•amenl-e ao Tesvureiro-AUXl- ; . J 

. ,P.;.Hl.;;_.n-'io u~r~o .. O ~I~pos_t.o ~!est; liar, 0 projeto procura. rcpRrar a in- 1 1\.~LLi? u:nn. vez, p-::ete~mo amparar I Emenda de redação, inoorl).::ttando 
ll t.l.go tw.o ))leJudicara o am~1éo a I justiça cometida à classe pelo referido I o d1re1t9 a re.a.daptaçao n_os serv11ures aindli\. o DASP, ó-rgão com:pe~nte, 
readap:!l':'.._,?• nesses car;;;os, das sel' ... Dipl.oma. Legal, prevendo um aumento 

1
. q1_1e esta o ness~ _-expect~tn-a, por rue· na providência que. o artigq colima.. 

~ldory.s. n;Ls proc~s.s::.s_t;.ver-am a stla tota:. de 76'·Õ (46',;, geral e SO~~ de ,mrem os requmtos exlg;das por 1e1..- Jejjerson de Agu;ar. 
,ran11tac .o illJCW.da, até 3 de novem- I diferenca de caüm _ a1-t. 111. ~- Humberto Luceua. . N9 

84 n-o de ll:ii.i3 ··. j o meSmo não ocorre em relação aos N9 ..,9 Jusfijkacão seus -l!Olegas de infortúnio <apenas 1 
1 Dê-se aO artigo 21 e pt.l-rigr!'l.!O · 

. · j 19 Assef:sores para As~unto~ ~egisla- Acrescente-se no final ~o ~·tigo 18, único a seguinte redação: 
Faz-se nni:óter que o Govemo, ao· tivm. em todo o servtçO publico fe- frente â. palavra ·•servi(;'o • o se- Art. 21. o se-rvidor púb-lico 1~· 

empo que prevê a extinção dos -cal- ti deraD que, alEm de t€rem seus car- guinte; deral com exercícjo ,em qualquer sE. .. 
ro:; de asse&sóres legiSlativos, cuide de gos extintos, Hão foram contempla.. •·sem prejuiz.o das promoçãP.s a que to r' da. actmmistração Uentrallzacta. 
:.ssegurur, aos !:enidores, o dü·eito ae 'dos com qualquer parcela de aumen- façam jus os titulares rem~ne;:;cen-, ou da.s Autarquias Federais, que per. 
'erem readaptados nesses cargos to·. tes·• 1 ceber vencimento, sa.lãrio · ou vanta .. 
:unndo~ pelo menos, os processos l'C'S~ Act·esce ainda que s etrata d~ ~~-- Jus-tiJfcação gem, decorrente de cargo, emprego 
ttctivos wn1141m iniciado a .sua ~rami~ gos ~. serem extintos e a nossa htstona A promoção é direito adquiri~o dos ou ftmcão pública, sem prestação 
ação, a-tê z de novembro do cor1·ente adrn.tnistrativa não aponta :r:enhum titulares que deve ser acautelado. efetiva ~de .serviço, receberá a pen·a 
mo, dni:-a da assinatura da presente precHdent~ -de alteraçao salanal. sem Para que isso ~Se faça só devem ser de repo.s.J.ção. 
hen~~g-em presidencial. - Humberto o~ CCtt1Seqtte?t~. resgu3:rd9 das ~ntua- extintos 05 çargos iniciais da caneira. Parágrafo único. Verificada <t lr-
~ucen-a. çoes pessoais Jh constltutda_s. seJa em A red!lção dada, nesta emenda, ofe- regularidade será aberto inquérit-o 

·No "<I cargos de provimento efetivo ou até :~-. td adminLstrtl.tivo (para completa apu• rece esta. garantia. - Heriua o mesmo os que passaram a ser pro· ração do fato, inclusive -dos respon~ 
No art. 17, onde se 1e: "a 50-:~ (cin~ vido.s em Com~ssã.o. Vieira. · .<;áveis pela .sua .ocorrência. 

rüenta por .cento I", diga-se; "a 20% As:;im, a aprovação da presente N9 80 
[vinte po.r cento;". ~ emer:.da. vem reparar, a injusti\-a cau- Redijam-se assim. 0 e,rt. ra e s·eul Justificativa 

Justfc ç-0 sada à c1asse pela, Lei n."' 4.345, de parágrafo ún:co: . A presente emenda não .sOmente 
z z a a 1964. Janan1 !1. unes. apresenta melhor redaçã-o, como tAm .. 

,Acho que me.,mo 0 lJ·m1·te de SQ"',, "Art. 18. :Fica o Poder Executivo b" dr . _ 

~ 
1 N.Q 74 autorizado {l.. promover a extinção em se enqua a. com mrus propne• 

inqQenta por cento) sóbre o aumcn~ , d ~ · - dade dentro das normas admmistra ... 
ora estalJ.elecido, é muito alto ua..a I SUJríma-se c art. 18 do projeto. progressiva, no ca..~ e v~capcm. _ae tivas. verificad·a a irreguhtl·iclade, •t to ' - I - cargO!; de procurador, as.s1ste..'llte JU-

! t'l de fixar a redação do compie- Ju:mjtcath'a rldlco, de tesoureiro e outros que se- apura~se o fato, mediante inquérito, 

~
ento a que alu-de o art. 83, da Lei ~ d . · "' -# e aplicando .. se ao funcionário ·relapso a. 

9 4.3-45~ de 26 de junh.o de 19G4. ora, Truta-se de d~le6a~ao veda<\o. pelo }am oonsi ent.<lQs excesswos ~m ~ac péna de t·eposição e aos demais 1-es• 
S. Complelne!lto equl·vale a uma ,._ art. as. d_a Cons,it.uJc_ao. . às reais neceSEidacles do sen-lço, em . . 11d , b 

~ A d tln de car..,.os pu caso de vscânc1a, a...~egurada. to~ p~nsave1s a pena a-ue que cou ~: •. 
erença de vencimentos a que fazem cnaçao e Px çao . "' - Oav;a aos atua!s ocupan~es das res- Nao se_p~e, como J?retenie o pala .. _ 

Jus alguns se·vldoreS ·em face d te· bhco~ depende de lei e.::pçcml fapro~ · 'd à m-afo umco do proJeto declarar a 
•u ct~,·,·ao J·ud'l·lal tra' nSl·tada em"•ut-1 vada P.e1o Con~re::.so). - Jejferson _pectlvas C'1rroras a po.s-.sibili ade· e,"' 1 ,1 , . ,, • , , 1 "' ..... .. 1 aCB"-"O pr 01 , qt.alS Sáo os re: .;Jon.saveJS PP a. 
gad<t. Como o indice do reajustamJen- de Ao·utar. -- · . referida inegul-l-ridade. Dager 
t.o proposto pelo Covêrno está muito NJJ -'75 Parágrafo único. Poderá, .ainc a. o SeN'a, 
aqué.l1 do aumento do custo de vl:Ja. PQde-r Executivo p1·-ove1· . a. ted~stri-

N9 85 acr~?dito que 0 percentual i:lé 20 % Art. 18 - Sup!"kr:g,-se, bUlção dé:,;ses cargos para aproveita-
( 1 , · J t... - ment-o de set:.S ocupantes em órgão su · 0 art 22 e , u "" ·· v :n,~ pür ~ cen~o) . sera uma. me__dida I U8 vw~qao· em ue ha ·a nece.s5'J.dade de .seus ;,er- prrmam~se · .. e- .- Ia-
ll.nlnto. wnt .. e_c:~:~ãnune, em relaçao a Trata-se de dectsao abs~rd~L Os· VI ai res J Iteda a lotaç:o na mrs~ grafo único. 
fs•.F-S funcion~nos. - Humberto Lu~ 

1
. cargos de Procurador, ASSIStente, J~- m~ Unida~ da Federa(':ão. ·~ llfar- Justijicatit 

C!' na. . rídiCQ e Tesoureiros são cargos~ utelS ttn Rodrigues e outros. · I . w • • • 

NQ 72 I e imprescindíveis nas repartiçoes. 5 1. A _IeglSlaçao em v1gor adJU~Ic~u 
A .., \ t ,.., . . f , os consu1tore.) Jurídicos e Procura- ,Nv 81 os vencunentos do cargo em C(>missaQ 
~ru .. e-.t e-s...., P!'Lra:_na 0 ao art .. 7., dores constituem os orientadores da · · àqueles servidores que mesmo exone-

~~~ - No enquadra~~~to d~ pe_s3oa~: norml jurídica das I"epartições. não • No ~!"!·." 1~: .a~rescente~se 0 segum- rados dos respectivos cargos, hajam 
d~ que se ocupa 0. mh~o 9- da :Lt;.! são c:1rgos "exce-ssivos". Seria o mes- te palaot..-.f · . . . lo desempenhado por 10 anos. 
n .4~34~. de 26 de JUn~o- .d~ 1964, apll- ',mo qne ·extinguir, no Congresso ra~ «Parágrafo li - Os titulares des-: 2. o espírito ds Lei é não alterar 
C~l-::;e·v. 0 _me."mo ~prmCJ.PlO esta~ele- ciona', n CQmisl'âo de Justiça.. Os ses cargos, desde que relata~os em' a condicáo de vida do fl,lllcionária 
~Ido na., Lei ll9 3. ~<•Ü, de 12 de -~I lho 1 Tesom;e~ros ex~Icem funções peé~Ji.a .. outros órgãos, da a.dmini.~t.r~?à~ óJ-~ qu~, habituado a um determinado pa-
•e l9CO • . . . , res, tipicos. sao cargos car-acteristi- rete cu descentr3:lizada, ~~\l::·a~ :>.. drao, po-r iõrça do cargo a que fôra 
: Jusft/tcahva cs.mcnt_e ist''Cd'1:. Extingui-los é ab- integrar, em. cara ter dE>f.nitlV:>, QS. investido viesse perdê-lo e conse~ 
~A emenda aqui proposta nfio acar- surdo. - Aureo Mello. se-us respectivos quadros"'. i' q~e:r:tem~nte, tivesse sutt. rem~ner~ção 

reta t.umcnto de de·~pesa. Visa, ape- :_'{g 76 I Justijlcaçáo , dn~u~uida, co~ g~aves reflexos pslCO• 
nas. e8dutec~r e. forma de aplie.lr dls- ' . d 

1 
L socmis, que, mevitavehnente, afeta .. 

pt.st.ho de l~i. su~rimam-se o art. 18 e seu pa~ ., A. ene!l~a p;.'eten ~ comp_enent:::~rll'iam 0 serviço. 
, A Lei no • 345 64 por ã te feito rVgra~·o iP~-··o. os dlspmnttvoo do paragrafo un~co, do 

· ~- ~ · n ~ r art. 18 para maior gara-ntia 1êsses 3. O part'ü;raro único do projeto, <:o-
cons!-ar elo seu texto a re;ua e e en- Justificação sen-·iuoies - Humberto L ·tcena loca em disponibilidade os servidores 
quaayA.meonto. correspoad~n~e ao seu A extinção dos cargos de Procura~ _. rq ' jã beneficiados pela Lei n9 1. 741, de 
9;1 ~., gç. vem causando du-ytdas à Ad- dor, Assistente Jurídico e Tesoureiro, N 82 22 de novembro de 1952, que pelo seu 
rnm._stração quanto a.o cr1~~ri~ a ob- pura ~~ simplesmente, consoante a au- Acre.;cente~se 60 art. 19: oenocto permaneceu longos anos em 
~;~ar~ h;Rvendu mes:-nu, orgaos .q'U:e tortza·;ão que êste Projeto recomenda, . ..: .. . cargos de direção, alguns dos quai3 e">t.fo npLrand? o prmctplo detemn~ seria uma reviravolta de 90Q em tôda I· Po.rãgtafo. ~egundo. O s:~: .tla ~: 

1 
?..tnda se mantêm pela capacidade e 

l1'1rlo frr. ''"'''!Yl~"ntos de prom;-J"ões, a no:;sa sistem i.tic1 juridica. Se o 1mcentlvo- p.re..-.sto :~?-este rutig_o set_a- eM irito úblico demo strados no de .. 
par~ dlsh'ibu.ír<'m entre os dive~sos Govêrno pretende fazer a .supressão 1ms!ltuido e_ em-r~ra em efet:va Vl~ s~~t"Jcnh~ daquelas t:Ueões. Além do 
n.,~-''.'-' cs ""t''"Yd'U'es de curso supertor, de ta .. s ca.rgcs deve formah~r sua 1 gênc~ 60 d!as apo::. a pubLcaçao des- tna!S, cria obriO'ações para 0 Tesouro 
o-~·"to do r::-T,_wiio at. 9~". . propcmta amplamente, re_gulando ~;ta lei. Nacional e priVilégios para os atuais 

om. evtdf'n+-:-:Jf'nt.e, o d1sposto no maneira como serão exerc1das e por 1 J rr· t' _ · di - d a ·.,. • 
art. 9~ da Lei n9 4.345-64: não ~u\da quem as suas. ft.nçõe-s espe:ctlieas. -! M 'ICa o·a -~ervl~ore_s. em con ç.oes -e a"!reoados. 
d? mumocão e sim de enquadram<::n- Heribt.rldo Vieira. I o POO?r E:<P~ t:ti\J fixoll ao' Con- -~ P!àmeua pela. nom~açao re ro;os 
to .. PO!'tailto, O princíPiO a seguir não Fo .,_ : ~~·e&c-o lünLe de t::>ULPO para. a apre- :,erVlt or~ ~ a .s~~~ a per ad as a-
pnrle- ser outro r-:enão aquêle mandado · j j 'ciaç:lo de .suas me-.llY.lgens sob pena. men o o uncwnauo, man en o o 
• ,. 1 , - o 3 7"" de l" <le D~·-·~"' "-O a1·t 1" a seo-uinte re~ . de considerar ap!'ovada a prn-.osta pagamento de suas vantagens sem ..,").\Car pe a ~el n . uv, "" ........ , "' • o, ~ , ~.v · t ta - d · 
t!ÍFw de 1960 a ünicn lei que est;abe- da&ão ·origina!. eon ra~pres çao e serviços. _ 
ieC"~ re ras de en uadramento de pe.s· üFfc~ ~ Poder Executivo autorizado j Sem 4i'ir oom a mesma ra~icnli- 4_. P~r tudo. isto, ~ revog9:çuo_ da 
- 1 g B · ·q F"r"h a protlibftt a exttnç§.o à medida que mação parece iusto que o pod.i:!:r le- leg!slar:;·t'1 P"'''(lP.ente a matP,·m, e por soa • - enJamtm "' .. . · , .. 



t.odos os aspectos prejudicial ao 
ter~sse pú.b!ico. - Dager Serra. 

N9 Sô 

-9-
Jn- trata apenas ae tempo ae serViço, -pois mum, ncam com tempo surtcit:;nte pa­

I a c1tada Lel n? 1. Ul, de 22-Xl--52,1 ra, em outras atividades, obter re-
têrmos da legisLt;lo em vigor, da 
acôrdo coút os inte;.Qsses ou ·a com·e­
niência da administração. - V(tsco 
Filho.· 

N9 94 I 
cogita de tempo de etetivo excn::ic10 compensa para o valor do seu tra­
em cargo em comissão) esta, além balho e assim assegurar.:>e '\~Iaa tllais 

suprima-se 0 artigo 22 e seu pa.rn- disso, na tradição e na sistemãt~ca doi amena, de menos apertu~a.s, e uma 
s:raío único. nosso dil'etto, pois é a.sse.;;urada ao velhice de relativa tranquthdade eco.- Ao artjgo2Z. Acrescentar ao flilal 

próprio trabalhador pela Consolida-\ nômica. . do "caput"~ 
Justificativa 

A supresdi.o do artigo 22 e seu pa­
r:ígrafo únü .. o recomenda-se, a fim de 
não modtficnr direito já adquirido 
!Pelo runctonãrio, através tantos anos. 
A manutenção do texto pro'posto tere 
direitos ~dqn~Mdos, daí a no~sa emen­
da. per ::;er aa rr,aior just!ça. - José 
Carlos Teixeira. 

Por que, então, privar de.s::a esta- fo único serã, inegàvelrncnte, alta- "ressalv!tdos os d:teltos dos qlle, na 
c;ão das Leis do Traball1o. I 3. A fórmula proposta no parãgra-~ , . · . 

bHidnde aecena1 ao ocupante de car ... I n1ente prove1tos.a, A não disponibili- data da promulg_aça.o desta Le1, pre­
go em comissão·? dade impen::.tiva ensejara \·conomia 1 e?cham as ~ond<çoes para a agrega­

E' de notar-s" que hã ocupantes de para os cofres públicos, permitindo: çao." - Bntto Velho. 
cargo em comt~sào há. quinze, vinte e quo continuem sendo aproveitados 'os NQ 9;5. 
mais anos, que Jjào eram funciontrws t:onhccimentos e o tirocinio de ho- Emenda ao artigo 22~ Acrescente-ee 
Públicos quando fornm nomeados ua- mens exp,Tl!nentactns e pcrfeitamen~ ao art. 22. no final; 
ra tais cargos em comi.sSã') e que, por· te integrados no serviço. Além disso, "l't!speitftdos os db:ettos adqn!rldos 
tanto, não são titulares de cnrgos de não haverá qualquer estõrvo para o; dos que, na data desta Lei, já. tennam 
tJwvimento efeti\'o. Que acontecer-à poder públ!co, porque tudo se fará de: completado 0 decênio ininterrupto. 
com esses velhos e d2cticados servido· acórdo com os interésses e as con- 1 

N9 87 

~suprima-se o art. 22 e parág:ra- d 1 - 1 Jqstljicattva lo,. res, que cousagram g~an e par e .. a I veniências d~ admmistraçao. I 
Justijicalira melhor, a ma<s produtiva de sua v.1da Edmundo Len. Não é possível tegislar·se em ce.rá-

ao servir;o público? 'E:les, como ocupan- N'il 
90 

ter tetroat1\o, nen é JUSto suJ'preen-
Pela lP!..ls!açao atual o funGionário tes de cargo em comissão, já hão ti- der com um castigo aquêies que já 

qU'} rxerc~r por mais de 10 anos fun nham direito a aposentadoria e ago- O Art. 22 passará a ter a: se;~,ulntc tendo completado o decént'J perma ... 
çao em comissão continuará a perce- ra, se nãQ fôr suprimido o dispositi- redação: ! necem, louvâvelmente, em ativid~dc. 
ber ig'.al H'nc-imento mesmo que te- vo em causa, poderão ser ~umària- ,, . - Dager serra • 
.o:,a Si::o ex')n rado do cargo de ron- mente exonerados sem qualquer com- :ts pessoas que n~ datA dD: pu~li-
nança. r.cnsac;ão, ficando privados de repen~ caç~o da prese~te Let, quer seJam .. In- N9 Ud . 
Trata~se de .•usta conquista do ser- te depois de dez vin~e e mais "nos teumntes, ou nao, dos quadros do 1un- A t 0 0 ·ti 0 22 fn J!ne ' - ' ~ .... cionalismo que tenham· mais de nove crescen.e-se a r g , • 

vidor público que depois de receber de efet1vo exercício no cargo, do es- d ' i 1 'd , c i após 0 termo "agregado", o seguinte: 
durante 10 ancs determinada remuue~ tipêncUo de que dependiam para vi- ~~gste;âgx::gscStul~sc:~~~t~do~~o~ I "salvo para o servid?r que já em 
ração e estabelecer conseqüentemente ver " 

1 
os benefícios da Lei 1 741 de 1952 e exercendo cargtJ de prov1mento em co .. 

seu padrão de vida,·pode adquirir cer~ .Nesse caso. es~a. por ex_empto, _o

1 

ti 60 d Lei n>? 3 :780 • de 19co' e missão ou função gr~tificada, pe~·ma~ 
ta tranquilidade. consiste também Diretor da DlVISUO de Justiça do Ml- rr .~0 .... amplem~>nlar ~om a h~a-Jnentem~nte, há maiS de 5 (ClllCO} 
em um prêmio modesto aqueles que nístério da Justiça. Conta êi~ mais 1rf~

3çdo co siderá,:los â.gregados~" a~os, a conta!' da publicação desta. 
durante ta .. 110 tempo arcaram cum de 20 anos de efet!vQ exercíciO como a e e con ! lei.'' . 
mais trabalho e, sobretudo maior Diretor dessa Divtsão e setenta e rnu1- Justificativa . . Ju~t!Jicaçao 
responsabllidarlt' que os seus colegas. tos anos de idade. Não é titular de I d 1 d 1 · ti A Lei 119 l. 741 , de 22 de ooVembÍ'o ·, 

A aprovação do art. 22 •ndepe:ndrm- nenhum cargo de provimento efeth·o._ _A emen a mpe e . llJUS ça "~~e,, 0 
te de sua injustiça para como todos os E• pura e simplesmente ocupante há projetu. se adotado sem a It'LL·~l. a, de 1952. assegura·ao ocupante da cargo· 

ma. consumar -Jefferson dP. ,tomar de caráter permanente e de provi· tsel·vidores pUOUcos chega a ser trá.· lllais de 20 anos do ca1'go em comls- ·~ · · · menta em comissão, 0 direito de con"' 
gira. para com aquéles que em janei- são de Diretor da D.J. do :\1inistério N9' 91 d 

f d J ( . p · 1 unuar a perceber o vencl.Inento o !'O ou evereiro. por exP;JlpJO, compl~- a us lÇ!l. ots bem. A vingar e · 
tarão 1() a."'.O.S de ativLlade comlssln- Permanecer o dispositivo cuja supres- Art. 22. Respeitado o <lirelto dos I mesmo cargo. . . 
oada. são ora se propõe. poderâ êle ser su- que hajam comp~etado o periodo nc- Esta j~sta c~nquista C!_o funclonal.Is-

A argumentação de que 8 sup~·essão rnàrüPnente exonerado sem qualquer! cessário à establltdade ~ o doz que O:•e- ~o publl90 covil da U~tao foi amplia.­
• t e m e. a -0 j nham a completá-~a dentco de um ano, aa atraves de 1Cg!S1açao postenor, t:o .. 
~o ar . 22 aumenta a despesa pare- oAprenv~o•çaaçã'o d• cl·tada te,· n'· I 7'· 1 fica revogada a legislação que permite m_o P. rêmio e esttm_ ulo a'Js servido::cs ce-rne frágll, !'Ois não se ~·• ocura cria!· ·~ .... ;l - bl át 
uma situação nom mas sim numter de ')2-xt-1952 é_ um intquid!'>d<> '&e'l~, ao funcionário exonerado de cargo , pu 1cos e ~ut qwcos q:1e exercessem 
8 existente para a qual existem óbvia- qualquer razã~ que a expliq~e~'e r~-! em comissõo col!tinua.r a percebe~ ps j durante 10 1dez) atl.Js, etn carliter pet-
ntcnte recursos crcamen<.a·r,·os. l····ando 5 ., mesmo ontrá .· t · respectivos vencunent.o.s na cond1çao manente, cargos em comtss~o ou ~un .. 

A argumentação,· que o poder exe- rê.:-=;e :publico. 1 e agrega 0 ' . . A simples revogação desta ]ei cJns-_, 
_.. -· ~ ~ c rra ao m e-1 d d lçóes gl·atifi·actas. 

cuth'o }lão se dignou de us:u, de d~- _.mpoe-s~, portanto,,. a .supressa0 doi Justiftcattt•a tilui. sem dúvida alguma, Inju::.tiça que 
m!nutçao de despesa é Irrelevante fa- ~rL. 22 e 0 eu parúgra~o u"l).~co do Pro- 0 b'et' d Em ·a é asse,.,.urar a emenda, em parte, procura reparar. 
ce o pequeno numer? de servidores 

1 

Jctv. - Tancredo Neves. . ao f~icio~~io a que enf~r ditJpcll~ado _ José Barbosa. 
P~Esiv~is d.; ~f'rem ~tl!l:t•:f's P':la lf!- Nl} E9 : continuar a perceber os v<.>ücim~nto3 N"' 97 
g,slaçao vi,.~~tc. pa1a. a :;ltuaçao em 1 nos têrmos po que pereebia na t:c.mis- . 
foco. - Adt1m Vtana. ) Dê-se a seguln~e 1adaçâo ao art.t são que exe:l'c-eu durante dez anos, (JU Subs~ll~la-se o art. 22 e seu parã·· 

N-1 88 22: J pouco antes_ de completo.:< ês.st período. , gr<>.fo _u;l!co do Projeto pelo seguinte 
upnmam-se o ar . 22 e seu pa-, Art. 22. o ocupante do cargo em - Attreo J• e o. • S · t I · '1 ll I dlspOsltJVO · 

rágrafo único. \comissão que já tenha adquirido direi- N'il 92 Art. 2:!. Os ocupantes de cargo e!'U 
Jrnti/icaçâo to à vantagem J)revü;ta na Lei n9 . comissão beneficiados pela Lei nUme-

Diz o art. 
c!.o Projeto: 

1
1.741, de 22 de nove::nbro de 1952, re- D~-se ao_ 3:rt. 22, sup~Imid~ o ~e~ ro 1.14.1, de 2~-Zl-1952, isto é, -que 

22 e seu pa.rá'1rafo Umc.;, 1 Vogada nesta dat:1, terá esra circuns- varagrafo untco, a -segtloote lt'daçao. contem ou venba.m a contar dez anos 
tUncia anostilada no respe·~tivo titu- .. Art. '22. 0 funciona.no exonera-do inintenup_tos de efe~;vo ext'rOic~o. ad ... 
lo desde q_ue o rC"queira dentro de 30 de cargo em comlssâo ou de funçao quirem d1rel~o _ à aposem~ona l!RS 
<trinta) dms da publicação desta lei. grat1ficada, em nenhuma bipótesC", po- m.cs.mas con~ilçoes dus dema~ funoo­

"'Art. 22. Fica revogada a le­
r.islação que permite ao !unct ~ná­
rlo exonerado de cargo em cort1is­
.s3o I!Ontinuar '1 perceber os res.­
pectJi>·os vencimentos na condiçâo 
de agrezado. 

Parãgrafo únfco. Os funcion'i.rios derá continuar a percei:l~f o.s respecti- nanos. 
Que gozem da vauta~em a que se re- \'OS venchncntos, na ~ondicão de agre- Justtfica.çdo 
iere ~ste artigo P.Qderão co:~tinuar no gado, ressalvados os dir-P.itos dos que Dlz o art. 22 e seu parágrafo úntr.o 
exerc1cio dos respectivos cargos, ser já se encontr~m nessa sii \.UJ.ção e, bem do Projeto: 

Parágrafo único. Os funcioná­
rios que, com. base naquela Ieg:s­
lação, estejam atualmente na coa~ 
dição de agregados, serã.o postos 
em disponibilidade nos têr!r'os da 
1.:-gislação em vigor''. 

nomeados ou de.'ügnados para outro assim, os daqueles que, até 3 de no­
em comissão, aproveitados em funçao vembro de 1965, reuniam cs pre~su­
de assessoramento compatível, ou pos- postos legais, para pleiteA~la''. 
tos em disponibUldade nos termos da l . . 
legislação em vigor, de acôrdo co:11 0 Justtftcaçdo . 
it1te~·fs-se _ou P.S co:tveni,._'ncias da ali-· A emenda procura dar outra re­
f"limstn {Po. 'dação ao dispositivo, de modo, inclu­

Justijicaçâv 
O que se revoga .:om tis<;e artigo e 

nada mais nada menos que a Lei 
sive, a proteger os direitos J.dqulridos. 
- 1Jurnberto Lucena. 

n>? 1. 741, de 22~XI-1952, a qual asse· Será iniqmdade rt'Vog-ar-se 'Jura t 
gura a.os ocupalltcs de cargo em ('"'"_,.- .:sunplcsn e!'l~e uma 1ei que ass-!<:;l<-ra a N"' 93 
missão, após dez anos ini.nterruot;<;~s aJg·um= EE.r\·.dores o direito 11 u.:na Acrescente-se, "in fine·•, ao Art. 22: 
de efetivo exercício, o direito a: :se Justa: e compensadora vantag~·m eon- Art. 22. ressalvados os direitos dos 
exonerados, ficarem em disponib!U..; segmda 'à custa de dedicaç-ão e labor funcionários que já ·contem, !'J.S. dat-a 
dade com os vencimentos do car'5o, exaustivo durante anos e anos a fio. da publicação desta lei, mais de cinco 
até serem aproveitados em outro de 2. Em consequência dn parca re- (5) ans ininterruptos no exercfcfo de 
Importância e remuneração equiva- muneração à soma de respg.nsabilida- cargos em comissão. 
lentes. des e aborrecimentos, raro é eneon- E, dê-se ao parágrafo único do mes-

E' mais uma conquista do funciu- trarem-se no servico pUblico, hoje em mo Art. 22 'tt seguinte redação: 
nalismo que se elimina. · día, servidores corilpetentz.,; que acel- Parágraof (mico. Os runci,1nários 

Num projeto de aumento dos fun- tam cargos de direção ou de chcfla. que, com base haquela legisl$l~iáO es­
cionários, num projeto que nomtnal- Os que aceit-am sã.o verdadeiros abne- tejam, atualmente. ou venham a ficar 
mente s edestina a beneficiá-los, e ( gA.dos, imbui dos de uma noção multo na condição de agregados porterão 
est'rRnbo ~ :r admissivel que se eõtin·· ::titrt e muito nobre do dever pRra com contínuar no exercícfo dOs respectivos 
pam conquistas e ga.rantias que, aUi.s, n. Nação. A grande ma.i">ría, potém, cargos, ser nomeados ou designados 
lttburiosamente obtidas pela classe. I do que há. de melhor nas repartições para outros em comissão, aproveitado~ 

A estabutdade aos dez anos de recusa tals cargos, porque. obri~adu:; em função de assesso;nmento -=·:Jmpa­
tempo de serviço <no caso, nem ::e npen~ ao horãr:io do expediente co~ 1 tfvel, ou pôsto em disponibllidadt nop 

•· Art. 22. Fica r~vcgada a le-. 
gislação que permite ao funcioná:.. 

.rio exonerado de cargo em comis .. 
são continuar a perceber os res­
pectivos vencimentos na. condição 
de agregado. 

Parágrafo ún.d:o, Os funcJoná ... 
rios qut!, com baãe naquela. legis­
lação, estejam atualmente na con­
dição de agreE!ados, serão postes ~ 
em djsponib•Hdade, nos têrmqs da·'.,,. 
legislação em vigor". 

o que se revoga com êsse· nrtigo 'ê 
nada mais nada m-~o::. que a Lei nú ... 
mero 1. 741, de 22-XI~ID52, o.. qual asse­
gura aos ocupantes de cnrgo em co:"' 
missâo, após dez anos ininterrüptos 
de efetivo exercic~c. o !Ureito a. se 
exonerados, ficarem em d!sponibHf-. 
dade com o~; vencimentos do cargo, 
até serem aproveit&.dos em outro de 
importância e remuneraçâo equlva.-. 
lentes. 

E mais uma conquista do funciona ... 
Hs.mo que se elimina. 

Nunm_ projeto de aument-o d.oo ·fun.;; 
clonârios, num projeto QUJ~ nominal-o 
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mente se aestlna a benef!clâ-los, é es­
tranho, e inadmissível que se e:din­
gatn conquistas. e garantias qu~. 1.\Uás, 
aá'o tão poucas, laboriosamen:e ~..•btidai 
pela classe. 

A estabilidade aos dez anos dz tt':m­
po de serviço wo caso nem se trata 
apenas de -~empo de serviç.o, PQis a 
çitada lei n9 1. 741, de 22-XI-1952. co­
a!ta de tempo de efetivo exercíclÚ ~m 
cargo em comissão) estâ, além dissO, 
na tradíção e na sistemática do nosso 
cUreito, pois é asseguarda ao próP-ria 
trabalhado;r pela Consolidação das Lels 

nárh exonerado de cargo em COlllis­
são continuar a perce;~er os respec­
t·i.V()!:. vencimrnt{•.S na condição de 
!-·~regado. . .. 

Parágrafo U!tiCO. 03 funciOnariOS 
que, estando no caso da referida lei, 
tenham sido o· t ven11am a ser exo­
nerados, .serão postos em disJ?Onibi­
lidade nos têrmo5 da legislaçao em 
vigor. ~ Marting Rodrigues e outros. 

às vanagens daquela lel, ora, já afas~ I Mandar, simplesmente, colocar ko-' 
tado.s déle.s, mas integra-ndo Comis- tes servidores em disponibilidade, sig-
8ões impm·tantes, com trabalhos de nifica prejuízo pP.ra a Nação e para 
a~essorame.ttr, rf'_~ormas de organi- os próprios servjdores, · sob os mais 
z.ação. de lnOm(lt,~4c., de acesso e ou-) variados. aspectos socia.i se humanos.1 
tro~ mais. - José Barbosa. 

12. Seria, ~m última análise, de- 1 EMENDA N q lM. 
terminar o afa;::t"mento imectlaco dC.s-, • • 
5ee servid.m'3 para. a inatividade, a: Dê-se"ao parágrafo único do arUgc» 
r,altir de 1.1_ 19GB, c~nt os- V'i'UCimen .. ! 22 a seguinte redação; 

N9 99 

St:prima-se o paràgrafo ú.nico do 

tos integraiS do !'argo em que !oram t•Parágrafo único. Os fuilcionã;:ios 
<'<r.lParados pflli. Lei no 1. 741. ) que .. com baM na legislação vigente. 

13. Quais as c.n.seqüências que ad- esteJam atualmente na condição de 

do Trab-alho. 
Por que, então, pri\•ar dessa estabt~ 

]idade decenal ao ocupante d~ cargo 
em comissão? Sobretudo se se tonsi­
derar qUe $OS próprios interinos Já 
foi concedida a efetimção dt:sd.e que 
conta:·;sem ou viessem a contar nao 
dez anos de efetivo exercício no cn.r~· 
go, mas-cinco anos, apenas ctnco anos, 

artigo 2. 
Juslljlcação 

viriam para R. Ad.Inlnistração? I agregados, serão postos em disponi .. 
I - A Adalinistl'a~ão se veria fo~·- bilidad.e .. nos têrmos d~ 1egislaçâ? ':i­

çada a. atrli:lui:-lhe;;; um aumento. na
1 
gente, ficando garantido êsse direitO 

forma do disnsl'tt. na letra "b" do quando decidido favoràvelroente ao 
artigo 29, isio e "30% (trinta 'por funcionário nos casos sub judice". 

o art. 22 re-;oga os efeitos da lei 
1. 74.1.~52 na qual o legislador quis, de 
fato, premiar o servidor, que tü·esse 
i 1 :cm·porado ao 5eu orçamento a re­
muneracâo c-Omplementar pela exe­
Ct.ÇáiJ, é.o loag•J de um decênio, de 
ta~Lfa~ de mal-1" l'espansabilidade. 
Cllayas Freitas. 

cento) a partir dP. 1-1-1966, elevan- Justificação 
do-se essa percE:ntagem, respctiva- · · 

de serviço público. 
E' de notar-se que há ocupantes tl.P 

cargo e mcomissão em efetivo ~Kercl-
clo há dez, quinze, vinte e mais a!1oS, Suoressão do Parágrafo único do 

mente, a 35~~. 'tnnta e cinco por cen- E' sabido que existem mumeras 
to) a aprtir <le julho de 1966 e 40% ações propostas por funcionários dos 
(quarenta por cento) a partir de 19 diversos órgãos da administração pú ... 
de outubro de 19G6-', ó que lhes acar- blica, o.s quais se valeram da facul ... 
retaria um areduçã.o de 6'/ó (seis- por dade de recorrer aos Tribunais su ... 
cr.ntpJ dos vent.imr.ntos. · periores, no uso de direito aos mes ... 
li - Em. ·."!ontrapartida.. a Admi- mos assegurado pelas leis do País. 

nistrat;ão teria que nomear ou desii;!;- Muitas das vêzes êsses recursos, es ... 
nar noves ocupantes para os_ cargos pecialmente nos casos de Mandado de 
e funções o que traria, inexoràvel· Segurança, para serem articulados, 
mente, um aumento de 40% Cqna- tiveram os interessados que aguardar 
renta por cemo; da despesa. o moment-O oportuno para sua inter-

que não eram funcionários lJúblicos Artig0 2'2. 
quando !oràm nomeados para ta;s cat- Justificação 
gos em comissão ·e que, portanto, não 0 Artigo- 22 r•_vçga os efeitos da Le\ 
são titulares de cargo de prO\'ímentó n(l 1. 741 , de 22 _&_52, isto é, aquela 
efetivo, Que acontecerá com êsses v~- que detet·mina que os ser·vidore.s que 
lhos e dedicados servidores, que con- contEm ou vennam a contar dez anos 
sagraram grande parte, a mclllúr, a · · d 
mais produti\'a d.e sua. vida, ao 3ervlÇIJ ininterruptos n.J exerciClO e ca~go 

em çcmissão-, quand"O afastados dele, 
público? ~lcs, como ocupantes de r:Ul.'- continuam. a ?ekt.fber os vencünent<!s 
go em comissão, já não tinham Jire1tc do mesmo cargo, até serem aprovel­
a aposentadoria e agora, se ni<,~ tôr to.dos em outro equivalente. 

H. Assim, p:nrte~nos que '.a me- posição, já que não haviam sido exau­
IIJor politica no c<:tso seriu. a supres- ridas as instâncias adminitrativas, 
siin do Par:\graio, ~:; que 0 Poder Es.e- como exige o inciso I do art. 55' da 
cutl:vo procedesse à regulamentacão Lei n.l? 1.533, de 31 de dezembro de 
mir.uc;om da situação' dos servido're3 1951. 
que a:.é 31-12 :í)5, satis!acam à.s con- Outras vêz.es os mencionados Te­
dições para. agregação, eStatuídas nas ·::ursos foram interpostos em face de 
Lr.;; 1. 741 e 3. 7SO, de 22_9_1952 e haverem os escalões administrativos abolido do Projeto o dispositivo em 2. 0 legislado~· quis, de fato, pre­

causa, poderão ser sumàrtament1~ exo- miar 0 servidor que tivesse incor'Po­
nerados sezn qualquer compensaçüo, rado ao seu otçamento a remunera­
ficando privados de repente, de;10is cão c:omplemem <:'_r pela execução, ao 
de dez, quinze, vinte e mais anos ae ÍCngo de um d~cenlo, de- tarefas de 

12~1-60, respectivamente. deixado de reconhecer a igualdade d& 
P 1 todos pe1·ante a Je,·, excusando-se do 

efetivo exercicio no cargo, do cstipên- maior resporuai 1!Lclo.de. 

e o exposto, f> emenda que apre-
sentamos esta rigorosamente de acõr- decidir em face ela. alegada identi­
d dade de caso, mesrno quando jã eram 0 com o ~~to Im-ritucional 'n9 2, já ~~onhecidas decisões do Pretória Ex-

dia de que dependiam para \'i ver. 3 . Trata~se d~ medida de grande 
Nesse caso está, por exemplo, o Di- alcance social, jt~ QlH?. 0 servicto1·, nes~ 

retor da Divisão de Justiça do .'Vtin!s- se período. teria atingido nível de 
téti.o da Justiça. Conta éle mais qe vida correspmtdentr: àquilo que per-

que atendera ao Próprio inte1·é~se da celso. . 
! 1dmiius1"ração. -- Benjamim Farah. Tôdas essas circunstâncias nos abri .. 

EME!\.DA N.9 101 gam reconhecer ser da mais alta 
essência jurídica a justeza da emenda 
ora proposta, a qual, se aceita pela 
ilustrada Comissão, viria ensejar 
igualdade de tratamento para todos 
os funcionários públicos, muitos dos 
quais já logaram sucesso perante os 
Tribunais superiores, enquanto qud 
outro!;, por não haverem sido apre• 
dados os seus recursos, poderiam fi .. 
ear prejudicados, tnesmo quando ~.ro­
feridas as decisões dos casos ainda. 
JUb judice. - Cattete Pi'Tl7leiro. 

20 a~os de ef~t_iv_o exercício como, Di~ cebia. Dê-~:;e ao parágrafo único do Artigo 
reto1 dessa DivlSa,~ e set~nta e muHOS 4 _ Ocorre que, por interpretações 22 a .seguinte redação: 
anos de idade. Nao ~ titular ~7 .nt."- judiciais,. fitce à evolução do próprio "Parág-ra!'o linico. os funcionários 
I!hum carg~ de provimento e~;tlvo. princ;.pio do direito. ficou entendido qu~, com base naquela legislação, es­
Jl:: ~ura e. simplesmente ocupa~.,e hà que essa r vaatagens seriam também teJam atualmente na condjçáo de 
mm~o _mais de_ 20 (!J)OS do cargo e.n 11 deferidas aos c,capantes de funções agregado ,poderão ser põstos ern dis-
0?m~s~ao de DI~·etor d~ D .. J. d.J ~i- , gratificadas, por considel"ar que a ps.r4 P?nibilida?e, nos têrmcs da legisla­
ntsteno d~ Justiça. Pm~ bel?.- A vm 4 i tir d:t Lei 3.·mn, de 12-7-60, rtenhu~ çao ~m v1g·or. respeitados os direitos 
gar ~ t:!e:manecer 0 , dt~positivo .. ct:Ja ma diferença ex.stt:: entre cargo em adqmridos." - Laurival Batista. 
substltmçao ora se pwpoe, podc1a ele comissão e função gratificada. 
ser sumàriamen~e exonerado sem qual- 5. 0 a:ual Senhor Consultor Geral E:VIE~DA NP -102 
quer compe~saçao. . ~ ~ da RE:pública, ern recentes pronuncia- o_ Parágrafo_ único do artigo 22 do 

A revogaçao da citaàa_1e~ n 1.7-t .• mentos, a par~ir d~ 1964, acolhe a de- ProJelo de Lei n.? 13, de 1965, passa 
de 22-XI·l95~, é uma imq_mdad-e, sem cisão do Poder Judiciário e interpre- a ter a seguinte redação: 
qualquer razao que a ~x~llque _e re~e- til com aprova ~âo do Executh·o essa Os funch:mãrios que, com base na­
land?-se mesmo contrana ao 1nteres- teSe. y ' quel:a legislaç5.o, estejam atualmente 
se publico. . . _ 6. O Parágrafo t.rnico do artigo 22 na condu;ão de agregado, bem ass1m 

Impõe-se, pm:t~nto, a. ~pressao do da pr.~sentc :ncu!:.agr:m determina, ta- outros que, possutndo expectativa de 
~rt. 22 e seu ~ar~g_rafo _umco ~o P~-~· xativamente, que ó·os servidores que. direito oa beneficio, venham a re­
Jeto e a sub.st.Itulçao d~sse;<; ndlS!)Osi~,l- com base naquela legislação, e:;tejam, que::ê-1o até 31 de dezembro de 1955, 
vos pelos indicado.!! nn c.n_nr:!a o~a atualmente na eundiçâo de "agrega~ s~rao postos em disponibilidade nos 
proposta. . . dos", serão postos em disponibilidade, termos_ da legisla-yüo em vigoti ou 
~ealmente, se, depl?lS de de~ _anos nos türmos. da legislação em vigor". aprovertados obrigatOriamente em 

inmterruptos d~ efetiVO e;ce~cicto, ~ 7. A legislaçà·J em vjgor que tra- cargo compath·el. - Raul Giuberti. 
ocupapte de cai~o em comissao, mes ta da matéria e o Decreto n9: 990, ,.-.. • 
mo ~ao s~ndo tltt~:lnr de outro CRrg~. de 14-5-62, do Ctmselho de Ministres. E:...IE1-l"DA N. 9103 
adquue, ainda assun, em face -~a CI- combi::lado com as normas gerais do! S_ubstilua~sc o Parágrafo único do 
tad~ _lei n'~ 1. 741,. de 2~~XI-l'il.,2, e:s~ art. 174 e seu Parágrafo único, da artigo :22 pelo s~guiute: 
tl!bthdade no serviço p~blico, embora Lei L 711-S2. "Os tuncíon:lríos Que, com base na~ 
nao no c~rgo, por que I:nvâ--lo ria, arJo· 8. 11:· entendim~nto pacifico, ao lon~ quela legislação. estejam atualmente 
sent~dona? Por que nao lhe estender go da vigência cta Lei 1. 7!1-52, gue na co~dição de agl'egado, deverão ser 
cs direito~ ~e que. gozam os :;fe_m~Is não c:ompete a. Administração, por apl'OVeLado!o t•m cargo equivalehte ou 
funcionános. De~Ois de dez ~nos mn!-- conveniência do mterêses público de- como integrantes de Comissões de Es­
terruptos de efetivo exercic10, ndq~I- termitl.á.r a- dis;)onibilidade do s~rvi-~ tudos e Plam•_Jamentos, Grupos. de 
rindo o ocupante de cargo. em c_o~:s- dm, assim co-n C"lJrOceàer à redução Trabalt.o destmr.dos à refonnu1aç:1o 
s~o estabilidade p.o serv1ç~ publ:co, do seu vencimento. de P:oblemas técnico-administrativos. 
nao há ~ais ra~o p~\·a dt~~mgm-lo 9. Mas a disponibilidade de que ~:-t ameia cci~l~ u~~mbros de Comis­
dos demaiS funmonanos, d -~xanrlo.-o trata a Lei 1. 711·52 não se aplica, na soes de Inquento. 
liem _npo~ent~ddrla, numa -od~os~ dls- sua totalidade, no amparado pela LE'i Justificação 
erimma_çao, VISto como a tendenci~. ao 1.741-{i2, lá {}lte esta é pOsterior 
contrário,, é justamente asse~urar a àquela. Os servidores beneficiados pela Lei 
todos os trabalhadores e a todas as 10. Para a Lei n9 1.741. 0 Poder n

1
.'dl.741

1
, de um

1 
modo geral, sãó do-

classes êsse direito fundamental. Executivo neces.!:it,:-.u de baixar de· a os te grnm e experiência admi-
_Tancredo Neves. ereto regulament-ador, que tecebeu 0 nistrativa e de conhecimentso gerais 

Wl 98 11o 990, de 14 ~ 5 1:2_ ~bb·l~c~~ problemas da Administmçiio 
P _. Ocorre que atualmente, na Ad- Cabe: ao Estado, principalmente em Substitua.-se o art. 22 e seu pará- numstraç- p · "1. t ao u ... 1ca, quer cen tallza· país onde há deficiência de material gra.fo único pelo seguinte: da qu<•r descent•·aJ· d · t • 

Art. 22. R~ssaivados os direitos dos 
que contem :nats üe- lo anos de seT­
viço nas condições da Lei n11 1. 741, de 
22 de novembro de 19-52, fica revoga· 
da a legisltt-ção que permite ao funcio:-

• 1 "" tza a, lS o e au~ humano selecionado, procurar apro-
tarquias, inumeros servidored se veitar a. experiência do pessoal que 
acham amparaJ.cB -pela Lei número já provou não apenas a sua capaci-
1. 741-52, e prestando relevantes ser- ·dade no exercido de cargos e fun­
viços à Administração, ora no exer- çóes como tamhém a sua dedicação 
cicio d•Js car~os em que fizeram jus ao Servlço Püblico. 

N.9: 105 

Acrescente-se ao art. 22 do Projeto 
de Lei n.9 13, de 1965, o parágrafo 
primeiro cotn a seguint-e redação; 

§ _19 Fica assegurada ao ocupante 
de cargos em comissão ou de funções 
gratificadas, que conte na data da 
presente lei mais ae 9 (nove) anos de 
eY-e:rcício ininterrupto nesses cargos 
c.u funções, o direito de continuar a. 
perceber os respectivos vencimentos 
ou gratificação, na condição de agre­
gado. 

O parágraJo imico do projeto e'n 
discussão passa a vigorar como § 2.~\ 
a·~rescentando-se entre os têrmcs 
''agregados" e "serão", a seguinte e.-.­
pressào: •·ou venham a obter a agre ... 
gaçào na forma prevista ho § lO". 

Justihcati-ca 
O direito a agregação, que resulta 

tw. estabilidade de vencimento tlu ser­
viC:or por mais de 10 \de.z) ano~ de· 
s1~mpenhou, ininterruptamente, encar ... 
go!; de direção, de chefia ou de asses .. 
a:c-ramento, foi estabelecido há mais 
de 12 (doze) anos através a Lei nú ... 
mero 1.711, de 28.11.52. 

A vantagem em apreço que tem 
açolhido, a partir daquela data, os 
servidores que se destacam no ·servi­
ço PUblico pela competência, probt­
do.de e eficíência 110 1esempenho. por 
longo tempo, sem qualquer solução de 
conti;nuidade, dns funções de maior 
responsabilidade, como acontece com 
aquelas que dizem res;Jeito a direção, 
cllefia e assessoramento, constitui ver .. 
dadeiro mérito a êsses servidores. alétn 
a~~ representaT uma medida de equl· 
li1Jrio soclal. O descesso ~a~firial para 
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\

Muele. aue ;por ~ dt doi1 lustl-os 1 1.' Os tunc.ionárioa que, com ba.-- pelo nJ~el dB Tobe1o. de C:trgeos E.te· · N.' na 
atondiclona.ro.m. IJElU "ata.nd" de vida. M naquela legislação, estejam a-tual .. tiVO~ CUjOS vencimentos eiJteJant tme- r 

,Jt.Os pa4tôes de vencimento$ iUperio- mente na t:ondição d.e agt'C!Jildoe, 18- diataroente Rbaixo dos do cargo em Art. 22 · O tu.n.ctontirío que I~ 
[O'es aos que correspondcm 03 dos dos ráo a.pro·w'eltados em cargo ou tunçêo comissão de que afjlllll titulares, , jus as v~ntt\.gens prensta.s na L .. 1 nú· 
cargoa em comisSão e funçôeJS grati!1- equ1valentc, a critério do chefe da dentro da clR-P.se 1!1. que pe1·tenct.amlmero 1. t41, a critério da. admmts:tra­
ea.das e que se vem afMtados déloa. repartição, contando que prestem ~er- antes de l:!Utt efetivação no Cargo em ção. poierá.: 
apos ês.'ie l.ongo período de tempo, viço e atendam ao expediente nor~al, Com!ssâo, restJeitado o crttério esta.w a.) continuar no excrclc\o do car@:o 
provoca., forçosamente, um impacto sem o que não farão àquela vanta~ belecido no art. 33 da Lei n.0 4.345. que lhe justificou o amparo; 
olte ordem fina,ncelra de conseqüéncia.s . g~m por lei adquirida. 1 I b) ter excl·cic1o em funçõel5 seme ... 
&~mosas em seus orçamentos. I § 2.9 O St.!rvidor que, na. data. da ~1~ l Justificativa ihantes; 

n · gência. desta lei, já houver com:ple·. 0 afastamenro swnário de funcio~ : c) s,~r pOsto em_ d.isponi~itidade, no3 
. . . . ·. ~ t~do o r:s;iodo ... estabelec\do n~ Lel nario deve SCl' precedido d.e oport..uni .. , têrmo~ da legislaçao em "\i!gOT •. 

;taiS mJusto sena na~ ~olhe: aquew In. 1. 741 o ..... te1 J. . ~eu t~ttitlo apost1- Idade do seu apt·oveítamento dent.rD ( Justtjica.ção 
le .. que se acham no ll~lltr da con~ Io..do, se as~nm o leque~er, sem que dos padrõE::.s estabelecidos no atuaJ. _.. 
:ta.ge:n do tempo de serv1ço para ob- 1 seja_ ncces:s&rlO afastar-se do reSp".!c~ 

1 

Projet.o de Lei. _ José Leite. Não se coaduna com ~nna boa. PD"" 
tençoo da vantagem legal ora cxclu1tla i tivo cargo. respeitado o disposto no . itica .econõmicP~ a inatividade prem~:v-
.Q.o regime jurídico do servidor pú.- i art. 79 da. Lei n(l 1. 711-52. - João 'N,Q 115 \itura do funcionário, pelo ·impi~s ta-
blíco. - Waldyr Stmôes. . 

1

! Alves. I Ao i o de ter exercido eficlentemente. du-
N.? 111 art. 22: 1rat1te de1'. o,nos -consecutivos, .car~o 

N.~ l06 l.0 J t.ransfo1me-se o pa.rUgrafo Uni-: em comissão ou função gtatificaQ.a. 
o Parãgra!o ú.nlco do art. 22 pas- 1 Ao art._ 22. , co em § Llf; , 2. o princtpio já. consagrado pela 

ea a ter a se'~"Uinte redação: I Supr.ima~se o a.,ual p~rà_gro.fo nm~ l _ ~ legislaçào trabalhista e o de reconhe .. 
os funcioná~ios que há maJs de 1Co,_ e acrescente-se os paragrafos 5e~ 25') Aere.,cente-s.e: :cer-~e 0 t<status" funcional de quem 

no\"e l9) anos vém exercendo ca.g,,s ;rrumtes: . $ 2.9 Os ft.:nc!onários que ainda se 1 tenl1a., realmente, arcado, num dcce~ 
em comissão, ficarão an:).pa.rados pel~ I ~ 1.9 Os ntu_a!s <~gregados, sem pr&- encon~rem llO àesempen1w de cargos l nio lnint.en-uptG_. com um comunto .. 
z.e1 n,'? 1. 741, de 22 de setembro de! ~~lZ~ da. tetr_lb:-tlç::J.o a que nyerem em conussfro e que façam j11s às va.n- ; de atribuições _-de m.lior tesponsabl1i- ... 
l95l. 1 cnreu.o. sr.o our~gados a prestaçao de tagens da. legi&iação citada. neste arw ; riade e melhM retribuiçâo, como é. o 

Ju.stfjicativa ·~s~l'\'iços co:npat.lvels com o cargo eh~. tigo, serãQ postos em dü;ponrbiliU:rae, ·caso do ocupante de cargo em com•s~ 
. tlvo c.at8rwrmente ocupado. . /quando exonerados. I são ou de funcão gratífícada. 

O a1·t. 22. da Mcnsatem gC;ven:~~ ! § 2.9 O Departamento Admmistn~ 
1
~ 3. Ftnalmrrltc, conviria res.aaltnr 

menta.!, deseJa r~v~gar u~ ~·~;> ..... ~lt~w \ tivo do S~rnço Publico estudar:1, uo Justijicaçli.o ·não constituir privilégio e assegurar~ 
vo _legal, que pelmlte ao 1.•u.r.wr~ano p1·azo de 90 ,novcnt.a.l dla!:' a _sif~na-1 0 . .,,. . .... ~ 1se no funcionário a rett"ibuição que 
:!'~et,eral, qu~ exerce cargu_, em co- c;ao dos &tuais agre;;ados a fnn de,. p~oJet~ Ic..,ula a sltua.:ao dos q~e ija tenha recebido durante ·mos con-
~Js:sao, contmuar perceben·lo os ven- propor mt.:didas que permitam ak0.Q.~ !'\ál!:le.~tao atasta~os dos _ca:~~os cz:t co· isecntivos; desde que se exiJa cio DlC'S~ 
cunentos do cargo, caso ve·~ha R st:r çar o mnlor rendimento possível d1.:1s 1 1 sao, mas na o se refel e ~ao~ qtte 'mo a continuidadr de esforços em 
afastado das run~;ões l"especr .• vas. , seus serviços. - i ~mda. de.:;;:mpenha.~1 &.s flmçue~, e Ia-~· oualquer 're,.ião do pals a critédo do 

E' evidente, que tal proc·~m:n~nto, f •• em JUS aquelas lWtagens. E pre- ·. , "' _. · , ,. .., .,· 
... 1-"' cte•lstun· ul·r 0 funcio•>a· r;o q"e Justiticetçclo ·1 clso enqur.dtá-los na.s mesmas regras Gov(!rno, em funçof~s d1~ c09.ct •. r:.1.! 1•~0• 
~ In •> ' '"" • I " • . ! a"'ses.soramt>'1tO Oil Jsca l.utçao e cu·os 
hi Ion~os e.nos vem prest,antlo rl';.e~ O aume:1to üe proctuMvidade d() ;cal?-. o Q<._Ie ~e evrta~a. uma. l:iangn.a no· ~âr os ou f~n ões continu"ri~m a in-
vantes sel'Viços ao Pa.ls, 1ndJftd1d<;:nte scniço publico constitui um. d-as ob-lernw .~ubhc~. C'_)hl .J pag:amento fl.O jteo-r~r. quadroç prÓpr1o do,~mcsm~ Õ.n 
dW; mutações que as adm1ni:;ttaç0es jetlvcs da política salarial do go~ ljquC' d. Clxa a hu_1.çuo e ao que vai ?Xel- de'"' ouÍros' MinJsté''ios _ Lourivat 
públicas sofrem constantcmc.lr;e. ;·erno. ~e~ ta, corno nua se dará ao a.tn.3Ca-l 8 t' ·t • • 

.Por conseguinte, nada mais justo, Parao:.\o~al. entretanto, será pôr em 1 men!..O, em disponibilidade, o can!.te:;· ap 1
.;:; a. N.9 119 

scrvlço.;; hâ mais de no·-;~~ an~-;. ta-:s i•rente de set·ri.dores experiment;ados, t1:;o 22 tio projeto num nóvo "art1g·J Sn;J!'imn.-se o art. 23 do projeto. 
t\Ssegmar-se àqueles que jú nr.c'it.nm dispombi!"idade rernunerad:t contin·ld.e pumr,::ao, que transformaria n ar· ! 

P:rerrogattvas, de modo a pnr.E!ll" os l~om lon;!.o Lrocmio cta coisa públiC!\, 17'i'' de uma das Constituiçõ'es pas- .
1

• • , d o Justificação srnidores q1.ze ja ;n·estatam relevr.n- i quando a. admlnistraçfio di.a a dil:l sa as· - scar Passos. 

Chcàz:l. soal ce <'lrre11ao e che1la. Coropetlrá, N 116 . ;;l'am 0 dit'B-ito de !:iervHior a ~""edop-
tes .servi~~os ao Pais. ~ WES'.lí1 1

1
· ;:c.:::.;en_le-se q~!alitatíYru~ente de pes-~ ~9 \ Inúmeros· diepositivos .da l~t COlt:::ít .. 

N9 107 \~;egundo ::t emendR, ao DASP prom-J~ Acrescente-se no an. 22 0 segli1ntc ;taç:"to. l"t>l"ifl. anulado pela aprov~.ç.ào 
. 1\el' os nec""'S3.1JOS estudos, que p,•r· llpa1agrato tnuJStormandu E-m § 1. :~ ~do art. 23. - Chagas Freitas. 

Ao pa.1'US! afo tlnlco do att.. 22 do 1 m.1ta.m à Arimmistrl1.cáo aprovenar oa 0 seu pa~·a..,. 1 ~to unko · ' · ' j 
P . .-oJeto acrescente-se a se~ um te ex-! pend.o'·es , .. habriltações dêsses setn.. c. • • ~ '"" ' • 1 No 1:?0 
p.~.~ssã.o, a.pós as pn.lavms" · da Je .. \der s ... cn1 !unr:&t:s cmnpativeiS com f\S · § 2a ~s pess;;us que, na data du 1 ~•1prima se 0 Art. 23 do ptoj"cto e1 

(ps;a.çãod:m.~~Jss,.o.r,·~u: em •·'•ar con- 1;_~a; ~tlvl.dade~ e fótlut de servtço -~r~~~~~~~te:;a 0~re~~~te d;~1• ~~~rctr;;Jag~ i po~· via d; consequênc.:m, o seu part\·
1

• 

. . . ... .... ., ' 'o ' ' I nv.y ~"::an· O:l I f . ' r ! - ' kmdo tempo para !ms. de a.p,}s•mta~ I ~ · · uncwnahsmn, tenham m:t!o; de 9 gta o umco . 
.doria." . N 9 112 1anos de e:wrcJC.o ac car;;o on c.rgos I Justi}icatiua 

.Justijfcaçfio ) Art. 2:J. Trangformc-se em § 1.' o l rm com.::-2<10, te1·au seus t1tuloo tl.PFJ.s~ ; ... 
. '2.~U3I [1llragmta único e :t.creJcent.e~ I tzlo.dos c;~m üS benef~cio'.> da Li."i nu- , O d!spositlVO que se supr~me ~ ;/')"', 

01:a1mente, na conussão, Attnno \_,a 0 seg11mte: rr~~:o 1 .41, de ~2 uc no"embro de, tatmente mconsutucJOnal pOJs que J€-
Valou:. I ~ 2.\) Se 0 servidor amparado pela 

1

1 ... ;::,2, c•e 0::.1 t ...... tlO da. Ld ns 3 '18?. ae 1 te dois prinCil)ios d~ Carta Mag!la, 
N.9 108 leghl<.>.ç&o a que se refere êste arego 12 ,~; 1~1 •• 0 de ltl60, ,. lm!;l.-:. ~~?ao, ou seJam. o do respe~to ~o dire

1
ltO ad~ 

Emenda ao Parágro..to unico do nr~ e"ttver no e}".ercicJO do cargo em co~ JCDh:~~cn~u;;,·M .. ,c?m a ,fmaHda:::le de, quirH:lo e o da obngatoncda_ue ~e 
tiJ;o 22: i'mist.3.o a da.ta da vigência desta le1, con~.l c. .. ~ ... ::. -~,ne;;:::adas • cumpnmento de sen~enças JUdicJUlS 

· No final do parág1·ato ÚlÜZ..J do ar~ o disposto no pani~rafo Unico o ntin.~ 'i J 11 • , 1 no caso ~e reintegraçao. . 
tlgo 22, acrescente-se: girâ. quando dêle fór exonerado, u.s .. jteM;áo ! Com et~iü.~, _o Art. 11 do Estatttto 

. ! O obJ~:,vo ctesla e.me::.t!o é 1Pclu1r ·dos Funcwnanos enumera, €ntre ou ... 
"ou, respeitado o direito ·ie opção,\ Justljtcaçao :nú 1J:..::h:;::.ta. cur~.c:ag::·u..cto ne.ta Lel l1tl- tras, como forma de provimento, t-. 

~rão at::~·ove1tadus_ ,em tunçõ2s. de J A prc.;scnte eJ!lend~a t.em por rii.n ime:-o 1.",·11, t:.~ ~2 lle zio~~.nüro de promoçâo e n reintegração. 
1\~sessor:a comp~ttvels com o m':ei;cte1xar, cl:u·a a ~ltlflçao daq~ele; que,/1952, pe::::t..as cpe cvntem cem mais Om, n? ~a~o de_promol,!ã.O, tmla~se 
hJerá~qu1co ~o cargo em, comissn.o embma com dm~!to. &o at;~p~.o. da Ide !:I anc3 no exl;l,rC>cio de cargo em de um dJrelto uqwdo e certo do fun.-
no qu~l este.w.m agregados • .

1

11Cg!:.,mçat; a. ser revogadr., a.elr! mnda comis.sao, j .. i. O..s ponas da apo.:ót:h::lr cionãrio, tnclusive com efeitos r e. v·oa-
Jusujt.cativa. nao se est.ao benefl_C'Iando, porQUt.: tlo:'i:l, cum relevantes zerviços pre!l- tlvos. Subordinar sua efetivação. po1s, 

~ ,penm~ecem no exerclCio do cnrgo em "tadC's a Cf.tuza pública, como jll.sto à existt"ncia de dotação cRpecifica se ... 
Nao 6 coerente pretender~sc-se cu-lcom~ss:.<.o. . .. pt(·m~o à s-....a. Pt"úVeito;.;a atividade. ria lUnn violação daquele direito. 

locar em di!sponibilidade elemen~os NPo H·! pH·vendo a ressalva. p1oposta E' m"··j·'" .... .-.,. d· .,·- , ·~t .. Mais grave ainda seria igual condi-
jovens e que jâ. demonstraram sua I ter5o · êles que ser exc1~erndos dê3se ele lon··; ~·a; .. :·~~·"'• "' u.~., ~- JÂ(''"' · i(t!S e r. 1 ::J•1 a~n"nto à reinte,.,.ração porquanto 
capacidade para o Serviço FnhtlC~, /cax>;o cvm ~ entrada. em viga: da servlJ.o~--,s. a·t:~·~ .. ~-~ .... l)c~t"f1~.,.idomn · •• ~.s. ;;l· f~nna de provtm""ento é garantida 

·~:cs à ina.tiviãade do Pessoal. Não ê . .NO caso o prcjul?.o não sarã. ·;O dê~ tm .. nda \'? ~e.em ser v1tnn~s de t.a.- pelo Art. 190 da Constltu~ç.ã~ ~-~ !}U::mdo o p~·optto proi~to ~;n·evé ob1~ llL'Vr>. tel. I "' · 1 ~ ~fi • ,:· • ·~ 5 ~Jda · ... 

;usco wmbêm pretenàer"se em: errar ~~les.. mas b.mbérn du adnünls~-rd.ç'io, m~n. ~~- n.!~.lsl~r.;.. a, ~-~al .sej~ ,.'!, ac .:e· ~eral_, indep_c~dent~ de qua.qt.er e. ·.''­
a carreira de lunclon1rio3 t.t:.Ie foro.m que flca m·iv:;~da de seu concw·sq, -~vo,.at :e ,,a ... L.,.~s~a._o.o esp .... cH.t.d. ~·~'ll ,.<llCla admmtstr~tiva. 1 1 

.. 
premiados pm· terem atin~~cto lltlt l.O>!r:ra! Bapu~:a. atenta1 p<.J...a ...... neles que .la es_r:w Adeonais, com H'lad1o às outra~. ".r 
drcénio l1e a';vwade· .,1 ·ur.•''"'s de 

1 
1pres!.es a _p~·e<-:v:--hzr os regntsttos 1 mas de provimento de cargos, dJ,H.ll ... 

• ~. 8 """ 1 "'-·-- N Q 113 Jnou.'s · · mente a norma p• du· ···a efc'Ito · ie .. Chefia. Nao haverá na. cmeNla p!o~ · . . T ! ""' .- • : • ~ ,;o Zlll _ ii, • ..• 
posta. (IUalqUC!' aumf'nto àe despesa.~ Ao nrt. 22 do- prOJeto acre~cen~e- 1 Fma!mente, vale lembrar q-:..""e a. w.z que a do~a("'.,~o on:nmcnt.~ria oe 
_ JutC: ·Leite. 1;,3 o s ... :fUl!J':.C, p~rfografo 2.0, P~-ssa.?clq Pmendl'l pl"D!Jos~n. n:>o Q.C:ll'l"e:a anmt't!·! pessoal é prevista g-!obalmf'nte, ]):1'"!.1. 

o p:tt"< ~~.afo umc:o a ser o pnme1ro: to de dro.r;c.~'1. llma ve-z r~i:e o rctr:-e. at~nr.l:-r a tcdt:>c; oc; encargos dessa !la ... 
Ptn, :;.2fú 2.". Aos functoné.dos qne a c~rp;os e::i~tcntse, com do~"ch.: fi-' tl}re;:a. - Dager Serra. · 

dtn•ro dP. doi:; anos da data da pu .. xada no or1·omrnto, e jà ocuP~dna. 
N".'-' 109 

blic~:;~.o arsta lei completarem o tem- Arlo<·to .t.madn, 
Ontie se 1t: •·csc.2jum a•,,q!r:J.t'ntt- \.V c~:i'1:do na Lei n.'-' L':'41, de 22 de 
Ao rll·t. 22, pan.t:;rato uní:.::o. N9 121 

SU!'"ima~se do art. 23, a expresf.n.o~ 
;:,.'). C'J'ldição de a::;rc,1·n.do", lc:a-r:.J: I nnvcml.t:o o r lq)::!, fnrfio jus a.os ue- N.(l 117 

l:~~~~;~~- a:~~:ll~;;;~~~l~~h~:/~~t;~~?~~ ~~:~~:I11e~~-~~~~~~;t~~n~~~~~a~ ~!~;:;~~ je~cr;sct'1,te~~ f3o ~rt:sJ-2, o rto"1,t;'r>_! 
.vw a e!':m vmd~çao. -- Cc~ar nc ,.,-:-.•·;i":·afo ~mlenor. - Argrluno lt P"''~" e~ . · ' e 1 

ól. s .... nn : • • • • ............................. : 

At-t. - •....•••••••... 
..................•••. ou. ~~~a~PdÇáô 

Pdd?. Da-lo. · J r ~.a,..,ra o. ; Ju~tllicaW;a 
N." 110 N.'' 114 P~rar;-rato, Fica a.~scQ;urado o dh·~~t~ 1 

, to de a~rc . .;;a-:<:i.o aos funciona rios que. I 1. O mst.ituto da readaptaç!lo con .. 
ao -~tê à d'J.ta da Yi):!:Cncia 1a r.r•~"'>·'nt(' · ~a':!"t'a~o na lei de Classifica"ã.O de 

1€!1, tiwrem prenchido as c-.:md ~çõe-:: cur~og t3. 78D~f~5 1. ob.JetiYou· êieya~ . .03 
Su~x5t.l.tua-se o par<igrafo ,mn:o do Emr!":.da: 

l!rt. 22 por parógraío l.C), ~ lCt'e.c,een~ art. 2:a: 
je-se n:ais um P?-r:iglafo, danclo-lhes \ § - Não 
!\ S{'~!11mte red'l.ç:Jo: te artigo os 

Acr.:scc11l.e-se um § 

f.ic::m compn~:;:ndidos nrs J reü~tas na referida legislaç.ão. ' ~r1·vidor('s que, de!Sviados de- -~ua! run-
runcionó.rio:;; que optarf'm 1 iJC'piista r.amns. , çóes, vinhrtm exercendo há ni:i,ij_ de. 2: 
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rn-oi Ininterruptos airlbu!çlle.s diversas 
· própria do ·carg!l •'H ocupava <art. 
.3), 

2. Destarte, a reaaaptação o:e um 
para outro cargo não se constitue em 
provimento, porque ela se resUme na 
transformação do cargo, para atender 
a comprovada necessidade· do serviço 
que se identifica np melhor aproveita­
mento das aptidões do funcionário no 
trabalho~ Uma vez transformado o 
cargo, ocorre a sua extinção, e, conse­
quentemente, a transferência da do­
&ação orçamentária própria. 

3. o legislador ao mudar a· sieste­
Jnática da .&:eadaptaçâo regulada pelo 
Decreto n9 29.642., de 6-6-1951, insti­
tucionalizou-a, sem condicionar à exis­
tência. do cargo ou a prestação do 
concurso, o ato de efetivação da me­
dida. 

4. Não é justo, agora, que se re­
formule o artigo 45-da Lei n9 3. 700, de 
12-7-1960, que estabelece: 

"A readaptação será feita por De­
creto do Presidente da República me­
diante transformação do cargo do 
funcionário, após pronunciamento da 
Comissão da Classificação de Cargos". 

5. Com efeito, depreende-se ser a 
matéria proposta ~ivada de inconsti­
tucionalidade a vista do ·que exprime 
o § 39 do artigo 141 da Constituição 
Federal: "A lei não prejudicará o di­
reito adqutt;ido, o ato jurídico perfei-
to e a causa julgada". ' 

6. Convém_lembrar ainda que apOs 
a implantação do nôvo sistema de 
Classificação de Cargos, já foram pro­
cessadas 34.000 readaptações, restan­
do sOmente 10.1JOO, aproximadamente, 
conforme relatório da C.e.e., carac­
terizando, ·assim, a impertinência da 
expressão de que trata o art. 23 d:t 
Mensagem Preside-ncial. Dager 
Serra. 

N• 122 

tambêm, quando, J)Or qualquer moti­
vo, j1' não tiver condições para o ser .. 
viço a que estaria oorigado, dar-se­
lhe outra atribuiçao mais condizente 
com a sua capacidade físrc:1, evitan­
do-se, assim, dispensas- ou aposenta .. 
darias prematmas, conforme o caso 
tarts. 70, 71 e 136) • 

2. Mas não é da ligura prevista 
no Estatuto que, evident~mEnte, tra­
ta o art. 23 do prôjeto em estuao. 
Tem e mmira - e com isso esbulha­
rá o direito adquirido de velhos ser­
vidores - a readaptação rtgu;ada no 
Capít.ulo X, arts. 43 a 47, da Lei nú­
mero 3. 780, de 12 de julho de 1960 
(Lei de Classificaçã0 de Carg:os), onde 
se d(!termina: 

"Art. 43. Será rEHciaptado o 
funcionário que venha exercendo, 
iiLinterruptamenre, e por prazo 
superior a r (dois) anus, atribui­
çóes diversas elas pertinentes a 
classe em que fôr enquadrado, o.u 
haja exercido estas at.libuições 
até 21 de agô.'>to ·Ie 1959. por mais 
d'~ 5 (cincoJ anos ininterruptos". 
. "Art. 45. A re~dap\a~ão será 
feita por decreto do Presidente 
da República, mediante transfor­
n:.ação do eargo do funcionário, 
a::lóS pronunciamento da Comis-

são de Classificação de Cargos''. 

3. A Lei n9 3. 730-60, instituindo 
modalidade de readaptação diferen­
te daquela que previra o Estatuto 
dos Ptmcionários, teve por objetivo, 
ao mesmo tempo que regularizar di­
versa1; situações existentes nos qua­
dros da Administração, fazer justiça 
a inúmeros servidores que, ocupantes 
de urna função, eram mandados, por 
fôrça das cir,cunstãncias, exercer ou­
tra de muito maior responsabilid:~.de, 
muito mais trabalhosa, a que deveria 
correEponder melhor l'ecompensa. 
Nos 1~stados distantes das sedes mi­
nisteriais e outms repartições, a ocor .. 

Suprima-se no art. 23 
.. ou readaptação". 

a expresstlu rêncif, era uma const,ante, uma con· 

Justificativa I 
duta normal, porque, tob a carência 
de pessoal qualitativa ou quantitati­
vamente suficiente, 11s dírigentes ti-

O instituto da readapt,ação, grande I nh~m de valer-,,~, pa.ra. os postos de 
conquista do servidor público, sofre, a ~a1or. responsab!hda1e, daqueles fun­
par da ineficiência da Comissão es· c:onãr1os q~e mclh 1r ~~dessem exer­
pecifica que o coordena, mais esta ce;-los, qt1a1sque1· qu<· fossem as car­
tentativa de revogação. lre1rfl:s ou classe& a quro pertencess~m, 

A proposta do govêrno não só fere desy1a?~o-os das suas Ycrdadmras_ 
direito adquirido como é injusta, além atrlbmçoes · . . . -... 
de impedir a. correção de irregular!- _ 4. Do f_ato, 1s~. e .. do des:v10 ~e fun-
dados existentes na. administraç- 0 çao, wrg1.u o dn et10 . que a le1 reco­

a • nhece u. ha mais de Cinco anos . E de 
ocasionadas pelo desvio d~ função. A conformidade com esse direito reco­
supressão da expressão nao cria no· 1 nheci.jo, muitos tuncionários foram 
va despesa ao. tesouro, J~ que. apenas i readaptados, a grande maioria. ou­
mantém ~s1tua9ão existente, -! tros, porém, continuam com os res-
Adylto Marttns Vtanna. I pectivos processos encalhados, não por 

N9 123 culpa délcs, mas em conseqüência do 
procedimento dos órgãos :· que in­

No art. 23, suprima-se a. seguinte cumbE! o estudo, o Pl'ocessamento, o 
'expressão: "ou readaptação'' •. · 1 prepa::o dos atos necessários a efeti~ 

Justificação vaçâo da medida. E obstar agora que I ultim1~m as readaptaç-ôes em anda-
A reads.ptação ,diteito assegurado mente será clamorosã iniustiça con .. 

aos funcionários, pela legislação em 1 tra uma minorh,. c~mt;~ui~á gritante 
vigor, não pode ficar condicionada à esbult,o. 4_e um d1re1to Hqmdo ~ _cer~ 
existência de dotação orçamentária, to, pumçno. abs~trda P?ra as v1t1mas 
pois, assim ,seria abrirmos caminho ~a_ procrastinaçao hav1da nas repar­
a outras protelações de ordem buro- t1çoes en.,c~r~a~~tlas do assu!lto. . . 
crática, qt1-anto ao deferimento dessa ~· . A .... uple"s".o proposta lm~edira 
vantagem que, aliás, deveria Vigorar, ~ mr:stlça que,. se na o for ev1ta~a, 
a partir da data ~m que os servido· Impli<~~r~. absu~ dame.nte,. _ aprovaçao 
res reunissem as indispensáveis e 14 d!l ~e)IdHI. com qtle os óigaos respon-

- . . _ x save1s trataram o 1JTCb1ema. 
genCias legais, para requere-la. Bra;ilia, 8 de nm·C'mbro de 1965. 
Humberto Lucena. Edmundo Ler i. 

N9 124 N9 125 
No art. 23, suprimam-se as pala­

nas "ou readap~ão". 
Justijicaçáo 

A readaptação não constitui forma 
de provimento, como se verifica da 
discriminação constan~e do art. 11 
do Estatuto dos Funcionários Públi­
c os Civis da União. A readaptação 
de que cogita o Estatuto tem sentido 
diferente daquela. que está no projeto. 
()pera-se por tra.nsferêncla e consiste 
em dar ao servidor flDlçã"o n1ais com­
pativel com a sua capacidade ou, 

O art. 23 pasas ter a seguinte 
redação: 

Art. 23. "0 provimento de cargos 
ou nomeações, que dependam de 
transferência o· .. t readaptação, fica 
condicionado à existência de dotação 
orçarr..entária, ressalvado os direitos 
dos funcionários cujos processos es­
tejam em vias de conclusão e desde 
que r.ão haja ônus para a União. 

Justi_licação 
As Leis ns. 3. 780, de 12 de julho 

de 19·30 • 4:.242. de 17 de julho de 

1963, em seus arts. '3 e 84, rest)OO·· 
tivamente esto,bleeceram: - "artigo 
43 .- será readaptado o funcionário 
que venha exercendo, ininterupta­
mente, e por pra.zo superior a (2) 
dois anos, atribuições diversas das 
pertinentes à. classe em que fôr en· 
quadrado, ou haja ex;!rcldo estas atri­
buições, até 21 de agôsto de 1959, por 
maios de cinco anos ininterruptos. 
"art. 64 - além dos previstos na 
Lei n9 3. 780, de 12 de julho de 1960, · 
será readaptado o funcionário que, 
até a data da presente lei, , tenha 
completado 2 (dois) anos ininterrup­
tos ou 5 (cinco) anos com interrup .. 
ção, do exercício do cargo ou função 
de atribuições diversas das pertinen­
tes à classe que, na data de 12 de 
julho de 1960, já se encontrasse nes­
sa situação". Vários são os funcio:-.a­
rios que através das citadas Leis pre­
tendem legalizar a situação em que 
se encontram ,isto é, efetivarem-se 
na função de fato e de direito, tendo 
em vista que já a exercem dentro da 
própria dotação orçamentária. 
Chagas Freitas. 

d!sb:ibÚição previstos na legislação dÓ 
cada tributo, e não se aplicando às 
vantagens dêste Artigo, bem como a 
de que trata o artigo 21 da Lei nú ... 
mero 4.439, de 27 de outubro de 1964. 
o disposto no Artigo 1~ da Lei ml­
mero 4. 345, de 26 de junho d~ 1964 
e no Artigo 12 da Lei n.9 4.439, di, 
27 de outubro de 1964" •. 

Ju~tificat;ão 

A nova redação apenas intercala. 
no Artigo 24 do Projeto, a expressão: 
"bem como a de que trata o art. 21 
da. Lei n.9 4.439, de 27 de outubro 
de 1964". · 

E' que, por evidente equivoco, foi 
contemplada, para efeitos do Arti• 
go, 6 participação em "multas" e em 
"produto do leilão de mercadorias•• 
<mesmo quando cobrados por via ju­
dicial, o que usualmente sucede), não 
se abrangendo a vantagem das per­
centagens devidas aos Procuradores 
da República e outros servidores que 
promovem a. inscrição e cobrança ju­
dicial da dívida da União, o que im­
portaria em de-ixá-los em situação de 
inferioridade. N!? 126 

Dê-se ao art. 23 a seguinte reda­
ção: 

uArt. 23. O provimento, por Q"..tal­
f!uer forma, do cargo público, fica 
condicionado à existência de dotação 
orçamentária." 

Justificação 

O art. 23 ,de acôrdo com a boa 
técnica legislativa, setta dispehsãvel, 
pois há legislação específica discipli· 
nando a matéria. A emenda visa, 
apenas ,ao aprimoramento da reda­
ção. - José Barbosa . 

N.9 127 

Inclua-se no Art. 23: 
" . . . ressalvado o disposto na 

n." 4.483, de 16 de novembro 
1965" • 

Justificativa 

Lei 
,de 

A Lei n.9 4.483-64, implanta novo 
sistema de classificação para· as fun­
çes policiais e, mais ainda, na l'e­
cente mensagem do Estatuto Policial, 
em final de tramitação no Congres­
so, est.aJJelece a urgência nas ques­
tões pertinentes a readaptação de en­
quadramento, pelos direitos e deveres 
ali inseridos. 

A dotação orçamentária existente 
nos diplontas legais citados, seria 
prejudicada por um ato que viria 
anula1· uma proposição do Poder Exe~ 
cutivo, que para nós entendemos de 
caráte1· urgente. - Jamil. Amíden 

N.9 128 
"Suprima-se o art. 23" 

Just-ificativa 

Porque a exigência? Se a adlninis­
tração pública exige ou se o s~rvidor 
reúne as condições, nos demais ca­
sos, o Govêrno tem outras armas, que 
I).ão a da existência prévia de dota­
ção orçamentária. - Adyl!o Vianna 

N.Q 129 

Acrescente-se ao ~rt. 23, o seguin­
te dispositivo: 

Oconendo vaga em cargo técnico 
no "caput" dêste artigo, nenhuma 
nomeação ou contratado poderá ser 
feito parn. êsses cargos. em prejuízo 
de cal';.didato à 1:eadaptação que te­
nha adquirido os títulos indispensá­
veis ao exercício das respectivas fun­
çes, exceto quando se tratar de no­
meação em decorrência de concurso 
público. - Furtado Leite. 

N.9 130 

Dê-se ao artig·o 24 do Projeto a se­
guinte redação: 

"Art. 24 Fica reduzida ao máximo 
de 40~· (quarenta por cento) a par-

E' de se ressaltar, ainda, que as 
de percentagens sôbre a cobrança ju4 

dicial da divida ativa, com o advento 
da Lei n.9 4.439, de 27 de outubro 
de 1964, deixaram de ser retiradO.s 
do montante da dívida ajuizada, pa .. 
ra serem pagas destacadamente, a 
titulo de custas ou emolumentos, pe .. 
los contribuintes recalcitrantes. 

A emenda, assim, além de não 
acarretar qualquer despesa pública, 
evitam desigualdade de tratalllento 
em situações. - Oscar Passos 

N.9 131 

Dê-se ao Artigo 24 do Projeto a 
J:leguinte redação: 

"Art. 24 Fica reduzida ao máximo 
de 40% (quarenta por cento) a par .. 
tic,ipação nas multas aplicadas em 
·virtude de infrações de leis tributã, ... 
:das, ou no produto de leilão de mer .. 
~~aderias, respeitados os critérios de 
distribuição previstos na. legislação 
de cada. tributo, e não se aplicando 
às vantagens dêste artigo, bem como 
i!. de que trata o art. _21 da Lei nú .. 
mero 4.439, de 27 de outubro de 
1.964, o disposto no art. 18 da Lei 
n.9 4.345, de 26 de junho de 1964 e 
no art. 12 da Lei n.9 4.439, de 27 de 
outubro de 1964". 

Justificaçã~ 

A nova redação apenas intercala, 
no Art. 24 do Projeto, a expressão: 
"bem como à de que trata o art. 21 
da Lei n.9 4.439, de 27 de outubro 
de 1964". 

E' que, por evidente equivoco, foi 
f:Ontemplada, para os efeitos do Ar· 
Ugo, a participação em "multas" e 
em "prO<luto do leilão de mercado .. 
rias" (mesmo quando cobrados por 
via judicial, o que usualmente suce­
de), não se abrangendo a vantagem 
das percentagens devidas .aos Pro­
curadores da República e outros ser­
vidores que promovem a inscrição e 
c:obrança. judicial da dívida da União, 
o que importaria em deixá-los em 
Eituação de inferioridade. 

E' de se ressaltar, ainda, que n.s 
:;~ercentagens sôbre a cobrança ju­
dicial da dívida ativa, com o ndven .. 
to da Lei n.9 4.439, de 27 de outu­
bro de 1964, deixaram de ser retira­
das do montante da dívida ajuizada, 
para serem pagas destacadamente, a. 
título de custas ou emolumentos, pe .. 
los contribuintes recalcitrantes. 

A emenda, assim. além de não 
acarretar qualquer despesa pública, 
evitará desigualdade de tratamento 
em situações idênticas. Joaquim, 
Parente. 

EMENDA N,9 132 
ticipação nas multas aplicadas em Onde se lê: 
virtude de infrações de leis tributá- Art. 24. Fica reduzida ao máximo 
rias, ou no produto de leilão de mer- de 40 %(quarenta por cento) a parti­
cadorias, respeitados os critérios de , clpação nas multa~ aplicada.s em vir ... 



tude de Infrações de leis t.ributâxfas 
ou no produto de leilão de mercado­
rias, respeitadru~ em critérios de dis­
tribuição previstos na legislação de 
cada tributo e não se aplicando às 
'V'antagens dêste artigo o disposto no 
artigo 18 da Lei n,9 4.345, de 26 de 
junho de 1964 e no artigo 12 da Lei 
n.9 4.439, da.,_27 de outubro de 1964. 
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de distrllmtção previstos na legisla- tadamente, obter maior rapidez na. Humberto de Alencar Castelo Bran• 
ção de cada tributo. \solução dos proce~;~os oriundos de in- co, ela permantce até hoje sem cum-

2. como estâ redigido, parece-um; infrações fisca1s. Dai jllstificar-se a primento a despeito de prever um 
que aquêle fundo. de. ~stímulo não se presente emenria, incluindo-se tam~ém 1Jta,~o para êste fim~ já vencido há 
estende aos func10nanos lotados na.s os departamentos contábeis, cons1de-~ um. ano. 
Exatorias ~ Seções EX.atoriais. . na.ndo-se que éstes exercem, igual- Agora, vem no bôjo do projeto de 

3. Ora, é fora de qualquer duvi~a mente, função dEcisiva no processa~ lei em epigrafe, o artigo ~5, que pro .. 
que tais repartições sao as que mais menta das infrações fiscais, através põe: 
influem no aumento da arrecadaçao da sua conta'Jilização. ) ''Art. 25. O Poder Executivo desig ... 
federal, pois - disseminad~s. por to- o processamento das multas tem nará uma Comis~áo para, no prazo 

Leia-se: dos os quadrantes do terntório na- duas fases distiuras: a primeira ex- de 9U <noventa) o.ms, estudar ern to-
Art. 24. Fica reduzida ao máximo cfonal - exercem realmen+.e função terna ,privativa c.a fiscalização: a se- dos os seus aspectos o sistema, de 

de 40% (quarenta por cento) a par- fiscalizadora, arrecadado~~ e. C_?nt:~- gunda interna, oride alérn dos de- r~muneração do Grupo Ocupa~ionRl 
ticipação nas multas aplicadas em ladora das rendas da umao, m~lusne poitrtamentos tributários se faz pre~ Fisco e .apresentar re~omendaçoes a. 
,·irtude de infrações de l~is trlbu- •-a<> e recolhendo~as aos sente a Contador~a Geral da Repú- que habilitem o Governo a adot-ar 
tárias Ou no produto de leilão de mer- cofres da Fazenda Na.cional. .. blica, de forma at1va e Preponderan- medidas tendentes a discipliná-lo. em 
cadorias, respeitados em critérios de 4. Seri~, portanto, mjusto al~Jar ... os te, por suas Delegações, em obser- consonânci.a com os interê~s~s do _Te .. 
distribuição previstos na legislação de seus servidores da-quela partic~pa .... ão, váncia às determinações -legais vi- souro NaciOnal e as condiçoes espe· 
cada tributo e.. não se aplicando às já que se pretende, com a vantagem, gent.es. · ciais de trabalho a· que estão sujeitos 
vantagens dês te artigo o disposto no estimular os que contribuem, com o Desta fortna dois setores do mes- os. integrantes do referido grupo'-'. 
artigo 18 da Lei n.? 4. 345, de 26 de seu esfôrço, p_ara o crescente aumento mo Ministério '- Departamentos Tri- Comparando ru; redações dos dois 
junho de 1964 e "1los artigos 12 e 21 da arrecadaçao. . . butários e Contadcria. -Geral da Re- dispositi\'os, percebe-se nitidamente a 
da Lei n,Q 4.439, de 27 de outubro 5. Tal ~nomaha tem enseJado, até pública _ que atuam- com igual res- intenção formal de fuga ao compro-
d~ 1964. - Flaviano Ribeiro. a concess~o .d~ man~a~~s de .~eg·~= ponsabilidade no processamento das mtsso assumid? pelo Poder. l!.:Xecutivo 

EMENDA N.9 133 rança ~ Iemedios judu:m.rs, ~UJ 1- multas, teriam t.ratarr.c-r~lo desigual s~ através do artigo 35 supracitado. En-
. . p~rcussao é sempre P-1 ejud'icml, t,r.r,!0_ apenas a um deles fôsse conce\lida. ~ tretanto, é impossível a, extin~ão de 

U parágrafo único do Art. 24 passa so aos cofres da Umao como ..-.u · ·b. •'d ue' a e'Ies re- a participação 110 "Fundo de Estímu- um dever legal, como é o constante 
Jl. ter a seguinte redação: em aos sern ores q lo" de que trata o Parági'afo único do mesmo artigo 35, que além de re-

0 Poder Executivo regulamentará co~:e~. inclusão de pessoal das Exa- do artigo 24 do projeto em exame. presentar direito adquirido das. sé-. 
s. adjudicação das vantagens a que torias e Seções Exatoriais, como A contar de 19~2. vigência do Có- rie:S integrantes do Grupo OcU:pacio­
t>e refere êste artigo, estabelecendo a componentes, aliás do Grupo Ocupa- digo de Contao;lldade d?, U~ião, qun nal Fisco, é uma norma constitutiva 
percentagem que será deduzida do cional Fisco, na participação de tal a legislação fazentlál'ia - leis, decre- de obrigação expressa, e express-~­
respectivo montante para. constitui- vantagem, não acarretando aumento tos, portarias, o:·dms de serviço, cir- mente aceita f: assinada do própno 
c;ão do fundo-estímulo de que tr'lta de de.,pesas mas sômente unpondo culares etc. - estabelece. a direta punho do Chefe do Poder Executivo. 
a Lei t?4, de 25 de novembro de 1947, mais justic; na distnbuição, df.)utro vinc;.tl3;çáo da Contadori~ Geral .da E não se diga q,ue lhe pass.a~; desa­
e de _yutros estímulos análogos aos dos limites. já fixados, pelo Executivo, Repubhca e suas ?elegaçoes nos pio- percebido o ~exto. ~aquele atLloO, ur~a. 
demais órgãos tributários e do Depar- trari mais perfeição para 0 projeto I cessas por inf1a•;üt<>S fiscais. - Atze ve~ que o d1sposlt1V~ ~m apréço .IJOS-
ta:nento de ·Arrecadação do Ministé- original. _ Gzl Vellozo. I Cury. sma um parágrafo U,!11C? que fol ve-
:rio da Fazenda. · N° t::l'f tado por Sua Fxcelencta. f:ste fato 

J t 'f' - I EMENDA N° 135 . . , exclui a hipótese <-i.e que~ o assunto ti-
' us l wa.çao . . . AO pai ag1 ato Umco âo art. 24, _ vesse escapado à consideração da .As ... 

Esta emenda tem por objetivo in- ! Ao paragrafo umco do art. 24, acrescente-se tn Jine: I sessoria competente e muito menos ti .. 
C::!l~ir ~ntre os' beneficiários da 'par- ac~~scent.e~se, in /i~~: . _ j "ínclu_si~; os ôrgáos federais de ar- 1 vesse sido ignoradG pelo próprio Pre .. 
t 1.c1paçao nas multas aplicadas em • mcJu~.lVe o Depal'tamento de Arre I recadaçao .. . , I sidente. 
VIrtude de infra-ção de leis tributá- cadaçao · Jusufteattta Além do mats, todos sabemos que 
rias ou no produto de leilão de mel·- Justificação .tifo SE:! tra~a C.e medij~ m.::tensiva andam por perto de uma centena de 
cadorias, os servidores das Exatorias A emenda visa a corrigir uma la- tuas corretiva de falha na redação. Requerimentos de Informações diri· 
Federais e Seções Exatoriais do De· cuna do projeto. Os órg~os arrecadadores tem sob sua gidos por integrantes das duas ca .. 
part~mento de Arrecadação que in- 0 Departamento de Arreca.daç~o. exclusiva responsabilidade as provi- sas do Poder Legislativo ao Senhor 
t-ervrerem nos respectivos processos, responsável pela arrecadação de to- dência.s de recebimento e recolhimen- 1-:linist-ro da Fazenda todos in-dagando 
r~speitad?s os critéri?S dwe distribui· dos os tributos e rendas federais da to dos tributos, multas, etc. Ruy • ISôbre a falta de cu~primento do ar-
ç3:o previStos na leg1slaçao de cada União, é, sem dúvida, também un1 Santos. tigo 35 da Lel r.9 4.345-64. Ao que 
tnbuto. órgão tributário, visto como é êle que N9 138' sei nenhum dêsses· Requerimentos me--

2· Como está redigido, parec~-nos atua os documentos de receita, que Art 24. Pani~t·afo único: receu qualquer resposta de Sua EX· 
que aquêle fundo- de. e~tímulo nao se contrariem as leis do fisco, efetua os Acrescente-se r: o final do paràgrafo celência. Eu, Pl'ópl"io sou autor de 
e~ tende, ao_!3 íunciOnfl:nos das Exato- cálculos das multas, das correções •• ... ' inclusive os órgãos arrecada- um dêles, enca.mmhado há mais de· 
nas e Seçoes Exatonais. . monetárias etc ... e sob sua exclusiva rtores". oito meses, e jã re:iterado, porém sem 

3. Ora, é fo~a- de qualquer dúvida responsabilidade, executa t õ das as .Justificattva nenhuma respüsta. 
que tais reparttçoes sao as que m~ts provi'de'nclas de recebi'mento e reco- t f Como vêem Senhores Deputados e jnfluem no aumento da arrecada,.ao A expi·essão "dBpartamen os ,ribu- s . . '( lhimento do produto de tais infrações enhores Senadores, trata-se de uma f~dezal, pois dlssemma_d=;m, por ~odos e mult~;ts. tãrios", constante do pr?jeto de lel, forma típica de desfiguração de uma 
cs quadrantes do terntono nacional Assi·m sendo, a emenda deve ser deve naturalmente compreender não norma jurídica. }Jerfeita e em pleno 
- exercem realmente função fiscall só as repartiGões lançadoras ou fis- -
2adora al'recadadora·' e control•tdora- aprovada, a Um de que os servidores c~tllzadoras dos tributos federais m~s vigor, que não pode e nem deve ser 

' ·- . • lotados e em efetivo exercício nas re- revogada pela forma Simplista como 
d~~ vendas da Uma o, mclusivc cor~ ta- partições do Departamento Federal tambf:tn aquelas incumbidas do set. se propõe np artigo 25 do Projeto 
bihzando-as e recolhendo-as a.o.~ co- de Arrecadação sejam beneficiados recolhimento e arrecadação, pois se 119 13 (CN) 
fl'es da Nação. 1 1 i t trata de órgãos que exercem o con- 8 · · ê t 1. 

4. Se1·ia, portanto, injusto alijar os com 0 plano de est mu 0• prev s 0 trõle dessas rcnO.us ordir:ária3, neces- uprunamt?S, 'POis, 5 -e ~r Ig~ para 
seus servidores daquela participa ~ão neste artigo, em igualdade de condi- sária. à perfeita execnção orçamen~ o restab~leetmento da ~e1 a~e aqui 
já que se pretende, com a vanta~em ções com os demais servidores fa· tãria no toca-}lte à receita da União. ~e~cumpnda, e agora~ p!etendida re .. 
estimul::r os que contribuem, com o zendários, tudo dentro do espírito que •rorna-se conveniente, entretanto, \o.,ar. - Pedro Marao. 
Eeu esforço, para o crescente aumen- ditou a justifica.çáo apresentada pe- deixar êsse entendimento explícito no N9 140 
to da arrecadação. lo próprio Sr. Ministro do Pla!leJa- dispositivo ora emendado, para que, 

5. Tal .noma\la \em ="ejado, at•, menta no n.? 24 da sua exposiçao de .... de • • h Suprimam-se os artigos 
Justificativa 

25 e 35. 
-·~ c 1 d por c1ro interpretaçao, nao ven am 

a concessão de mandados de 'iegu- motivos, quantd!mo dle en eu a n~ang~ a ficar excluídos, dos twnP.!icios do 
rança e remédios judiciais, cuja re- tenção dos es · u os aos age s d d 1 'd 

!I O a Passos fun o . e. estímtl o. ~. _ Jervz ores em Constitui a legislação de pe-"oal, percussão é sempre preJ'udicial, não sco. - se r · d d d ~ exercíCio na~ rel?artiçoes arreca a o- entre tôdas, ume. das m~ü~ comple-
:sõ aos cofres do Tesouro, mas tam- N'. 136 r as do· Mmisterio da }I'U;enda. -~xas, em face do grande nUmero <fe 
bém aos servidores que a lHes recor- u Acrescente-se 'Palavra ao Parágra- Benjamim /t'araft. Leis a respeito. trazendo, em conse ... 
rt'~. A Inclusão do pessoal das Exa- fo único do ~rt. 24" N? 139 qüências, indis~u.tíveis dificulctJtdee 
t · te li ..:~ Art. 24 •..•..•.•••••••••••• , • • • • •• Para sua execuçao. orias, como componen s, a ·As, -..~.o Emenda supre 'Slva · Ora, nada mais J·usto, pOis que ~e 
Grupo Ocupacional Fisco, na parti· Parágrafo único .. · · · • • · • • • · · • · · · • ~ · ed 1 d ' 
civação de tal vantagem, não acarre- ''Suprima-se o artigo 25 do Pro- ·pt"'Ctt\l'e r uz r essas Jficuldartes. 
tará aumento de despesas. se fixado .".'.' 'ci~P~~·t~~~~t.õ;. C~I;i.ãb~i~. ~. t;.{b~: jeto n? 1~ do Congresso Nacional." através da excl\LSáo de dispositivos 

I. ·t ib t•r1· 05 , desfavorâveis, 
um 1m1 e .a ser distr uido sôbre o 11 ,TustiJicativa No primeiro caso (art. 25). tra.ta• 
montante arrecadado. - Be·njamin Justificação E . 1 1 . 1. 35 se de -·"ria de compete'ncla exclu· Farah. XIS{!, em peno VlgOr, O a.r IgO . uu;o.~N 

EMENDA NP -134 Esta emenda não acarreta despesa da Lei n9 4.345, de 26 de junho de ~nva do Poder Executivo e que, por 
à união, pois é oferecida sõbre re- 1964, que reza o seguinte: ISso não dev-e consta-r de LP.i, cuj:~ 

Acrescente-se ao parágrafo único cursos de terceiros,, Vai ao encontro "Art. ·35. Dentro do prazo de 180 ausência não impedirá a e,;ão do 
do art. 24: do propósito ~overnamental uma vez {cento e oitenta) dias a. pa1·tir da Govêrno. 

"inclusive arrecadadores''. que aumenta o nUmero de beneficia· vigência desta Let, o Poder Executt- Quanto ao art. 35. nad·a justífica 
dos, embora numa p:çoporção muito vo enviará ao Congresso Nacional &tia incluhão. O poder Executivo po­
modesta, repl·esentada, apenas, pelos projeto de lei dispondo sóbre a uni- derá tomar a iniciativa, que é cons ... 
servidores lotados na Contadoria Ge- formtzação do regime de retribuição t.itucior.tl. independente de autorf .. 
ral da RepOblica. de t,.õdas as séries de classes tntegrau- zação expressa em Lei· JJager 

Justificação 

Esta emenda tem por objetivo in­
cluir entre os beneficiados das parti .. 
cipa.ção nas mult:_: aplicadas em 
virtude da. infração de leis tributárias 
ou ·no produto de leilão de mercado­
:rlas os servidores das Exatorias Fe­
dHa.fs ue intervierem nos respecti~ 
'Vo6 processos, respeitados os critérios 

A iniciativa do Executivo, ampli ... tes --~o Grupo Ocupaci.t~Aal Fisco, a Serra. 
ando o estfm:tlo aos serVidores dos qutt .. "Be retere a Lei nCJ ::L 780, de 12 de Ni'! 141 ! ' 
demais departamentos tributários, a julho de 1960." Substitua-se o artigo 25, pelo le-
e,.:emplo do que já ocorre com rela- Conquanto sejam claros: e impera- guinte: 
ção aos do Departamento do· Impôs- tivos os têrmos desta. norma l.egal, "A uniformização e demais .mcdl­
to de Renda, tevf' em vista, mui :\cer- que fot sancionada pelo Presidente das ';Jrevista.s no artigo 35, da Le-i n1l-

• 

• 
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)iero 4:.3~5, de 26 de .Junho de 19íl•i,! Por outro Ia.do. a a.IterdÇao raz te- 1 2. o famoso Plano de Classificação, Compõem o ampo OcupaClomu 
aerão aplicada.5 a partir de 1"' de ja-1 missão o. di.spo:.iLivu ~egal atineHte.

1

· elaborado pela mais requintada equi- F'isco, as seguintes séries de classes: 
nelro d.e 196ô, e pura tal fim C! Puu.cr: par:1. que o d'isc.iplinamenw não ui- pe de Técnico~. cujo trabalho. deman- 1 - Agente l''iscal do Irupl)sto de 
EXecu~J.VO bu.t-.rará, os neces.sa11~ li trapas;e ü.'1 tênnos da legislação v1- dou vá:-ios anos, foi, no ano de 1960 Henda. 
compe,.ente.s ato.s complementares.· gente. 1 transfm·mado em lei (Lei n9 3.730, de 2 - Agente Fiscal de Renda~ In.:-

Jztsti'icação F!mtlmen,te. vale lembl·ar,. esta 196{)), ~ue agrupou os funcionários ternas. 
.. 1 , emenda., alem df• gllarda.r respmt<J ao incumbtdos de carrear a receHa para 3 - Fiscal Auxiliar de l.J;npostos Jn ... 

O arUgo 35, da Lei n9 4.345, de 26 espirito do art:go, 11ão acarreta au~ os cofrzs pUblicas da União. ' ternos. 
~-e junho de 19ti4, já previu M pl'L)Vl- menta de des:pcs~. - Floriceno Pai~ 3. Realmente-, os functonár!os. que 4 - Agente ~iscal Aduaneiro. 
dênc.i.as, de m!l.lleira mui~o Clara, nn, xão. compõen1 o Grupo Qcupaclonal :Fisco, 5 - Guarda Aduaneiro. 
matéria em questão. AsSlm, a croen·_t N\l 144 são os que influen diret~men,te na 6 -Exator Federal. . 
de. que temos- a. honra de apre.;en-_j ·. ~ arrecadação, muito especialmente, cs 7 - AUxiliar de _Exatoria. 

poder l!.:xecutivo baixe os compe~~nM origim.l~ pelo seguinte: \que, o aparelho arrecadador não pode Dessas, apenas as três primeiras 
tar · visa, apenas, autorizar que oi Sub~tltua-~ o. ar~. 25 do projeto Ex-atores Feclerats. Tendo é verdade. 8 - F1iel do Tesouro. 

tes atos~ comp~eme~~res, de modo Art. ·.25. Os ~utegrantes d~ Grupo '!pre~cindir da mais importantE:" tarefa têm sistema especial de retribuição 
que. aquele d:u:posltiVo legal _po.::;s'3. 1 Ocupa.::wnal FISCo perceber~o pelo cometida aos referidos EXatores. E.n· definido legalmente por uremunera ... · 
fhflu-:r decisivamente no aumento i sistem~l. de remuneração previsto no trctanto. esta laboriosa classe. ao con· (:áo". A di..~paridade é flagrante. 
das Hendas da União Federal, sem, art. l!lO da Lei :t:? 1. 711, de 28 de ou· trário das outms classes tntegi-nntçs Ressalte-se, ainda, a natureza hc­
provocal" nehuma despesa p a r a o I tubro. de 1952_. . do Grupo Ocupacional Fisco. nãp per· mogênea das atividades erri. que se 
Erário, p-o-1· se tratar de uma provi· PartJ.grafo unico. O Poder Executl- cebe pe-lo sistema de remuneraçl\.o. E~mpenham os integrantes dessas di­
dência já consignada na Lei núme·l v!?, dentro do prnz? de ~o (noven.ta) 4. À presentA~ emenda, não se pode versas séries de classes <Grupo 
to 4.345·64. dms, regulament:J-.ra o d1sposto neste argüir a incompatibilidade com o nr· Ocupacional Fl.<-:co), espalhados po-r 

O artigo 35. da. Lei n'? 4.345~64, a.s. artigo, tendo em vista os int.erê~ses do tigo 5 do Ato Tmc,~titucional n? 1. vis~ t.odo o território nacional, dedicados à 
aim ~ta.belece: J Tesouro Nacional _e as. <:ondl.çoe::- de to que, a importância a ser despendi- fiscalizaçâo e à arrecadação dos I e-

"Art. 35. Dentro do prazo de lOO' trabalho a que estao SUJeJtos os míe- da com a paridade entre os fJCUpantes c:ut·sos que int-eressam no Tesouro na-
(Cento c oitenta) dias a tpartir da~ grantes do refer~do grupo. do r_eferi~o g_rupo, será obtida do eional. - Gil Vellozo. 
vigência destl. Lei, o Poder _Exec'-4-t.J-~ Jus:ijicação ,q~amum d~sünado as cla:;ses Que, N 5, 148 
,.o enviara ao Congresso Nacional - . ~ J atua~mente. pel'cebem pell_? menciona- Ao nrt.. 25, dê-se a seguinte reda.-. 
pro_ieto de lei dispo.ndo sôbre e. uni-: Ests, emenda Yem cump~1r -~ esta- ~o s1.st~n~a de remuneraçan. havendo, 
.tm·mização do reg·ime ·de retribl.liçio I bel~ciuo njo art. 

1 
35 d~ Lei nbl~.345, aest.artP .. a!}en~s u!na reduç~o n_os CÜ'~A~t.a~~~s~n~~~:r ~ecfu~f:~r~~~iz. _ 

de tôd.as as séries de classes mw- de .. 6 de . unho l e 196·1 - ver s. percentuars ex1sten,es. Joaqtmn .. , 
orantes do Grupo Ooupa.eional Fis-co ".-\I'li. 35_. Dentro. do pmzo. de 180 Parent?. nará uma Comissão para, dentro de 
• ( d t d 1 I"' 1,b ~o <.noventa) dias, a partir da dat~ a que se refere a Lei nt? 3.780, de J2, centc e oitenta) ms, n par -tr a v. .~ . ria. vigência desta lei, estudar em to ... 
de julho de 196.0". I gência desta Le-,, o Poder h"'xecutivo , · c N · 1 j Sul::slitua-se o art. 25 do projeto rlos os seus aspectos o sistema de re .. 

P<lr ta.is razões. a Emenda est.11 enviara _ao . ongress~ ~ aciona. pro 7· original, p('lo seguinte: numeração. elo GrUpo Ocupacional 
em condições de ser a.:Provada. -~to de lei dtspondo_ so~r~e a um~hcaçao 
Lui:~ Bronzeado. do re1~l.mc de retnbmçao de mdas as Art. 25. _Fica e~~endido o re'J,ime de Fisco e Rpresentar recomendações q'.le 

f;éries de classes integrantes do Gru- rcmunerac:ao prcVlsto no a.rt. 120 da habilitem o~ Govêrno. a. ado~r medi-
N., 142 po ocupacional Fisco, a que se refere Lei nç 1. 7ll, de 28 de outubro c e das te?de_m-es a diSclp~ina~lo, em 

Redija-se fl.SS:m 0 a-rtig<> 2M do pro.-: a :..et n9 3.780, de 12 de julho de 12'52. á~ série~ de class.es do Grupo consonu.nc:a com os intere~s~ do Te .. 
j et 11~,~ de 19 ~. 0 '1960. '.' • 0cUp3ClOnà1 FJSCO que a~nda n~ rerw SOll:rO Nacwnal e as COD:dl_90C5 ~spe-

.0 . 13·, !);::,, ! A uniformiz~r;ãc do regime de re· cebem pelo referido rerume. cla1s de trabalho a que estao su].~ttos 
'·A.z:~!gD 25. Dentr~ d~ 60 _cses~.::1_~- l tribui;ão do tôd:ls e.s s&ries de classes Parãgrafo único. o Pod-er E'Recuti- os integt:antes do referido Grupo. 

ta) Olas .. a partir Q!3. Vlgéncu:.ctes~.-a integrantes do Grupo ocupacional vo, de:"ltro do pra:.1"J de 90 (no'venta.) I Paráprafo único. As vantagens pe.o 
Let, o P:0d~r Executivo designará FiscO, sOmente poclerã ser realizada dias, re':';ulAmentarâ o dispo;;to nêste I cuniánns decorrentes das medidas 
tun-a comJ.Ss~o Para, no prazo de 9D atn1v 1~s dã. aplicação a tõdas elas do artigo, tendo em vista os ·interês:::-3s que o Govêrno vier a_ t-Omar, em con­
(novenr..a) was, es_tudar, e!ll todo.;; os refi!:ime jurídico da remuneracão· prc- do· Tesouro Narlonal e as ~ondir·õ~s seqüência deste artigo, '\i.gorarão a 
5€~ aspectos O Sl.stema ~e remu.ne· vista no arti"'o 1.20 dos EstatUtos dos de trabr!.lho a gue estão ,!';UjeH.os os partir de 1.9 de janeiro de 1966", 
raçao ao Grupo ocupac_;.onal Fl::>co, F~llcionários & Civis da união mesmo integr?!11tes do aludido grupo. ~ I . , _ 
e. ~presentar recomenuaçoes que ha~ 

1 

of ue três séries de classes' (Agen- f • . . . . J~i1-/lca.çao 
billtem o G-ovêrno a._ ado~B;F medt- fe ~ifcal do Impôsto de Renda, A~en~ I Just1fu;ação i 1 A emenda. v1sa a amarrar, no te!.u4 
(las tend~ntcs a u~nformiza.·lo em 1 te Fi::ce.l do Impõsto de Consumo c 1 E:lta emendn visa Unicn.....-vnente i'a.r! po, o pr<:-z~. de ~ntl"ega das concl.usocs 
con....~nànc:a. com os. mterê:~~s do, :;e-

1 
F"i.<:cal Auxiliar d~ Imoos_tos Inter

41 
cwnprimento à deliberação do. con-1 da.. Comts~uú, a.~ forma que nao aa 

:!Oll!-o Nac10?al e as condu;oe-"'. est!t-
1 

no,:;), das oito q•Je constituem 0 Gru· gresso Nacional, que aprovada .e. sanM frustre a mtençao _do Govérno,_ como 
c1ms de tr"':balho B.- que est.'lo :u- po Fisco já se. encontram sob 0 sls~ ciona-da por sua Excelência s_ enhor I se frustrou até ho,te a prescriçao le ... 
Jei_to.s ,?s mt-egn.mtes do refcndo; tema ·de' remuneração. jPresi?ente da· República, objetivando gal, contida no art. 35 da Lei 4.345, 
Glupo. ., . . I AlH.s :fo_i essa, sem. dú\'ida. a t'onta~ la uruformi:r.ar .o g.istema de pap;amen4 de 26 de jt~?ho de 1964, que det-ermt-

Jtudzjzccu;ttv de e a inteligência do 'legislador quan- to dc.s funci_onários. ocupantes do j nava: 
D.1ta. 1•ên!a, possíveis e pond:!1'0Sf-ts,l do re;ltringh.l a uniformiznção, ~1anda~ Grupo_ Ocuna-c_JOna1 Fis~o. expn;~.<>-so no "Dentro do prazo de 180 (cento 

ra'lõE>.s existentes._ não toi cnrnprid<Jl do efetuar no are. 35 da Lei número !art. 3J da~Lei n9 4._34o, de 2~ de ju- '! e oitenta) dias, a partir da. n .... 
o disposto no artigo 35 ·ia Le• nú-! 4.345 .. €4 ao Grupo ocupacicnnl "Fisco, nho de 19b-l - verb1s: . gência desta lei. o Poder Exe-
Ulero 4.345. de 26 de junho de 1964. co!."1 ·influência diret-a na rcnt.abi1ida· 1 "Art. 35. Dentro do prazo 'de lSO cutivo enviara ao congresso Na-
em que 0 4prazo fixado foi u!trapa.s~ de dcs impostos e do qual aA três sé: 1 (cento e oit.enta) dias, a partir da vl- cíonal. projeto de lei dispondo 
sa-do de quase 10 meses. ries funcionais i!\dicadas estão sob .re· !géncia desta Lei, o Poder E~cutivo sôbre n uniformização do regime· 

o !lei e exnto cumprim:nto dos gim e de remuneraç.P.o, com 08 ":'lais 1 enviará ao CongreSBo .Nacionat oroje- de retribuição de tôdas as séries 
;>ra.zns f'~'jtabelfcidos no o.:·t:go ora auspl::iosos resultados. i"t.o de lei dispondo sõbre a unificação de classes integrante sdo Grupo 

!:t.-t:-(nenda.<fo. obstarâ a repetição _da Acresce que o~ ocupantes do Grupo (cto regime de retribuição de tódtt.o; as ocupacion~.J Fisco a que se re .. 
anom'l-lia tão prejudicial n t1ma ope- F'i~o trabalham sob regime de te;mllO lsPrics de clas~es Integrante:-; do Gl"U· fere a Lei ~~-~ 3. 780 de 12 de ju4 
rooa. e d.~gua classe. Por ser de jus- integral. Eis que não têm 1!-ora.l"lo. Jpo Ocnp:-~cional Fisco, a oue sP, -efere nho de 1960." · 
tiça. Têm tarefa que cumpre real1zar de a Lei 119 3. 763, de 1:! de j'...llho de 

I 
õ t - b Ih Como se verifica, já são duas as 

o:.xtro..~.sim .. a,<lotoudo~~e. Q r_xpres- qualquer forma, e_ s men e ~·a a an~ 
1
. 1960." Jotlo Agripino. leis descumpridas. porque 0 Minis-

tão '·unifornuza-lo'' ficara red a bel e- do de sol a sol, nao raro, n01te a den- .9 , . ~ 
cldo 0 sal!.lt.ar priricfrylo C{Jnj;ifl,J no 1 tro. poderão vencer o montant-e das i 1\ 147 l teno da Fazep-da nao ult~mou os 
arti~o 3 da cit-ada lii no 4.345. - cbriglções, tantas v~zes cobertas de I Substitun~se o art 25 do projeto I E>~tll~os neccssarios úa _declsao do s;· 
Cunha Bueno. riscm. lori~~a.!, pelo seguinte: , I.residente da Rep bhca, como no 

Au oriza·se por esia emenda o Po·1 ~ , deu resposta às dezenas de pedidos 
NO: 143 de: I;xecUtivo a. re!~u1all1~ntar a apli4 ~rt.- . 25. Emd consonancta cdom to de informações, que inúmeros parla-

, • ' d •. d, - • prmctplo ndota o no art. 25, o A o men+ares lhe formularam sôbre 0 as .. 
· Dê~8e ao e.rt:.go 25 a seguinte re-j caçao 0 reg uH e e ren~unera\aO I Ino::tit•tctonrtl n9 '1 de 27 de ou~ubro · 
d c;; 0 . todo o grupo. t1•r.do em v1sta os inte~ " --- ' .. , . . l sunt-o. 

a'"' · . , 1 ~3se~ do Te~.ouro Nac!Onal e as C•1n~ Ide 191::). f!(a !~stabelecida. ~ umformi· O parágrafo Unico, acrescentado ao 
"Art. 25. o .. Poder ~ecutJvo, no dlcóes erpeciais do trabalho executaM 

1
ctadc do .sistema de_ retr1buiçao do artigo em tela, visa a evitar que os 

tn·no de €0 (SBu">cntD;) .d1~s. c::mW~us do· p~los integrnntes do refetido glU· 1 Grup_~; o-Oc~pa.ci?nal Fisco. funcionários sejam mais uma v e~ 
de. data desta lei. drSCiplma"á o s.s~, po -- Argilano Dariu. , Par.l~ra.o umc.o. O Poder ltx:eculi~ prejudicados com a eventual demo ... 
tema de "-remuneração é o Grupo 1 • i vo reg:ulamel!tara o n::;sunto dentro do ra dos h·ab~lhos da comissão como 
Ocupnc.1 os~1 _Fisco, em conso~ànc~a NQ 145- l pr_azo _do trinta ~30) dms, anó$ 9: "Pl:!- r.stão até hoje, pois nenhuma' provl-

eom os tncerer-ses do TesOU1~o . ac.,: Su':~stitua-se 0 s.rt. 25 do proje-to i blrc~~~o de~ta lei, obser}ando,.;nteno 1 dência surgiu. em decorrência do 
11!1, e o dr~posto n~ e..rt. 3.,, da Lc; origmal, nelo segmnte: ; e~~~~" ivo._ ct•; •. modo a na o mm,~ntnr a llefelido art. 35. Os integrante<~ do 
n- 4 · 345, de 26--6-64 · Art. 25. E.'ll consonáncia com o j d ~I .• a P• t-v ... tn · ! ·arupo -Fisco não receberam a. justa 

JUstijicat.iva prinC-ipio adotado no art. 25 do Ato : . Justi}lcação , . _ 1 retribuição do se-u trabalho, por cul .. 
• . "+I Inst.ituci-onnl n~1 2, de .2-7 de outub-ro j .. • + . pa de quem ·não cumpriu ns duas Iéis 

A norma. Co!lt~da no art. 15 (1_._. de 19õ5, fica e.stnbelccld::t a par1dade _.(i. 1?· ~sente emenc:a. tem por. ~ase 0 i sitadas e foram, ao revés, dimim1fdos 
pro.leto é .. matena regulamentar e,. do sistema de rerr.unt>ração •.mtre os I pu~crpto d~ ísono.nHa, esta~Jel~rylo no - como ainda estão - em mais d9 
por isso, na-o deve ser obje.tn Õl! lE'l.! servidore& do Grupo ocupadonal §. 1 do art. 141~ da ~onstltmçao Fe- .1 . . i 

A simples (l.utori:;r.ação legal para l Flsco aeral e ~ de. p~uidade mtroduzi-do pelo. ce~ m.t cruzC'Iros m?nsa t" 
1 

t t h 
tt Poder Execut:vo disciplinar q_ M·1 Pat:á ·àfo único. 0 Poder ExP.cua- Ato. I~s~Itucwnal nº 2. : f ese:-a.mos que a prese?.; e e~ :1. 
sunt.o como pretende a emenda. é, v r~~o-~amentsrã (!entro de 60 (ses- Sigmflca, por outro lado, o .::umpr!· ~el~m sorte e _seja corr1.,ida a ~n· 
suUclente para se alca.ncnr o )bie~i-1 s~nt--~) dias 0 di"po.sto no presente mento do art. 35, da Lei n9 4.345·64, I iuStJ?a 2e· que ni~a na~cem aqueles 
vo de!-=ejado sem que 1S..,0 crrt<;t~!"Pa 1 arti~o. ' ' k ' que determi~"loU fôssem feit-ns, no pra~, unc10n nos. - scar assos 
Uoice ao Govêrno para- ae:~·mmB-r'

1
. - Jtrstihca~·ão zo d_e 130 dms. estudos conduzentes à. N.'? 149 

os estudos que se fizerem necessirlo;;, I • ll!echàa orn , prop?sta. De mu~f? e~tá 
Quanto ao prazo. a emalldn o rc- A r;resenfc emen~a, tem pot bas~ o lurtr~nassado aauele prazo e hPJe de~ Acrescente-se. ao art. 25, parágr:l-• 

rl'J:>. para 6() (.'5P.f'.sentf) dia.<;. po-r l"erl !Jinlelpio de isononna. defnudo :ao, IJa~ corr:do m~ls de um ano, permanece fo único, com R seguinte redação: 
êste 0 tradi.cionalm\nte cVnceihdo 1ágrafo 1° do urt. 141, da Constt1Ui· a dirpndrlade que- se propõe ::tgom "Pr~rág-rafo único - Incluf~se no 
para regulamehtação (ie leis. 1 çúo Fedeml. .., ... corr1r,lr · · • prazo déste nrtlgo .o Grupo Ocapa. .. 

• 
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cionttl P-1. 700 - Medicina, :P'arm'- zões o Executivo, . que o peMo&l do j que canber e na form& d:n. Lel- J\úmeto \ nefktar a apountad()s e pen.t1on18t6.t, 
cia e Odontologia ft que· se refere a i Grupo Fisco náo !1que à margem dos ,2.622, de 12 de outubro de 19fi6. ·eis que no momento em que Qi. pcKtOa 
Lei 3. 780, de 1900, inclusive ·reviS:ão I beneficios que aos demuis servidores Parágrafo . . • ....... A aplicação do . tes constituídos não possam dar o n ... 
de denominação de Auxiliar de En- j ~erão concedidos a pnrtir de 1/~ de ; aumento aos servidores apo34!nt.ados ; eeooârio, ·pelo menos com justiça não 
.termagem, a que se refere a Lei 775,: Janeiro de HlôO (X<H-amtnte naqur:a. e peD:sionlstas~ independerá de prévia í devem tirar ou ferir 0 cth·eit(J adQ.u.}.. 
de 6 de agôsto de 1949, e Lei 2.604, parte prnden·.e q,,~ Pt.l' Sf·r JtEta, vai aposfl:a nos utnlos âos bene!ich\rios, rido como o percentual em tela. · 
de 17 de setembro de 1955. ser objeto de estudos aprofundados do. . . ' - . . ' 

, Governo, a traves da comissão já re-1 Justzjztáttvtt Dentro desse espll'lto, ,a aprovaçia. · 
Justificação , terida. 1. A matfria em estudo, além do da presente emenda, alem de n~. 

E' patente o alto giau de l'l'Spon- No momento r-m qc1e o Governo Re· Hu H:::..I.Urhe aspectO social, envolve acar~e~ar aume~to de ~espesal JA 11* 
Eatliliú~de 6 que es 1ão sujeitos os volut.ionario prot·ura, adotar a pari- matéria de direito ConstitU.cióllal. 6 credito espeCial pr~vtsto atendtrA :t: 
Auxiliares de Enfermagem, no exn- Idade d€' tral.;unrnto entre os r~mcio-: 2. o ar1lgo 191· § a.o, da Oonsbtm- todo o .aumento, sera ~m ato de rfí• 
cícw regula1· tta profissão que aura- natW'; d~ El'és l'~G~_,·e~ ela .H.c~úoiica ção Fedeud afir~a: "Seria tntegrars. c~nhec1mento pelo ~nu.to qu~ Jlsaam· 
çalam, que t', precipuamente, a. En-: (Offi ha~>e. c?~nu e obvm, nos ~evf'r:s, os vencirnentos da aposentadoria, ~ e.n prol da ca~sa publlc~ aqu~les 9ue 
fermagem.. em traoaJho cotidmno, e rrsponsa.bJ1;d8?es do~ carg:_os, _se na qu~ndo o !uncidná.l'io se invalidar por ~ dept?ls de muJto~ e mmtos. an01_ na 
~f'mpre enuo&ddO e llltt'grado nos ser- clamorosa InJ'Jsl~_ça a na o ace1taça:> do acrdeme ocorrido no serviço por mO'- :atiVIdade, por força d_e drspositlf(liit 
VIÇOS médit'os, sendo mesmo o traco! que f>e cbjcti~'a nc":;~ J. f'nJ."lf19, l~t-J é,~ l&sUa pronssional ou por d~ça g:ra- : legais, sem~~~ ~izeram JUS a Wl1 Ir.,. 
de uniao em tõdas as atividades me-, a detcrminaçao de uma data ptt.ra que : ve contagiosa ou incurável especit~- ! t.amen_to. equamme entre os servtdG• 
<i1cas. i ocupantes de cargos idê-n~lcos do p~-o- ·cada em Lri" o ' . res publicas. - Dager Serra. 

A Lei 2.C04, de 19S5, em seu art.i· prlo Poder E:"-.rr"u.tivo, seJ~m trati:!do.s · A telmmoJo;'ia Integl'al significa: 1 N9 15 A 

gu 5.1> definiu que sào "atribuições l da .mesma ma!leire. total, intf'il'o, eic. O ttnperativo do i "' 
todas as ati,1dades da prolissâo, ex-\ Fmal!Uf'nte, c de resseJtar que esta tPxto constitucional afirma a integra-: Emrnda: Altere-se o texto dO . .a.rt.: 
ciuídas as constantes do enfermeiro' emenda não implicará em amnento 

1 
lid·:-.de dos vencimento& do& a~nta- · 29, para o seguinte; 

diplOmado e ,do m~dlco. o Conselho!de df~;pe.·,~. -- /'LW/(J su.-·a<.atc. \dos. no tempo e .no espaçe, conside- i Art. 2g._ Aos -pen io h;tas a que •• 
Federal Cte Educaçao, em seu douto' No lfi1 1rando que o motivo do afastamento· . e . ,, .. s. n 
patece.r :.!79, ao considerar.o curS? de ·· : . . do ftmcionirio Independeu de sua I refe.r '?a letr~ b .:1' Jten~ 1_· ~ 8 I d.a 
Enfermagem como de mvel medw, Acre5tC'nte-se paragrafo un:co ao l'Ontade, ocorreu por acidente no ser- ar~. 6 da Lei 4.3~5, de 26 6 19~, aG8 
ponderou que "a. tradição tem s1do 1 Artigo 25, (lo teor srguinte: viço. po:r moléstia profissional etc. setv1dores a.pose.ntado.:;, be~ c~ aoe 
o tratamento do curso de Auxiliar de 1 ''Parágrafo único -· Os atuais Au- :etc. • ' que se encont1em em _disponibilhla­
l!;n:i:ermagem como se .tõsse de nhe11 xillares de EHiermagem passam a ter 

1 
3. A mesma intelÍgência do texto de,, no que couber e ~a Jorma ~a :t.e1 

superior". . . i e denominaçuo d~ Al')s.t<>ten:es de En-, constitucional, não· alcançaria, tlJ'tio, 2.627, de 12-10-55: ftC'a ~once~ide o 
Aspiram os Anx11la.rr-s de Enf~r- ~ fermagf'm, desde que po.:;suam curso aquêles que por doença não CC"htrai- ! aumento estabe1ectdo ne.sta lei. 

magem a demina~Jão de Assistente! l'egular a Q'.lt :;e 1efcie a Lei 77J, de i da em serviço ou por completarem os Parágrafo. ú.nico. A aplicaçio 49 
de Enfermagem, unica denominação 1 1949" o , 135 anos de atividade prevista em lei. au·mento independe de prévia apwtt• 
abaillxo da de Enfe~·~eiro diplornaélo \ Ju .. ·lificatdo , En~retanto. há a_ considerar- o aspecto la nos titulas dos beneficlârios. 
que comporta as atiVIdades de servi-

1 

Os Auxiliares de Enfermagem de- socJai, indLspem;avel ao processo le.. J t'J 
ços _ll_lédico3, vindo logo abaixo _do, sempenll.Hn atividades corre.sponden- gJsJatn·~· pafa qt~:; a Lei seja justa us l icatir·a 
Auxiliar de Enfermagem ou do As.SI.5-l tes a de Assistentes de Enfermagem e }>frfeJta. o lradicional critério de dar 801 
tente, a ser denominado~ o Ateu- I e têm deveres e re:;;ponsabilidades de I 4. A instabilidade da moe.da nfeta pt'nsiomstas, aposentados e em m.spo ... 
àf'nte. . 1 A::.sü;tente-s, em sel'YIQOS médkos, quer 1 a todos_ os, assala1·iados nas mesmas nibilidade o mesmv aumento d9 ~n;. 

Os '?utros cargos ou s~l'le de c~al;- · hospitalares ou para-hospitalares. proporcoes. Em nenhu~a oporLuni- , cedfdo ao restante do funcklnAntm .. 
ses_ desse grupo ocupac10nal senam I A denominação de Auxiliar 11áo 1 d?-de que H' estudou proJetos de Leis i deve ser mantido. - Jo8é Ltif~. 
revist_os de itJrma au~quada. e JUsta cor.responde tl..S atribuições, as res- sobre A a rnateria ora em exame, tive-~ 
- Gll Vellosa. , ponsaollidades funcionais e profis- 1 ra meles caracteres de aumento de- N? 135 

N 9 150 j sionals. Urge que se mude a denomi- :corrente das mutações do mercado de • Acrescente-se ·0 seguinte: 
· . nação para "AsSistente de Entenua- ( trabalhoj t.odos se apresentaram co.:. I 

Acre~cente-se o segui11te p:nà-: gem". ficando com os mesmos en- mo éste, de Reajustamento- para com- "~\:rt. • O art. 9_5. do Cód\(f~ d• 
&Taio I cargos atlibuidos pelas Leis 775 de / p~n~ar o valor real dos vencimer.Jtos I vencnnentos dos t?thtares (Lei nf 

l~anigrafo único - os djrcltos e 1949, e 2.60!, de 1955. ' I dimmuidos pela inflação. J4.328, de:}~ de abnl_de 1964) passa 4 
vanta.gens que decorre.-em da nova' AlLlv.lmenle. com a Portaria 106, de .5: Acresse-se R inda que um funcio_ i t.cr a segumte l'edaçao: 
disciplma estal"Jelecida para a 1cmu- I abrtl d.e 1965, do Senhor Ministro d!l nano que pnssa pal'a a inatividadE' 1 Art. 95. O mUltar cas~do tem: dS.. 
neraçáo do Gu.po Octlpacional .f'itco: Educacão e Cultura, foi fixada nor-1 P~: doença. niio mais possui fór\os 1 rei tO a um •·auxilio pa.ra moradia" 
em razho dos est~ldos previstos neste, ma geral re;.,~u!adora do Curso de En-, fi.f;IC:'!S P'~ra se dedicar a outra att .. no valor mensat de lO',~, ldPz por cen• 
arUgo, terúo V<_tlldade. e .Yi!;f,llri.l .. e. f permagem, especialmente Am::~liat de i Vlcin,rte f'COll .. Dl~ica; ~gualment.e, é:ql.:ie-~' tal do seu sõldo. 
pa!lll' de p~11n:ho de J3HCL'o ue 1~?0, Ln~tnn:..;.;br., tlU toU~ o B_ra-311. 11~-~H~ co~pkra 3<> anos de servtço Purú:;rafO único. Entf'nde-se come 
em conso~;;ncm com. o esl·.l;ll•·c!UV' lu;.· o:1L:1 J:;·;~J, o cor~·;rmo :Ffd"'r.::.J 2 ··•'?· ou aJlld~ c;ne comp!eta 70 anos, encargos de família, manter às suu 
no artJ~·o ,.iJ drsto. lu. , de Et..~·x<J.r.,;o cn. seu uouio P . .uecu· ·cl.e ld.aàe, venr1do pelo péso.dos ano'l 1

1 es.nf.nsas e "'Ob 0 me>;:no teto quall40 
'""9 ·· ·· •·c 1 ú A .,. 'e E'S"otado de sua "apacidade d• tra · ~-" · "' · • ' Ju.>lljícar.(.o j~-~ .. v.r.a,terou ú. trso e u::::~h,r I . h' . . , ,. - . ,. . : deHdamente compiov~do, as peSI(J83 

. .- , de .ED.fl'IJ~~:;,f'J:I ~Jlt~ae:o r.o 111\cl do I bal..o. ,mP~J.ste condiçoes f~slca~. 1 constnntes do arti''"'J 5j.", Jan(f,'t'f 
O art. :!.J du Projc.o n." L'! 1'• p. u- t•F>JilU rr.;,.·Wo".. . 6. E :1u::to pois que, dmnte do : ~·. es -=> 

d~_L,:;, t'ül oc(rcs. termo.:>, o dl~po~cJ lJO 1 Ainda qae hcl~\'.:;.3t)e <JU:inento . d'! ! Ql;:lc~_ro eror>ôm~C'~ que viv~m os :::.~ .. 1 • üll o 

ai L. ;j.J da LEI n.? 4.345, tit: :.w de, de:cprsa. o qu::- Jtd.O ucrediLaltlCs, con~ 1 e2,a1 U'do.<:: .'": '!_O\;::·no que compr'"t'l'-l ,JJt~fl_fi(·Of.'áO 
junl.i.u d-e lUG4, .tte cujo Pmje!·o fui, f:-ssamc-.'i est:.nuus de pleno acôrdo: ~e a ~f'fH'Te-neJo:t do .percer;ttual r~o A redaeão atual do Art. ga !!o·co.r 
l'Clator na _CGtrms~'IO .i.U:st.u du Cúlt- com a afir~-ativa do Senador E'll'ico 1 Jcajustamcllto of~rec1do, amda: em I di<>·o de Vencimentos dos Mililatu f 
gfesso NfrCJOnBl. Ire. ta-se de fa:-::n 

1 
Rezencle, dnmlt;D.rla pt'!a impn·n~a, parcelas, aos serv1dores da. Umán, o I a ~e'-'uinte· 

juswça :o.os mtcg1·antes do Grupo quando senti"DCia: I fEica com equ.idade e justiça, pnra I .,. · .. 
Ocupacional Fi;:;t"o, l:!lja grande mv.la-1 

1
, c:~ _ . ; ~ tr~nquilhmr _a numerosa classe dos ~·Art. 9S. 9, m1!1t.a,~ t.a~.ado tem di,• 

ria n:danul, com Jnteha pn:tc<·déu" Ape "r da_ PIOIIJ ç,an do a~~-· Rnoc.;entado~ f# pensionistas, que t:t"ese- 1 relto a um auxiliO para moratftt" 
cia, tratamento adeq11 ado r'to Poüu· I m~rnto de drsp~a, e&~ou exam1- ! jam apenas a revigm·ação dos ~E'~ls , np valor mensal de 1{)~., ~.dez por {!ett• 
Publico .. A dt':>peitu do qua se con-1 n.~.'~d.o .~ 1111a fól~u:a pela qual O 

1

1 Pl'OVPntos para wbrevtverem. - Da- : toJ do seu sôldo. 
téu1 UJ.queJe dispositivo legal ut.:. E. ..... r uti,.o, mecilan .e novas pro· gcr Se; r o. I i 19 O auxílio previsto neste lU"tliO 
agora .m:.u foram uitimad~s os' c~u- i f.i~~~.asf'll~~~~~~~~~~~~f~a P~~!:r·~~r; t ~"' 153 será pag·o ao miiitar_ até completai 
do:s all recome11dr:dos. Valios ant~- · . ~ --: . -r .• 0 

-·. 1 • 1 c·nda periodo de 5 (C:I1co) a.nos ná. 
pwje~os de lei foram !Jleparados pu1 l ~ Jf'êf'~trJa rnctomobdando nal'do so 0 ! Supruua-:;e o Art. 29 com alin.eas e ~lJesro;ct localidade. 
C ,_ . 0 .. - . d , 1 .. -. ...o" ~·no mas am f'ID as I :t:>n- 11,o1 .. g1·a'o .1c e c , ndo '·t ·1 om.~:::.socs ou •JaOo ú .. , 1111:<~ !'":J: C'::J"' nr C nc ,..e..,~o" ~ u l •• , . r s enva -se ao _....:• . § .29 :Esse prazo será cnn:ado a 
da Fazcn~a, Ucb:.u~s lepcUdos tt:).:~ 1 • " :J 

0 ,.,. ~ · · I 4 a~ seg-umtee<> au.r:eas e um. paragra~ 1 partir da vigênr:ia déste Cúdigo e pa• 
sldu t.~.·a\'í<üO::J t:.~.n ~.on10 da Bl.J.t;.,;.·v. b::o'u't c<>rto (!W:' o (.;ungre...,.-,,, Na-. 1~ .. flcando SC'U pacagrafo úmco trans- la pracas, poderã ser p~·oc·rog·ado aft 
os :utuc:,ur..lu.;, veH:.rs ~~;,.;.s o~ 1 n·~·:l·i:- tlcmtl .~rC;:!ltnr:r .. ~ pr,"::."n~e ~mc"Jd.:t,l kmHrflo em ~ 1?: 3 li.lC:;.J ur:.os • 
taiJ<.~:.':i,_ uciu ::,._• .c"<•"Y·t.l (;e u:.ch:111a: () r::~l~ VI''~ f'mT•-c!r rtenmrm_:H;iio pro- "f') a::::,1 p<"ns~'~nl,·as a que se refe- d~re~to, 1\Q.l\ido e terto, firrnidft. 
cumpnratu.o c .. 1e1 - <...&i:l::; :.1 \~;a.~ L~· r.w·\, ern Y ., ;".':i'J''rto lortn'1.l, e ,re n l<"·tn L, l~::>n:; 1, 2·e 3 do art. c O 
de é 4rte u.:; t:c.;uLlu::; n.1u :>~ eJ.H.:'Ta .. n r·..,J! .. _Br prr~~ ,, · q'J? tr:m curso lT'_;u-, cl·l Tei c'~ L"3;:-: de 26 de junho dP p~Jo Art. &i>, t:om a a:u.i-l red:.çie_, 
e a inj .... : ..•. :·,1 cu;;'ll! tt, r.:: 1 :·~~Ü~J, t,;;. h• r rrn •.r·t O!·· o h'..··1r. -- E'J:.w·dii!.J 1 H•f>:: ' , .nl:a pel':nire tlli.I2'1'1Ji.·~c..l'Ó~S jurídtett~. 
PI'-··~·.:·c,~.,..,~. H...;. p(,~.i_,jo···"·:,: .i.u.-•IG·. J'oci· e I /J ~ns ~-~. ·.·:·:,·.;· ... s a.pos.entados, be:n, n::-l,' '!'.terpo:-.,1:6e,· Jl!~iiL:i,ü'i por aquê-o 
rld .. , ,1 11 ··n 1 • lPi:l c,11e se jUJgu<:!m P-~·~c-~•clüs, na· 

.-H . ._ "'>U <1. • l~~l l u l w,_.,}. (.;, ,t·, < •· • C.l'l1:'J :;r ·1 f' •\ tl;.~I)Ul'.lhlhdade no q·..1~ : 
tes !JH·.:'.;;; ~IJ U.l;;uS~O aju.!J~· .. u r c ~ te' ('··:·;::'r í' r~. f,-, nc~ rl::t Lf'i n'? 2 822 dP' Pi'P.~Ünr;flO. do mr.srno düeHa, ~or~ue 
CC t1 :o<U.c J~r.~ •. .., .:uJc~;:.,;. 

11 
,• .. J" '.• J•c•.· 1 .e,,, .. ··~ ut:''l) ,1 ri"!:::;:,'). • ' f tenfwrn SltUa~o,.,s dro:on:cntes, SlmiJa .. 

J, ·' - \·,,; {L~ -· "_;.,., '·'· 'l-"0:: f:Ll l"Pf'Cl1~1(:i.:ÜJ'·,",· H'!l 0\!t"Q::i diS"" 
E' o :~1d'',. J•. ·v. t,\;u, t·~t· .. •· • ':.) {.._ · :ir' .A. .:.:·1" .. :::n do aumento pre~ · .. · :_' -;· ·· :"" "''. • 

q'.i·~ m·to t~·nuo· t~J':'::..:.Jo a tL•t.l u::u<l 0 ~f" t:h':-: · ' ~· .• J :·.,:. c. e f independerá de' r·~.:.oll'd"~.'i í·~ 0 '·o~·~~a Lrl. 
'o b e m"l d ., " ' I r· ' ,,. ' d L ,--.• "' c.~·'·.·~ ·11'.· ,.,, .. ,·." .. •. ". • 1'''·,·actos • «:'•· M.Jf ll o .• l ',c t'OO,pt:iOL•"- 1 f,, ,!,• .............. .,.,, •• , •• , ..... ~'f' '' .. C. ,.:ç-; cCU.íQS OS '.!;:!.8- , ., "J-.o ·' u. 

quel!:s e .. 'l·c!o<-, , __ ,,, .·, J'l, 1;0 e1~ :··1 • ::::t, r;w~··. 1 !':oLc:...·os, t:o-l.v:·~.:',<-.·,1'"'.'·' r0m mulllet 
elo a!'I'.'l Pl•··i·· 'l. :,- .,~~· ~l c 1 ·r-:~J c .. ::·:::::::::::~::::::::::::::::::::::: 1 J ,'!•.':t!f;uz I s.J!lc!u:t, ~·iü-/a. JI.J cL-"·1\'l'o.ct_'" por niaJJ: 
ID··i'i !:m ... (Jq,f1'~··\'), C:-13 ... q:;;·~· ... ll .. ~> • I ••••o•oooo••••••••••ooo•oooooo I • • d~ Clú':O ?.n~:= e tr~n rrr•'l:Ot~s que sãO 
seja a n:•i··,'l. r:;:>, il~:'fil. !' hrrccr1 br ! S.',l.:Jl"f> !JI_ u::a ron,<:Jtante at!'1btu: ~ o:)~ic>.~.ctos ,-t ~er .::':'.1 tf''n p>r•·a ~colhet 

:!J~~r·~lt~~ ~~~·~~~,~~~~-~~:~~~ ~.~:·; ·:~n;.J~~ ;: ', ::::::: ~:::::::::::::::::::::: ! ~r·:L;~~,·,.;;~ ~:~~·.' 1 ~ :,··;;;~;~.e~p~e~~~J~s d~ I S(.~~~~~~:.p~~j·:;·~~,:,t;~~J;~:~~ ~~~.~~~;_,lr casa. .. 
borp[·:"n rle c•m rl···.'-''"~0 r'·l C.., lllll:l 113 \, CJ -·os fY'~"" !11PL t1.;; ,1 q;:p ""' ,.,.f-,:-' p·~-s ');1i:''n:c. >:) <1'lmf:nto de custe de do o direito cm•..:eclh:lo p~lo artigo~,. 
confr•J'r.1'! o ~f·.<·o (lue fiy{' : '!.nc-:; d·- 1 .... d k!HJ. •·o", ,, · ~ • '? t' ~ do :>r-I v!c:!a ?.'i :;·e, .· l-·~· intarnente, ·a un~ e ~·::.111 do artigo 57 ::co"!"lhecer e lll&lVo ·. 
1in 11 ivo-: pr-ra o prf'blrn:<'. · ti'{o l3.0, rl.'l L~i r" J 'l:.'l .Je ~·r;(~'' ju- o·r~:T.·~. 1' i~r o dire1to de todo mllilar RO tran.r...· 

E' ]J}.ii<;urW'ÍVf'~. pü"'tÓ1"l1 <;'.mfn cl.., nho df' 1964: I 1:<· ,.~ .··.h i"i: ·tm a<; vantagena a se- pOTte - per conta. ctn Es:.ado - dia ... ~ 
ma_is es~R prctelstcão. p9r:t "u:ul, df'- fi --o<> ser·;~'fqs r.rr::.ent.1dos f''r'· B. i:J:,.c1'<; ru1:q da ativa, gom mui- I pes~oas rl.e ... uas f<t'nll!'l"., consid•~·;;."'".·?: 
certo, i!!e julga amnuado em ooas ra-.bem como os em ur·r---niiAJlc!..-de no 1 to maic1· razr.u-devtm aa .-..m., ~-do como tais as QUe vivam àl ~.~·:.i<-.;~~ 

- ~-.\ ·,""· 
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t~l)tl)~as so~ ~ me~mo tero I axpres~ progre:,sivos, como prescteve a atual Leia ns., 4..345, de 23 de: junho de 
Jifh&l'lte dec.a.udas. Let do Inquilinato. 11964 e 4.564, d-e 11 de dezembro de 

6:) espOsa; Em ~~onsequênc.a, persit.em as mes- 1964, desde que não seJam decorreutef! 
1 b) as flihas, _ente a:d .a·"· irmão, 1:nas razões gue ~ustificararn a cna- da sua apite ação e dos enque.dramen ... 
'cufllladas ou sobnnhas, desde que sol- ção de- auxího, qu,alquer que seja o I tos resultantes da Lei n9 3. 7HO de ta 
teiras, viú.vas, separadas ->u desqutta~ .. tempo de permanencta na lo~alidade. ide 1ulho de 1960. - Benjamitl. :Farah.. 
das; . I N" "56 J ,.f. c) os filhos, e n tê a d {). s, h·mfto:s, 1 us~l !Cação 

Yé.lidos; dação: ~ neça a aplicaç.ão da própl·ia. l.el a.o 

' 

t:~senvolvimento Econômico (BNDE)·,. 
que continua t·egido pelas Leis núme· 
ros 1.628, de 20 de junho de \952 • 
2. 973, de 26 de novembro de 1958, ÍJ­
ca.ndo, porém, a matéria relativa a. 
reajustamentos de vencimentos do 
~eus servidores sujeita a homologaçâu 
do Presidente da. República". -
/~e mae Sá. 

Justi/lcaçdo 
cunhados e sobrinhos menores ou lrt-~ Dê-s·;,, ao art. 29_, a seguinte re- A fim de evitar situação c ~té Jm.., 

à) a mãe e a sogra, ctesde que viú· ': Art 29. Sóbre oa calóres estabe- pessoal :tm·roviádo da Rêde Ferroviâ, 
1ras, solteiras, separa.ds.s ou ãesquita-

1

lecu'los. nas Tabelas da Lei n.úmero ria. Federal S.A,, por fôrc;:a das sua& A emenda visa a assegurar a t.u• 
das; 4.3.45, de zs de lunho de HHl4, será condiç-ões peculiares, como aconteceu. tonomia administrativa do :aa.nco Na­

•) os avós e os pais, quando invá- ·conced.do aumento de 4.0% (quarenta com n. Lei n? 4.345-&4 cuja apUcabi ... cionul do Desenvolvimento Econôm.i· 
lldos; ! por cento), a pat tir de 1.9 de janeiro lida de a êsse pessoal se tornou lmpos.. ~o, que lhe tem permitido atender, 

q) a pessoa que viva .wb a sua f!X- de 1961}: sivel tanto assim que houve necGssi.. c,esde sua criação, às solicitações quu 
clusiva depenctencia econômica no ml- a) ~.os pensioaistns a que se J'e- clacte dH um nàvo diploma legal (Lel ll1e forem endereçadas, no cumpo do 
l}imo h:l cinco anos. lfere a let!'a b it~ns 1, 2 e z do ar- n9 4.\HH-64J pata que os ferroviâl'ics desenvolvimento harmónico da eco-

Também os artigos 47-item b) e ar- ~igo 6.~. da Lei n.0 4.345, d~ 26 de obtivessem aum-ento de "\'enr.imento;;. nomia nacional. 
tigo 48, tratando da ajuda cte custo !JUnho de l9fl4; Aliás, quando da traffiitaçiío do Pro... Ao. mesmo tempo, subordina-se o. 
devida ao militar tr<!nsterido, !azem-l bl nos setvidores em di~ponibili- jeto que se trunsforn1ou na. Iel 4.34!1 }Wlltica. de pe~:soal da Entidade, nu 
no- sem a dist.inçáo do car;ado. mas 

1
~ dade. de l!Hl-l: ulguns parlamelltares de .. que di;Z re~pclto aos 1·eajusto.mcntos 

considerando-o com (tbrigações de Parágrafo único. A aplicação do acôrdo com as entidades da Classe :;~!ariatu, à pm~de-ração do Sr. J?ee­
ram.iltn, cujos comp~nentes constam. aurnen:?,. ora previsto, ~ndep2nden'i.lf.~rrov~:i;ia apresentaram e.mcnd~ aoa ;Hd~n,~ d;a.,ltepubUca, de acôrd~o com 
das. suas fôlhas de alterações e cader· J de P~{ ~ta ~:postíla nos hiulos dos mspo.!;itlvos que beneficiavam ésse pE's.. .a. s1s~ema.t~c4. do projeto de lei. 
netas de vencimentos. benefH<fu'los . -· Humõerlo Lucena. scal, todavia, recusado~ que tomm, 0 ~O; ,BNDE fo1, or.lgln.àtiament~, con:-

0 Jnstitut~ de beneficio chau'l_~do JIAst(lic~lção ) ~~sl.tl~~clo !oi o que se viu - a impra.. ~~~b.ao como ~. prm1e1~a em :preso. r~u· 
ealárlo-famiha, mantido pç1o arugo j tJCttb111dade dessa mesma lct aos ser.. bllCa! ~m sentzdo e~into-, no Direito 
64. da meSma Lei, é amplo n<L sua · Procw:a a emEnda conc('der o JlU-~ vidm·es ferroviários. Assim· para. evh AdnllUISt.r~t:ivo .Bras1lefro, mas, aHe­
ttonceítUação ao que se!am deoenden- 1 nwnto tot-:11 de .U)tJ.;_,~ de uma. só vez, ta r o que já ocorreu, objetiva a e!llcn.. 1;ado o ameptojeto do. Poder Exect:tlvo 
t.es- do milita

1
·, sem a e?.lgêncú da si .. l face à cr~scente ascençáo Qo índice da t.ornar excquivel 0 dmpositivo legal I!~ 1952, v e. lO. a ser cnado como nui.ar~ 

tuaçâo de casado. f do_ cmoto ;.te vid~. --Humberto Lu-
1
em ~ela. tanto mais quant-o ela apenas c~uta b~ncar1a de conceit~ação •·sui 

Assim é que o art. 21, e seu part1.-~ Gf.'h.il. 

1

. exphcna melhor a redação inicial do !,eneris , dada a .s1;1n at.uaçao no tam-

~
afo da.Le1 nQ 4.059, de 11 de junho Ns. IM e 158 Projct? sem, altel'á-lo na ~ua finp,U .. po ?.o d.esenvo,_hn_?ento c?o~ô~nt~o_. 

1962, procurou ampa.rar. ta-mbém, . . . . . )d_ade, mclustve quaz:to ao seu a~pecto ~~tra\eS ae~ope~~~.es celebtac!as t'.u 
ara 05 feitos dê pagamento do sa- O P.u~g.t a f o Ulll,?O do art. 29 pas.:;a :. 1l::1ar.celro. - nen;amin F'araJ~. 1 •. a.ís e no ~::;tran~euo. .. 
rio-familia, a depetic!entcs do se-r- a ~onstitmr o l?antgra.fo 3.'>' sendo 111• 1 9 ! A tra~jçao legt~lativa .. em. mal~ de 

Vidor eolteiro, desc
1
uitado ou viúvo, clludo ~o _refe.~1do art. 29 os segun1- · N 162 utn dec~n1~ venc1d0, tem stdo a ~" 

pas mesmas c.ondiçCe.s de e:,;tado cl- tea pa:~ag ... afo~. ! ~rt .. 31. Aplka~se eo pe~so['.i ativo manter, mcolwn: a autonom1a acl~}­
IV'il desde que vhra ss exp~nsas econô.. §I.{ O ren1us:a.mento da.~ pem:(les le mauvo da::; Autarquias Fedcnus e ~lStrat}va do B ... :oE, por considera·:a. 
~f~tu do servidor. no mínimo hâ c1n- pa-ga~ pelo I~ASE só se efetlvs.rá em da. P.êde Fe:rrm·iána Fecte1·al $.A., as wnd!ç~o nece.ssiUia à- reali.zaç.áo ·oa 
oo anos e enquanto persistir o impe- relaç~o as onu~ulas de r?:_Hnmcração ! vamugcn.s rlnanccu·ns dest3. lei, n~ :Jeus !ms. 

1 

(iJmento Jega.l de qualquer das partes recebH,ia. dos cofres .da U!tmo. ) me~ana.. base p~r~entua-1. _previzta para. , Ass1m, o disp~to nas Leis ;..tH~2.: do 
·para se casar nas condições estipu § 2.1 Nt) caso de pensao paga pelo 1 os se.rvtdo1·cs cn'ts dêduz.mdo-se quai-·- .Z0.6.52, e 2,97 .. , de 26.11.5o, deu a 
lada.s ' · - - Tesouro Nacionnl, à aplicação do dis-~ quer aumentos sa.!aria1s ou de nivc:;is essn agência governamental condit;:óe:i 

0 
§ 

3
o d Art so d _ r ~ ··d L t . pu:;to neste a.rt. não poderú. det.er-mt- de vencimentos eoncedidos após as para. enfrentar problemas de vária' 

t bé · 0 . · · . 9 -~'' e.1elá a e~; I_!. ar st.la. fixo.çtío em valor superlor\a 1 Leis Ub. 4.345 de 23 de jutülO de 1964- naturezas, com que .~e. te-m detroDtadu 
~m md amp~tat par. a.m~t de pen í C!"$ B!tO.OOO, ressalvadas as acumulà- e 4.564. de 11 de novembro àe 19ti4: ·O oovêrno da RepuiJllca. 

1 o, a. epe~ en, e a.c1ma c. a a.. 

1 

çõcs legais. _ 1 desde que nfio sejam deccr~·e;Jtes d • A3 admin:lstrações .do BNOE, a fim 
l~~E,zirpois, ma.1s u

1
.n
1
• atgttm

1
ento. pMa s

1
e Jusfl/icaçao 

1
r sua aplicação e dos enquadranlr:nto: de atender às necessldades .da ~cano~ 

....._u aos dos ens an ertme,o;, v- . . . . . , ... h d . o ., ,.... mtn nac!vnal dentro dos pnncipiOs fi· 
eando a que o milit-ar solteiro, des-, A matena. csUi msuflc1ent~ment'e l.cs~-~.-~~t('s Ta Let n- .... ' 80 do 1960· x:ados pt•lo àovêrno Federal +êtn-se 
tJ,uttado ou viú\'O, que tellha encargos f Ü'Q.tada no pro;et:o, caHv1ndo assim BC- 1 - "'' ICO mJ mna. empenha.do notOriamente ern' P•·l'Ula-
~e !amiliaf legai mente tompro\·ndos I c.Iarec~r .-:a.Iguns aspecto~ conr,td~rndos 1 Ng 163 nentes programas seletivos de p;ssonl 
~ Ltl 

4 
•
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· pelo Tesouro e p"lo IPASE _ Lou- Incluü· entre 0 art. 3i. e 0 ru·t 32': a m e ormnr eq.u pe~ ecn4cas cli.-~ossa gozar dos beneficios do Art 95 essencials a justo.. apltcaçf.l.o d:1 lei I · · fi d f 1 t · • w • 

:1 ~onclui:se- então que con~"'edendo 1'iVal Ballsfa. ... . J?nenda: "Art. Mantidas as di~p~- tepr~~I!~~das.snos ma.t3 dJVersos fietor.;.;s 
' • ' " siçoes das I eis especiais do BNDE anal · 

~ Esl;.a.do sa.lário~fetmlla, ajuda da 1 :N9 159 .
1 
r{!njuste .de· vencimento" do s~n p~s~ Note-se que, .11:a atual conjuntura, 

\nisto, pensão e transporte aos dep.en- 1 ft .. · ) ·t à 1 ~ as tarefas tradiCwnn1s do !JNDE to-
tientês do militar 11.ão há como deiXar! A~rescente~se 1.\.0 art. 30, 0 seguinte /soa ca. a su Cl 0 . 1.omologação do ro.m grandemente aumentad e 
íl.e cooceder-1he 'o dlrelto àquele nu-jpantg;ar.o. . . .~ , _ ,· P~esld~:nte da. R~pubhc~., 'l.,u.ahdo 11 virtude da. necessidade de co~s~lldu~ 
bdlio de tnmadm, quando obrJ.gatOria- Pari:~.gufo Uni(lO. ~ Cled:t·1 e;;ptclall d .spe!;.:·, 110 e~erclcio, e;ccd;• .M li- a. obra do Banco no setor das lndús­
fuente terá aquêles depenàe.."ltes aob I antor.zad() neste ar.hgo. ate.ldera tam-1 ~mte. t!s.abclecldo no a.t. 22 da Lei trle.s básicns e completã.-1 -~eu teto bém ns despcsaR reiaclQnadas com a 2.973, de 26 de noYembro de :956." vos pro ramas ind'spe . ?1com ~o 
1 Poder-So-Ja expandir a\nda. o con-. ex~w;ão c'lo disposto no art. 7.o de::.ta . - Peracchi Barcellos. senvolvi~ento harml.&ni~;~":q~ln~ra~~ 
~oito de domicilio clvil do Côd1go C1-~Lei. Jusf.i/ica.cão : J~:;tiJicac;do da. econcmfa, alguns dos quais estão 
~il Brasileiro. como o !ug~r _effi: que a . • . I A at·,toncmia tari!ada. do Br.~:nco NnM em execução, como o FlNAMF: -
)lea:son. estabelece sua res1clencm com Torna-se convemente explh~JlM, ilo ciV!l:ll tio De.senvolvitnenLo .Fcon!)mico Pundo de Financtamento para Aqui-
~nim.o definitivo, ô.nlm.o êsse que se P_r~jeto. que os recursos a.dicionR_is .so- (BNDE> em admintstração o__.e Ocssôa1 :siçáo de Máquinas e Equipanumtos 
,ubordina aos interê-sses das FOrças Itcüados pa.ra. cu~ter.r a execuçn.o da foi n técnica. que se- consag:·ou 01a8 r;~dustr~ais, o FIPEME - F'Uildo ds 
A11nadas. presente Let, destm:tm-se també!ll aos adequada à esLrutura org&niza(';ional Fmanc1amento à Pequena e Média. 

se não lhe cabe o ânimo definlth:o gasto:; relacionados com a np.llcução para n promo~:&o do desem·o:t•i.l;lc~to Emp~êsa.s, o FI.l'{E:P - Fundo de Fi­
:no estabelecimento do seu domlcHio em bases mais amplas do regtme de econômico nncional contorme :trt 2.2. nnncmmeoto de Estudos, Projetos e 
Civil, condicionado qUf. e15 tá a tnj~-)tetnpu in~egral 11 dedic:u;:io exc!usha. da Lei n') 2.9"73 d~ 26 cte 'no~:cn{tlrú Progrrunas, além ctos encargos decor-
Çôes m!litares, sem difel'encinções en~ :.~Q 160 de 1956: ' i rent~s. d.e convênio celebrado com o 
_fre militar ca.sado e outro que seja ., . .. A compet€ncia privativa e exctu- !Mimsteno da Fazentla, resultante do 
ipbrtgado a manter um teto para obrí- ?ul~b..~w-sc 0 n.rt-Jgo 31, pelo se~ )slva do conselho de Adtr.inls:raçâo Decreto n9 55.'i88, ~e 23.2.1965. 

t
ar s&us dependentes, o djsposHivo, g~~nt_~· ., pam aprovar 0 quadro de Pt't>.':ioal, A emenda, portanto, enquanto aten­
ormulado con.o est:'i.. se traduz num Att. 31 -:A, vantagens financeira criar cargos e tanções, fixand{!-,lhcs as de aos postulados básicos do projeto­
rivllégio sem precedentes na nrópria d~ta lel, tao apl!ca~as ao, pessoal respeclivos padróts próprios de yenct- de-1~1, subord\nando os reaJUS"(;ts ~u­

Lei n9 4 828 de "O de abril de~ 1m a IVO e ina .ivo da~ autarqUias e da me11to:s observado o dispo•'to na ldr·1 larlatr:: do pes:;;oal do BNDE ao exame 
O prívÍlégio é "acentuado qunm.io 'o R!::~~A, ~~ m?s~a~}·ase pe~c.eutual c da a~t. 13 da LeJ 1.62;;, dr1 20. tl~ do Sr. Preside?te da República, P1'C­

tnil1ta.r, com dependentes transporta- ~~z\i:~à~-~~-t~u~~.scl~~; 1~0~:e~~~~,s~i-.. junl1o de 1952, será exercida àe' fiorm.(\ ;serva 1 as. c~ndlçÕC'~ de_ operaçnu .1m­
ijos por conta do Estado, numtl trans-~riats ou de níveis de vencimentos c-0;1 ~ a que a..c;· despesas de pessoal do Bun- presc ndtv~y; pata q~e a E!nhdade 
terênci~ que lhe é imposta, poderill cedidos após ~:s Leis ns. 4 .345 ·de co, a qunlquer ~í~ulo, não nltr:~.pn:>~erl..lt possa cortl~ltt.ar a !uncl~ll?-1', no,.Pais 
usufrmr das vantagens de um próprlo 196...t e 4 564 de dezembro de Ía'l4 em cr..da exetCIClO, mont-ant~ cqm.va- ~o n1o exdenot;0 ~m. cond1çoes sadsfa-
~ac! a! "t a - t' · d"d ~ • i v< • lente a ., •n (elo'" e me1·0 r e , J ~ r as e e ac tao com o concelto de .,u on . SI u -r;ao a que es a .unpe 1 o j de,sdH que nao sejam deconentes .da . . ..,v 10 ... po c n.o d r t · r ,.· 
pelo artigo 95 ou ter áque desemhol· sua apllcac;§o e dos ~quo.dramr•ntos aos rr:curEo:s que, anua1nu::nte1 sejam :b~~. nes. ru .a :t;lOs lFews d t~n.ncuros 
t;~ar o equivalente tiJUe n Organização· resultantes dft Lei n<J ·g. 780, de julho de:,tinad?.S ao_ BNDE'-. . 

111
' C!ODa.ts. - ' t'

1
n ,e tt. 

Militar está impedida de sacar. de l!lSO. _ Cht((!aS Freitas. A .cottJug:\çao ?a . "!luton Jm:a. -t~n- N?- 165 
A supressõ.o do o.tunl § 19 do Art. fada ' com os prmctpws de jiJ;CIPiiDa 

f}5, que limita a concessão do auxilio , N9 161 1 salarial do Projeto, impõe que t&da a. 
!l-tê completar cada período de 5 anos, I!menda ao Artigo 31 ) ~.espe;;.a de p~sso.al excedenle ao teto 
ee justifica em face do seguinte: Ar· .. 31. Aplica.~se ao pessoal nUvo I ,I::a~o como m~l~e _de operaçtto e-coM 

! - se o militar pernumece por mais 1 e inativo das Autarauias Fedl'rais c nom:~camente ~f1c1en(e - sej~ !.5.Ubme .. 
de 5 anos numa localidade o é porj d!.\- ltêde Ferroviária Federal s. A., tida.à. aprovaçno do Sr. Presld('ni.e do. 
ilecessldade do set·vtço, no interêsse I as ve.ntagem:; financeiras desta L{' i, na Hepubllca. •o 
fo Exército. mesma base percentual prevista m1.ra 1\ · 164 

) ~ se o militar não ocupa. pt•ôprio os servidores civis, deduzindo-se qÜais- Incluir entre o art. 31 e o s.rt. 3~: 
\ J:&.Otonal, :por 1nexlstêncta, o aluguel quer aut~entos salariais ou de níveis I Emenda: ·'Art. E excluiào do regt~ _.a. :m.ora.d1a está sujeito a aumantos de voncmwntos concedidos após ns me desta Lei e Ban:::c Naclona.l do 

Incluir entre 0- arl. 31 e o art. 32: 
F..menda: ··Art. ~excluído do n~gl­

me destn Lei o Banco Nacional do 
DesenYolvimcnto Econômico 1 BNDEJ, 
que continuo.. regido pelas Leis núme­
ros 1. 6'23, de 20 de junho de 1952, o 
2. 973, de 26 de novembro de 1956. 

Parágrafo único - Ficarão sujel!a::J 

I 
à homologação do Presldcnte da ReM 
pública M despes~\S de pessoal di"\ au­
tarquia, quando excederem no limite 



• 
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previsto no art. 22 da Lei :un3, de 1 plexas gestões no estrangeiro, para !lhes responsabili"!iad_es q.11e exigem 
_ 25 de novembro de 1956. carrear novos recursos do reaparellla- um profundo_ r~ml~~e~imento da má-

menta econômico da Nação, I quina_ pre~cten.~1ar1a para alcance 
Justificação 9. Nwna gama de atribuições e rea-~dos fms cohmado.s. , . _ 

1. o BNOE foi criado pela Lel l.62S, lizações de tal natureza. impõe q1.1e se Evidentemente, para .aprec.·mçao dos 
de 20 de junho de 1952, como autar- I- a conveniência de se asse~urar processqs de tomada de_ contas, 
quia bancária de conceituação "sui ao BNDE a flexibilidad~ administra- acompanhamen~ rta IJX~uça~ _o~ç<>­
generis", em virtude do papel que de~ tiva que garantiu eficiência à entid::..de I mentária, .ana~1s::: das. drspombl-liOa~ 

d b · t" no passado e no pt·esente e que Ucve- des operacwnais dos Ins~ftu~os ,e e~-
veria esempen ~r, no mcen IVO ao ra· ter· contt"ntll.dade para preservar a I foque do processo_ de auditona, e ffils~ 
desenvolvimento nacional. "''-' ~ d c 

:.!. Em conseqüência da posição sin~ sua atuação no pxoces.;o do dest:nYol- 1 ter q~.e ~s Presh •• \'n.(>s .os ". onse~ 
gular do Banco, no elenco dos entes vimento nacional; ; lhos .F1sca1s det?~lh'l:m ).lfil acen~o ~e 
t~utarquicos, retarçou 0 legislador a u - a necessidade ·Je combinar a !\ conl1~~1mentos t.ecmcos, ~ n e so sao 
autonomia administrativa da entidade, autonomia administrativa da autar- adqumdos atravcs d~ longos anos de 
dispondo assim no art. 22 da L!>i nú- quia com a filosofia do projeto, pela pratica na apreW\çao de t~.1s. PtJ-

d b d disposição de submeter ao Presidente blem. as e altanymte ~~vect.allz~do.~ 
~~~~ 2. 973, e 26 de novem ro e da República as decisões do C•Jnselho p~l a procederem a ~:efPnda fiscaliza· 

"A competência privativa e exclu- Administrativo da autarquia, quando çao. . . . t . A ald 
si•m do Conselho de Administração escapem aos limites previstos peln ar- Atua_lmente o M 1 n l s 1. o~ ~n ° 
Para aprovar o quadro de pessoal, tigo 22 da Lei 2.973, já mencionaúo. Sussekmd co_lOCJU D'J. presldt..nC.Ia dos 

Tan;o Dutra Conselhos Frsea.s do IAPI, IAPC. 
criar cargos e funções, fixande-U1L·::. · IAPB, IAPFESP e SA:NIDU, Inspeto~ 
o~ respectivos padrUes próprios de ven~ Nl! 166 res d." Previdência do Ministério do 
c1mentos, observado o dispo:sto na le~ Trabalho e Prevlc€-n<;ia Social, deter-
na c tio art. 13 da Lei 1.628, de 20 Incluir, no art. 32, 0 seg·uinte pa- minações essas q;.le produziTam re-
de junho de 1952, será exetcida u tor- râg-rafo SE'XLO, remunerando-se os se- sultados nunca alites obtidos 
ma.a que as despesas de pessoal do guintes; Essa r..rovidência do Sr. Ministro 
Banco, a qualquer título, não ultra·· "Parágrafo sexto. As diferenças de do Trabalho deve ser institucionali~ 
pas:sem, em cada exercício, montame proventos e demais vantagens, devi- zada a fim de qtte, nc futuro, seja 
eqlllval€nte a 2,5~ó (dois e meio por das aos inativos da Rêtle Feuovüma manfido 0 alt•J '1•Vcl !écnico dos Pre­
cento> dos recursos que, anualmente, Federal S. A. decorrentes das nor- sidcntes dos CF. -Bezerra. Neto. 
s~jRJn destinados ao Banco Nacional mas fixadas nesta Lei, correrào JOr 1~ N<? 

169 do Desenvolvimento Econõmico. ·• 1 conta tio crédito· especial de que t.ru-
3. Durante mais ... de dez ano;;, de ta o art. 30 e seráo pagas Jla c.on-~ Acrescente-se ao art. 33: 

trad:içao legislativa, reiteradamente I fm·midade do disposto no flrt: 504 do "p . . . f 39. _ Constitui !ante 
T~sguar~ou a autonomi.ilr da ln&titu~- DecrC'!O ll" 48.~59-A, ae 19 de setem- de r:~~i1~a 3o Serviço de Assistencia 
ça-o, .. -cu)o pessoal tem stdo selec!onauo bm ue llbSO, md~pen\ient.em.cn.te de F S·- . Social dos .Economi"trios 
por P_ adrões de excepcional qu.alldarte j prét·ia apostila do stJtulcs dos b(>IlC-~~~\~ft1~f ara reajuste jas anÕsen-
moral e técnica, cmnpatlveis com o;:;, ficlrt~lc.~." - Ruy Sant03. 1'ctL ~ ' pperrso"es J" (três pof cen-

lt . · dele ·d , • J · a onas e , ,o * a os :nca~gos , ~t os p~1a ,e1 RU i N9 l67 tal sObre 0 valor da emissão de bi-
Banç9, pala execução no Pais e no lhete.s da loteria federal, sem pre-
cxteJtor. . .. . Acre:;.:ente~se ao art. 33: ljuim do djsposto no art .. 74. letra 

~. p Pod~r. JU~Icta~'lO, t~l. com~ o:; Parágrafo ~Q Constitui f_?nte de re- "b'', da Lei nf! 3.807, de 26 àe <lgós-
den:a•S,4 dectd:u s...rnp1e, de.~ae ~ f..m~ ceita do SerVIÇO cie AS3tstencia c Se- to de 1900." 
do.ç~o ua ent1c~a~e, on SClhldo. oç .que . guro Social dos Economi:í.rios 
o Bane? tem 1e1 .e.speda.l •.. CUJO ttL~W i tSASSEJ 3% (tres por ccntoJ s6bre Justijicação 
lhe conH~1·e uma SJtuaç:w cmgular, m~ :a emissão de bilhetes da Loteria Pc- o Servico cte Assistência c Seguro 

e o reaJusta quando é o caso, bur• 
Jando a 1e1, pu.1s o orgao que aposen• 
ta é o !nsmuto e nao as autárquias 
de navegação. · ~ 

Essa -delegação de atribuiçA.<> SÓ. 
pode perturbar como de fe.tQ per.• 
t u r b a, a finalidade especítíca, · «ojJ 
serviços das autarquias marithlU"is,. 
sem nenhuma vantt~.gem pa:I·a o: Gó• 
vêrno,, autarquias e aposentados.·· 

Esclarece aqui que esses aposenta; .. 
c00s sã.o de.scont.ad>0;5, m~nsallmetlt.e,' 
em 8 % - <oito ~;>Or cento) - . ~e 
seus pl·ovento.s, até cinco vêzes o. va• · 
lor do maJ.or saláno-míntmo v~n.. . 
te, acrescido de um desconto· de- .5%-. 
- tc1nco pOr cento) - sôbre- o .v&• 
lor do provento que excede!' Cf:llt:Q' 
vezes o :mlário-minimo. 

Ainda mais desde a aplicação sta 
Lei n9 1.162, 'de 22 de julhç. d_e 1950', 
aos servidores das autarQU!aB roa~·i· 
tima:s. são seus p1·oventos pagçs. 
através de verbas men&..\.is oonc.eÇl"' 
das pelo Govêrno e encam:.U:.hades às ... _ 
autarquias marítimas. 

como H'6\Utado dessa mecânica, 
as autarquia~ ,marítimas não r~o­
lhe-m ao Instituto os descontos pro~ 
cedidos nos proventos de e..po.senta .. . 
doria e devidos ao Instituto, pe.rtm· ... · 
bando, em conseqüência, seria.mente, 
a conce.s.o;ão do beneficio de pensão 
aoo dependentes dos aposentados, 
apóS seu falecimento. 

Não recolham. oincta, as c.Jn.s1gll,R.• 
ções sôhre segu!'O de vida e em:;H:.é.s· 
timos na Caixa Econômica, auíqui:• 
Iando \J'Jnqui:sta social do apoSen­
tado. 

.>\.-;sim o que se deseja é o cumpri ... 
mE'nto dft Lei - art. 4" da Lei. nú ... 
mero 1.162, de· 22 de julho de 1959 
-, devendo o Govêrno «o inv.és de: 
concedf'r es verbas meru;ais .ao ,Mi ... 
n:stêrio da Viação. o fazer ao Mi..: 
nisterio do Trabalho em favor do 
LA.P.;\1:, - Waldir Simões. 

Nl.l 171 
clUi::iive quanto ao regime jurídi:.:o, de- ~1· dcrn..l sem pl'ejuízo do disposto no social doi Economiários, autarqui::t 
veres. direitos e vatJtugcns, previstos j art. '94, letra ''b'· da t.ei n9 3.B07, criada pela Leí n9 3.14.9, de :. de 
no Art. 23 da Lti !L973, cie 26.11.'56: 1cte 2G de agôsto de 1960. maio de Hl57, é órgão fiscalizado pelo Ao art:go 34, acrescente-se 0 se~ 

··o Con::.:~lho de Admi~Lstl"açâo, llK 1 Justlfica~·do Ministêr~o d:t Fazenda (art. l\l da lei guinte; 
forma d.o d1sposto no artlgo 18 da Lei 

1
~ referida) e excluído do regime da Lei ~ 'jQ As, entidades de fins filan-, 

díclai::i as pecullaridatles dos serviços go Social dos Economiârios, auta1qurn. tigo 3°, Item I, dêste dlploma). r o 3 .577, de 4 de julho de 1959, fioo. .. ,_.... 
n9 1.028, rle :JO de junho de 1952. aten- O Serviço de As~istCncia e Seguro I Orgâmca da Previdéncra Socml tar- tróp:cos. an.'.Jaradas pela Lei núme .. 

Br-DE, expectirã o Regulamento do !cri~da pela Le.i n? 3.1~9, de 21 de Contr.ndo como fonte ~'t Ieceitrt 1ão obr.gadas a recolher ao rnstitl:t­
Fessoal do Banco, definmdo o rcg!m~ t maw de 1957, e um órgao fiscalizado apenas os reClll'SOS prev1stos nos ar- i tcs a que estlve1 em vinculadas, tão 
jmídico de seus funcionarias e fixan- pelo Ministério da Fazenda (artigo t1gos 4?, almeas a. a /, e 5c, seu paY.\-! ;;:omente as contl·IbUlções descontadas 
do~ lhes os deveres, direftos 'e vu.ntR- l'? dn Lei reter~ da) e excluído do re- grafo único. e almeas a a d, da Lei! à e seus funcionários 
gens na í'orma do art. 22." gime da Lri Orgán.ica da Previdên- Institucional. está o SASSE pràti- Justijica(ão 

5. ''l~anto é m.>slm que o próprio Bu- cia Sodal <art. 3°, item 1, dê5tc di- camente ao desabrigo do auxmn go- .'\tendendo à s~tnação pecu1in,l'íM'ii• 
premo Tribunal .Pedeml decidiu. no ploma) . . vernarnental. . ma das santas Co..sas e llo,pitai.'3 !f .. 

- vol. 32 - pág. !195); apenas os recursoo previstos nos ar- titncional n9 11, avultou a .urgene1:1. tão em situação financeira dificil; tm 
Mandado de Segurança. 14.044 (RTJ Contando como fonte . de receita, De~de n vigência da emenda <:On.;;-~· h:mtrópico.s, quE' tm gran•Je parte y.,. 

· •. 0 peasoal do Banco Nacional do tigos 4", alíneas a a f e 6'.', seu pará- dêsse auxílio, pois, sem mews para con.'>eqüência do ônus decu1·tençe ttQ · 
Desenvolvimento Econômico está su- grafo único e alíneas a a d, da Lei estimular maior rendimento da o; fon- atendimento gratuito de pacieates-

institucional, está o SASSE pràtica- tes próprias, não dispõe de outra q·,e contribuintes dos Institutos de ·?!'6"" Jeito a um regime espet.::ial, que é o t d b · d 1 
dessa· Lei nl! 2,9,13 . E uma lei je ca- men e ao esa ngo o auxí io gover- lhe- possa ensejar o custe~o tot.al do~ vidênci<J, julgou 0 govêrno ac.ert8.d.O 

namental. benefícios concedidos, conforme pre· i.'ientar as entidades filantrópl.oo$ 
ráter geral, evidentemenle, nãfJ pode Desde a vigência da emenda Corts- celtua 0 texto constitucional citado da.s contr:buições à Previdência so .. 
beneficjar a um pesseral, mesmo de titucional n'? 11, avultou a urgência uma vez vigente o nôvo diploma cial. na cond~çfio de empregador-es. 
entidade autarquica, suj~ito a tima lei déste auxílio, pois, sem meios para qu€ autoriza o aumento do estipên· (Lei nUmero 3.577, de 4 ·de jUlho de 
especial.'' estimular maior rendimento das fon- rl.Jc dos servidores do Poder Executivo 1959). 

6. Apó.s lançar os primeiros p:·of,:ra- tes próprias, na.o dispõe de outra Q'Je da União. as oensões e proventos de- Acontece que a mens'1ge.::u do go .. 
mas ~e t·eap~relha~Ieuio ~e fortos .. e lhe possa ensejar o custeio total dos vidas pelo SASSE se.ão automàtica- vêrno propondo o reajuSte dos -.ren­
terrovtas;. apos Ol!O:ar. a. tmp.ant~ao beneficios concedidos, ~onforme pre- mente aumentados DJaparelhadu ciment.o,c; para o funcionalifimo ci ... 
de grandes cenLH:U~ ~letncas.:. a.pós ~n~ ceitua o texto consitucional citado. para o pagamento dês se aumento vil e mil!!.ú.r da União no seu pa .. 
cre~entar a formaçao d~ rea~ báslCa Uma vez vigente o novo diploma resta-lhe 0 recmso ., outras tontes dt> rág·~afo 29 do artigo 34. modlfioou o 
de silos e -~~~azé11s .e fr 1g·orfftcos, em 

1 

que autoriza o aumento estipendial receita, sendo a in·Hcada na emenda cr.térJO pa.:.·a o reco!h:mento da!l 
todo o ten~orw nacJGnal - o Banco dos servidores do Poder Executivo da em epigrafe a ma.s ,justa e consen- contribuições à Previdência Sooia.l, 
par~iu _Para o refôrço do pt-ogl·amJ. sl~ União, as pensões e proventos devi- tãnea. _ Martins Rodrigues. silE'nciamlo fl..J).anto à 1senção a que 
derurgJCo brastleiro, ew1~anto da ên~ dos pêlo SASSE, serão automàtica- se nfE:'re a Lei n.,. 3. 577. 
fase crescente à mecân1ca pesada, à mente aumentados. Desautorizado e N.,. 170 A flm ae evit2.r que interp.reta .. 
indl!stria .qu1mica e as demais 1ndús- mesmo impossibilitado para o paga- AcrcEcentar ao art. 33, 0 se;.:pi~te ções futuras õos rmt.ituto.s, anulem 
t.naw bástcas. menta dêsté aumento. resta~Ihe n parágrafo: a .u.enção Já romr;~rada e rer.onhe .. 

7. Todavia, ganhando flexibiliJade, ·apêlo às autoridades governamentais .. parágrafo go. os ap.osentt:ldos faee c' di~, pe~o própr:o ~· ovêrno. como das 
o BND~ tem VIsto crescer as suas res- para que lhe defiram outra fonte (le. ao regime instituido pela Lei nurne- nuns ju.s!.as e nece.s:,árias, seria. 
ponsab1Jldades, corn novas e modernas receita~ sendo a indicada na emf"ndfll ro· 1 16, de 22. de julho de 1950 a:::cn~e~t;;;.-.'t·J fõsse aerescentado ao 
técnicas de financiamento, oriundas em eptgr~fe a mais justa e consen- oriuÜdo;· das autarquias maritimf'.s, projete' n ~nseutl" Pmenda. - AthM 
de recurs?s int~rnos e ex~~rnos, como tânea. - Jefferson de Agwar. \1 ~;:H1 .~.~::n-ão a ter was aposentadonas Coury e cutr{l.<:. Sl's. Deputados, -
agente fmance1ro de vános fundo:s, No 
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p:-uce..."-SEE.das, concedid-a,s, reajru:OO.rla.'l' ~:·-' 172 

como o FINAME, o FIPEME, o FINEP, .... · e pl.,.as prlo Instituto de Ap0'5en::l~ EmenUa ~o f"ruitlo ri e Lei da Câoot 
o FUNTEC etc. - alguns dêles cria.. ~~crescente-se ao art. 33: doria"" e Pensões a que estão vincula~ mara n 9 13, rle 19€5, que reajusta .CJs 
dos pelo próprio Banco - e que ,·ão § 3r;J Dentre os representantPs elo dos, como 5egurados obrigatórios. con- VE'!.l~m1efJtC!b d.Js suv.idores civis e 
sendo conduzidos ao atendimento c:ra- govêrno nos CF dos IAPs, SAPS e fo:·me preceHua o artigo 49 da Lel mm1.an;~, alteta t:~~. aliq1~·)tas dOG: Jni• 
dativb de tõdas as regiões do País: SAMDU, um ~erá; obrigatóri::~mf'nl.e. n\l 1.162, de 22 de j~ho de 19:~ '. postos ele renda, m~pc.rtação, cown!-• 

8. A par do csfõrço de dar execução Inspetor de Previdência do MTPS, Justifica ão mo. e s~Jo .e da q;..o;a _d':_ prev~àên!ll.& 
aos p1·ogramas de desertvolvimento do que o presldirá. I ç socmJ~ uniflca cor-~nbmc?es b&eeadae ,_ 
Govêrno Federal, por vla de financia~ . . â Com o. delegação de e.trib'.liÇÕf>S (lo F n~s foHms de .::;rdano, e da outr$8 Pl:O ... _.-
mentos, o Banco celebrou ainda um I Justrjocaç 0 IAP dos Marítimos pe,ra as antar- 'ltl{-mias. · ; . ·:..: · 
convênio com o Ministério da Fazen- Os arts. 107 usque 110 da Lel nü- 1 qu!a.s maritimas a si vinculada,s o Ao rnt. 34 . _ "' ... :· .. ·'\::-.. 
{la, em 23.2.65, para 1_1res_tar gt~.rantia I mer.o 3.807, de .ZG de agôsto de 1!J&o,·benefUo de apose.nta<lo. ,J'ia: passou. e .. _. '_nclun~::;~ o -~(vwnte~-_-~·_. _._ .. _:'_<·~: ___ · 
1le aval. no .exterlor, rm nome do Te~ preceituam a competência dn.~ Col1-! ~"'f"l" rncargo d.as autarq111a.s mant.1- ,, ~ -, Ji, ~1 <~~;utta . a .con . ~~:t 
souro Nacional - além de suas com- ·se lhos F!scais, j(!·S !APs, outorgando- mc.s que o proce..~a, concede, paga 1 arl.CJOna • .Ue ;..:O'" da IJll ... ~"·. 

""~.:t:t ·•f'. 



--ibúlçlo geral devld& ao Sertloo Nt 175 
fT~ciooal de Aprfndiza.gem Industnal su..:.._a-s& 0 al t. 36• 

f
. SENAI - pelos estabelecimentos pu ... 

'MStrlfl.iS com mais d.e 500 (quinhen.. Jt~sttjicati-ca 
) empregados, prevista pelo art. 
do Decreto-lei n'l 4.048, de 22 de A lei nAo pode conter lntenç6es. 
eiro de 1942 ~ pelo art. 39 do De"' O Executivo emtarâ ao Congresso 

_freto-lei. n~ 6.216, de 5~2-1944. A for-
1 
N~clonal qualquer projet.o de let, como 

ína de recolhimento dessa contribui .. ! quurer e ~ua1~da entender. 
O!io adicional ser:J. estc.belecida na re.. O pr~celto e nb~olutamente. desne-
iUlamentação (lq,!a lei." cessãrjo; portat to. JejJeJson de 

Aguiar. 
Justificação N' 

6 . - •if! ' . 17 Trs.ta-~;e ele i"f'":'1'"Rr omu;seo ve1 -
eada. na redaçãÔ do art. 34 e seus ''SrpriMa-se o att. 35". 
parágrafos,· o q·1al, certo por um lal?~ I Ju::tJficaiira 
ifo deixou de consignar referência . 
P,tÍnenta à con1ôbui~o adicional de O :ut. 35 reflete o es~í~ito C<Jm _ q~e 

~
%. legalmente devhia ao SENAl ~Qs m~ntm:~s da utual polltt~<\ ec~nauu~ 
las emprêse.s ir1dt;.stria1s que possui- co~nr _anceu·a er cara~ a ~atu~çao do~ 

em mais de nou (quinhentos) em .. brasil~roo -que por força da lQ_ade ou 
'bregados nos têwms do art. 69 do 1 da saúde não podem ma.is presta1· ser~ 
ftecreto~Íei n~ 4.048, de 22-1~1942 e: viços ao J?aís. . . . . 
·tl't. 3-9 do Decretv·lei n9 6.246, dP; 51 Por outro lado o dispositivo é 1ntri­
ae fevereiro de 1944. \ ramente supérfhiO, já que Se O gover~ 

Tal omfs.são a~.:arretará sédas di- . no .quiser enviar L1ID Pl'Ojeto ,ara o le­
ficuldades ao BENAI, comprometendo gislativo, nada o impede. Não é pre-

~ 
recur. sos desJ inados a.os programas 1 c.iso. que o ·-próprio govêrno inclua. n.u .. 

e bOlsas de est•-tdOR, estágios de aper .. \ma lei uma determina~ào para ele 
eiçoom.ento, pesquisas e a própria' própr~o' fazer algo! pru·a o wu~ j:í. estâ 
anutenção da E~cola Técnica de In- autorizado. A mf'-11os que o Poder 

üstria. Quim!Cil- e Têxtil. Executivo não queira assum1r sOzinho 
Impõe .. se, desurte, sob pena. de efe~ a re5pon<:abilid.&de dessa 111feHz ini· 

Nvação dOS prejuízos apontados. a ciativn. 

~
provação da pr~sente emenda, 9u~ 1 o art. 35, outrossim, nos Cilsina ai­
penas mantém a s~lvo ?.e in;terp~e- l go qu6 até então desconhedarnos: 

.Eteôe.s. duvidv~as .s1tuaçao Juridtra al .Ao passar à inat-ivid_ade desapa-
re-existeute. ·---- Mello Braga, r~em automàt-i<:~~ment-e ")S probl.emas 

Suprimrhse 

NQ 173 finanoeiros que afligem P r:;el'vidm· em 

•1 a•·tlgo 

Jus!ificativa 

efetivQ exercício: 
b) ·O custo de. vida é menor pam os 

inativJS. - .Adr,tlio J-fartins VIC'117Ia. 

1. A p.resenr:.ot ~êf:te dtspositlvo no N9 177 
projet-o de Lei e-n e;:;tudo, ameaça o . . 
tlil;eito jA assegt•ra.do a. todoS os ser .. 

1

1 Em~mda ao Art. 35 do Prowt_n ~u­
vidores civis e militares da União. mero 13-65, que passa a te1· a segum­
: 2 A, negati .. ;a C.s concessão de re .. te reCe,.ção: 
tnuÜel'acê.o supericr à percebida na Art. 35. o Poder ·Executivo dentl.'o 
atividad'e por se1 "i<l_ores que comple-

1 
do pr;iZO de 90 :noventa} dl<ls,_ envia· 

tam seu periodo c0r,.stitucional d~ tra~ rã ao Congre~so 'Nacional prOJP.to de 
balho ativo, é 'J'IlR injustiça, pois no i lei alterando a legisl~ção em vfgcr tü~ 
Contrário de t: r- "tilna e.no01alia su-~· bre a~sentador:a e .,.efOJ.'P"'R->, com a 
çla.Imente inju,~ificflvel e econ.õmica- !inali<(ade de ve:lar que qua:qcer sec~ 
mente nefasta', a roncessâo. de uma vidor público, civil ou militar, inclusi~ 
promoção ou '"" ptrcentagero fie 20% 1 ve da;:; Autr..rquias !i'ederais, po~- au­
~óbre os venrimn:to~. ao passar o 

1 
ferir, a.() passar para a inaUVlaade, 

ffuncionárlo para a inatividade. e, sa .. 
1 
proventos supe.rim·es ao& de '1~-cal c~r­

bretudo, um at.IJ de· reconhecimento go, p(.sto ou gr~.duf:çfi.o da a.ividade. 
do Estado peiJ.::; ~crviços prest:HlOS!- Jamil Amitf,en. 
com dedicação e honestidade por ser-
vidor civil ou Ill' l1.tar. 

3. A conceS35.o di>ste 'benefício, já No art. .ss, acrescent~-se, o se:_n~in-
tonsagrado em Lei, constitui-se 11'1.1lll: te parãgrafo; 
prêmio a quern <:t dedicou por todo "A proposição a- que ~e r~íe:::e ést~ 
o tempo p,·e il:;:to na legislação vt~ artigo re-ssa!vará a f:itUação dos que já 
Eente, ao ser.-'"' ·J pUblico. Quan~o se ent:ontrarem na tn!Uividade, na ad~ 
promovido ao P«·.sar para. a lnatJ~ minis!.ração direta. ou of~3C•:lltl'aliza­
vià.ade. ronsiao;r<:~. ~.e, o servidor pú~ da, os quai$ con~lnuarão a ter os .seus 
blico civil ou militar. um homem so .. pl'GV!:!U.iO$ çalculttdoe, de n,;::"lJ'dG com a 
dalmente realizJdL•, por mais modes- Lei n~· 2.622, de 18 de outul)ro d~ Ul5lj 

·ta que .se.1l1 su1 rtmunert~.çáo. :~.. · d ti n rei r 
4. Justlfica .. !'~ as&im, a manuten~ e, uem e.ssllu, os que es ve.-e-J o-

mado~.··, - Humberto LW!eiJc, tão de tão relevante beneficio, que 
além. da melhoria da capacidade de Ju::tijicação 
consumir, de pa :-R r impostos, melhor A emf'pda vis~ a asseguiar os dH·1~i· 
condicão de vida oferece~ l'efletindo tos adquiridos, dos qu.e já- se a:por.en .. 
seus benefíciO') f'fr!tos no bem-estar taram, em fllée ds. legisla-rão vigf'nt!!, 
social, tão rect<'m-ldO pelos servidores pois_, do contrário, o le~islador Iria 
Pú5~1ic;~r c~dbr:í~;~, a pre,sepça désse surpr~'ender @sses. servidotes, mmros 
artigo no Pl'1ljeto govel'namental, dos q _.mts, já em idade avançada, .n~o 
a.lénl de ferir ai:ntos já adquiridos, pode!tam sequer reverter t ~Oadlçfl_O 
promove a inquJetll!(ão dos servidoreslde funcionários ativos. O tnf'.,m.ol.nr­
públicos que t:en·jam l-Una v-elhice ~umento vale el,n reta;ão aos muta.­
tnln.qiiila, tOl'Wtnt~o-.se imçeriosa a Ies. ·- Humber~oo Luc~na. 
sua supl'€~~c:-"o. -- Dager serr(.l. ~;<> na 

N"' 174 O ~ 1' do e.rt. 3G da Le'i n? 4.345, 
. • • t. "l.'! de 26·6-64 passe-.. a ter a segt.inte re-

S11prun11·._e o «1' 1go vu. dação: 
,T,<stifiC'ação § 1,., Ao funcionál'io de QiliJ trata 

o artigo 35 · ;rr.põe ao Poder F.xe~ \, êste nrtigo é as:>egvrado ? direito de: 
cutivo uma in:~:!!>tiva, qul7" tmDo!·tará a). agreg~r. aos respechvod pwv~;n .. 
pa. revogr:çB_o o· .r art. 184 du Estatuto· tos, ~ ~rat1hesç~o de~ qu~'ll t;al:mu~a 
dos Funcionáric<'; PúbUcos. """ . I com .:lat?s-X ou ~ubst.anctas radi~at1~ 

Além d€. .inl.'on::.titucional, o dispo· \vas, .desae que ten~& estado SUJeito I 
sltivo é inconvi'Omente, pojs as van .. a_os rtscos destas ~hvide.de5, pelo t_)e­
ta.gens do citado art. 184 são incon~ l'IOdo de 10 anos mlnterruptos ou m .. ! 
testávets, eis quF premia o servidor, terpo. ado.s, no llervlço púhllco; 
nue dF"U t-i~?. 'l ."!1'.1 v'1a ao J;.ervi':'O I b) aposentar-se por thofét;tlP. r..on­
~úblico. - Chagas- Freitas. l traide~ Pm razão daquelas atividade~ 

18-

I 
ou em razão de 25 anos :le serviço pú­
bllco agregando aos 7espectlv~ pro­
ventos, totalmente, a gra.1. tflcaçáo cor~ 
respondente. 

§ 2ç Não po.ssuindo o funciqnãrio o 
dect>nlo a que se refere a aunea "&'' 
do pa-rágrafo anterior, a r,ratific?.çflo 
será ineorporada. à base de 1}10 ('Jm 
déclmo:1 por ano de "erv.'::. J~o f"'{Cl'· 
cicHl das refe-r:das aHvid<'fJP-'1,1 

EMENDA N.• 100 
Acrescente-se, con'o parágrafo ao 

artigo 36: . 
"§ 2.9 Aos Marechais, 1\.lmirantes e 

Marechais do Ar, da aeserva de 1.• 
classe e Reforma.Q.os, caberD.o os ven­
cimentos ba$e estabelecidos neste ar­
tigo, respeitados; os limites do pará~ 
grafo anterior.'' 

JU\/iff.."ac:do 
Como se vê da leitura do Projeto, 

-~.1ão se cogita do awnento e ne;.u de 
A rei n° 1.'i41, de 195.::.: j;-, :amf)nr:t qut:.l_quer referência aos Marechal~ de 

os m:.1c10nário-,':i que .iver.nn prtrcido Exêrcito, da· Aeronáutica e Allniran~ 
durante lO ttnos cargos c e c!:Jefia ou tes, proll]ovidos ainda em serviço a ti­
em comissáo agreganrio >\Cii ~especti- vo e que tem os seus vencimentos, vá­
vos pl'o\'entos a gratifinc a? C{ll"ll":"- rüt-; vêze.s, equiparados aos Ministros 
ponrlente. :g justo e com nunor ntz~o do Superior Tribunal, por sentep.ça 
ainda que se deva conceder, ~nmJ~m. do ~aís alto Tribunal do P9:ís, Nada. 
êste direito aos funcionários q.ue tia- J~ars justo do que normalizar-se a 
balhando com. Raio.s-X ou sub);~à~J.eins I&Iiuaçã.o nn oportunidade q_ue se apre~ 
ra-à.ioatiYfls exercem uma atlv1dade senta.. - Mendes de Moraes. 
com risco de sua saúde 011 m~sn,r~o da lntl:ENDA N.9 181 
sua i~tcgridade fisi~a. _Poder;;t ,>Ocon~~! Ka Tabela A, suprimam-se os quan· 
~mbem, que o funcwnar~o tenf:].o EXel 1 litativos referentes A- 1-1--1986 e 
Cid~ durante 10 ano.s. ahVJdad~s c~m. :1.·7-1966 e, onde se lê: l-10Ml966, 
Rru.os·X seia. ~ransfer1do, por mteres .. I diga ... se: 1.·1-1966, c.onsenaruio-~e 00 
se da reparhçau, para um:1. .s~de que 11·espectivos quantitativos de acórdo 
não tenha aparelho de Rsioz-X ou ·com os post-os a as gr~dÚuçõ~. 
substância radiativa. ];.: Just\1, porta.nM O O 0 

to, que sa agN~gue aos seus prpventos, Jll;Stijwação . 
depois d& 1-Q anoo de ativi<:\adei _a gra,.. A emenda VlS~ a globohzar o . _au-
tificação correspondente, e. fim de que :me~ to, !ie uma só vez, a partir de 1.'~' 
a mesma níio e.ej_a suspenqa e' o .fun- ~=n~aneiro de 1006.- Humberto Lu~ 
cWnário prejudicado, quapdo · a SU'l • EMENDA N5' 182 
transferência foi motivada par"- aten .. 
der aos int-erêsses, exclusivos, da re- Acrescente~se à- ~rab~la. A <Tabela 

de Sôldo) dos Militares no item "i. 
partiçfw. Csb Soldad M · h · · T 1 

A Lei nQ l. 234 já apos~mta. o ~u':l~ . feiroo;.~ 0 segu~'te: ann eu os e a -
cionário q11e tenba contqJ-idO molestiP. , . . 
em razão desta-s atividade~ sendo jus·' Soldadp Clarun ou Cornetezro 
to, po~·tanto, que no momento' advet-' De l.f C1as.se- 62.400-- 64.809 -

d ·d Ae ·do a u- in'apaci· 67.200. so e ~U;a. Vl a~ VI .s ~ ·t~; ~ : l)e ~~Classe- 39 900- 41 100-
dB:de fls1ca. receba~ taJ!ibem, c.ofr!O pre .. 42 .900 : · · 
roto pela sua. d~d~caçao ;r::Ofls&wnal e' Pe 3 • ClR.sse - 28 500 - 29 400 -
.auxilio e~Uvo para. trata.:nento dos. so.soo." _ Jana..ry Ntines. · 
seu:;; pa.dec1mentos f!. agreg;'\cào, da gra~ 1 . 
tíficação aos seus proventos. :A con- 1 . -Justijic(LCão 
cessão da aposentadoria a.os ~5 anos Houve omV:isão, no Projeto, no qua 
de serviço público e jush, pOrque o se refere à categoria de soldado Ola .. 
proflst,.,ional, por maior preCRil(,.!~O que rim e Gornet~iro. A difel'enciação hie­
tome durant-e os longos ar..os ~e 'ltivi- rárquica ent-re Soldados OJarins e 
dade, ininterrupta, torna·5.6 vulnera .. Cornetelros de V\ 2.~ e 3."' Classes 
vel nc que diz respeito ·"! sua saúde aeha~se reconhecida pol' fôrça do De­
ou integridade. física, conforme: a gra~ ereto 30.034~51 e Portaria 250--68 

lQMCHJO - MQP-11). 
vidade õa lesão contra"ida. Exerc~ndo, A Lei 4.069 _ Anexo tr, ·já em 
pGrtanto, uma atividade tJ.o Perigosa 19-62, enquadrava (Símbolo SA - 20) 
é justo que tenha o seu tempo de ati .. o Soldado Clarim e cometeiro de L' 
vida-de reduzido para 25 anos :de ser .. Classe e Marinheiro e posteriormente, 
viço público, a exempJo de outros se..- a Lei 4.242·63, mantinha. a mesma 
tores, . cujos funcionários, exercendo sltua.ção. 
tarobê•n, funções com risco d'tl· saüde Ao Soldado Clarim ou corneteil·o 
já foram beneJiciados com leis idé'nU- r_.o Exército, dada{) as peculiaridades 
cas. -~ Vasco11celos Torres. da especialização, dentre as quais se 

l.EGISLAÇÃO CITADA 

Lei n5' 4 . .345 de junho d~ l$64. 
Art. 36. Aplica~se aos runc~· nát'ios 

da ati\.•a. qve operam com R-a s X e 
substâncias radioa.tiva.s, as isposi .. 
(Ões, da Lei n. 1. 2341 de .;.4: fie no .. 
;·embro de 1950. 

§ 1.? Ao 1undonârio de que trata 
êste artigo é assegurado a.o aposen~ 
tar-se pol' moléstia aontraidã en1 
razão do trabalho com RP-ios' X ou 
substd.ncias radioat~vas ou em razão 
de 35 (trlnta e ctnco) anos de ser· 
viço públieo, desde que no últitno ca­
so tenha estada sujeito aos -riscos 
daquelas atividades pelo período mf .. 
nimo de 10 (dez) anos a !.n.cqrpora· 
ção 2011 respectivos proventos, da 
gratifica~.ão de Raios X. 

§ 2.\1' Não possuindo o funcionã.-rlo 
o dec~uio a. que se refere o parágrafo 
anterior. a gratificação será ii).corpo­
rada à bBJ~e de 1/lb (url'l décimo) por 
ano de serviço no exercfcio da$ refe~ 
rida.s ativ-:dade~. 

-evidenciam a. vocação individual, a 
formação demorada., a prática e o 
aprimoramento musical permanente. 
são conferidas determinadas regalias 
(e.st:abüidade, casamento etc. l, vi­
sando dotar de ·condições mais atra· 
tiva.s a especialidade. 

No entnnto, na momento atqal, tais 
.compensações ei~luem as de ordem 
monetária, nivelando no mesmo pla"" 
no rem:uner.ativo os soldados clarim\ 
à d~speito da categoria qu~ por fôrça 
de concursos e prova--s, tenham os 
mesmos alcançado e que definem 
um~ hierarqui;;t. 

Com efeito, os soldados clarins e 
corneteü:os estão enquadrados, para 
Iins hierlirquicos, em três classes que 
definem as suas babitru;ões na espe­
cializaçãtJ. 

A presente emenda. de Interfs!:e do 
Ministêrlo da Guerra, vlsa não s& 
a restau1·ar a PaP:dade entre elemen­
tos 41lll <lema!s Fôrças Arlll1>das, an· 
teriormente reconhecida, como deflnit' 
gra.dua-c:<ões h1erárquiCf\S através de 
remunet·açáo. 

N? 133 
AcreAr:ente-se à Tabe-~fl. A: Cfa.bela de Sóldol, depois Q.e "6. Cab-Os, Sol­

dado3. Marinheiros e Tai!eiróf't" e ar~tes de "Cabo a Ta1fe1ro~Mor" o se­
g1.1i.ule: 

Cabos cafí.a.dOs de Untdades de Fronteira. 
e da Fronteira. •.••.•.••... • .•.•.•.• 

A partir A partir A part.ir 
de 1-1-66 de 1·7·86 do 1-l0-6~ 

93.000 96.QOD 99.000 
Janarv Nu"les 
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Justificação ' r A e.xpel'iência. \•em mostrando_ QUe I 
. . a grande parte dos nwradores. das rron- . 

As fronterras do Brasil, espe~ia1- teirM é constituída de nntiga-> praças i 1 
ruente as do Norte e do Oeste, a~~da. do Exêl'Cito, que u.li consUt.uiram f a- ) 
permanecem extensamente despo.~a- milia. c depois de darem b~lxa d&s 
das. AO longe dessas fr~nteiras ex1ste fileil'ar., fixaram 1"~">H.\0I';cm nas irem-· 
o maior vazio demográfico do ~undo. tcira.s. -
De longe em longe, algumas umdadcc: A 1~~ncnda ou. propC'>\n vis:l a ~lar 1 

do Exército cstitnuiam a criação e a m9~hores condições de sustento dft f:.l.- .J 
fb:.ação de núcleos cte popt1lw;f1o na- m:l:_a. para _os .f'ab•~" cn:~do3, que po~ 1?2 

. 
1 

d lld d r· _ dr~·-'o cnntnbuu· ~n,;r:lhJ. para o ad:-n- 1 
cwnal, de ronte e loco. a es P 05 sam~·1to demO:!rnfi-:o da 'i uo«~as lln- ~ l 
peras do.s pafses vizinhos, ou D:l'i suas ctcs nb:mdnnadr-•s. E emenda de ~bsa- 11 ::u 
pyoxlmldades tmediato.a. 'luto lnf.-EtC~se nacic>nnl. 19 

TABSLA" cB,, , 

- C1-\RGUS DE PROVJ:\!EI"f~J 
JéFET!VO 

\'.dor I\·1-·n:. .. l 
C:l> 

A p.::-br 
rlc I·' 

·; ·. 'I. 1..'~' ~· 
J·~') •' ' ... ' 

3-C 
1-C :i_, 

6-C 
7-C 
&-( .. 

9-C 
ll'-C 
I 1-C 
J:.c 

. ' .. ' .......... . 

................. 

536.000 
511. OO() 
1o6 .ooo· 
4ó3.000 
·nX.OOO 
1ll.000 
YJJ.l:()O 
3?/ .(.1Ca 
3ti5.X]{) 
353 . .._{10 

N'l 1'3-1 

A,..:reso.:ente-~~e à Tnbe~a A (T«bela de 
ctarlns, Marinheiro.::; e T:.ifcicos" e antes 
guint.c: 

Ch!.'oS <:flsados de Unidode:::. de Fronteh a 
e da Pron t etrn. . .......••....•..... 

S.Jldo•, dt:p:J·s de "5-. Cõ:~.t<·~. Sol~ 
de ··cal.'') e T<t;Ivito~~lor'' t; ~e-

A prtrtir A pa1tir A parti1' 
de 1-:-€5 de 1-7-36 de !~11·15 

93.000 96.00~ 99.é00 
Janary Ntll•cS 

Ju:.liiicaçõ.o A experlt':ncia vem mostl'andn que 

lo 
17 

'J6 

I
' l) 
.1-i 

1
13 

... ·········-· ..... 

JJJ,;__l'\ 
3Ji'. ~'·~-
277.-J~.· .. III. 
:sJ.J~!.~ 
2J5.ü0U 
21~ ... \1} 

?lJ. ~·-· 
lt) .1.',".! 

li.::. . .._,_ r' 
15lJ.~\~ ... 
11.6.•,:·,;.·1 j.;:-t 
~:;J • _,A' 

"·::' 

T ADJ;LA , B> 

FU:-;Ç()l':S GRA"l .l':CADAS 

Valor ~:,ns"l 

c~s 

A part:/ 

................ 

12 
lt' 
JO 
9 
8 
7 
6 

r rrrancte purte dos moradores das iron­
n :\s fronteiras do Br~sil, e-,;pe~lnl- 1 iCira~ é constitui da de antigas praças 
mente az do Notte e do oeste, amda do EJ,ércl.to, que nu constitulraru fa­
pçrmanccem extensamente _despov~oa- mflia e Qepvis de darem bn.fxa das fi- 5 
dos. }\o longe dessas frontemts ex.ste le-.'>H\S ttxaxam residência nas frantci- 4 
o mníOl' vazio demogr:iíico do mut:- ro.s. ' 3 
do. oe longe em longe, ah;umar> um- A e:me1~d:l. ora n:wpc.tta vlsa a cr~at 2 
ó'ldes do 'E.~ército esthnulnm a cda- mfihorcs condições de sustento da fa-
~h.o e a nxação de núdeos de pnpu1a- míl~a pm·J. c.s c·abos ca~ade-s, f.\\1~ po-

11 

• d 1 i"d"rt derao contribuir amanhq, para o aden-

121.JC~ .3-1' 

}~~:~~;~ 'l·t' 
;).f' 

•••••••• :. • • • • • • !JO .•• XJL: é-.!? 
•.•..•• ••••••• •• 91 ,._'l)'j 7~i1 
....••••••.•.••• &5.wu ü-1.· 
•.. .. ........ ..• í'~-~\10 ;_;.j_• 
................ 73.·J0J J(;.,l 

f ••••••••••••••• 

•••••••• :. ,; i •••• 

cle .-.-l9'yJ 

4Jl:S . ._.l:.o 
41 o '.)c'-0 
3'1·J.\.•GJ 
3/.!. t!<..!{} 

35~ .000 
J29.11()Q 
3(1,'. 0(1Q 
2~5.'.100 
'Lé3._iW 
21.'1.000 
l.J'j_i-'1)1) 

21o'.l·JO 
20-1. C\.\) 
19'J.üOO 
)75.000 
!61.(•0() 
l"ió . .:\_10 
J39.ú()() 
131.:..100 
121. eoo 

TABELA. <B> jil-F ···············.· 
CM!GUS m; PRüV!ME~TO JIZ·~· 

E~l COMISSÃO I\:-~~ 
çao nacional, defronte e ocl:LI .... es :.:.amento demográ~ico das ho$.:-a'i' Un-
;;róqJeras dos prdses vi:dnho~, ou nas des nbnnctonadas. J:: emêncla cte ab.~a- i U 
::.;;~.s proi'ittüàadt-s imcdiahs. luto lnterl>tisc mt('ionu.l. ' 

................ ................ 
1,\;Q l3h 

POSTO OU GRADUAÇÃO 

f. Qf:..._;f1;:-: G(nnc,:a 

C.-n~·,.Jl-d~·E-..::~~rcitn, Ahni-:u1t.' dl." Esqu.-:tlrn. T('n:-n~:-Bri~ 
g<ldcito • • ••...•.••..... , ... , .. • •...... · ....... . 

- C~·ncr .. !-dc-O:vi:.3o, \' .ct:-A lmirdnte, ~vlaio~-Br.tz~ad.:tro ..•• 
- G...ruT<.:.i-clc-Brig.Jda, Contr.l _.4.wirantr, Bt·ig, d::ii-.J •.. , •• 

2. úl:c: .. :~;.Sup~r:orrs 

,.. C,)rvnd, CJp·t~o-dc-:>Lw c Gt·( rr,.1 •.................•• 

- Tc-n-:t':tc-C.:oto.1r-l, C.tpitJ.~.H~<::-Fr,•Q.tt::t ••••••• , • , ••••• , • 

:'-IJ.j'or, (;;..p.t.io-Úe-Cor\'.:'1-t , , ... ' .... , ..•...••..... ,,, 

J. c •. p.tu~s I' Uf.L,._,[s SubJ:hrnus 

- \..up•t..oo, C.;p·t,io--f,_r:,·ntc • , .. , .. , , . , .. , .. , .. , ..... , , 
..-- Pr;.ll·!~ro 'l..:ncnte. , ... _ ... ,,,,.,,,,,,., •.. , ...... ,,,, 

!::-cu.~nJü 'ft:n~rH~ • _ ...................... ,., ••••••• ,. 

-1. ~ub.: .. :-,ldH~· • .S~J-oliuai::. c Sa1·gerhos 
~c:L-t~·nte, Subuf'ci l ........•.. , ........ , .. , . , , ... , 
1-',,m.;lio ::,_..!J..:nto ••••••••.••••••••• , , , , , •••••••.•• 
S._gunJa ~uf\Jd1t0 

- 'l',:rct•ir~ SuJQ~'Jllo 

.................... ' ............ . 

............................... 
lVí.u~l.l.H11!\ro, ::,0,Jc:dt,, J.'u::ildro 'Nav.:tl c T..1ifciro de 1• 
C;,d:>::..! L:;p.:._iu1j.:..:Jo~ , ••••••• . . . . . . . . . . . . . . . . . . ' . . . . . 
l\_wr•nHL'ltO,. ~oldcl.!.l<>, l·u:-.1Jeiro l\<:iv~J e l'<litctro Je 1" 
Ctd~e n,1u e::.veoanz,:nlo::., Sc.ild<.óo de .l ~ CJ,ls8c- ~i\.. . , . 
~\1.1r.nnC'IrO, :;,v.do~üu, .• .-!.l~íleJTO NilVul e !aitdr·oJ L!e 2' 
C;dsse t'::.pt•d,tí.:: • .-dos • . ... , . . ..•...... , ...... , •.. , . 
.i\·wnnhciro, SolJ<Hlo, Fu.::tkiro l''avai e 'Luh:.iros ~1:' 2l 
C1ussc não c::.peciahzu.J0~. Sold.:Uo. de 23 Classe ~A}> c Sol~ 

f;~~~l;te' , . : .' ·::: .' ~ ~:::::::::. -::::::: :::: :::::: :::: ::: 
b. C~b~:; ~ sol~i~tlos não ZU\'J<Jjat.!os 

Cubo ...........................................• 
~ S<..l-(d,~~!o, S•v!d:.do Kc~l'\\\,1, ...:on::,crito, SolJ<JUo de- 2• C!DS· 

:::e -..A ••..............• 

7. p ... ,,Ço.iS E'>pcci.üs '- .-\lwno~ 

.i'>.sptr;:;.nte-d·Ühcial, Guard~ :~1<1dnh:1 , .• , •..•••••••• , •• 
Cadete e Ar.ptr::mll:' do úhímõ <:tl.\ ••••• , •.• , •••••••••••• 

-.. C.::.cktc- e Aspir;uH~ ....... ;", ~ ...............•......• 
- .4/uno <~c E.~lO;d ele FoJ'.Jl<lÇão rlf Svrgcnto ....•••.••..• 

:'\irmo ,f(' Esw~.l Pr ·p,Jratúr)a. oc ;_;..tdc-te-~ e ColêÇiiQ ~ ... -...· ... 1 
Ap:cnd::: .'Yl';:>rJTTf,l'iru • • • , , •••••••••••• , ••• , .•••.••• , 

V.1]or :\•lt·n~d 
C\ 

A r~·rilr 
de ].J-1~66 

367. ::.:a 
3'if. H}J 
.32!.}C.0 

2Y35~'{) 

?.75. ·100 
152.o1;0 

229.500 
2l·b.i~\) 

183 .b.N 

168. L'V 
1-53.0,)() 
l37 .i·JO 
122.1CO 

91.óJO 

67 ·'00 

55.200 

12. 9JO 

30. 6<JJ 
!8. ;r;o 

:3J.ó0J 

12.300 

168 100 
18.j(10 
12.3:30 
9. JJ(J 
6. 3(}J 
~·.bOO 

\' ..!.~~1: : :Í.O.:':!,i:L I •. ._ 
CJ'$ 1::: r· 

10-1.;; ················ 
'•'···········"· ................... 

l-C 
2-C 

........... " ... 
............... ;\ ................ 

TABELA <8> 

l\. - OI.JTROS C/\RlJúS l:.M COMlSSAO 

CARGO~ 

1} Mic.huo tle E:s.f~1âo t! Cbd'-·s •l-o G.:.b\n~tc Ci>i1 e tl-:1 G<1· 
JMJdt' ~":J·~.:.r J<t. ·pre.Stdt:uciu lla l<rpul-JJ...a c. t\0 Servi~u 
~ ih •• otl••l :.1:;: !ulorma'çõc::S ............................ . 

2) h,·,q"' ao lX'>tríto· l'e'(ft ·Ut .: Ulrctor-l.ieral da Dcpart...t• 
IT.t:nlu .h:,tc-r.J! J"" ~\:~rwont,...t Pohlka .... , •••••• , ••.• 

3j .::i.·-...:n.:t,tr.0 {\cl. Prd<:'ttuu C.~ 1.h:.trito fc.úeral 
'ÍJ l.JH:•..: U..: .t'ülld~ du 0t::.trito 1-'~drr<>J ........ :::::::::: 

'J',,b_;..I,L.-1 dh 
V ·~ OUTHUo Ct.i<GU~ EFETIVOS 

CARGO:> 

1} Proi.::s .. or Cctc\.lràti.S<;X., •••. , •• ~ •• , •• ,., •••• , •••• ,, •v 
2) 1-'rvl~·.o_::.ur rluJU_ilto t;~u Prul~s~o.- Jc ,fiJl-'>lllO Superior , , • 
.3, .t-'>.5SJ.~"l··~c a e J.::.n::.:u? S-u_p.:riur .# ......... , , , . , ...... , . 
1) lpn~trutor úl! Ensino Supcrio1 , , ••••• ,, , ••• , ......... , • 

.5) tplowat<.:s: 
- MmJStro de P · · Cl _ M tctstro nrne1ra asS1' • ••• , ••• , •• 0 • , , , , , •••• 

. _ p.,·n······, ..... ~e Segunda Clas:::r , •••••••••••• , ,, ••• , .. 
• ... .... ~/cc..-~·tilri,o 

- Se-gunda b~~:n.'tdno : ...... ''.' '' •• • • •" '' ·'" 
- 'l'er..:dro t:,ecr..'!hlno ...... ····#···············• 

ÓJ M:n:.stn..l Q~ A:.~-:.J.l;t~#~·' O,l;;c·r~~;i~' d~'. ·p;i~;i~; 
C:iasse • • T' 

í j Mtn'-:>tra de • A~.-,~:1~;; .. c~~~;.~;a·l.~. d~'. ·s~g~~d~ 
C.\1sse- , , ••••••• , • • ••••• , ••••••••••••••..• 

S} P~oh.·_.ss.a.r de· Curso_, Isolados vmculadós ao Curso 
!:tupl'rioJ' de B.Lhotecol•t.m•<-t da B1bhotcca Nado~ 
~;!i _ou <JO Curso d~o- /l::·as(.'u da Museu Histórico 
•'cl.CIOU<l! , , , , . , • 

9) Prott>sl:'or de- ,e:D.'li~o··s~~~~~dj;i~· •• · · •• ··:' • · · · • 
lO) Prof..--::,sor o e- Ensino Industrial Técnico • • • • • u' •" ~ •' 

ll) Prd~·::.sor d~ Ensino- lndustnal B.i.sico '• · • • ·' • • '." • • '·' 
12} Prote:;sor t1~ Ens1lJ.o Agríco;a Tco:h:o ''" • • • ... • ·' .- ~ ·'' 
13} Protcs:-:or de EJlsm'o. Agricvl~ 8-.'lsiCo • ''' • • '': • '.' • • ·' • 

14) P:-ok.s~or ~~~ Ensino Com('rcia/ ( tl~i.;c~~id;de'·' d~' 'Ri~ 
H) Cr.::!n(j,_· d0 Sul} • , , •• , • , , • , , , ••. ,., ~,, •••• , • , , • •. •, •• 

. ~~~J:-<.so:· dt· P~.itk<~s Educnft~ias ·rQun_ndo -d(' Educ;;ção 
F1S1ca ou de Canto lJrfC'õnlcf. 

16) A<;.q·~~Q:- r,:ra A<>~nntos Lrgl~i<!t:;·~~: ~::::::::::::::::: 

V .Jlor !\l'. mo:1l 
Ü) 

A p>.irU~----­
..:~ 1-!-E•66 

l . 211 . 000 

1.022.000 
73Q:0;)0 
701. ;J()J 

Valor Mensal 
C.·l 

A P'-drt 
de 1-1~1%6 

138.000 
109.01!0 
336.(..{;.J-
307. :.co 
138.cCO 
3ó5. Juo 
211. :co 
253 .JOQ 
Z35 .'Y.!Q" 

-13S.JjQ 

365.vt.O 

3v7.ooo 
307 .ooo 
307 .DGQ 
307. ,;()() 
J07 .uOO 
307. ('()() 

307 .• 000 

307 .•JOO 
:l65.1ioQ 

' 
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TABELA •B> 
- ANEXOS CONCERNE~ '"S A MAGISTRATURA MIN!ST€Ri0 

FUBLJ(;O fEDERAL, Sfó!Nl(,:O JUflliJJCO DA Lll'JAO E 
ASSE.MELHAO(' S 

. CÀRGO~ 

ANEXO I 
&upremo 'J'ribunaJ Fedcr8.l 

J) Ministro do S.Upre.no Tr;bun~~· • Fi?Ut:r.al •......•. •,.,, 
Tribunal Federal de Recursos 

1) Ministro do Tribunal Pcder~d d.: R~c.ursas .•.. •, .. 1 j,, 

Justiça Nliltlar 

1) Ministco do Supcrioc Tnbun•l Milit<c , . , ............ . 
2; Auditor-C....orrcgedoZ" • • •••• , •••.• , •• , , , • , , , , , •••• , •• 
3) Auditor de 2~ EntrâoCla ••..• , ••••••••.•••••• , • , • , •• 
~) Auditor de. 1 ~ ~1?-~r.ã;~cia •••• , •• , • , ..•.•. , .• , • , • , • , , t 

Justiça do .'J'rabaiho - · 
1) Minislro do 'l'ríbnnal ·Srnperior do Trabalho •....• ~. ~:,: 
:? j Juízes do!'> Tribunais~ RegiOIWJs .................. _ ._. ~ •• 
J) Jujz-Pn:.sJdenre· das Junt'ini de LoncJll~l~<lo c Julgamc~lto _., 
4) Juiz-Presidentt:· Substituto ................... , • , , , , • 

ANEXO.ii 

1'ribuna{ ·di! ·('otrÜJ.S · • • 

1) MiniStro dD 'Tiihuíla1"(IC.Couta)'; ela Uni5o ..•.........• 
2J "Auditur 'julit?. ·a'o~ :~~i~~~~J Sfe CoJJlcl:, Cl<l União ..... , • , 

Tribunal de- GoliliM·do•Di-stçlto F. .. -acral 

1) Mmistro· "dO Trib'Uíl"ar ae 'Cóutas do U,slnto Federal ..•• 
2) Amlltor j'i.int?_ ~~~ ·rr~b~upJ ~~; l..OútHS do uistrLo l'l!<.iercll 

. I) 
2) 
3) 
~·) 

1) 
ZJ 
3: 
i) 
5) 
~) 

Í I) 
2) 
3) 
~~ 
S) 
6) 

'-7) ,., 
I) 
Zl 

) 
lll 
Z) 

! 
l) 

ANI::XO l1J 

]ustlÇll do DIUriCo· Pedàal ~ d:.J.:; Tcrritórws. 

~~:e~~a~ii~~~ :: :·;. :;: ::·:~:::::::: ::::::::: ~:~: :·:-::: 
Juiz ::>ubstituto e Juiz de H.egl.$tro C1vi1 •.•..••.. · .....• , 
Audjtor da .Hudrtoria da .Pohcia Militar c do Corpo de 
Bombl'lros • • • -•••• , .• , , , , , , , , , .... , .. , , .•. , ;•, , •...• , 

ANEXO IV.·· 
Min:stcr.o ~ú.bii~d 6:d1.!ral i~tc iJ. /ust1;a Comum 

Procurador Ut:ral da kcpub•K<! ..... , ...... , .... , , ..• 
!:luoprocuruaor Gend li.-1 .KCpllbüC-a ••.•• , , • , , , , , ••• , , , , 
Procurauor aa l<.epúbhca uc 1• L.ateuona •• · •• , , , , , •• , •• 
Procuraour úa I<epUbliCa üa 2y· l..'<itcjJoria .-. .".,:.,,,, ••• 
Ptocuraaor ua Hepública de 3~ Categoria , .•.••. , , •• , • , 
P1·ocuraoor Adju)it(i ,' ·;:;: • .' .. ,., ... , ...••... ,, , •••••. 
Mtmstério PúliltCâ'"FédCral JUnt-o à )u~t1ça Mili~ar 
Procurador Geia1~ aa· ]Usfi~a· Militar , .•.•.••.•••••• , •• 
Subpracurador Gerai • • , • , ••••.••• , ••.. , , •••••.••••• 
Proinotor de 1 ~ <.,;ategoria •••.••. , , • , .......• , •• , •• , • 
Promotor ..:. 2' Categoria , ••• ; •. , .. , , , .. , , • , , • , •• , •• 
Promotor de Jt Categoria •.•.•..••. , ...•••• o •• o ••• , •• 

Advo~ado de üticio de : ' Entrâncía o,, o,. o ••••• o •••• 

Advogado de Oficio de 1 ~ Entrânc1a , , , •• , , • , • , , •••• 

Mini5tér!o PUblico Federal junt·o à Justiça ti-o Trabalh~ 

Procurador Gcra1 da Justiça do Trabalho .... ·, .-._ .•• ,, • 
Procurador do Trabalho de 1 '1 Ciltegorja . , •.• , , • , ••• , • 

Ç,'\RGOS 

Procurador do' Trab'alhô de· 2t Categoria ~ ••• o, ••• ,,.,, 
Procurador Adjun!<? ~ ~ =::: ~: ~: .. : ............ , ... , o, •• 

Jí1inistérío Ptíbiico,Federal junto ao Tribunal de Contas dt~ 
União, •.. . 

Procurador~Ger:al • ·• • , • , •• , .•. , •• , ~ ••••••••••....•• 
Adjunto do PrOciü-aaõr ·:: ; ::: .. , .................... , 
Ministério PúbliCo Federal junto ao Tribuna/ de Oont<~.s 

do Distrito Federal. 

Procurador-Geiâl • · ••••••• · •••••..•••.• o •••••.• , , •••• , 

Procurador Adjunto .• • , ~. ~:, •• _ •.••.. o o., •••• o •••••• 

ANEXO V 

Ministério Público junt~ à. !usti{'.a do Distrito Fed~al e 
Territórios. 

't) .Procurador Geral da Justiça ••.. :' •. ........ .' ...... , • , • 
~) Procurador • • •• , ••••••••• , •.•••• , . , ............... , 
3) Curador • • • , •••••••. , ••• , ••.••. , ....••..• , .•.•.•• 

V <:>lo r Mensal 
Cc$ 

A partit 
de 1-!·1966 

1.226.CW 

. . 1.037,0GO 

... 1.037.000 
/Sbl.VUU 
771.uov 
657 .\.-'00 

: i. o;u ' c00 
YJ(),!AJO 

.• il-t:\..i\.:0 
6?7_:vcv 

.037.0VO 
7 1--L:,,~JQ 

978.C00 
Íj.J,oJ\)l.l 

.. 97ô.C00 
'íii.UUU 

65/.J\JV 

730.000 

1.226.000 
l.IJ.J/ .vvU 

b::>l • ...:vu 
5J.).vUU 
1:6/ .vOU 
3Yj,Uü0 

1.037.cUO 
701 .l}UU 
6:57 .UG(I 
5::>5 .uuo 
-161 .VÜO 
".109. JUO 
3o5. t'OíJ 

1.037. :·ao 
657. uoo 

Valor Mensal 
Cc$ 

A partir 
de l-l-1966 

555.JOO 
-4-67 .... ~Jo 

1.037.000 
657.000 

978.GJO 
613 .clOO 

978.~00 
730.000 
657.000 

4) Promotor PUblico . • •.. , ........................... . 
5) Promotor Sub.~tituto . , , . , •••• , o ••• I ••. , ...... , ....• 
6) Defensor Público . . ......• , ... o ••• , ••• , •••••••••••• 

i) Promotor 1unto iJ Atl_ditoria da Polidn Militar e do Cor~ 
po de Bombe-iros • . ........ , . , .•.................... 

8) Advo~:1J6 de Ofíc1o junto à Auditoria da Policia MiBtar 
e do Corpo d{.' Bombeiros .. , .....•.. , ..... , .. , ..... . 

ANE.\.0 FI 

SctT<~o lurícllco dD. União 

1) Con.:.~dtor Geral àa R~·pública ..•............ , . , •. , .. , • 
2) Com.ultor Juridl.::o c 1--'rocur;:.dor Geral da 'Fazenda I'\a .. 

1l:õ!C10Jl;d • • ••••••••..••.•• , •••••• , •.•••• , ••••••••• 

3) 1--'ro ... urador da t--a::~nda l'.acmnal de lij Cakgoria ...... , 
4j Procurudor- da .fazenda N2don<Jl de 21- CatcQom; o ••• 

5) Procurudor tia f"azcndu Nacional de 31- Categoria .•..• 
6) Ass1st.-:nte luridico e Pr<Jcm<Hlor do Minist(·.no <!a Fazenda 
7) Assessor de Di;:cito Acron<:\utico e Auditor da Fazenda 

N~cional . o ••••••• , •••••••••••• , •••••••••••••••• , • 

ASE:XO VII 

Tribur.oJl Alarítimo 

1) Jcnc ............. ., ...... , ...................... .. 
2) Procumdoc . • .................................. .. 
3) Adjunto do Procuradoc ........................... .. 
·H Advogado de O!icio . .. . . .. .. .. • , ................ 0 

ANEXO 1.lJlJ 

Conselho N aciorwl de Economia 

l) Mcrnb:·o . . ...•...........•...... , . , , ........ , ..•• 

ANE.YOIX 

Serviço Juridzco das Autu:q:;ias, da Prcf:::ifura do Disfd~ 
to Fcacr.:~!, da Co·npanl1w Urlum;::adonJ d<1 Noua l..a­
pitald'J Bw.itl (Art. 40 e/a Lei nY 1-.242, dl! 1963) c aa 
J?unaar;ão -Brasil Ccntr.Jl (A(t. -1•2 da Let r{! ":1:.21:2, 
de 19(•3)" 

1) Prol.ur,_.ci.Jr~Geral . . . , .... , , .• , , , , • o., •• , • , • , • , • , • , 
2) Pro;:u;·adoi' de 1 ij C,ü<!goria • • ••••••. , .•• o ••• , •••• , • • 

3) Procur<1dor cfc 21- Cakgorio: , , , .••..• , •.••••.• ,, , • o 

4) Procurador doe -3' Categot"<d •• , ••.. , •. , ••.••.••.•.• ~: 

5M.OO[I 
511.(!()() 
109 .uoo 

555.000 

511.000 

1.226.000 

876.000 
65T.UUO 
555. iJ['(). 
467.000 
657 .'l/JO 

555. oco 

771.000 
657.0()0 
555.000 
511 . :JUO 

1.037 .GvG 

788.000 
657.JOO 
555.0JJ. 
~67 .000 

Ju.slijica_ção I pelo govêrno, o custn de vid.a elevar ... 
A Providência consubstanciada na se-á em mais de 50%·. 

presente emenda tem por fim 0 esta-! 3. P?r outl"O. Jaelo, o cu.c:;to de viàa 
belecimento cta conc-essão do aumento no perto~o de JUn;ho de 1964 ~oca.lião 
fi!CI:al de vencimentos em parcela em que ~pra~ re~1s_tos os ~e~cunentoo 
umca, embora a partir de 19 de j~- qos. serndmes _ciV~s), ate JUlho do 
neir() de 1966. conforme proposta do cor_l ente ano, o _1~d1~e. passou de 6. 038 
Poder ExecuUvo. pma 11.124 CMmisteno do Trabalho) 1 

'Tal . medida encontra arrimo nas , repr~sentando l:m~ ~lev~ção de .... , , 
necess1dades mats_ reais do fwtriona- 84,23, !o• o que ~~gmhca 1~9:1 valor na 
\~smo, verificando-se que 0 mesmo ~o~ P.e:.da dà capaCldade aqwsitlVa dos sa-
fre o vjoJento ü:npaNo'do custo de l·i~ lauos. . . 
da, em proporção bem superior cao . 4. _o .. sal~no .C!t:;ve aR.Se!!'urar ao ser~ 
percentuaóo prev!sto para 0 aumento Vldf:?I pub_hi?O CIVIl o_u mili,tar a satis­
de seus \'encimentos, nos têrmos da faça? . m1~Jrna indiSPensavel a wa 
proposta t1Õ Govérnn. Federa1 • . su~sist~ncu.\, ao rnesmo tempo que 

O acréscimo de 40%, embora itri- protege-Ia das ~speculaçõ_es. 
sórlo em função da referida elevar!ã'l 5. A concessno do reaJuste salarial 
do custo de vida, uma vez outorg~~do na pase de 46t,~, ~ão. a_tend~ as ne­
a partir de }9 de jan~ro de. 1SS6, ·C!'ll'· C~f.SJ.~ades dos funcwnanos.publicos e 
to, minorará os padecimento!' do tun- fiCaJa_ agr~avad~ sua .situaçao com a 
cionaHsmo, 0 que não acontece::\ na consohdaçao dess~ reajustam e n­
hipótese de aprovação da providéncia to, conforme esta proposto, sómcnte 
sugel·lda. pelo Execut1vo, quando·'· as em .• outubro de 1966. 
parcelas do aumento estarão discrimi- . 6_, Contudo, para s~ compreender as 
nadas em 3D%. 35% e 40%, com pla- difll!uldade.s fma.nceira~ do T~souro 
no de efetivação oue só se ·com':pl"'tará Nacwnal, e de bom alv1tre col:lSlderar 
em outubro de~ 1966, _ A;;_réli~ o Pe~cent?al oferecido pela Mensagem 
Vianna. PI·el;zd~f!C~al, como forma de atenuar 

N? 186 o sncnflc1o por que vem pas..c;.ando tão 
operosa classe. porém atentando para 
o interêsse público e o bem-estar so­
cial, concedendo-o integralmente, sem 
parcelamento e a partir de janeiro de 
1966 ... 

Suprimam-se da-s Tabelas "A" e 
"R", as duas primeiras colunas. sub5-
tituindo da últ.lma a expressão "a 
partir de 1-10-1!}€6" .para ••.a par.tir ~de 
1-1-1966". 

Justijic:aliva 

1. o projeto oficiai propõe um rea­
just}lmento de vencimentos para os 
sel'vidores civis e militares da União, 
pagável em parcelas de -35%, 5% e 
6%, nos meses de janei!'o, julho e ou­
tubro do próximo ano, re!'l-pectl'vamen~ 
te, totalizando um reajuste salarial de 
46%, no decurso de 10 meSes. 

2. A previsão dá elevação do custo 
de vida no corrente ano, foi de já 
muito ultrapassada, levando-nos a 
acreditar que no ano próximo, mesmo 
se considerando as medidas a.dota.-da:-s 

; 7: Ne~huma classe teve se·q errlário 
ma·1s aviltado que o~ sert1dores rivis 
do Poder Executivo. Para comprOvaR 
ção basta anaUsár o qua.dro anexa 
onde está evidenciada a constante üi: 
minuição do Valor nomfnal dos nh·eis 
de ven_c1mentos, no curso 'dos anos. 

8. FinalJZtente. devemos atentar que 
o t:ea.justamento de 46%, de uma só 
vez. a vartir de janeiro do próximo 
ano,. atenuará o impacto da elevaçãa 
do lf.,tpdsto de consumo autorlzarla 
P€1'5 projeto em estudo, que vigorará 
no próximo ano, onerando, conse­
qüentemente. o reajustamento que se 
c-cncedQ. - Dager serra. 

• 

/ 
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CO"FE!J'ERAÇ1.0 DOS SERVIDORES PUBLICOS 'DO BRASIL 

Mapa demonstrativo dos salãrias~minimos e tabelas de vencimentos dos Funcionários Civis da L'tUilo, nc período ae 1948 a 19~, com escalas verticais, 
ra.~es para os ;;atartos-mtmmoa e Tespectivas médias jinais 

Decreto-Lel n. 9 5.997-43 D-30.342 Oecreto n.9 35.450-54 

Cr$ 380 $l.:WO Cr$ 2.400 

Le n.• ~. do 5 <le novemoro de 1948 
Let J1.9 1. 765, .<le 18 de Qez.eml:Jro 

Razão pa.ra 

SA!âriO•MlnimO 

Referências ca$ CR$ 

A PMtlr Ató A PIU'tlr Até 

1 Jan. 48 31 <lez. 52 1 jan. 53 30 jan. S5 

. 
•'-

- - - - - - -- - - - - - -- - - - - - -- 11.900 31,31 ., 9,92 - - -- 10.900 I 2S,68 9,08 - 9,08 -- 9.900 

I 
26,05 

I 
8,25 - I 8,25 -- 8.900 23,42 7,42 - 7,42 -31 8.400 22,10 7,00 9.000 I 7,50 3,75 

) 7.280 I 19,15 6,07 8.000 I 6,6'1 3,33 
29 6,080 

I 
16,00 á,07 7.000 I ,5,83 2,92 

28 5.160 13,58 4,30 2,57 6.160 I 5,13 
27 ' 4.310 11,34 3,44 5.310 

I 
4,42 2,21 

26 3.260 I 8,57 2,72 4.620 3,85 1,92 
25 2.990 7,87 2,49 3.990 3,32 1,66 
24 2.580 6,79 

I 
2,15 3.580 

I 
2,98 1,49 

23 2.170 5,71 1,81 3.17() 2,64 1,32 
22 1.900 5,00 1,59 2.900 2,42 I 1,21 
21 1.720 4,52 1,43 2.620 2,18 1,09 
20 1.580 4,15 I 1,3Z 2.480 2,01 ),;1)3 
19 1.440 3,79 1,20 2.300 1,92 il,96 ' 18 1.310 3,44 I 1,09 2.150 1,79 0,90 1 • ll 1.200 3,16 l,QO 2.000 1,6'i 0,83 

\ 
.. 

~ ~ ' . 

' < 

Decxeto n.9 39. 604-A-56 

Cr$ 3.800 

Lei n.q 2.•U2, de 1.9 de ieveieiro 

ole 1955 

' -------
10.000 i 
9.000 I 
s.ooo 

I 7.160 
6.310 
5.620 
4.990 
4.580 
4.170 
3.900 
3.520 
3.380 
3.160 
2.990 
2.800 

Razão para. 

Balá.rio-MJ.nimo 

Até 

1 tev. 55 

-------
', 4,17 

~.75 
3,33' 
2,98 
2,6::J 
2,34 
"-,08 
1,91 
1,74 
1,62 
1,4? 
1,41 
1,32 
1,25 
1,1'1 

- -

A partir 

5 ago. 56 

------- 2,63 
2,37 
2,11 
1,88 
1,66 
1,48 
1,31 
1,20 
1,10 
1,03 
0,93 

' 0,89 
0,83 
0,79 
0,74 

- --

' ' 

Cr$ 6.000 

Le1 n.9 2.'145, de 12 de ma.rça 

i!e 1956 

------
17 :ooo 
15.500 
14.500 
13.000 
1L500 
10.000 
9.100 
8.300 
7.500 
7.000 
6.500 
6.000 
5.200 
4.800 
1.800 

I 

I Razão para. 

J sfuariofnwo 

I Até J A partir 

j2o a.br. 58 ( 1 mal. 58 

l - -- I -
j 

- -- -- I -- -
I 

- I -4,48 2,83 
4,08 2,58 
3,82 2,42 
3,42 

~ 

2,1'2 
3,03 1,92 
2,63 1,67 
2,40 1,52 
2,18 1,38 
2,97 1,::::) 
1,84 1,17 
1,71 1,08 
1,58 1,00 

l 
1,37 0,81 
1,26 

l 
0,80 

1,00 0,63 

.. . ·-



DecrH<> n9 49.119-A-GO 

Cr$ 0.600 

D-51336-61 

Cr$ 13.400 
Decreto n9 õ1.613-62 - CT$ 21.000 Decreto n\' 53.;)78-04- - C:l'$ 42.0lPJ Decreto llúmero .. D~-- Cr$ 6G.001l 

J .. ei númer~ 3. 780-60, mo düicada pela L~i número I 
Lei n' 4.069, do 11 de junho de 1962 Lei n• 4.242, de 'I de julho de 

I I 
Lei n~J 4.345, de 26 de junho de 1964 J-

3.826, de 23 de novembl'O <ie 1960. . . f 

--------- L---~ I 

1963 I 
·--------~- - . --- -------~---.......,.------

Novos 

Paarõ.es 

22 
21 

. 20 
19 
18 
17 
16 
15 
14 
13 

11 
to 
9 
8 
7 
6 
5 
4 
3 
2 
1 

36.QU0 
33.000 
30.000 
2'1.000 
25.000 
23.000 
21.000 

.. ~9.01)0 

'18.000 
17.000 
16.000 
15.000 ' 
14.000 !' 

13.000 I 
12.000 
11.000 
10.00\J ) 
9.600 

I , 

Razão par~ 

Saláriç-Minitilo 

~ parti!· , 1 
de 23-11-60r 

I 

e.co 
5,50 
5,00 
4,50 
4,25 
3,83 
3,50 

3,17 j 
3,00 
2,83 
2,6'7 
2,50 r l 
2,33 
2,17 
2,00 
1,83 
1,67 
1,60 

.~té 

16-10-61 

2,fi8. 
:.1,46 I 

2,23 
2,01 
1,86 
1,71 
1,56 
1,11 ! 

1,34 
l.26. f 
1,19 
1,12 
1,04 

' '0,97 
0.89 
0.82 
0,74_ 
0,71 

, 
R 

Sal 

azão para. 

I á.ria .. Mfnlmo, 

Cr$ 1-.,---

Até 

31-12-63 

. 
I 
I 

54Aoo I 
45.200 
42.000 
3s.5oo I 
35.000 
32.200 \ 
29.400 ! 
26.600 I 
~5.!?00 1 
23.soo 1 
2"2".400 l 
21,000 I · · 
19.600 ! 
13.200 
16.801) 
15.400 
14.000 
13.4-10 

' 3 
.1 
3 
2 
2 
2 
2 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
I 
1 
1 
1 
l 

----
,75 
,44 
1"' ' o 

,87 
,60 
,40 
,1!) 
,98 
,88 
,77 
,67 
,56 
,46 
,35 
"" ·"" ,15 
,04 
,00 

' 

I 
I A partir 

l 1-l-63 
I 

I -, 
I -
' -i -

2.40 

' 2.~0 
2,00 

' 1,83 
l,(:i7 

i 1.53 
I 1,40 

' 1,27 
1,20 

I 1,13 

r • 1;9-7 
1,00 

I 0,1:13 
0,87 

' 0,80 
I 0,7:i 

I 0,67 
0,64 

-·------·----- .. ---·-·------ I 

Çl'$ 

I .. -

----
fi5.000 
78.000 

I 71.000 

i 65.000 

I [i9.000 

.I 51.600 
49.700 

I . :ugg 
' I 43.800 
! 38.000 

I 35,600 
33,200 

! 30.800 
28.400 
26.000 
23.600 
22.800 

, R.il.Zão pe.ra. .Razã.o pn.ra I 
Sa.lárioriMínimo Salário-Mínimo 

l I Cr$· .• I. I AI\\ ' A paJ·t!r I Até A purtir 

I I I I 
28-2-fH 1-3·64 

' 
28-2·65 I 1~3-65 I I I I 

I - I - 280.000. l 6,07 I 4,:24 
I - I - 250.000 J 5,05 i 3,79 
I ·- - :!30.000 ! 5,48 I 3,49 
I - I - 210.000 5.00 i 3,1/l 
I 4,04 I 2,02 190.000 4,52 ' 2,88 
I 3,71· I 1,86 

.. 
173.000 1 4.12 i 2,62 

3.:m 1,69 I 161.000 l 3,83 I ?.,44 I i 

I ' 3,10 I !,55 149.000 I 3,55 

I 2,26 
I 2,83 I 1,42 137.000 I 3,26 2,08 

I 2,60 1,30 127.000 I 3,02 1,92 
2,37 I 1,18 118.000 I 2.81 

I 
1,79 

I 2.15 I 1,08 I 109.000 

I· 
2,60 1,65 

2.01 I 1,06 100.000 2,38 1,52' ' 
J I 1,92 I 0,96 !n.ooo .2,17 I 1,38 

j . 1,81 J 0,90 83.000 1,98 

j 
1,26 

I 1.70 I O,lf5 ' 
- ,5.000 r 1,79- 1,14 

i 1,58 I 0.79 I 70.000 1,G7 1,06 
I 1,47 : 0,73 

I 
66.000 1,57 1,00 

I 1,35 I 0,68 62.000 1,48 0,94 
I 1,24 f 0,62 58.COO I 1,38 I 0,83 

I 1,12 0,56 54.000 I ·1,29 I 0,82 I 
1,09 I 0,54 50.000 I 1,19 0,76 

l l l I ,. ' 

Escala 

Vertical 

\ I 

.Razão 
para o 

Salãrio­
Minimo 

;f?.?.eMo NJ Medls d"' 

vel 1 :: 1 ,oa RuOOes 

5,04 5,46 
4,51 4,87 
4,17 4,49 
3.D3 6.o7 
3,72 

~ 
6,83 

3,51 6,22 
3,30 ' 5;53 
3,09 4.76 
2,88 4,'25 
2,67 3,74 
2,4!) 3,30 
3,31 2,87 
2.1s I 2,48 

u~·) 
2.26 
2,04 

1,55 1.83 
1,{0 1,6'1 
1,31 1,53 
1,23 I 1,43 
1,15 1,31 
l,Uô ,~ 

I 
.. , ... v 

1,00 1,11 

I 
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1 t.e, ante.s da lei n9 3. 780-flO, BS Úl~S· . un QS (lU~ exijtlm concl1tSA.O dt: CUl'- profiS$ional) I em tOda a RiP\lbllc'", ~ 
ma.o denominaç'âr-s do Cu.· r~•.o Ps ... 10 univer'ii\ã.rte de três C3> anoJ, nos apre.senta.Qâo Oe dJplpma de lJcenOiadlf 

N'~ lS'T 

IU.prltnam-se das T~belfi,s A e B, · dro li isto é. Prote:;.::.ot r. e Fltsitlo níveis 19 e 20". em e(luçaça.o fhiica". 
! ~\líl itens. as ~'!- e 2.§1 eoluna.s do secunct'~rio e Prát~cfls :E}It·;-~\kV;.ts n_ 'flc.reto~lfti n9 1. HlO, de 4 de abrll "l'l\ott\gt(l.!o 'Qnlco. A m&&m~ ex_fi8t11 

Va-lor Mensal lCr~)" e tU> exp:e.s- I:S<iucaç:ão FÍÁil·a e cantc1 Orf~ó- de 19~·. cia. ~ esten4erá aos Gtitab*Jeo-!~tot 
~: nlcul. Entretanto com ~~ rPf.:!nct& tPá 0rgani:ti:l.;ào à Faculdade Naoio- pa,rt1elll.ares de enalno 1upertor, 51Qun,-

.. A parUr dr l-~-1966'', Jll-7-lfl!iB e Lri n" 3.780-60 Wi.s pro.:e;;;.:ore<> p.l..~· nat'de Filosofia I, (tArto normal e proflsiilonal, de tod!l 

~l0-196f}'', -~llpl':u.nind._o-se, tamnem, ..,aram a ter a' denom.lnRçao ar Pro- .. AH. 51. A p_artir de t9 de: jantlro QJt.Ís• a partü· de 19 de janeiro df :r vla d-e CLHl eqüênCla, as expr,•s.. tc-,~ores de Ensino .h:.sp:'u;,.;J;:.:J:cto, 
o. • ""UlM perJodos c'T> . _ , 1-. , ••• 10 de 19!3 será exigido: 1 3". . ~e,e ·e no;; m....., ...., " "' cxit.tmet1k p;)lque t.n.uam eN,r..l.. a) para 0 preenchitnt:lnt.i) d~ qual-
tante.'l'' l~t'• 1 ··~ no Eht. 4u ca:m•· 1 u~.~.,. l<.:mto<; il1:::1H,Jlo.,, ll't•: luLi ten- uer calgo ou função do magistério· Decreto-lei nl} 9.494', da U P 

1 ·,;t~att_~a do is10 enttt:tanto, a..::a.ue.Jdo q,..i~l- q . . 1 ~ t beleci , julho de 1946 · 
• " • lt,Ier pi·eju.~zo de Hz que, (.: .. ,no p~u- secundr.no .0~ nonna • em es a . ~I 

Q at.<mul.>J p1evklo no p·u •. o 

1 

h'~,o~es ue éaQeitas p,u·a cuJo m· m~nto admimstr~do velos podêl'es pu- (Lei Org&nica do Enstn.o qe Canto 
nê.o .l'eL~'J.Ld 4 Ht:-l..t:"::>ída..lu ~Lal u~1.., :;r .. ">So e exigido 0 diplu,1a ue .urso blJco:; OiJ por .entidades pa.rt1cula-res. o Orjeõntco) 
j:unclonancs. A.::; _b.I,;fS percen~u;l.,:: ~l'~'l!.iJr 1,ualment., 1 . .:.uJ,u •Lib à. dtplcma de hcenci.ada -.!OrrespOtldente C.\PÍTULO nr 
néle prtY• ,,,_;:; uao . coue::;p:h1{iem, ~· ,_-1 11c .. u;ào de nive1 unt, ..:. ·lr.hrto .. ao cttiso (aue o mmistre o en~ino da 
nem. de longe, <!.Os indtces do O.IIro~en-J cni.ido pe~o tn·t. 14 da r.t,.. -.• 1a J,tl' dlsciphna a .ser 1ectonada; Dtn diplomas e dos cerHtloadoJ 
:to do cu::,t{J u.:: v.~a. mesmo que ~~:"Jl- n'' 3. 7lW-80. Com n Lei 111 4 . .::t:~-64.j 0) para o p"·eenchirnenco dos car~os " 
pago, C(IIDO •.,.~rel-lllde a emenda, a I foi sup1·hhi<la. aq,,lela. ghdifk'..tçao,, ou funcõe:; de a.s.:;istentes de qualquer ~· 14. Sàm~nte Oi diplo~as ~-
partir de 1 <.i.?- J,l.Jt:1ro de 1966 .no to~ t.Ja~uudo, os curg<>.::; de _ni\cl . .uv,-cr- cadeira: e:.n estabelecimento3 desUna. ce.r!JfiCad_o~ expedidos pelOI GOI'lstrva.­
tal d-e 4~ por v·üt.O, "tt<1e.;o v. Jn~egra.r o.:; nlV1-1s Hl a 2..:. dos ao ensino superior do .tilosotia, tóf:iolt.oflciafs, reconheoidos e -a~Pir"'!, 

.A-denun-,, L-vm o aumento do r,n~ J Entre~a11to, tende• a Tabei,1 n d'o das ciénci:as d~s letrao ou da pedagoM ra&$ dar~o aos respectivoa ~utdo'"' 
põsto de t. ... n.~•üll~ e,;j>ta-be1ect-do .. no, projeto, na parte •·V - CuL-,H ~.-.n·- gía 0 dipt~nltt de 11cew::lad~ conrs .. res o direita de ~xercer o magu;téritJ-. 
PJ.'Ojeto e do ImP.~-~~o cte _Renda ·.JbJe- !~o~ erct..:vo~", con.31gnnd~. 03 ..:..o:( ~cs, polidente ao curso que -mmistr~ 0 en .. tW.-- Canto Orfe§.mco e, afn~a as&m_, 
to da .Re.tonü-.1- •llbutáua, ~l:i::.e au- de profcs'lor de em.no mM:o. ,ll' eou- sino dtt'disciplina a. ser lr.cionada· _qvando devJdamente raght!lod.Oi nó. 
xnento se totJu •. uu.:;ono, .sen~:~o, mc3- c•:1ção fí;,Jca e d6 cr,nt() Orft'<)i11CO, I - e) t"atB 0 preenchimento dos ~ar~ ~etente órgão do Ministério dfli 
llim, pl·eJutt~cinl . ~-?s servrd~res. As~ esquecem os_ pi'Otc~sur.es das wes-) go,S. de téc.nicvs de educação do Minis-~ Educa~·ão e SaUde". 
bim, melbo1·. h l.!a, at~, na~ ha~e1 ~·-t.s cat~goflas dM mstitu_tos li-')et·,a.l tério da Edutacão 0 diplunú de IJ:t- 1 N9 181 
e.utnento p()ls. tomo e .sabJdo, e:.t.e llzados, 1st.o é, os Prt~fe.)~ores de En- 1 h tel em :PedaÍ;;ooía" · 
provocar r~. lHt~H~V~! ascens•·o de F;'no E-~peciatizado tEIU·Hl.:> . .-Iéd. o., c a .. · 
preços, ~ufot:all{!.J. am~ll malS o ar· Eüucnção Física e ca.Lo Orfeontr(.J. Decreto~ lei nQ 1.212. de 17 de 
,amento dos tnncwnános. Entret:tn· pelo que .se jUsWfíea a pre-rer.ce1 ·abril de 1939 
to, como a .sllU::tÇ.iO atuo.t é de ex~H:- emenda, atribuindv~se à1nt:es prQ-l . 

Acrescente-se na Tabela B: 
Outros cargos efetivos. 
PrâUr.fl8 eclucativa.s. 

Justificativa lllf' necessidadE', resta a rolu:;fto de fe,'>-"'ôref:> o padrão de N'lC!mento'l de 1 (Cria, na_ Unn:ersidade do Brasil, lt 1 unif.ice.r Os pu;.centuals para P.<t~a~ crs 234.000 (duzentos e olit:n(a e/ E:Jcola .Vacional de EducMár) Fl.>ica I 

iiJl.ento lmedia to. . qual ro mil cruaeü'OIH, que corres-! e Despvrtos) i ObJetiva-se reBUlariz.ar a iit1.1açno. 
AUá..s, a ,.,upre.:-:-;ao ora _proposta._ é po-nde exatamente ao nhl-ll V>J.lor cto 'de professor de Prática P.dll~A-~~va qut 

deco:rrénc;.J. m:tm"l e ló&lca do dls- nível 19 (Cr$ 2l0.000) com 0 Jumen- CAPiTuLO vr em todos os aumentos do fl.iUO\onatis-· 

F.to no art. :n de projeto que nxa to de 35 por cento de D~e tnta o nas regalias conjerid~s JlC• I mo publico, tem sido marg.!-lalhtidOot 
19 de janeü·o de 1966 a vigência projeto, e que se J}()de oo·.et·vnt. '''·1'·- los d.iplomas - M11ton Re;s. 

_ lei. "incllt;tve quanto aos &~us buído exatamente a.o.s díto.s p;·ofe.-~tla N? 190 
~feitos nnan~:-ell'o.">'.'. C'omo Justifl- rrs de ensino médJo tpJ'ofE''>'>t•Je.; de "Art. :,5, A partir de 1° de Janeno, Incluir na. Tabela "B'' 

.e6r, entã.o, a. à·Uillldade de vigên~i« en.;ino sPcunctãrio, indu:1trial, c0!11Bl· dé 19i7, ,ela extgxdo, p~ra. o extiCit:_zo, • . 
l:te um me::;mo mpJ.otna? \ ctal. agrícola e nCirma]) ti d~ Práti .. -dfil funçtles de profeSior de educaçaol IV - outros Cargos em Comli8lo. 

E'in&lmente, nb.o acanet~ a .~m('n- C'ls Educnti\'a.s lEducação i'i·<rn e rwica, nos estabelectmsnto• oficiair~ 1 4- Chefe de Polícia. a:o -Diitl'ito 
(ia qualquer ~Cl'ésf:'imo na de,-;pe.;,a,' C·-mto OrJeô~iCO), _dOS e;;ttbf>}E'Cl- (federais, estadUais ou IDUílh~tpa'sl de 1 Federa.! e Governador âe Torr}tório 
UJ!la vez que o cW>teia das mealda.-, mPntos de erunno nao e~:pecwr:za1o, ensino superior .secundáno normal t', Federal. 
ilnancen-as n:;:;utta:ntes do proJeto:' Impoe-se, -uss-im, 4 incln<São dos) -~·------'-- _ --·--~- _ 
'erá. at.e~d~tlo, de qualquf'r l!lrmu, Prct~":l'àre". de Ensino _E_~o--'.:y i?.a.:::.oj I 
.Pelo crectllo a qt~P ~e :relere o l-ILI~o. tEn.-;mo Médio. _1~uce~.çow 't.~r·a e 
30. - JJa.gcr ,i. t'fl, Canto OrfcôlUCO), 11a T<o::bela B. •·v 1 

" , ~- outros cargOB efetJvo~·· c·1,n ~I 
:\ ~RS venctmrntos de Cr$ 2M.rOO. fi i'JH'-'~· 

Na .Tabrla B, a qne se r€'fne o 
1
· ~Gd~ do qu-e se verltiCJ:~. n·.l .mrs:na 

e.rt1go 3v do ,tJ:·ortu, V - o:..~:ro~' r~vela, com ()llil out:·cs ~riJtt'.<.~o:·f\5 
rorgo.s efetivn-; d"''> me~ruas categona<>. tambem1. 

CARGOS 

I I 
VALOR MENSAL 

A varlir 
de 

1-1-66 

Inclua~H·: _ _ , GCUP.llli~s .de cJ.r;~~s. de _ma;:.'.!tÉ'l'~o 1l 
Profe,s.:,or oe :Ensino E~p.:-·cHll17..\lclO P~"a CUJO. mgres.3o t l:'xE-rCIClO t• e~t- (l:$ 

(em cur~o." dt-> g1·au médio, em r.:rtu~ j ~u~o o diploma. df' cmsa l'lU'L'T:or,' 4 -· cncte de Polícta do Distrito re-
1
1 

cn$ 

ca..ção Füma e c,mto orteôn1cu>. 'P02 e.. oml.;;..são c:e que se- tra;•;~., be, •kl'al e Governador de Território 

Ju::;lljtcaçiío ,·ttl:t!• futuras dúvida.s quanro ã. ver~ i 
~01.000 , . 

1
. não foi· ag·ora. corrig:ida, pcde1'á ac::tr-~ F·~deral ................... , .. 1 048.000 I 672.000 

A Emenda \'lr..rt, sem auUlent-o cteldadf'il:a.si_tuação daqueles grupoo;; dt> -----·---·--~- ---·-~--~ 
despesa, sunple,mente e. coriglr uma. p~ofe-sore::>. o que é de .tOdo cmwto- 1 Ju;;;tijicação refei'entes a 1·10-1966, sub.stjtuindo .. 
()Dli&sãO do proJl'tO, evitando-:;e lU• mente evltal'. -- Joa:qu.r111. Parcitte, · . 1 se es"a exp1essào por; 1-1 .. 1966. 
~uras pü-:).';iVelS oúvidas. 1 • " . . j O H~lcmltnto do Gover_nulol' de 

Io'Jto porque, tendo 0 item .V Clu LEGISLAÇ,AO ui r.~D.\ j T~l'fitól to Fed_eral cl~sst!ll:ado no Justificação 
Tabela. B c:~m':=i:Jn·~d~ os cargos de Lei n<? 3.780-60, de 12·i~ro 1P:anoi Smtbolo 1-C e insufl_cte~t~ quan4_o A f'Jntnda estabelece que o aumento 
.tnagistério, para ~UJO lll&l'es'so e exer .. dl'l Classificação de Cutwts de .'JrrvJco. co)llparada co111. as ntnbu1çoes de ou- ser •. cvuced1do de uma só vez, e não 
oicio é ex-1gído dlp!oma de cur~o eu- Civil do Poder E'tecutivol. · tros cargos de 1gua1 Símbolo. em t1.:, t·r«pils, face a.o ~eu riduzido 
:rumor, de-ixm~ de indlcar. os J!rotes4 Art. 74. os servidore-s 1e ni'.·l'l t;ui- Com _efeito, h muJtjplicldade de ptú.:<'utu.u. - IIumberta Lucent~. 
iàres de ~U&l~~ E!speciallzad-o .,(e~st· jVB~sit~rio, ocupantes de eurgos vara atribuicoes do c:-uverna.~or do 'fer~·I-
itlQ de gra.~ ~1eú!OJ. educação fl<,lt.:a e CUJO mgresso ou dl:'E.empt•ntw .se,íf. e~u~ tórlo, !;Omrute r;e podena compa1ar, N9 192 __ 
eankl _orfeomcoJ €ffi:b-ora, tgua._lm;m- 'gido diploma de cur~o '•UiJP.ücn·, pc~·- com a~, dos Govéruadorc.s e do ~re-: Fmeuda: Na Ta~ela :a, Quadro I 
t~r, haJa expres.:-.~ ex1gê_!lcia le~-al do (ceberão uma. gratifkat.<ãO C'.pecml so- teito do DJstrtto Fe?el'~l, s~b muu~~ 

1 

~eaq;,,;:, de provunento · et(!ttvo).: 
~)Jploma. de cur--o .sup .. rlor p.ar.l o.s bre os respectivos vendr.2r-nto~ ll.:ls a~pectos as tlu Terntóno &inda s~o Subsnu.lvtn-~c as designações dQ.I n1 .. 
c>cupantes da" rf'~'pectlva;:; cadeiras, a SE'guintes bases: · ' mais corup!exas, em virtude dos mews ,,eJs 19, 20, 21 e 22 pelas de ntveia_ I. 
aaber: ! al os 'de . u . 1 _ d d de ccmunicaçao daquelas regi5es, · li, III e IV, respectivamente-. Enl'>ino Mtú!O: . _ c rso umver:o-1 1-'J' n e u- , d . . . . 1 ~ Art. fil d•.\. Lei n" l.HIO <le U a~ ;raçao igual ou ,mpetlor_ <t j ~rirJcü) ac~escen to dmo·~d ser mospttas e e e j' Justijtcatfvo. 
abril de 1939, ' anos- 25~~; . . / va 0 cus 0 e' a. . A emenda tem por objetivo-colocar 

Educac:-Ho FJ.,!r:~:: J b1 os de curso n:mver·.t .1\:':l de j'_l~, Asstrtl, a equtparação que se-pleitem,, sob designacao especial 06 ca1.104 têc-
Art. 35 do Dec.·ero~le-1 n'--' 1.21~. da. I ação de 4 <quatro) &nm> -- 211· , 1 se apruvada pelo Congresso Naclon.al, ,mco.s do sÚvlçv PúbJico · 

mesma data '17·4-39J. · C) os de curso univerntn·,-;u <!·~ dtt·! se1·à da mais perfeita jmu~a. - • 
Canto Orfeónico: raçã.o de 3 Urês} anos __ ~5-.. I Geraldo Guedes. :N'> 193 . 

Art. 14 da Lf'i n"' 9. 494, de 2:! o e I Lei ll0 4. 345, do 26-6-6-1. N" 191 i _ Acrescente-~ à Tabela B_ - v -
j-ulho. de 1941$i . <Institui novos valóres de \"fi.umrn- · ontr.:s Carps Efetivos, ~:~.pos o item 

E, Justam;n c par q~e as_ 1:1.$ r~- 1tos para os Ef'XVIdores rJl1Dl111 4 '-'IVis Na Tabe'.t B, T,·n, III, IV, v e YI lti- '·A.ssessor para Al:isuntoa. t;ecis· 
:l'eridas exloem curso .supertOI p<l a do Poder EXC'cu: ivo e du out' u. . .-. pro- con:.cr v-c~ce, apenas, os qUantitath·o::; , .lü( lrm:i'' o .seguinte· 
QS ocupantE>s daquelas ~ade»·us, e vldenries). · 1 _ __ _ __ ___ _ ' 
que o proJt;to inc::.~I :na Tabela 13 \~la/ "Art. 9o Os C<H~ns de Hr':nL·Ji.~tl'a- VAL.QR MENS>\L 
parte relntiva _o out~s c~:rgos et~~i- ção centrnlizada e da'l anta,·q•.t.H'> p:-uu I -------------4 
vos), os cargo.~ de P1ofe...-::or dr En•[cuJ·o ingrc•,so u · · 1 r I 
sino Secundárlo e outro.s de o-.<liu . - . 0 exercu'10 "! e~w rnen- I 
médio, C como in-dustrial, CQlllC~e:ol, tfc exigido~- ~Iplmna de .c:u_r~,~ S'JJJCrior.. A pur1it I A partír I A partir 

~
rmal e a<:rricoln) e de Pr·•ttf!ns 1 f ~am cla-~uicados de I'!COJ. •• ol n,rr, ns C A R O O s de j de I de 
ucativa-s (Educarão Fisicc. e ""ca.n- :F.e~uintes norrn.~ . .:;: .. I 1-1-tiU 

1 
t-·i'-66 

1 
1~10...00 

Ol·feôntco). lJ o~ que et:.IJam condu~.t.J ae ('Ur-

Nos institutos df! ensino espec.:iaJ!· sos "t;•ver::;ltáriO~ de 5 1.t10.~ o-.t mui.,, u:s ~~- - ca$ --,---;;;;;,. .. , -

f: 
(I.G.c. _ In.stitm.o B~!l)a~ nos n1veis 21 e ,22; 1 I """"~-

Con.stant; I.N.E.S. - Instttu-. U) os que exijam conctu,:::av dE' wr-· 17) D~lcY;o.do de Policia· 1 405.000 / 420 000 / -.... - · 
Nacional de EJducaçl'io (!~ Sur- fSO universitário de Qllf',ll'O \-I~ llllN.I ...... ,.._.... · - ~~-.'.,::;<> 
• os cargos tinham jnrcinJmPn-J=-t~s níveis 20, 21 e 22; l ---- --~ ----'----- ·--.. :;-,~;~·--·:~.~--!.-



/mti/i.,.ç4o 
OI. Delegados de Policia, de acôrdo 

(lOOII o c1isposto na Lei 4.S.l3, de 25 -de 
~utu~ro de 1965 tiveram a sua per-­
t.epçã.o mensal nivelada a dos Profe.s­
llÔl'~l Catedráticos. Por outro lado o 
nrt. 10 do Projeto em tramitaçâu, 
como regra geral, manda extinguir 
tOt:\as as vinculações legais ou regula~ 
JPentares a outros padl'ões l\c venci~ 
111Qntos. -Ruy Santos. 

N9 IM 

Inclua-se onde couber: 
Art.tgo. Os serv.!lores do Poder 

};..'>êcutjvo . e das Autarquias Federais 
~e que trata a Lei n~ -!.061, de 15 de 
Junho de 196:!, assegurados os simba~ 
Jos desta jei, flcam tnuisferidos para 
u QUadro suplementar de suas res­
pectivas Repart\ções. Floriceno 
Paixão. 

N9 195 

Aplicam-se aos servidores ào Fisco 
ela Prefeitura do Distrito Federal, a 
partir desta data., o disposto nos pa~ 
J·ágrafos 49 e ·79, do art. 9°, da Lei 
n" 4.069, de 1L de junho de 1962. 

Justificativa 
I 

A Lei n9 3. 751. de 13~4-1960. ao de~ 
tenmnar que os cargos e funções dr 
Prefeitura do Dl~>~.oúW reaeral não 
poderiam ter vencimento o uremune-­
ra.ção .superior aos correspondentes 
ledemis, estabeleceu aqüipolência na 
espécie, entre os sistemas federal e 
local; 

E a Prefettura do Distrito Federal 
promoveu o enquadramento de seus 
~erv!dores, seguindo o pa1·adigma fe­
ceral· 

Quânto aos servidt-res do fisco, po-­
rém, não foi obedecida. a norma fe~ 
deral (Lei 4.069, de 11-ü-62, art. 9'?, 
$§ 49 e 79); 

Convêm, portanto, :restabelecer a 
unidade de critério e aplic~r o si.<;tenut 
de remuneração estRbelecido par~\ 
idênticas funções nb âmbit-o Feden>,l, 
fa.ce ao que determinam os arts. 2\l 
e 30, da Lei n9 3.'i51, de 13 de abril 
ele 1000; 

Cumpre ainda, salientm· que exis­
tem na própria. Prefeitura, outras ca .. 
t.egorias funcionais (tesoureiroa e pro~ 
-curadores) que te~. seus ven~hnen­
tos pagos de fot·ma excepcional por~ 
quanto se acham equiparados, para 
tais efeitos, aos seus colega-s do Ser­
.vJço Público Federal. - Luis Bcrloli. 

lnclua~se onde couber: 
t N? .<.l./3 

o § 29 do art. 11, da. Lei n9 4. 345, 
de 26 de junho de 1964, pa.sstt a vigo..: 
rar com a seguinte redação: · 

~ § 29. A gratificação de tempo in~ 
tegra.l, para efeito de cã~culo de pro­
ventos, incorpora~se ao vencimento 
a (Cinco) anos d~ efetivo exercicio 
nêsse regíme, encontrando-se O· servi· 
tlor, fio a.to de aposentadoria, a êste 
\'incuiado". 

Justijicalit..'a 

com a presente emenda quer se 
restabelecer o sistema vigente na Lei 
n• 3. 780, de 12 de junho de :ooo, que 
atendidos com muito mais justeza e 
equidade os reclamos dos interessa­
dos, o que foi modificado pela Lei nú­
snero 4.345, de 2~Hl.,64. 

o atual regime acarreta. sensiveis 
prejuízos à grande maioria dos ser­
vidores antigos, com mais de 10, 15 e 
20 . a.nos de serviço, em benefício dos 
mais novos. 

Justo, pois. tebtabelecer-se o otité­
rlo anterior. - Gil venozo. 
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.Acrescente-se Ollde nouber: 

Justl!icaçao quadr$dns peJa Lei n9c S. 730, de 12 ·houve cinco nomeações pa.ra os car­
de julho de 1960 passam a corresp01_1- ·i,JS em tela. 
tier, respectivamente, aos niveis -7, 1 Estão, hoje, êsses cinco funciona.- Os -47 (quarenta e sete) servido~ 
:~4 e 18. i rios - t.odos êles no exercício dÓ do E:<ecutivo dos Territórlos Fed.erlliJ 

Ju..sttjicaçtta I cargo - no seguinte diJe!.~a: não po- (2 - Tabeliães Padrão :I'' 13 E~J..: 
. . d(m ser efetivados no c:u~p que estão crivães Padrão "!"; 17· Oficiais .d.4t 

. To_d~~- 0:3 , ~u~cwna~·íos . ~o ~ au tr~o 
1 
oc 11p.ando, ao completarem 05 cinco Justiça. Padrão 1

' D'' e 15 serventtâ 
'lerntoxw f td,_ral A tiar:stelJdO-=> pma n-no.o: de efetivo exercido previstos no Padrão .. C") , que têm exercício. nà 
o Esta~!t do Acre, tem sul? legalment.e 'parógmfo l'\ da Lei nv 4_2fl.2. de 1963• justiça daquelas unidades da. ~e­
::mme_!ltados em _se!JS vencimentos com ·PO'!' ainda não serem funl'!irmários na ração estão atravessando situação de 
ex~eçao dos m_en?I~nad~.s na emenda 

1 
vü;i'ncia dessa Lei, e por t!.ue, agOt'íl, penúria, Pois não foram enquadrado~ 

actma. -Jose Gmomma. 8 rxi;~·ido concurso par!l '!:So. pela Lei 3.780, de 12 de julho ã4t 
, - 1960, permanecendo ns mesmos pa• 

N~ 198" l /.ssim, visa esta emenda dar opor~ drões de v1!lcimentos apr·ovados pelo 

'
, tm:idfl.,\e a esses cmco servidores de t 

I Decre o-Lei 6.88-7, de 21 de setem .. Acrescente-se onUe cou )~; ~~,e lnant"zem e:n seus cargo2>. Nã.o bro de 1944. 
Arhgc E'>tende-se ~~c::; sm vH1ores h2H'etn. Jnjust!ça para com outros pelo E' que aqueles ca:·gos foram consi-

das secretauas do Po-de~· Judictáno I fato de n~o ter hav1do nir.çia concur~ derados como mte"l"ntes d Qu .. 
~edei.al, as ~ant:'ge:l~ e.,tnbwda.~. ~e~- /o _pn.ra. preenc.hi'!lent-<} .~~ '·agas, e, dro da Justiça, e p01; isso, e~olUid~ 
t,~ le1, aos serv1dores no Pode~ Ex-.;- :POl out1o Indo, nao haH· .. tt ~:>.ument? do enquadramento pelo Executivo 
cutivo. Nicolau T\WHt. ~?.? d~sp~sa, por_ se .trat~J' de v~~·ba Jal Por outro Indo, o Poder Judlclâria 

}:(«' l% :·~·c!m_da . 1~n Oiçmento d.a Umao. - deixou de classincar aqueles cargos 
; Cé .. ,a, Pl ido. N9 ,.,

03 
por entende1· que pertencem ao Qua-

Onde Couber: I "' dro de P€-ssoal do Executivo dos Ter .. 
Aos membros do Conselho Nadona1 Inclua-se onde coli'JI!r: ritórios ficando seus ocupante:s, dessQ. 

de Economia com 10 ou nwis tl!lOS a~ "As sé-ries de classes de ~cnico em forma, completamente desamparados 
m.anàato, ininterrupto, perfe.ze-ndo ;·h• J Cont.r{bUidnde~ do Gl'upo ocupadonrtl de qualquer benefício. 
ou mais anos de serviço público, Ii-~P-700 - contnbiliclade, ficam classt· Aprovando a pl·esente emenda, o 
cam extenslvos as v!!ntagen'> prc\'Ístas ·. fkadas no nrvel lí". J Congresso Nacional r~ parará · sériQ. 
no :u't. 22. JustificaGão H!ri::al. -I J 

1
.
1

. _ injustiça, que atinge .servidores d.f-
At~rêlio Vianna. !' us 1 lCa~·ao dícados que trabalham em áreas lon-

Objctha a preeente f'Wenda. corri~ glnquas, inhospitas e de elevad1ssim.P> 
N~' 200 , gir tmta talha emm<:nt~men.t.e técnica custo de vida. 

Inclua-se onde couber: i d:; ·atua! sistema de c~l:lssiticação de E"\1ENDA :--;.9 205 
Artlgo 03 J"'<:sistenrf:s cower- 'carg·os. " . 

ciais do ll:liuistério de. F~t:.:enda. serào I _Com efl:'.lto, ::om o a~\vento da Le .;\CI'escc~te-se onde couber o ae-
inc1uídos no arupo ocupacional Fisco. l'!Y <:::. ~45. de J 961. as se.: 1e.s -:i e cl:J.sse gumte art~go: .. 
a. qne se refere a Lei n•> 3.'7CO de l3 ,aC' Contador foFarn ele\'a~as para os '·Os s~rv1dores mtegra.ntes do orupo 
de.julho de 1q00 _ ' ~~chanw.Q.o::) ní.vels .nureJ·stt.at1~, en-

1
ocupaczonal Fisco que.e~th•e:tem aJas .. 

Jw>fijicação Cont;aJJilidade, 'tue tem n.cqw ns.se- apl'esentar nos ·órgáos do lotação nos 
' quanto que u cacretrí'l. de Té·?nWJ em I tados de suns repartlçoes, devem se 

! gumdo pela Lel n9 3. 780-üO. à classe seguintes prazos: · 
A presente ~me?da YiStt esb:.lJe!e- de c;oru:lJ:diJr, p~rman~cen nos mes- a) em _2·1 (vinte e quatro) horM 

cer o mesmo cnléno d~ lgu~aldude aos mos níveis 13 ~ 1.5 . • ; nas localidades que esti\,erem ser .. 
ocupo.n~es do Gr~po F1~c?, ae vez, q_ue C's trnbalho.s executados ~~.os Tec- vindo e existam órgfi.o de lotação; 
os Assrstcntes ComereHil5 do Mtms~ nlt:os em ContahB~1ut1e em nada fi- b) em 10 (dez:) dias nos.- demais 
tério da Faze-ndn exercem u~ivid.ades cnm a. d~•;er aos contadores. E tanto casos; 
;tn::Uoi~a.s. i~;::;o e ve<·dade qt!c o Di."creto-Iei nú- _c> ficam excluidos d%t.a determhut.-

Ccm idênticas respom;abiHdr.des, n1uo !L:22-5. dt~ Hl43, n·s.sahn o di~ çao legal, os segu.i.llies servidores: 
11fto serla ju.sto que s·~ excluisse do reito adquirido O.ês;;.es 1-e•.t"!.{!OS, de 1) cs true e.'>tiverem em exerofofo 
Gt'UDo Fisco à(luele~ ':!Cl .. •'idores, Qtl~ 1 exercerem a profíssão C'JUitt,bil em de mandatos eleti"vos; 
tão bons sen-ü;o.s vêm i.H"e~(tand.o, - \todNi os sciH asp~c~os j 2) os que es~iv~rem em exercíclo de 
il!uniz Falcão. I Po!' outro if.1dQ, rom. n. t>\:!\~ÇÜO da j cargo em com1ssao, no MinistériO da. 

clnssse de Coat<:1.dOr~'-s par·.1. úS' níveis Fm;enda, nomeados por Decreto do 
~m• P "dt J}miver.sit~rlos. a dispa~ictade ficou pa- res1 en e da,. R;epública; . 

rn.clua.<;e, onde couber: l ~en"te, Dots, ~nquanto estes foram e~!J- r 3) os~ que ~stiVereu: servmdo em 
-Art. As substituições de sérYidrJrt'.<; 1 vao.~<o nt) mvel 17 para o nível ~0, eparttçoes. dlf.erentes dos Departa­

menciona-jos nos arts 10 da Lei !ül~ n_queles. p~rmuneceram nos mesm1s~ mentos '!J-1butarios ou de ;\necada. .. 
mero 2 .-6·12, de 9_11_1055 e 14 da .Lei Sl''..:<; m:e•s 1:1 e 15. . . çã.o o~ o.ns .R~ndas Ae.u&neiras. . 
n9 1 ""41 de 30-l-lgtH serâl) precedi- Ademals, a responsalnhdt"l.dc do § L. O atti.,o 34 H .. mta e quatro) 
das, ·t~as' Auta.muias F~deraü1 , nos im- '_r:Ccnico em C~mtabilidade, em _,el_e.- da T ... et_n.9 1.7~1 de 28 de _outubro dG 
pedim~nt.as re.;.ulam.entnres e cvNt- ç:o,o n ou~as serles d_e. clusr,c, é .md1s~ 1~52, so se ap~1ca aos serv~dores Jnte .. 
. -~ ... . . 0:.-.. ; ".,. , cut.lvel. lHO se adtmtmdo contmuem g1ames d? G1Upo Ocupacmnal F!.sco, 
tuai~· .. d~::o resp:ctnos .. t,-t~l<.res _q_:.~.a.nd~ enquaClrn.dos nos niveis 13 c 15, quan 4 )quando flca_r devidamente provado 
supe~ 101.e~ a 60 (sesS'f,:l.Al) dlft.3, po to outras ca:rreirns, como t:erbi ·que a reqmsiçflo solicitada. fôr para 
fun~~~nanqs e~~t~vos das me~m-~s, ~a: m·acia, a. d~ Carteiro, ficaram classi-. pre.sf.nr ·çserviços em J·epartições, em .. 
chal·eiS em dtte1to, eo:n pl,\í.)C~ 1t? t'ic:.1das nos níve;s 10, 12 e 14; a de' bora dherentes; mas "integ-rantes do 
t·ensE~, s_emprc 9-ue 11nJ_a ~v~cesstdaue Ascf'nsoristàs, nos nívets 10 ., 12 e a mesmo Grupo Ocupacionâ:l Fisco. 
de ::ervH,'O, oUVido o orgaú Técnico de A~>·ente Postal nos ni>"'ls 12 14 e J l'j" d 
espet:ifico. . 16, pÚra .. citar apénas est.fi'i... ' us. t l(!aç 0 
~at·ágrafo ~mco - Sendo a. s~~b::;t; Não bastassem ôsscs argumentos, Os s~_rvidorcs. mtegrantes .do. Grupo. 

tu1çá.o cxel'CJ.da por .::,;~·v;dl}l' ütuhll podermmo'::. ainda invoc:tJ' 0 tato de <?cup~CJO?al F1sca, responsave1s pela 
de c;1rgo comissionado. se!'ão suspen~ que aos Técnicos em cont:ü.)ilidade flscalv.:~çao, ~ anecadação das Ren .. 
sos, os efeitos pecuni-átios do lnes- devem ser assegurado mPIJ1(Jr trata. das T!'lbutanas da UnWo, para bel:)t 
mo, no caso de substiLmções superlo- ment.o pela pUbU'ca a...m"Pi~lração. de cm;nvn; o~ seus devere~. precisam fi•' 
res s. 60 (sessenta) dias, ,;Jermanc- modo a gnrantir-lh(!s nm,'l. rem\.lne- ~~ 1 galantldos .e protegLdOS·P~la _auto• 
cendo, sem interrupção, a cont:J.;;·em !'ação mais condigna e compatível ndade do Presidente da' Repubhca. 
cfe tempo daquele cargo, para éfei.lu com os seus conheclment(i'3 Por out: alado, deven! este~ servf .. 
Jegaü:. - Geraldo Guedes. Vê-se. àssim, que não se tt"ata de dores tn:?alharem obngatóna.mentt 

propiciar a é.sses abnegados técni- :;,a~ reparLlÇÕes. perten_centes ao oitad3 

Inclua-se onde couber: 
"Fieam inchtídos os atuais ocupan­

tes dl) car~a de Fiel do Tesouro Na.­
cional, ihterinos, substitutos, nos be­
nefícios de que tmta o art. 50 e ·seu 
paxâgrafo 1°~ d:t Lei n9 4.242, de 

cos da a.dmlnlstraçáo públ:ca. Simples un1po OcuP_acwnal F1sco, por se trs.­
aumE'nto de vencimentos. ,..ompeten~ !~·r d~ serv~dores f.écnicos em maM­
cia cxc1ush·a f'lo Poder '8xc(!utivo, de ·!a. tnb~1tá~1a e que fora das repar­
acôrdo com o Ato Instit•lc i<Jnal vi- t1çoes fiSCais arrecadadoras. onde d.o 
gente. porém a de claso;ificã-los no lcl·actos. P}'~Judiquem de maneira gra.­
nivei 17, por .ser de direito e de jus- ve ~s le~thmos interesses do Tesouro 
tiça. )facw?aL . 

1963". Dt'sse modo, npl'ovada , p1•ese:1te Assim, a~ p~eseme emend~ tem tô· 
Justi.ticacâo emenda, estaria ·send\"l npa.rada. uma d~ ~roceduv.:1a e porlsso aeve ser 

grande injtlstlça provocad1 pelo de- auro::ada pelos meus pares. - Lui2 
A Lei nl? 4.242. de 1963, no seu ar- sequilíbl'io da Lei nll 3. 7!W-G<J e ag:·a- Ero1, "eado. 

tigo 50 e parágl'afo 19, amparou, a vada .c.orn o advento da Lei r;.v 4.345, E'IVIENDA N.t:~ 206 
exemplo de outl·as seis anteriores, os.de 1964. - Argilano Darto. 
Fiéis do Tesouro Nacional, interino~. 
substiliutos, que, na sua vigência. e'3- E'ME)J"DA N.9 204 
tava.m no exercicio do cargo para os Acrescente-se onde couber: 
qua.is foram nomea.dM. Artigo. Os vencimeutos dos .sf'r-

A Lei n? 4.345, de 1964 .. ao abordM ventuâl'ios da Justiça dos Ten~tórios 

Acrescente-se onde couber, a se• 
guinte art1go: 

Art. A remoç~o dos servidopes 

o problema, determinou que os car- Federais, de Padrão C, D e I, que até 
.Artig~ ••. Os. ve?cimentos ti.OS s~r- gos de: Fiel do Tesouro Nsc onal. pas- agora não foram enquadrados pe-la 

"'~ntuál'ios 00 Just1ça dos Territórios sassen1. a sel' preenchidos t .icrunente Lei 3.700, de 12 de julho de 1960 
lí'etterals, de Paàrâo C, D e I, que f o- .. atravlm de concurso do DASP. pas~am· a cm·responder, respeetlva­
,.am transferidos :pare. o Esta'do do Ocorre que no espaç:o ile tempo mente, aos níveis 7, l4 e 18. ~ Ja­
Am·e e qut até agon:. não !Ol'8J11 en- comprl~endido €ntre E-ssas duas leis, nary N>mes. 

fazendãrios integrantes do Grupo 
Ocupacional Fi.sico, sOmente será efe­
tivada m~dian.le consenUn1ento "" 
repru:t.icão onde estiver lotado e em 
exerc.fcio, em processo devidamen~ 
j·.Istifitado e. por decisão exeluslVa 
e em ato expresso .. do Presidente da. 
ili' . .epú"bJica. 
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Justi}icaç4o uníverai(ário. Um ' mensalistft da 1 proporclgna.ndo A t.ssu wr'lidor•.J u•a tf((t (f cftt t.ef ltf 1.,41, <te 1'T de julh"fl.. 
~" Prefeitura; outro é contra.tad:J dal'U.n-~melhor oportunid~tde d• tra.ba1ho._ - 1de 1963, .~erâ computado para todos ()f'•_ 

/-À :pres-ente emenda. vif>& dar cober- d~ção. Aquêle percebe 284: mn c1'uzei- Jamil Amiãen. efeitos legais". . 
!~f& aos servidores fazendál·los en-. ''"''a-dos e res....,..,n:aávels pela fisca- ros~ ê~te, 213. Entretanto, os ae~·c, es, N>:> 213 JusUjicatH:a ' . se.çâo e arrecnd~Ção ae todos 03 tl·i .. atnburçOes, encaryos, TC3PD11sabtltda.- . 

tos e deni.als rendas da. Unilio lo,e .. des e, principalmente, a. cargr(, de au-. .Acrescente-se onde coubBr: 1 -A Let n9 4.242 de 17-7-63, en~ •,. , 
eral, e mtodo 0 Território Nacional~ la. quer se trate ae pro.telsor (!Jtqua~ •·Art. São cantlderado::s efeti\ro.s <JOnl ·:.e~ Al't. 42, tem a seg'+inte redaç~oJ'L ._/ 
Este.s. íuncionl\rios a.pUca.m como drado quer se trate de ·projtnsc.r··ct-·1t~ todos os direitos e vantagens prev]s .. ! "Os empregados d"' l1'Ut1dação Sra..,.~; _._•,.: 

~&legados diretos do Presidente da tratado, são exatamente os me,, mos. tas na legi:;lo.çã.o tm vigor, os atua.is·'. r.i1 Central, a.dmitiaos até 31 de.·m~~ ~--~~­
~epública a sua política, fiscal e .a.rrc.. O principio de fsonvnün é nagrn.nte~ servidores da. União, inclus11/e dns .AUw ço de 19-63, passam à cohdiç§.o de ~~.f ~­
Çada.dorn, e pOL' isso .met>mo estão ment-e violado. tn.rqulas. Sociedades de Econo!l1ilo\. l\~.1~~ Vldor público, continuando a. :prest~ 
-.empre a contrnrlar os interesses de O Govêmo Revolucionário tem-~c ta. onde a Un!áo for majm·\~ria na:3 servfliOS naquele órgão, nn.s ím:içdi3 
i>odt~rosos grupos econômicos e poli .. ·\'oltado partt tssa. questao. '1\lnto ns~ Ações, que, integrando as Fôrças Al'- at~ aqui exercidas, at.é que outr~Villt·· ., 
t!cos. sim que no Ato InsUtucionaln<:J 2 vem mr.da.s dUl'ante o último conflito umn.~ [Seja atriOUidas na Reforma Adm.trrl$:0' ,_., 

Portanto. para o a1to 1ntel'~sse do de trntar de pul'idade de vencimentos dial, pnrtic.lparrun de ·opertv;ões ativas traura em estudos". :· 
Tesouro Na.clonal é necessário que entre funcionários dos três PoJéres de guena ou d~ ativ-idades üe cambllio 2 - Ass.1m ocorreu, face as pecuütt.­
~tes servidorrs fiquem garantidos cU· Fede1·ais. Se. o Governo se empeHhn, e patrulhalnento. j res condições daquele órgão e dft sa:ttto 
íeto.mente peta autoridade do senhor através do próprio Ato rns!it~cion~i,! Pnrágrafo único. Dentro do. prtuo:o, servidor_cs, cons!dtrando~se que a 
";frc~idente àa República, n nm de em zelP.r pela vig~ncia da isonomin., I de sessenla (!JO> din.s, a. pm·rn· da v14[ Fundaçao Brasil Central executa tm.·,.­
Q.ue possau1 inveslidos com essa. pro.. estabelecendo para o !tmcioNli:smo géncia c:e::;1 a le1, deverão os lntéressa· balho de posii1V'l. açáo t:ública, tmfero 
't_eção, executar com fitmeze. a polf- dos. dlsüntos. Poclé1·es da Umfio o prin·· dos eornprovnr S\.H\ .:C~l.ÜQó.O de ex·! re_curso~, e~cJ~_srya~~rente _ do.s .~ cofrea: 
l(;lea que fôr adotada. pelo Congresso cíp10 de pands.de de vendment.o'~ ;1a~ combatentes, observado 0 cUspo::: to no J Pnblícos atitt'lies suovcnçao, nao te.n­
:N"aclollal e mundada executar pelo t·a cargos e funções ~guais, ná•J se jus~ DeC'reto n" 53.073. de 3 c!~ ueze1~1bro 1 do renda p.rópr1a. Sua ação. pas re ... 
presidente da Kepública. - Luiz t·t' · "' ·- d h 11 1 1 • Brc»!'I!Cado. 1 :ca sua ~nexlst~ncia dentro di'! ul!Ht de 19r.l3." _ ,Tamtl Amiden. 1 gwes o .oras. C~ r;. ro e Och..ental, 

mesma umdnde ~o Pcd.er E"Xe•.utin:. ; . _ . .. : ll?S Ef:t<~do;; de. Go:as e Mato. Grosso, . 
E::-A:ENDA N5' 201 E é l.sto o que esb. ocorrendo nus Fun- 1 Juslt/lcull~;a , dmâ!llJCa e altamente expresstYf\ peliJ 

Il1ciuo.~~e onde couber: dações da Prefeitura do Dístr.t-J F'c- j 1\a:j duas últ:imc:s vêzes em que o,' gní.u de desen.volvimen:.o 9rts,Ultnciú ... 
"Cabcr{t ans orgáos competentes dn dernl. .

1 

PodCJ.' Executivo· enviou Mensag·<::m ar>! na~as regiões, fund:mdo .cit.i!l;des. 
Admznlstrnçfw püblic!l. centraUzada. ou As Fundações !:lâo órgãos des~~·Jtrr- I~eg!,~1atlvo p1'tlpondo n:t1.mento pal'a, :l·bnmlo. e~tn'.das, construind0 escolnq. 
.ct.Utárquica, no in te! êsse do me~hor liz;ados do Oistrílo (cdersJ. '1 <':!1 .'.it u: os sen-idorcs civis e militares da· e ho:;pLtals,. povoando e co1onit~ndo. 
il rovettamento Uo serviço dtl.l' onPn .. custeio (pessoal, material, e~c.) pagc I tln.i5.o, ti·;cmos oportuuldad.e de p.pre-) é uma realldadc que constitui cbl'!\ ~ 
t!'~l\o psi<::otécnira aos servidores. I) p~la Pre!eíütru através de t.ra.r..stcrén-: sentar a mesma cmen.da que ora I de .. ?o.Yêl'no e se inc?rporn àe mn:neir;.-. --/: 

. . • c~as de dotações on.;nmenr.1l.l'la3. A:>:.hn 
1 
apre:::ent.amos, a qual, oJantc da ele- 1 dthnutiva aos grv.nue.<; emprecncllmen .. 

• Just~}tcaçao sendo, a Prefe1tur:s, indir~tamel!te. ~~Toda cornpreem;ão dos Senhores/ tos nacJor:a1s . 
o desajUstamento .social do tunclo~ q~em png·a uo pe.ssoal das 1:''\mdlv..~ões. Membros do ':-'(!n~resso Nacional foi 3 - Sews emJ;)J·e?Rdos, pol' fêrçl\ 

nõ.rio pübhco no serviço, condicionado luao acarretando 't l:.menda. nentnnn! aprovadr>. beneftclo..ndo, d~ss:.t ío\'ma.! .. cl.~que:Jas cürcunsttHlC1:.1, e, em e1msa~ 
por fatores 05 , mais diversos, res~lta, aume:1to de despesa. à yazrnch Pubn-.; o.; c.x-cotn~a.ten~es que vinham sendo. q~t~n~m. a execut~m b.tlnbérn ta.n:!as 
flO nnu.s d.u<; ':e·,:~·s. da falta. de oncn~ cn, V.lSto que 1.s dotaçat>s. o:~,_:nn'en. tà-~ nolllN\.dC.·!; mtcnnamente p:>,ta o serwl Publ.lta.s- em 11n. ,1a. d1versas de- oa.t.r~ 
ta.çã.o ao psicotécntca. 1'las relativas M •· tTe.nsferél1Cin~, '' nao V.lÇ'O público. .c:ervHiorefi do Poder E:r.r.cntivo. Daí o-:' 

A emenda vh;a, portanto, n dar cem .. serão utiliz.aclns, podcn1o, p<:rtan/•), Da.lc1tura de seu t~xto, deprcBnde- amparo qu~ se lhes proporclpnou_,n0 
~ções ao Estado no sentido de prow ser objeto de co11tenção. _ A.nf.,,m;:, r.e que u.'ore.ngç ela, tao sbmemc, os, nrtig_o e let cHrtda. 
oure.:r adapütr os seus servidores às Bresolln. . GUe jn. estnv~-~.m nomeados n.n ocasláoJ 4 ..;_ Re~ta c'omplemeDtar d1reítos e ._ 
Condições nonna1s de trabalho, equa.. Nç. :uo I tia vigl'.!n.(:ia da Lei a que se tncorpo~ 

1
. v~.nto.gens pertinentes n tempo de ser .. " 

~!onando os problemas sociais e hu- . . . . rou. v1ço, que, por Ju~U!:n e cQuidade se- ·. 
ma.noo rle cada um. o. fim de q_ue o Actescente-se o11de couber: . 1 o atual Govêmo compreendendo o; lhes deve concedeJ·, n exemplo rto Q:uo 
aervldor certo ocupe a !unção certa, ... Fico. ~~esu:;acJo aos ~t!l.'V.:don..:: rl- 1 elerado alca.nce sacin.l c a nece~sidadejJ!i._ go:::am outros servhiores ctoa. Pre---, 
o que red\lnda:rã em maior rendimen· 'l.s da Umao, a _l>romoção duns rezes 1 de sere:n aproveitados no serviço pti~ I feitura do Distrito Ped'::ral.' ca Nova-
to do servi~o. - José Bllrbosa. f por, ano,_, de acord~ com a pn:.'.ent·~' bJico. os homens que estiveram em , cap, da. Fundat;·fl.t; do Serviço E'sp~cit\{ 

E).U.::~DA Nft 208 !lei. - t-ltagas Fre,tas. opernçces de guerra, n1anté.m o pro~,1 <le Snüde PlHJl:c.·a. 

I N!'J 211 cedimento dos governos nnterlores, 5 - A preti';nle e:nel'.da vi:sa ccrri.o 
.Acrescente. onde co~ber:. , isto é, continu admitindo .. os. e justo, gír urr.a omts.sao tH\1'iCiti Dút oc&lão 
·Art. Nenhum d1sposlL1VO de~ta Ac!'escente-~e onde couber: e que, também, os a.dmltidos no perio·' rio. elaboraçã:l cta n~cnr~iunadà Lei' 119 

~~~., espec~Uco _ou. de ce..r_ú.ter geud, A~t. o.s t'uncionãrios do3 Fvdêres do que vem da últin)a lei üe l'eajusta-J 4..2<1:2 e, l~t\ circunsU~ncia -presente é 
pre(udlcara o ~trelto adqurr1do,1 ° gto Leg1slatlvo.s e Judiciário tel'üo :o;eu.o; mcnto de Emlárlos até fi: v!gência. da 1 i:lJ.j)ortan.tc salientar, llão yeptese{üa, 
Jur dlco perfeito e a coisa Ju ga a.. Yi'ncímentru majorados, de ar:;1rdl) com que ortt ê examlnntta. SeJam bene!1cia- ( ó~U!,:", poiS fiUe. na proposta- oxçà.lnen .. 

Justificativa os percentlmjs fixados nesta tei. dos com o disposto na. En1enda _que r tu.rla, ~u?-exo_ do 1lir..izt<!no da Justir;t\ 
A emenda vlsa a evila.r poosivels 

tttuivocos ptovenJcntes do n.çodatnen­
tQ na tramHação do ptojeto. - José 
().u.iomard.. 

Acrescentar onde couber: 
"'Art. Os atuais servidores dM Fun~ 

t\a,Qões da Distrito Ferleral serão clas­
tUflcados extranumerúrios~tnensaUstas 
tlt. Pl·efeiturn." 

ora tornamos a apresentar n. comade- j e Negocms mtetiore.s, ttue se transfe .. 
Justiticaava ! 1·nçi\? dos senhores Parlamc!üitrt>s, -ll'll'fl ~a anc:<.o Uo Mhlistt'>l'io Extt·aoí:-

0 aumento.tJrecon!zado no pt0jeto 1 Jamtl Amidon. I dln6.:1_o ?r:~·u _a, C.cc,rdt1laç~o dos Ot .. ." 
resulta do surto inflac-ionário, com 'K/ N? :!l4. gnnlbhlos. Reg10 .. 1ms- Orgaos Depea-
desvulorização cl('l, moeda, qtw a todos dentes .. ja se lnclul, n:t pariie - .Pt;::; ... 
ntinge, 1ndiscrhntnada.mente, I Acrescente-se onde couln•r: . !.i_?al ClYH - 3, V~o\riável, Cr$ ... , , . 

li! justo que a. lei assegure a tccJ(,s Al'C _1<-::s~cndem~se nos s.erndores, tJ.,I, ~aa.aoo, a. pat·ccia. referente à pe1·s~ 
indistintameute, os percentnals prcvis~ 

1 

das secrets.rws d. os Trlbuna1s de ·rra- !I P_ectlva de ~u.st!\s p:ol'ldêncil'IS que se. _ 
tos, que estão aquém da ele"\"1\"ào do !Jalho e Eleitorais, as vantagens a.trf ... rulm tomao.~s e riUe om Ee conctet1 .. 
cu.st-0 de v~da. __ Jejjcrson Cle Ãgv.iar buldas. nesta. lei,· aos servidores do i za.m. - Ea~J-'l'I!Mlo Lcri _ Ber!:cr;a 

· Poik'r Executivo. - Nicolau Tuma. 1 Neto. 
w ~12 ! 1'1' 2J5 

Justificativa Acrescente-se onde cou~er: 1 Alt 1 1 
"A t o Ac:ec:ccnt.e~ae onde couber· . d era. ·n e .. :·:t •·,;''. do p::rrágrMo 1,11' 

Em julho de 1963, esta tese decidia: r · ~ atuais servidor~>s conu·a- '"' · v Art. 181-, da Le1 ~ 328-64 
"Os empregados dns fUndaçõe.J ln.'l- ta dos das FUndações subordtnrtda-5 a. A~·t · Os pensionistas do IPASE que 1· Onde coubel'' · · 

~tuidas pela. Prefeitura do DistritoFeM PDF', admitidoll até a vigência da RE>-- não receQeram a maJol'aÇfiO de pen~ Art Fica' a.·•erad 1 1· d 
" f Ad i !str são conforme foi COllfel'icla e c.:.tá l"\,,..a·o'1·aro 19 ,, 0'' 'rt" "1"4c r~ ·c_ ~ 4era.l po.ssar o. condição de serVidores orrna m n ativa precontza<la pe-

1 

, ......... t.• • \.\ ""' u aa uet 
p\lblicos.~> tArt. 42, Lei n:- .4.242 de la Lei n9 4.545, de IO de cle.zembro ae st:~lclO paga por aquêle Orgáo a de~C'r~ n. 4.328-64, por nft~ e~fstJ/ "sÕidad<7 
l't' de julho de 1963). 1001, serão enquadrados pela mesma. mmadas categorias de .. penslonts,as, boh1be!ro (C.I:P · C.t! seg·unda classe" 

E, com essa prov1dência, todo pes~ Parágrafo único. O PrefeJto do .Dis· flca,:n também, benehcmdos com a I prevaiecet1da a St:;;uinte TeàaçAO: ' 
uoal dr.s F\mdações passou ê.. servidor trilo F'edera.l baixará decreto no pra- re!e. lda m.ajornç§.o. , C) Sofd::ido sem curso policlal (PMl 
público do Distrito Federal. zo de 60 d1as. relacionando o pessoal Justijlcattra a~ 1~'na~mhc1l·o ele 2"' cla.sse IJ.fl.o esp~~ 

A expansão dos encargos afetos às benef!clado pt·Jo artigo e :;e.t;s xe.-;pe"- , 1 c1a 1za o# 
Fundações 1 c~aúde Educaçâ'J cultura tivos cargos." ·· Quando da ultima lei de aumc-ntc11 ,ruslijicaçdo 
S j c.:: -:- . • ' ) ,. • _.' ... • cte vencimentos, os pens~tnistas do ,.., Tt , 

erv ços ..... octn1s, etc. ~x1gru, porr.r~. .!usaticalh'a IPASE receberam a majoração de \,11:1 nu1 are~ uo corpo dfl..'Bombeh·os 
recrutamento de novos servidores, cr1-~ .· t ·ê do Estado Un.: Guanabara, pa.gos\pclos 
ando-se, dentro da própria Fundação, A presente emenda, .sõbre não a-;l1'e- ~~l~-~ío~~~~~esq.ueA~f:h:i~' n~Ogi ~.' c%~e cofres _do Estf\do, estão vinculados .p. •· 
uma. situaçáo anõmala quanto no te~ sentar aumento da despesa, vez qu.! os , ) "' · .~ ra. efelto.s ele. vencimentos, aos E-::~m. 
giine jurídico t~ n~muneraçá1 ào pt>s- contratados Já vêm percebendo seus ~~~g~~d;.!}~cl:o/~~0~1~~11?:tna~~~~~~- betros do nh~igo Distrito Federal. pa,­
soa.l. salários, liberta as Fundações de pt>~ ... - 1 w gos pcltl. União, a fim de que Bombei ... 

Na. F u n d a ç a o Educacionr.l, pc.:r sados encargos permitíndo~JLe.:;, de.ssrr cados pela Lei para, te.mbém, rece~e~ ';Qs que JJre$üHn serv~ço juntos não 
txemplo, UIU profesSOJ.' de ensino mé~ f0l'm8, COntH COm maiores reCllr"-OS re~ ifUQ] tiatamentO na rajor~~áo. tenham remunel't!Ç'[i.O dJferente, O QUe 
dio enquadrado por fôrça da. Lei nú~ para .a exe.cução de ;;)Uí\S floalidadés',. dls(T~i1~~a c:oou-s~n~L1~ am~~ ~v~l.s~ {!CDl .. :l'esse, afa~tru'ia a própria dls..: 
mero 4.242-0J, é regido pelo Estntuto e fura Just1ça a cêrca de .1.000 servi-i' · ç. • .caram. 1 1 clpm~. . . 
dos Funcionúrios e percebe entre ven-- dores co11tratndos que. tro.ba'.1 1a.ndo ao. Jtusta ~ majolaç.âo que lamenti\vclmenw! 'bJ por .nP.o c:.;1~~1r .1na1s no Corpo 
1 t 1. • .., Jado de . ··ct J e, na o alcançou a outros. o QUO se, de Bombf'uo~ do n 1stnto Federal .... a c men DB e vantagem; n~as, Cr~ . . . .· se1 \I ores que fornm, ante~ I corri're com e. presente 61renda. _ · ç:o~ pel iJ .. ,., 1',,., · - .. ' .,, -

284.000. ~~u col~ga, ~nmbem profts~ llormente enquudl·~dos (Lei nQ 4.2"1.:?. AHi~o ·vatott. · : be~-o d~ 2~
1.1·~ia~" ~._:t.,stflcaç:Ro .Bo::n~ 

sor de ensmo medlo, a !l\Ita daqu~le de 11-6-62), permtte-lhes obsel'Vf\1' 0 c . "'~v"':, c; . , . 
amparo legal,, é resido pet:1 ConsoU~ j~lesmo horário de tr~baiho e nenhum_ NY :.WS \ tC~l nd:x~~~~;;~a C?~~? ~o~\0~1~0 
4t\lfã.o das. Le1s dó '1'rt.l)ttH10; pcrceb!:', espr,1mor P~la condição ~e nã_o en~ 1 Onde Collber: i da letra c . .'R cima refeti{la: ven~ ~~1à~ 
apenttS, CIS 213.~aa.. _ \q,~adtado, alem._ de o que e nuus fm-1 •·o ten1po d~ serviço ~fetrvamentc ,o:endo sfriw. illr'lnvenlent?s. p:,is 0 ,,Aml;m~ f,l\o pro,(:o">-·;or{'.s .:ia ~nsmo mé~ P rhn;~e. Auxiltar a. consoJldat:ã""l tle 1 p1·e,,tadn iL Fund'-\çào l5:M1.5H CEntr:ll. F};,BtlD da GH!l.Dal .• ~r<~. nao p-?de 1'"'­
t,;;IQ, u{p,~mwrlus e pvl'tadore$ de grau Brasllra como Ca.pltal da R(l,PUblica, P.'f'l01; fH\'\O-i.•.mt4'1ot; l.ntp&rMO:s ,l)€'lo ar- · munerar dt maneira ma!s h'uouana 



;&ses mUUarós, que atua1mente vêm 
!Jercebendo a- quantia de Cr• 21.000 
(vinte e um mil cruzeiros! mensais, 
consoante as razõe-s expostas, o que 
levou o Corpo de Bombeiros do Ois~ 
tdto E'ederal a extinguir tt clas,sifi~ 
Cação "Bombeíro de 2,., Classe''; 

d) finalmente a retirada da ex~ 

r.rt:~s!láo solicitada uão trará ~1enhum 
ttconveniente, 11ão acarretando eiU 

._umento de despesa aos cofres da 
Untão, servindo apenas pera snnar 
\lma. ~ituaçàtf aflitiva dos .BOlnbeilos 
elo E~tltdo da ouamt-barn". 

E' justa a medlda. é Hão onera os 
cofres da União. - Beujamin Farah. 

N,• 21S 
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ficcs e o ~llual Estatuto do Mag·istctio j A mantenca da dita Delegacia em familia, de que se de·vel·á isolar o 
Supet·ior s.e omitiu sõbre êstes. terras da Airtét'ica tlo NOrUJ, cujos doente. No leprooãrio ou no sanatórJQ 

E' a essa omissão que procuranlos. servidores tJereebern Vertcl!lleJltos su- ficará então o tlesdito.so servidor n~ 
atender, a fim de evitar situações de- .

1 

pe1Jore.q aos Secretários de Estadd elo condição de intligen1e, r:em ter ao me• 
.sesperadoras para a quê 1 e s . servi- Governo ~ Norte-Ame:H.ca.i:l(), tfonstitnJ nos o consôlo de um tratamento 
dor1!S médicos que, como têc!ltcos es- Uh1 crime contra os direitos d m es.. cuidadoso e hurnarto, qtw lhe ameni:. 
pecializados, Vinham awmulaudo pernw::~s da :>ração :arasUelra. Contra ze a infelicidade. 
cargos, com bmlle nu allnea e no ar-[ este cnmc cl:u-1.1~ a alma õa ~iar:.lo. a. A emenda, bE"m excmlneda, não 
Ugo acllna transcritos. L:l~m esta. No quoi!ctaUc tle re)jre;entrtnfe do acs.Hetaté. aumento de despes:t Alám 
eme1~da. ficahl schl amparo legal pni·a I povo lFusile.iro, cumprimos COTJl u nof'~ tle ser pequenisr.imo o número de ca .. 
9.Ctlt1Ul!1l', ci"ia.ndo•se .. lh€.3, a3Sirrt, graw so de~'ey em procu:rar lmJiedir qu,~ os 1 sos em que se imporá a medida, o Oo• 
ves :rC}lcrcúSi:süea nos setls orçame11tos Sflrrlf:cw~ ~o Povo arrebanhudos I \'êrno, se não quiser utilizar a verba 
doi11éstic95, strn nenhum prc-velto pa-1•. ~n1ve.:;~ _de tnb. utns táo pe.:-ado.i, S<!üun de "Diárias" ou de "Ollt-ras De.spesa.s 
ra ninguétn. ~lst-rilJUJôw, a mãos cheia'õ u uht gn1- com Pessoal" sempre existénies nos 

As.~im sendo, o p:;."se-nle m·tigo visa· po de servidcn~s tnivllegiad(IB quf'. e1n Orçamentos, poderá, F-e julgar conve­
dlrimtr dúvidna e 1azer justiça àque~ plagas e!'.trangeira~. vlvem ~-·atJI!Ibe~'ca· 1 tliente, extinguir o cm·R"o Vf:t;?;O em o 

tes 8el'vidores que há. mais de dez mente _e_ estão enriquecendo à. Lll.S!e, J decm·rê11cia da npo:,entddm·ia. -
an_os vêm se do~dicando ao rmsino. do. trabalhjft. do suor e do .üsfôrt'J do/ Ed11tu11do Leri. 

Onde couber: Na'la impede, pois, que seja per- tJovo flras ieü·o. N'? Z:.!l 
Art. Fica o Poder Exe'<'utivo au· mitida. a acumulPcão nos casos Jem· Para que às fórça._c; A1·madcts Ja ~la~ 

torizado a promover no lntel'êsse da brades neste artigo, tnormente lévan.~ çâo e o povo verifique o q'lad.ro es~ Inclua~se onde couber: 
consolidação de Bl'~stua., 0 àtn·onf- do-se em conta: . ~a-nda~oso que r~rn·_esE!lHa a o.~~~~gacja Art. Fica extinta a Companhia Ur,. 
tamento dos serVidores públicos fe· 1 -~ que 0 pessoal de que trata. 0 . Cio Te.~ouro B!'üstletro ~rn Ncn ·t '{ork, hanizadora.. da Nova dapltal do Brasil 
derais da .administração cehttalizada.,, artigo é altar.1rnte espccialiv.ado ej bem _cot:no ~ inset1siblhd~de do" re~- (NOVACAP>, cujos servldoras ampà­
das autarquias e dos TertltGrlos, que I qualificado, tanto a. ssim que exerce. lJOnsaveu;. P.d~ t:nanu .. tença~ de tal SI· tados pelo art. 40 da Lel u9 _4.242, de 
tse encontram .servindo no Distrito ~tiv!d.;~.des de mUJistêrio; I tu~ç~o con'TlDmetota. pata co:n· _os 17 de- julho de 1963, serão, de ã.côi'dO 
~ederal por tempo superior a dois -2 -· 0 prazo de de. anos exigiclo Jde~us rla It';'-volUçã~, jurttan~os a e:::ta. com a capacidade e aptidão apw·adas, 
f:;l) anos, inintel'l'uptamente, sem 1o-lpara validade ào benefícto, gal·ante':kmenrJ.e., {\ t~po!tagem publ!cadá .p~lo distribuídos pela Prefeitura do Distri­
tação em Brasília, em órgãvs da ad.;, 0 item antericr e representa 0 mí- Jornal _?o ~l&Sll Qo d1a 6 de jun{.m to Federal e peios órgãos da admhlls ... 
ihihlstra<;!ão 1ocal1 dos Ministérios e )nimO :ie um têrço da vida íunciona1 pd!rat!l~~~ srab:e p .. c1 Jta~at De1!:1·tutc!~· tn1ção federal direta r· indireta trans-
da._~ autarquias, fazendo-se a. ttRns-- (de 3( anosl do ser\'idot, o que· de- - <:; ., · -~1 -r e 1ll egrall e ua feridos ou que \'enham a ser transfe .. 
:ferêücla dos funcionários l'PQUísitados i veria amparar, t:·tàticamente, um di~ pr~ e~~~~.,~~sr\~~~~ç~ot. um 'd tidos para Brasília. 
mediante rPquerimento dos me~mos: ·lrelto adquirido, alt:im de ~er ntestado "~,·p. .. 1 s a ,c . P11 ~-e a Parágrafo único. O pessoal a que 
tle um órgão t)at-a outro e de um caqro de bom càbedal de experiência e de n~ssa .cmbt:J _nem ficara tlanq,lu~tl- so se refere êste artigo ~01~stituirá qua:.. 
par~ outro, de acôrcto com .a SIH\ ca- 1cmtbeclmento.:; es\)eciaHzadus: ~Iopo~mol:l- nos E'n~~nentes f0 ·~~n;, a dro esP!cia.I em ~ada Ci!gao, cujo~ cl.\l'- ~ 
}JaCJdade, aptidão e 1\ecessidnde do j 3 - que êstes Servidores oc-_lpando Gm~~ ~- :m QUes ao. -- .va_tlc.t.cr I gos serao automatwameute el(tinto~ -à. 
serviço públic!J· , cargos de têc~icos especlahzàdos em um.oJ uc.,, No , ..,

1 
tne'!lda que se vagat~em, sem prejU\ZO, 

§ 19 cabera a utna comissão de~ · ftu1çll:o do ehsmo, e, pol'tanto, ncrtmu- ... 2"' . [ pcreln, para 9 serv1dor que no mo· 
!;ignada pelo Presidente da H.épUblica panda de,:idamente, na confórlhldade Acre,:;ccnfe-se onde couber: manto da. ocorrência da ve.ga, tenhl:\ 
t'! subordinada ao Diretor Geral do da alir..ea c do art. 81. do Decréto; "1\rt .. De acêttdo com o ptint:Jpio 1 direito líquido à prome:ção que a va .. 
Departamento AdntitUstrativo do ser~ j11.\' 21.321-46, passaram a ser ocupan~ dlspooto no art. 25 do Ato-In .. titl.Jcio· Ca:J.cJn E!.ftsejar. 
''.lç? Público) expedir instrucóes e p1•e- ~ tes de ::nrgos técnit!oS-déhtU'kos,_ de~ r ~1 n'' ~. rte. 27 de outub-ro de ~965, Juj"tilica aCJ · 
E:ldlt aos trabalhos destinados à ere~ . .sampartldos l.lelo Estatuto do MagiStê~ fica ef;taDelecida a paridade na rem~- _ · ç 
tivação dn medida, no praZo de cenlo 1 l'1o Sup-Jtior; neração dos servidores integrante.'f do Já nao se cvlllprttencte que, hs.v:_endo 
e oitenta (180) dias . I 4 ~ .a demora na reactaptação ou Grupo ocupacional Fisco do Ministê- unHl PrefeJtura em pleno ~unmona-

~ 2.~ Os memtrtos da Cotnlssão ta- enqUadramento de tais servidores po~ I tlo da Fa.zPncla." mento1 permaneça o:t NOV!\CAV como 
tão jus a grnti(tca.çãó. pe~a particij:)a· derá ser fatal pata sua acumulação, ParágrRfo (mico. A patidadt• te!e- entidade par~leln. A NOVAOAP teve 
ção em ól'gão de delibernr;ão coletiva, j caso nãiJ sejom at;Ui amparadcB. rente à pm t~J variãVel dêsses :;ervldo~ a sua grande finalidade como órgão 
nn forma da legislação em vigor. - 1 Chamumos a at::nçiio para o fato res ~será ob~ervMta no nwmento da, fl- dt implantação da nova ca.pit.a.l, Mas 
Flaviano Ribeiro. • d<.:! estm~11o3 e;<tg-ínjo 10 anos- de a ti~ Xnçao no· percentual sôbre a nrt:>ca{la- atualmente está superada, pots à Pre· 

N ~;~ , 19 jvidadcs no caq•o tfrnictH;ientiLco, o ção.~ das r!='nda<> tributária~ da feit:.Ira compete pianeja1, ditigir ,e exe .. 
· · que por st gó fl1ln ~1ito do rig-or e dn !Jmao .. atnncs Go Oecreto do Po!'ler j cutar, diretâ ou illdirelameute tôdas 

Onde ('Oube1·: 1 juf'Uça d!'l proposição, mormente E:t:ecut.n·o." . .. . as (1bras e serviços Ut;celisarios h con .. 
Art. Para cfeHo df' pc-urn.:ta,Jn 1nuando leis at:!eriGH'S· 1Pm garantido Jw:i.ll.'~cafu'a. . 1 solidação da capital d:a R-upú:Olica .. 

de ?at:g?s, é considrrnd0 carg~ de ldü~itcs .~tmrB,at~t\!5 co_m_ tlpe.r;as 2 A m~lronnLndln r a palid"l·te do_ 2. o tt.prov~ltamf'nto do ~e.ssoal da 
1!1a~Isterto, todo cargo, de !n_edk:o ldúls). ~;~~c, ou no .. ~·U.Xlmo ." ~?OS re·dMe rle l'emunr.-9-ção p:<ra t 1-d,! llS I C_ampan_hia. (ja. S1lh fl (:?,IJdlçaD' d~ se~ ... 
exeicido en1 facnl~ade oe. med•rrna e 1 de exer. ._ 10 nl fn) ·~'?·.AqUI e;H~·i .. , '1.ervidN""o:.. Í'lte~nntet~ do n~·.r:p ·ndoc public~ de~rl~ i9h.i) na P.1ef~1 ... 
cujo pcupante esteta der.vutrln de snaf-1 1 mo3 10 a·l0?, p?ra d1re1tos s.we- 0c'.lpacitmn1 Fi.:'co, e"tá prevjqla_ ho tura, nos Minisíerws.. nas autarqUias 
fun_coes, no 1nt€'rc~;Se do ensino, t~d.[lh~p_te..-. . . .. . . .-. e:.rt. ~5. ~:'! !-el il"' 4. 3_45, de 26 tie iu~, e. ~etnala ótgán& du 1<.,:--_•·rutlm~ permi: 
maiS de. dez anoo.. ~ Na? se tr.tl~ de .clJ3l .prlHlcglus, 1\ho d~> 19•:.t-, oHe _q._51m df'ter.··l,?:· I hra. pronto fllncionl!Jui:J~.o «essas i c 

Paragro.fo Úlllf'.Ó. A flitUf.l('.10 a ma suu de s-e fa:..er_ JUSU{'a, s~tn onew '·De-nt-ro cio -pr?ZO de Ü!'J tCell~'J e pal'tições que, justamcn:-e por falta dC 
tiue, se lefere êst~ artfgo será rol!'~ [rar o~ co~res p;~bh;o;;, . , oitrrüa~ dia<; n patiir da. v'~Pnc:a ( nuxiliares em número satisfstól'lo, 

.!Jro\ada .tJ~lo serv1t1~r que, pnra df'JP A nm.gue!.TI- P:e.m_dl~ fl !l1Pd!da Jro- ctes·a Le1, 0 Pndt>r E!':ecudvo envia·;é. permanecem .desdf a in'ltalação da ca-
se ~el!ehc1ar, devera aprcsPntar de- : posla. - Br~t;t•»wl- Fmah, ao Con~re.:<>o Ka:c!ot.al pro~eto de .lei pital, completamente moperantes, .tm-
clauu;ao do seu cl~efe imediato, e, • •. 

0 
" diFii}Ondo siJb1·e a t:ni!ormizaçã.J d'J r~· produtivas, cum gra·. e~. e i]1ra1cu1á.-

na falta dê~te, dos ol'gãos cou~pet-cn~! _.,_ 2 ... J (gime de remunr,·açiio de tóda:; nq sé~ veis )}rt)julws !JfUEI lodo o Pa.fu. Ads--
tes do estabeleci~lento de enSl!JO _su- \ Acrf'S!'en'P~s"', onde cõu'l-)~'r, o fe-; Tic~ tle cJ~srs integrantes do orupo IJtaia,. eatatãa autowàiic.:arnents resol­
p~ior •. pela qUa~ _se possíl veri~t~ar ! guinte: o~:uparlonul :f"# co a que se re.t. re a , yidas ns dlflculttotles de h:lbita.ção que 
o t d~syw 'dde funtçao, ·tt;as ~onri!~;;es I "As atribuições da Delegacia do Te· Lei n9 3. 'iSO, de 12. de .. julho de 19'30. ~· I têm serVido -de JUStificl_ltJva para a 
es a e eci as ne:s _e aJ _1go, 1 liOUl'o Brasi~eiro no Í<.l.lttfrior passarão A ~n:en?a. pols, .J.-;ta enqua1~a?~ no não transf_erencia •k•; ~tvm·sos órgãns 

Jasft/fcatwa , a. ser exercidas na ca11ital da Repú- lltmC'lJ>IO 1tl<::títulrto no Ato ~nsd.,u~do,. tia admlmstraçáo I?ubhc:t_, po~que o 
, d.d la. 

1 
. _ ; blica o Poder E~·ecuti-vo baixará. os nal n 2, õ~ 27 à e outubro ae 19 1, e, pe::.sual a ser apTot·ntndo Já restde em 

,:"'\.S: me 1 as propos g ne.=; c artl~O I ' ! t ~ n ... I t . .,... . tamh?.m. no ort. d?, da Lei ti() L34S Bras.ilia 
nao acarrE'tam despesas pau. o::: co~ compe .en ~-l !l.tfl" comi? eme~1 !\l~-' pala õe ..,(! õe iunbo de 1'·64 porfnut'"l e~7 ' · ~ ... da' -' · 1 • n efeb-vacao da prov;tlêl1Cla presente L '1 _ • :; • - · UJ a, A extmçao re ... nmea ua haO 
.res. pub icos, ap~nas a:;mparam situa~ + • : d , ..j ccrndu·r•r-'l àf' P~r ~-m·ovatla p_eJ,, Con.., act:l'l'ehtré problema Õ<'! ordem soctal. 
(ões e}{istentPs hâ. ma.Js de dez ano;;. ; nes,e a.ltigo, 0 l1.Cu') que nn prPzo gre~<>o Na-r·lom·l --visb que nfio f'n-101.. f ' t .-

".dt 1 t d. f 1'• tde B'l día!õ> a pa1'Hr flu viffência dec:ta •·· ·· • ds vez que con ormc mll)f;S o ar. 'W ent que ~v ... e co~. q_:a os nas acu.~ i ,;. a". , 1 "" .... :: '11 1;, ve 211r.1~n~., t'lf' rlespe~~-· por ~e tratau da Lei n9 4.242~6S 0 núinero d~ em .. 
dades àe med'lrifla vem f'Xr-rcendo ah· D-., .est..Ja dtte._ ne.ci':' -1H/ .. _r r1.o de Pl'DVlrlf•ndq hn~e.adn no .s:l'1'l· .. n'Q 1' (}' ,· ,r' ,... _ ~ 
vidadf'S de enFin'), ('Oro ba'le na uUr..t>alfuncl_~mame.tto na Cr-p· -n1 1-c·.lc-tnl :h da Ett.E'ila} 1-;hJira. _ .Man·l<:!l T:::.·a P--~\,9:--,,S ~a NO.A ... Af. nao deverb 
c do m-t. 31 do ne{'tc-[o númrro ·Brn,o::1~. te .. s~co aumentado._ P.':.m. de que a 
21.321-46: • i' Ju .. t~j;u::rilo ~;;<:! :'':2 Prefeitura, na _realt"eç:>.O rl.as f'1Ua5. 

• A • Sl ~ 1·. ~ 't 1 _ · · In ,11 _ nd b"' .• ot-tas, ou e trave~ f!&· nue ~ontx::l.tar, 
!~<· · ·Jl e,--u t.i.tl~ h u ar~s. en As despesHs com cs ptt~:l_'"flentos t:m t da se L .e t:OU -1. _ atsorvu-ií. 0 p~l'r!•~.l batA I que por 

Q~aár9dos no.s dlt:E-r;:;os porta.--: o a rf!r- 1 moedas es-tra11gei'~'a:..: c c::. imun:·rr;·D. ser-.. Art ... ~O !UilcJOaario, ~poseuhv;n e.rn ! venturc• n"io safi;;f<.;.~·.... a-s c'Jndiç.õ~s 
re1ra Uu ~:o1,~.scra(.Lo. janJ.o po,rt: do \'idore~ rm ;:::.!:nnclo n:~ L''1E-t:)•,;ht 4c con~e1~enf'J~\~.~-~?lé~.w. cont~gl?M. e. parr_ S!::r ampBra.tl.o "'-~~~-' R frJrmA- prn ... 
cvrpo dc .. c,!H',_ ITe:;ou.rd nn.sU:;:ro cn\ :lo-,:a y0-,-~ inm.r ... 1al te1, dii-..Jto a umP. d>..án:\ delpo"' ra m,.. ........ ~ _ 1 , 17nu""L~' " ' a·tJ"t1o t~-"rf"' 0"'10 Pr('~·dcl~-- d Pe ,.a, c .o.L~... · ,.....,_.,. •v~. a - em docrnr<:>s lh'J'M' bem r uma c.-,m u1f·.r;o: :'1t"' 1r-:::~-~- ('Ol~1 o · : . · -' "'~ -·- . ...,, :ol -) ._ : _a -

b - [V'Off'.i'-Uf:>S C011t./n.ie.do-::; fl!.nc-'onamcn-ro da :,t.::.cc'olll1~Y 1'-"'t:<:F~ fl;l~)l~· ;> f!'"J f~ 1r'',;t "~:SJOUH..!.;t IJ.t'.<,,1 •f- ]\: 2~ 1 
c.-_ os tJ.eSqllks.dm:<':> c. t~o:.;d('•JS e~· t~J·_.p"!• rkur-,-se 'i: t!r'r::,_ f-»'1"_::>. f.;JJ.._ .. ~~~,:·:iY:"o~~".".: or:s di_".::.r.::.~s ühc; __ d~ Acrescent.:!-5-t:!, D.<la·~ coub.:;!r, o ,o::!!-

tJcr~alizúdCJ.<,·; Jtoq. . - ... r __ ..... r • glJ.'nte rrrtigo-: . 
d-os r·ur:lliarcs de t:>ll«\no". <O I.:~tt'l õtr.lu~t~·n r;('.' 1'1 s?t.le'l""~ pa·-·a ~ :· 1· ''"-'1

'
0 ' ~-rt À-- p'~l'Quicõr• e tlcrnais ob'dw 

gl rro e _nr_1-.SSQ-) • • • - • - - i n~.?n~r .fiE A~Fl :ce :1p "!'~ort:!. ~tn A r ... :iiê .~ ~~-e '.·~r-~:1e Ql.'!~ se li~ f'') '-i~ 1 ga~õOO l~r-i~:ritl1!1. dC::· a?entes fi<Jcais 
,0$_1\IecllCOS, ~In UH.lli1a &n~ll-.. ~, !,'.'J ·nlllnC-!'f'SC t_!'"\:'r'O C!': '..<0"",'lcl.-.,-"1 }rr.·It<::!~ 1~'Íl .1:1 v.:T.,J:\Í;J i·-1,ur~ 0:0 fTUe i•~ui~old'l! rCiltl:lS)l'll··rrss "ii, ex:lE:nS:il'B.S ao:.. 

t~cm~'os :s~"': •?.li>"-?."ir-_s !" 1:'(:)--n'J tais ~~~;bdos do :.nn:, 1 ?~:!) ~." 1"<'"""11"'C. c c·n i ju~':: e ht'. r ::!h!' ::11 ~ntc se con..::·,-1:~ a:-1 /l<·i;'!ais ~uxwW:·e.s uo.~; ·.;m··.~S'"S iJlt<:r ... 
v~nham e._..tnc~nd.o 2.twin<'!rlfs tlr cu~ te~wf'f!ar e r-~:'1"~~'1'-l~ll,:>·:n:-"'11"! sec cc~·, rmU~.::: ·1 cm.lc :~-~..-c do ad. 2? c4o n ,_ no-o· · 
smo, desv~adc-" m-1 n?.o de suas fnn~ nomi70."'1'1, 2 h"n th. JJ1'J_re11 1<:l':l~ ~R~j::::o rn 1:'-1-\:? tlt·<~ dt~tlaúm:. l'r:o•.l !J·!·. · JuJtlji--arn(l 
ções, mas com direito ao enquadra.·IRepúhJtca, e dos brios tio:; l""'~pon~'1- de"'_q pc.re. t:~ art. :~-a j::~, LC1J:..? 4.:::J, _ . . 
mcnto ou. à- reaüaptàçfio que se V!:'m veis pela tns~anr~·.1;ão dé uw govê.rno de ';·• ~~~ .,1.ril Ú'' 11}%. os ~iscafs e~Jll·-"e-; dos imPo:=to~ 
arm<:tando há anos, por motivos os· honrado como é o (h M:arec11al Cas- 2. o fuur_l'l:"'(n·in é ab'":e_do n~ Tr- infErnos são IDlt'Z~'lltttcs do Gtupo 
mais variados e por sucesSivas mu~ tello Branco. -pra ou de tubf>TCtt1osP<. os mow•.n"c·s- Ocup"l-ciC•nâl P'b::o, <'~"' cnnfol'rrUdad~ 
dan('as de regulamentação e de exi~ o Bra~il ó o úni.~o P:;Js do JVIunrlo da t>.n-:r-:~nbüor\a. que. -em cõr~lõ'rJüf:n- com a !JE!l 3. 780, de 12 de julho de 
génciss geralmente onerosas . que se dá ao lu:::-to de malltet' P.'ll No- ria tct~í de: i'-Pr de-cretada após o p<!~ · 1960, e recebem ven<'irli-Pntos l)e-lo mf's" 

A Lei n.9 3.780-00 claSSificou os va York tlma. reparti~!:~ inútil cotn riodo dt! lic".nca c-ompulsória. t!f"-t'll-1 t;no :;Jstez:mt. de remun.ern~ão dos agefi• 
Médicos como cargos téonlco~clenU· o.s irtterêsses da. Pátria.. mente netn bastam par.a o sust-ento da tes flsca_Is das rentiaa internas. tl!ne 
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e outtOft pertencem a carreiras cOrlP."' )vêmo Federa.1, ~u cujas nt!vidades sa to.-oa !Unc!onttrlos atíngldos pelo ll'-lnârios nomeados i~ierina.mente qui' 
latas. relacionem com a natureza da. tunçã.o tig~ 25 da Lei. 4.242-63 não sotreruro' 

1

1 v.êm. há vários anos, prestando va. ... 
Como em todo terrltórla n~:~,cional . exercida.'' preJUlzO :tnatenai: os vencimentos e.x~ lioso serviço à admíllistraçãb. . 
e~m. pouco mais de 800 agentes fi.'i.. Justijicatü.,a pressas em cruzeiros cm·respontlüu:n A noiDea~ã<> dêsses ínterinos obede.: 
ceast~~ dei~ q.re~tsl"o~~~sclc:, dcoonis"l~;ar~so; Visa .a ]?te,sent~ emenda. elimlunr ao valor .dado ao s!m}rolo 4-C, da· ceu U normaa legais reguladoras da 

"'" y ~ ' u d scnnunaçao •te ex1 t nrre: me~~ Lei, . ad~--- ao serviço !pUblico, e decor40 
que a fiscalização e defesa das leis ma J • q. · s ençh.*f' Fma'nlente, n Le1 4.345 de 19ti4-, em reu :. --existência de varroas: nue de_.. 
fiscais deixa muito a desejar. 'Por t.<.so os funcionários da ctu:nar.a r.!t~s .uel.l\tloo t. o d -e> -; 

a Presente emenda m
""da estender as tad_o_s e os demais funcl0nar1os civis da seu a_r JgO 7 · • enqua ra os tesoure!rw;. verlarri por absoluta nccessída'tle Clq 
...... ~ U r.uX1l1ares e conferentes nos níveis 16, I .serviço' sel' preenchi.~\a,s. · 

atribuições e obrigações dD.S ageutes mao. d d 1 ã o c·~ d 17 e 1B.. _ . Devemos
6 

ainda, examinar a face: 
flsbcais aos fiscais auxiliares, para P_os~ 19~ d~erciuiár: ~;:.oo~~~ta~~s 1

(Ar: A apllcaçao r1gorosa do a.rtigo '(~ I eminentemente· humana da eme:n,la 
111 111tar uma tnelhOJ:' arrecadação, sem tJgo 198, item VI). estabeleceu erité· da Lei 4.345 - Lei de elevação de que- ampara tão-sOmente os intenms: 
nenhum aumento de despesa. rios que seriam t:1mbém. extendiâos vencimenlos - aos tesoureiros, tes:Ju· de longa data, com cinco ou ma.tf! 
, A emtnd~ visa. a defender os 1nte.. aos demais servidore:, cl\·ís da União reiros-auxiliares e conferentes, ampa.. anos de serviços p1-estadQs à ad::nt--4 

Iê::;;_, do 1esouro Nac1onal. -- Oscar não fôra 0 veto presidencial aposto rados pela Lei 4.0ti1~62 terá como 11- ntst.ração pública~ lenl e honest-ameút~ 
p · Nfl 

22
!J na. época, à Lei n9 1.711, de ~8.10.52, mlte *" vulner3:çâ.? _do artígo 1~1 ~ Têm êsses servidor~~~ que exercem ~1~ 

conhecida como <jEstatuto dos FUn.. ~ 39 Q;._ Constltmçao Fecieral,· pols, tanto tempo uma.d tenninada funçao, 
li1elua-se onde couber: cianários Clvis da União.. com. ·c tFllquadrnrnento dado aos iuu.. demon.stnmdo ca._p.a idade e eficiêr:.IJ'~• 
Art. F1cam classtlicados no n1ve1 o veto referido criou uma. série de ~ío..Q,forios de que . trata a presente direito a U1J?a-,)9lP'i ção .~e tranqmü"'l 

21, da 'raUela B, as Agentes F'Hst:a1S constrangimentos a.os funcioná-dos ci- Emenda, pelo arHgo 'j1l ret Lei 4-345, dacte para s~ ~aJ familla. { 
da Impôsto de Renda legalnlenl'ô ha~ 'iís da União, qne se vir:.\m obria:ados litfuve reduçã.o de ve;ncimentos. em Hã. ainda. a cOnsidera1· que_ 11ão -~ oll1 
bflitados para o exercicio da profissão 1a utillzar o nome de parentes ou da alguns casos ~tté de Cl'$ 140.000, primeira l'ez que as procura <la.r,-E~.c~ 
de Contador, na fonna. da 1egisln~t'io 1 própria espôsa n. fim de cont.ornarem Quiz o DASP, salvo- melhor jUt'lo, funcionárlos llomea.dos ou a-dmítlüO 
em vJgor. 1 suas situações em em.présas das quats ao elaboral: a Mensagem da recente interinaihente, a segurança de t\n 

Justt}fcatlva 1 pu.rt.?àlPRVam. cliant.e das deternnna· leJ de aumento de vencimentos1 tran:::.- efetivação -no cargo. Outras ieis fora. . 
q • I ções ~pcclficas do Esto.tuto. formal· os tesoureiros* tesoureiros·au-· votadaa por esta Cpsn no mesmo sen~ 0 Dfcreto n S0.562 de B d~ m~o I Ex:iste assim atua1mente uma exce ... Xiilares e conferentes em salvadores tido. receQendo a aprovação unfinn-:H!: 

~~ ~~.' ~~;erefa~~e~~~ad ~~ 1~~ç~~ ção entre os funcionários da Câmara do Brasil na luta contJ·a a ~fl~ção.. . Por todos os motivos expostos, o..t~r?"" 
Julho de 1960 estabeleceu: • I dos Deputados e os demais. Conoordar~zos com a c~nstttuc10na.h. .. dita.m9s_ que 8: presente emenda il~ 1 tf. 

. 1 . 1 ~ será conecf'dlvda ! viada ao Congresstl pelo Poder ~e.. davü:., inconstitucional é a. :ma apli- terií\llr. prevê, ainda a garantia. dos 
"Uma gra: .. íÍic~:tção espe lal d nl el E a Mensagem QUe acaba de ser en.. dade do artigo_ 7? da Lel 4.345-64, to .. Jus~uit.atrva.. Beneficiando os 1n~. 

~~~.,~~~;{do~e../ 20%> cutivo, estabelecendo aumento de-_ven .. caçáo aos funcwnárlos nom~ados so\J candida.tos hab!litados eru concutso 1 · 
Parágrafo único: _ quando 0 t1tu.. cimentes e considerando ter O, Ato ll\ égide da Lei 4.061-62. I homologado se nã.a prcscrltos, o qu 

lar do cargo seja possuidor do diplo· Institucional n? 2 determinado a pa- P~Ia presente Emenda 1 os te.:.vure!.· lhe dã a chancela/ de constítuclonaU• 
roa exigido para 0 exercício do cargo. ridade para os funcjonários dos 3 Po- ros, tesoureiros-au. xiliare.s e cOJ!fcren- dade e legalidade, e lhe tira. r~Uo.'.qu~~~· 

0 D . .A.SP, atendendo à disposlçnl) w-· deres, justo é que, da mesD?a forma., tes que ingressaram na Serv.Jyo Pú-~ civa de privilégio descabido. . 
gaL':i, extge para ingresso na. carreira se eq~lparem suas p:re.r:::ol?~tlVas. blico ~...,eder~l_ apos a. vigência da J,ei Assim, sua. .. ~l·ovação traduzjr:.a un1.1 
de A•;ente Fiscal do Impôsto de Ren~ D9:t~s~-~ asslm S _pos.sllnlidade dC'S 4-242-63, scrâo encquadr:.tdo.:; nus nt· ato de eq.uuii~.. do Poder L. egiSlú-tJVQ!_' 
da, que o candídato a concurso s{"ja ~unclonanos da _um~':': .que e.traves· vei.s 1~. 17 ~ 18, dn.dos pelo atil!so _79 -: Arru~ara .• 
possuidor do diploma de contador. I sem uma sltuaçao dtfJcll, de ~1e1ho.. da. _Lel 4.34a-64. os mesmos ít.mClo- 'o';?'>" Nq 229 { 

Ora se ht\ exigência de d'plomn I rar seu_s Tendimentos. em at~VIda~es nárlos. que íngressararu no Serviço . 
para in•7resso nM. carreira é pa~qu~ a j âotp~t1V:1s ou reg:l1anzare>m sltuaçoes Püb.liqo até a vigêncü\ da Lei 4.~42 Inclua~se onde couber: 
me~ma ~ecessita de pessoàl habil!tam1 : el a 0 J eXisten'.çs, - 11-lílton C as.. _s.~~ão el?-:tuudr~dos no simbo!o 4;-C e Art. . .• São considerados_ efetiva: 
para o ex:~rcicio da fuilção. naf re- se· rr 'J" f.Fansfel'JC:os ~ara o quadra supl~~me-n-~dos os atuais servidores da União,. 
~ulta que houve omissão da Lei 3.780, · .. -? tara e:-:.tmgurr-se. . tnclu.!út'e dns A\l.tn-rqulas, que, inte ... 
quando deixou de íncluh· expressR~ Inclua-se onde couber: E'. certo competir _ex~Iuswa~eD:té ao grando s.s Fôrças Annadas durant~ 0: 
mente. o contador Agente Fis1:a-l d.o ~rt. Os servidores, do Poder Exe.-

1

. Pies1~ente da Republl.ca. .a llllctattva·l1 últ.imo conflito mundial,. p· .. articipiram 
JmpOsto de Renda como capacitado "·: cuhvo e das Autarquias.. Federa-is ae de ~e1 qu~ ll.umenta venc.:uuentos, m..-s de aparações ntiVM de guerra. ou rl\} 
percepção do nlvel univer~;it.ãrrn. :que trata a Lei n'? 4.061 de 15 <lê , preclSO;-j lermos do artigo 67, ~ ~v da e.ti.vldnde de comboio e patrulhamen• .. , 

Decreto n9 24. 337 de 14 de jAneiro punho de 1962, assegumdo~ 05 símbo-~ C?onsutuição Federal. Mas es.sa lnicia- to. - Em!]io Gomes • .;...._~ 
de 1948. 1 los desta lei, ficam transferidos pa.<a. tna. 1o1 justamente do Prestdente rla Ni' 230 ....,·-:c.c'~ 
. Art. ~ 4s perlcías ou exames nas I o Qua.dro Suplementar de suas res- ~-epública, dela. resultando as Leis • · 

livros d~ escrituração e documentos de 'pecti\•as Repartições. '403-48 ,3.205~51 e 4.061~62. I- !ncltm-.se onde cou'b(;'f! 
contabilidade dos contribui.ntP.s do 1m~ . . . A presente Emenda não crill direi- • Att Passam a ter a denOmi.? 
pOsto de Renda ou qua.tsnuer pericins IUstl.fLcatcva to nóvo, nem altc!·a, o direito e,;;:_s- nacão ·ú~i~a de~· Asslstente- Juridlco 1 

contábeis no 1nterêsse da. Fazenda Na· os tesoureiros, tesoureiros-au~iliares lente. Trans.formada em lei será. e::: ta com os mesmos vencimentos, vama.~ 
clonal, só poderão ser realizadas por e conferentes possuem uma lei espe· de , ca1:úter i.llierpretattvo, pois, nana gens e prerrogat vas, 08 a.1uais ca-rgos 
tunclonárlos da carreira de contador cial que os ampara desde 1948~ Lei rruus fa;! a pres~ntc Emend~ do q11e de Assiste - JUrídico e Assessor da~ 
dos quadros do ~intstérlo da Fazen· 403~48, cujo hJstórico é 0 aegu1nte: i~te!'t:rctar o nrtJgo 141~ ~ ~9 da Cor .. s· Direito :tico~, do Quadl'O _d, 
eleJo da profissão de contador nos têr- U"' ela 9 .~1 o; sancion~da. ~ Lez 400 ora. a Intel·pretação autêntica eon· ca, fi desd,e logo suprimido::; tri!t 
da legalment~ habilitados para li e:v~r-~ Em 1 4 ! . tltmçao Federal. Pessoal_ ) :M:ird.stêrlo da. Aerouáu~l"" 

mo~ do Decreto-lei n"' 9.295 de 27 de ~.;ncio~~ ca\a 05 fu~cwnanos ac~a soante princípio trl">'ial de direito, ~ó {3) cargos de Asslstenta Jutidico e um 
ma1o de 1946, I lado e dros ~ padrao ~r <<:argo u;a. pelo Fodet· Leglsl2tivo pode ser dads.. (1) d~ Asses.sar de Düeito Aerouáu• 

LeJ n~ 2.354 de 29 de maio de 19:,4. tesou~eir~-~~~~;~s efetiVO) fnra tos Cmupete-llle, jU8tllOJente essa. atrlhui~· tico, todos va.go:s." _ ·~ 
Art. 140 os funclonárlos do lmpos- _ a r e con _eren P.s ção, porque foi éle o Poder que fê:z. u U - Em conseqüêne-.la, supl'ima-s()' 

to de Renda quando destmndos pel() . P d ão 0 ~cargo em comissao) tJa.· Wi, e portanto o Onjco capaz de po~ da Tabela. B, no;. V!, do Projeto, &. 
Dtretor ou pelos Delegad0.-s procer}P- ~~--~S fte_sourcl~Os, crosteliormente! 'E'!n der e~cla.rccer devldamentC' o pen,')a, .. referência ao Cargo de Assessor dtt 
rão o exame dos llvros e dOcumentos 15 ::~ 7 , •

7
°1 snnmo;na a a. Lei ~-20,:~ d~ mento da lei, tal como foi lo'Otada. e ,Oiredto Aeronftutlco. / 

de contabilidade do.s contribuintes e · ·" • que da.u nova. redaçao a. Lei aprovada · r t"f" t- · ·.1 

ã t A 403-48 e outorg·lva ao~ tesoureiros · · - "U-l t lca na. -... !ar o vdas as investigações nccesaá... . . '- ::; .- A interpretação legisla!.iva ou aLi: · . 
rias vara apurar a veracidade das de~ cmgo em com:s,sao -_.0. símbolo CC..:p3 têntica é obrigatória par& IOdos os A n~e~!da p~·~post4 fof o~.H~to da 
cln.mções e bala11ços apresentados e e aos te.soureuo~-uuxlhares ~ confe- cidadá-os, como qualquer outra lei, JW-cpo~w;ao especlf~ca do .Minu:tro . da, 
das informações prestdas. l rentes - cargo lsolado de PlOVinJeu.. tal como foi votada e aprovada. EJ:tado. dús Neítócws da. Aerontmttca.. 

Pa:ágra.fo 2P - A desjgnação dos 'to ~letivo - s!mbolo CC~5. A ·interpretação legisla.tJva ou au- encB;m:nha.da aT e~ta .cas~ pelç EXcJ;! .. 
funcwnános n que se refere êste A.r.. F'malmente, em s,-5.62. fot saneio- Lêntica. é obrigatória para todos os !e:nü~stm(J;~.:S.en~m Pie.s:?-.nte d~ Re• 
tigo !ar-se-á de acôrdo com as dispo~ n~da a Lei 4.Q61, cuja ementa. pre· cidadãos, como quo.Iquer ouü·a lei e oubHc~ •. çonfOl.rne. Mrn::o<lgem n. 83~, 
sições do De-creto n9 24.337 de 14 tle ce!,tua; . . - diz-se autêntica. porque ·nenhum Po· de 19 de ou.tubro 9'u1tl~o q\le deu on ... 
janeiro de 1948. (acima- tran.<:.crito) Altera o arhgo 19 Un IAl 3.20:J-57~ der é mais competente par explicar o gem ao P~9Jeto n. 3.2r8, de 1965. 

A medida proposta visa sallar urna 'qu.e reestruturou os carJ?OS de TesQU"' exato sentido de uma lei llie q,le No refe2:~o proJe~o ~e oferece am• 
vctha injustiça imposta aos contador<.'') I rmros do Sen-•iço Público Federal e él , fê pia e com mcente JUshftcatlva, eum .. 

- Autarquias" · aqu e que a z. pr!nda que- d31a se destaque o sa .. 
q.ue corno Agentes Fiscazs serve:n::;t à . · . ·e· Assim a prestmte Emenda limfta~se gufnte trecho jnlci:\1: ·, 
f1scatização do Impôsto de Renda. un~ ! 0 Dlplol!la I.ega1 em tela class_ILlca a esclarecer apenãs um. tevto de lei I 1 

pondo·se 0 principia de qne , os tesoureiros --: cargo _em comt~&~l.O não inova ~oisa. aliuma " f.;el:,·à í "0 S.erv1ço Jurfdica dêste Mt• 
"A Lei não prejudicará 0 djr~lto hd~ ~ 2-C e tesoure•ros~aux1llares e con~ Amaral ' • 1 nistério tqnsoante o d.istJDSt-o o a. 

qu1rido;• fá que subsiste a continui.. ferentes- ca.r.;o isolado de provimen~ · N9 228 I legisl~çâà em vigor, é atenà:;:rlo 
da.de do exercício profissional em cnr .. to efetivo - 4--C. . pelQa cargos de Consultor ,Tlll'i~ 
retra tõ.o sõmente de diferent-r d"no~ Como é fácil de ve-rificar a Lel . , Inclua-se on9e cou~er: ! di<lo: Assistente Jurídico e Asses-. 
minac.áo, que não exclui ou elimina 4.061-62 nad mais é que a Lel 403-48 Art. · · Scra? e!~tivados nos car~ sor de Direito Aeronáutico. -os 
a técnica. - Ariosta Amado. atualiZada. Portanto, desde 1948, cs gos ~ara os qUals ~ora~ nomeados~ os Cürgos de Assessor de Direito Ae•. 

funcionários de que trata esta Emen~ atuaiS servidores mtennos da Untáo, :ronáutíco foram eria.dos pelo De ... 
N9 2'2.8 da !oram ampara-das por Lei Espet'Jal desde que contem ou venham a c,m- ereto n<? 6.885, de 24: de janeiro 

''Dá nova l'edação ao item vr. do . - 403, 3.205 e 4.061. tar cinco a;:_os de _serviço público. de 1946, Sbb m.otivaçtio inspirada. 
arlig:o 195, da Lei n9 1. 711, de 28 de J Todavia, a Lei 4.2<12-63, de aumen- AJ;L . Naa s:rao prejudjcados cs na especi~Jizaça.o desta Secr:eta--
QUtubro de 1952." f to de vencimentos, em seu artigo 25: direttos d~~ candt~~os hnl:>illt~dos em ri!t de .. ~stado e qua.n~~ amda. 

o it-E>In vr, do artigo 195, da Lei extinguiu dos simboios de cargos isO-i co?-curso Ja homologados e nao p:t:~ ~a~ exlS!tam os d.e AssJs,ente Ju ... 
nQ 1.111, de 2B de outubro de 1952. j lados de provimento efetivo. Pelo cntos. lfdlco. _ _ 1 
passa a ter a ~eguinte redação: I nóvo Diplome. Legal os tesoureiros~ Justificaçtl.o . <;om a ~up-re~sa~ t\01. C-Q.l:)lOf;. d.e 

"Vi - participar d-a gerêncja ou auxiliares e conferentes perderam a A emenda que ora apresentamos. se :58~~so~r ~e e~:re~ .. ~ vfe.t·QnáutlC()'~ 
administra~âo de e~pl'êsa Jndustrial j simbologia • tiveram seus vencirnrn- justihca sob vmlos aspectos. Existi!'.'ll dop~p vf. 8~ :red~I~U~&~~~:i~n: 
ou. comerc1al subvencionada pelo Go- tos expressos em cruz.eiros. Entre um ... , no sel'Viço públ!eo da Uniã-o fu~c!o- ve} 0 ~ n'úmei·o dêse:~ .. 

-~...-
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flt1a5e todos ocupados por servi· até hoje, se lhe tenha dadQ qualquer cargos existem e ·ba. Oota.çOes ,I)rópMas 
ctores com mais de 30 anos de oportunidade de integração nos q_ua-· consignadas no Orçamento da União. A Let n9 3 .780•60, estabe1eceu aos 

.Justificativa 

1erviçó público. drm: próprios dos setores administra- Ademais, a classe de Inspetor de ocupantes do serviço de Artífice, a.coo-
2, O desenvolvimento dos ser- tivos, onde passa-ram a servir. Guardes, nível 12, para a qual se pro- so, -como indica 0 Anexo I, à classe: 

•tços, entretanto. com o correr A medida inspirou-se no projet.o do põe o acesso dos Gua.rdas Sanitárfos, de nível mais elevado, sendo as ex .. 
do tempo, promoveu, paulatina~ 39 l?lano Diretor da SUDENE. nível 9. pertence ao mesmo Grup'd 
mente, a identificação dos cargos Humberto Lucena. cupacional GL-200 - Guarda e '?ro- pressas Acresso A, const~tes 

1
dods di-

aqui considerados, segundo as filaxia, guardando, de conseguinte, versos grupos ocupacionais ve a as e 
atribuiç,õe:s definidas na. :.ei nú· N<? 233 perfeita. e estreita afinidade funcio- l"fljeita.dos pelo Congresso Nacional, OSI 

. referidos vetos. Jnero 1.339, de 30 de ovembro Inciua-se onde couber: nal. 
(l.e 1951, como privativas do As- j' "rt. . .. ' Mantidas as atuais !!J.te- Aessalte-se, ...,ar op.ortuno, que a Porém 0 Grupo Ocupacional A-700. 

· t t J ·ct· Já - d .n • 1,1 - confecção de Roupas, não mereceu·,· i&lS en e urt 1co. nao eve. gor1·,.s e 08 seus 1·esrJectiv_o.s níveis. _de emenda em foco, além de justa, nada .. b i t· 1 d'f · desta casa o mesmo tratamento dado1 s..ss1m, su s s 1r aque a 1 eren- venc·omentos, os Tesoureiros Auxilla- apresenta de inovação, mesmo oorque ··a .- pu am nt · 1 'd' 1· os demais grupos integrantes do ser-, .,1 ç ·O, r e e 'Jumma, }}ara res t•., bem asso·m, os conferentes C'e l el). 1ca. medida foi aceita por esta 
e•rgos que correspondem un1a · c d viço de Artífice·, deixando margínali-1 

..... .:..t. Valo'1·es e os Ft'~Is do Tesouro, passam. asa, no C!!SO os Guarda·Fios. , .con-
.0. ati'vJd•de funcional ·om a " f - zado do sistema. de classificação de. 

/ 
"' ' •· a constituir, separadamente, novas s~e- orme se ve do ar~. 60 da Lei nu~e-

irrecusável con.tra-indicaçáo de rias tle cl""'"e com direito à promocao. ro 4.242-63, que fixava novos "a.lores cargos os Alfa.iates do Sel"viço Públi­
~erem remunerados de maneira "'"""' • · t d "d cc Federal, que na sua maioria pres­
dlversa, a par das inconveniên- e a.s demais vantagens, deconentes da i p~ra 08 y~ncimen ·O os serv~ ores Ci- t.am serviços no Ministério da Guerra., 
t::as que, mais diretamente, atin- Iegi..slacão em Vi""or l VIS e MJ.ht.a.res do Poder E.'{ee:.ltivo, fabricando tôdas as peças de vestuário 
gem à Administração, notada- pa1:lgrafô únfco.' ocorrendo vaga s~gnificando dizer, a pres_ente p~oposl- dos militaJ'es. 
mente no terreno da movimenta- em ca.rs;o oficial de quaisquer jess.lS çao_ nada tem de im~eri}nente à ma- Na indústria civil ê sobejamente. 
cão dos Assessores f.~ Direito séries de classe. os servidores lotados térm, ora $Ob a .apremaçao dê:::;te Con- eonhecido pela denominação de Mes-, 
Aeronáutico, em face Uw Umi- em um Fsta.do pertencente a uma ca~ gres.so. - Argtlano Dario. tre o alfaiate que corta ou modela. 
tações que decorrem da especia- tegorlit inferior. p_aderão, obed~cidos N9 235 peças do vestuário masculino, não se 
lização cont.lda na nomenclatura .ps cri';érios altemahvos de merec1~nen- Inciua·se. onde couber: justificando a negativa operosa do 
respectiva. to ~ ~~ntigüidade, requerer a wa ~elo· Art. . . . 0 impõsto de sêlo sôbrf' 0 &cesso à Mestrança, mesmo porque a 

3. A inconveniência daquela. ei- tacao · Ire"" · 1 ·d l" v VIU inclusão da emenda que ora propo-
totomia vem senrlo cbjBto de · P:.tr:io-rafo 211 O c!isposto neste artigo · d t-e, bmc m 0 nas a lnens e • mos. na'o acarretará despesa ne.stes. 
t . . · . . · ., . .. d p a Ta ela constante do Anexo I, da . 
entames e Iniciativas d~:::.te Mi~ sera objeto _de re~ulamen0tac9.a0o dioas 0~ Lei n9 4 .éQS, de 30 de novembro de exercicios, pois o ncesso ,sômente se 

nistériol no Jientido de unificaçãÓ d_er _Executivo .. det;tro ~. . • 1964, será cobrado com base no valor verifica rã quando da efetivação da 
cargos considP-rados.". part1r da pui:Jllcaçao desta le1. do dolar fiscal". c·ta.ssificaçáo de todos os funcionálios 

"" !ndíscutivel:rnente, são correlatos os Justi}icaçâo públicos lotados nos diversos órgãos 
bssuntos versados nos dois projetos, Justijicat;do da administração centralizada. 
fiendo, a.ssim de tõda convenifmcia A emenda visa a reestl-uturar m~lh?r Segundo informações de fontes dig- vaie ressaltar que os All"oi]fttes do 
t;Itte ambos sejam sonsiderados a um a sitm·."ão dos auxiliares de tesourE':l· nas de crédito, o Decreto n9 .)5. 852, Minist-ério da. Guerra integnt:n:un um· 
Só tempo. ros de~ c.onfcrentes e fiéis de Tesou- de 22 de março de 1965 que regul3.- Quadro Permanente, com início na• 

Por índispensávt>l, escJJ..i•et;Q desta to.' sem aumentar os seus vencimP-11- mentou a nova lei do sélo (Lei núine~ letra "F" e seu término n:> "K", fi­
Casa. que a. Emer~cta qt1e se propõe tos. · ro 4.5051 de 30 de novembro de J964), c:mdo entretanto prejudica.dos com a 
~om a imediata supressão de cargu5 Sala. das Sessões. 10 de noyembro de isentou o frete do impôsto de .sê! o, L~~í n<? 3. 78U-60, que os destribniu nos 

~ 
que cogita, não );{..Ca•.·r~t.n."rá qu:ll- 19S5. -- Humberto Lucena. apesar da lei havê-lo incluído nas, saa:;; níveis 8, 9, 10 e 12, sem consflierar 

ler aumento de despesa: mu.ito pel'D N0 234 alíneas üe V11I. Houve, assím, um que o seu ingress'l no serviço público 
ntrário, conforme se fêz sa.Hentar excesso, na regulamentação, o que se fêz ntravés de concur::q rralizado 

ha. Mensagem Presidencht na rea.li- Inclua-se onde couber: teria ocasionado. ao Tesouro, um pre- pelo D.A.S.P. 
~ade, propocíará econom\a «os cofres Art. - A sCrie de classe de OIJar~ juízo da ordem de bilhões de cruz~i- Por tudo lsto, justifica-se a induF>âo 
J>úblicos. - Pedra Aleixo. da sanitário terá direito a acesso a ros. ora, como estamos diante de um do presente artigo para nãó sõr.nente 

N'l 231 classe de mspetor de Guardas, nos projeto que cria novas despesa.s, é na- reparar a injustiça praticada conh·a 

Coloque-se onde couber! 
O disposto no art. 39 da Lei noi:ne­

l"o 3. 205, de 15 de julho de 1957, apli­
'):a-se, também, aos servidqres em exAr~ 
çício, .a qualquer tir~ulo, das funções ali 

tenCionadas, na data da sua vigên­
a. e que se encontrem atualmen~e n-1 

', ercício daquelas funções. ·· 
l Justificativa 

,• !númera..s decisões judiciais já resol­
. \"el'am que a melhor interpretação do 
-~J.sposto no art. :J'f da Lei n!J ·~. :.:,J5 6 
jt.quela que considera em condiçõas d~ 
~~erem beneficiados os .servidores que 
•txerciam as .i"tmções pagadoras, se'll 
lmportar o nome atribuído aos. lt'S· 
))F:~+~vos cargos. 

Não obstante a AdminJstração O.e 
._lg-umas Instituilciíes de Previdên-;:.la 
~sistem em sõmen te atribuir ..)5 be­
;.,.eficios do mencionado dispositivo ar s 
~ervidores que fôssem interinos, ne­
!irando o mesmo direito àquele-; que 
J"em serem chamados de tesourell"'JS. 
"tinterinos ou substitutos, .execut-a·.ram 
:!s mesmas funçõe8, inclusive pagando 
~ seguroRfidelidade exigido dos tesou­
te.iros. 

1 1 o objeto do artigo é regularizar, de­
' finitivament.e, a situação de servid>­
. _1-t!s com ma.ls de lO anos de o;erviço, 
~ bue estão em exercício e perceb.:ndo 
~.1)s vencimentos correspondtn~êS a fun­
Jão. - Bezerra Leite. 

N• 232 

Inclua-se, onde couber~ 
.. Art. . . . O pessoal requisitado ou 

Posto à disposição de qualquer 01ltl'o 
brgão, da administração ~d:.}ral ·1ire­
·~a ou descentl·alizada, após um (1) 
Jtno de prestação de serviço, desde qnc 
efetivo, no quadro da repartição de 
brigem, poderá ser aproveitado nas 

' ;vagas ocorrentes, respeitada a compa-
tibilidade das funçõe3'•. 
' \ Justificação 

. A emenda visa a. nmparar a Jitua .. 
· -,;ão de centenas de servidores que, por 
I ~ecessidade do servico público, .mcnn­
. ·tt·am~se, há alguns anos, o.fastados d~ 

têrmos da Lei n<? 3. 780, de 1960" · tura1 que procuremos corrigir sem e. cs Alfaiates do Ministério da Guet'rrt, 
Justijico.ção lhante anomalia, através da presente como principalmente para garantir-

emenda. - Humberto Luce11a. lhes O direito assegurado as demais 
A Lei n9 3. 780, de 1960, que dispõe séries de classes de artífices integran-, 

sôbre a Classificacão de Cargos, en- LEGISÍ.AÇAO ·ciTADA tPS do Pla.no de Classificação de Car-
qua.drou. os Guardas. Guarda-Chefes, LEI N9 4.242 _ 17 DE JULHO DE ~963 gos. respeJte.ndo-se assim o )Wincipio 
Guarda .. Chefes-Gerais e lnspet..ores de 1·sonnmia cons.,.,.rado na· Constitui .. 

D t n\0 Na Fixa no·vos valõres para os vencin~en- ....., Especializados do epar !'lme .... - t " od r.fio .Federal. - Da.ger Serra. cwnal de Endemias Rura1s do ... \fims~ o:~ '"'"os servidores do P er Executt-
tério da Saúde na série de cla::>se de vo Civis e Mllita1'es: instituí o ent- N.9 238 
Guarda sanitário, níveis 5, 'J e 9 do préstimo compulsório; crio. o F'un-
Grupo ocupaCional GL-200 - Guarda do 1\'acional de Investimentos, e. dá 
e Profilaxia, eom evidente prejulzo outras P1'Dvidéncias • 
para és:oes abnegados servidore~, fa .. 
zende> inclusive desaparecer a lue;ar .. 
q\lia funcional entflO existente. 

...................... 
Art. 60 - As séries de classe de 

Guarda~Fios tetão direit.o a acesso à 
classe de Inspeto rde Linhas Telegrá­
ficas, nos têrmos da Lei n" 3. 780, de 
12 d ·e julho de 1000". 

Mas não ficou a injustiça de ~ue 
,foram vítimas êsses modestos runc.o­
nàrios. Não SP. lhes deram, .seg~er, o 
direito a acesso a outras sex·•e de. · · • · · • · · · • · · · · · · • · 
classe. isto sem falal' nos níveis tr..ais N9 236 
elevados que Iograrnm obter os Gutu·-~ Inclua·se, onde couber: 
das e Inspetores de outros Ministé- .. Art. •. . o Poder Executivo, den-
rios. . t.ro de cento e vinte 020) dias, a 

Por vê:;:es tentou-se repttrar essa Sl- contar da. vigência desta lei, examf .. 
tuação, com a apreser;ta~áo, nesta nar:l., â.través do Departamento Adlili­
Casa, dos Projetos de Le1 n9 4 .. 209, de nistrat.ivo do serviço Público. a possi~ 
196'2. e 65, de t963, que dariam melhor hilidade de concessão, ao pessoal tetn­
enquadramento a êsses servidores, sem, po1·ário e de obras, de que tratam os 
no· entanto, alcançnr o objeti':O co- arts. 24 e 26, da Lei n9 3.780, de ,12 
límado. de junho de 1002, de salário família. 

Agora, ·~om o Ato Institucional que Parágrafo "único. Feito o estudo a 
nroibe a apresentação de emendas 8 que alude êste artigo, o Poder E)t.e­
Projetos ó':e lel, que impliquem em au- cutivo encaminhará mensagem ao 
mento de despesas. para atenuar as congresso Nacional, acompanhada de 
run·ura.s dêsses servidores, urge que se projeto de lei dispondo sóbre a dis-
1hes dêem, pelo menos, o acesso 9. ou~ ciplina.çã.o da matéria., 
tra classe. ã 

Em conseoüêneia, quando da ~9rc- Justificaç o . . . 
ciação da Mensagem do oovên1o, no. Trata-se de corrigir uma ~llJUShça, 
'lno oa.ssado, concedendo aumento de pois êsses se~vidores ~a Umão ~e .de 
11enr.imPntos aos servidores civis do suas .autarquias constituem a umca 
Poder Executivo. apresentei idêntica categoria de pes.soal que não faz jus 
emenda;oue não ~w;rou aprovação, s0b ao salário família, sem fa.Ia.r em ou­
" fundamento de implicar em aum~mto tras vantagens, com?, por exem?lo 
rie despesl:t. promoção, acesso, a?1cu:mal, establli­
Ent~ndo. no entanl-o, que a .. ·eferida da.de e aposentador1a.. - Humberto 

~menda em nada aumenta a. despesa. Lucena. 
volto 0 assunto. de vez que, examina- Acrescente-se onde couber: 
~a. detiila.mente. a solução nrooo'3i:a, Art .... Fica. a.ssegurado aos ocupa;n-
i'àcilmente se chegará à conclusão de tes da sé r i e . de classe código 
rme a pre .. ~ente emenda não aumenta A.-701..12-D, Alftuat.e D, acesso à Mes­
rlesnesa" r5e Pspécle al~uma. pois, em tr<' :A,• previstü na. Lei nll 3.780, ~e 1; 
rRzáo rlr>Ja niln se A~t.ará crtanda. CM'- de JUlho de 1960, artigo 34 H 1., 2' 

Inclua-se onde couber: 
"Art. - Fica constituida um e. Co­

missão integrada. por um represen­
tante do Departamento de Admini.s­
trfwão do Serviço Público, como Pre .. 
sictente, de um da Consultoria Ger~ 
da República de um da Procuradona 
Geral da Répúb1lca, de um funcio­
nário da. administração direta e de· 
um funcionário da administração au­
tárquica, para o fim de estudar e1 
propor ao Govêrno, no prazo de 90' 
(noventa) dias, normas que regulem 
as atribuições das funções constan ... 
tes das séries de classes que integram 
o Plano de Classificação de Cargos. 
<Lei n.• 3. 780-60)" 

Justificativa. 

1. A Lei n.9 3.780, de 12 de julbp­
de 1960, em vigor já há 4 ano.s e ·sem 
até a presente data, ter o Poder Exe­
cutivo regulamentado as atribulçõet 
das diversas funções que integram t 
Sistema de Classificação àe Cargos. 
nâo permite caracterizar quando o 
funcionário está executando tarefaJI 
estranhas ao cargo para o qual fo! 
admitido. 

suas repartições de origem, sem que, gos, ncdí aumentando vencimentos. Os 3Q, 49, 59 e un. 

2. Na esfera administrativa. inú-­
meros sao os conflitos entre funcio ... 
nãrios e adnlínistradores, face a ine .. 
xistêJlCia de ato no1·mativo do ou .. 
vêrno que defina. as obrigações que· 
os sm·vidores têm para com o Esta­
do decorrente da sua investidm·a em 
determinado Cargo; não permlte ain ... 
da que se defina o desvio de função 
previsto em Lei, como elemento proi­
bitivo aos Chefes de Repartições (ar­
tigo 47.• da Lei n.• 3.780·60), ~, 

3. Urge, pois, que se regulamente 
e.s atribuições dos cargos públlcos, a. 
ttm de se eliminar de uma vez 
anomalia. _existente no serviço, com 



... 

~ roojprooos, para. 01 fUnoio .. 
rilrl:oa e o Estado. - 1Jager Serra. 

N.• ll39 

Inclua-se onde couber 
"'Art. • . • - Dentro do prazo de 30 

(trinta) dias, a pa.rtir da 'vigência 
desta Le.i, o Poder EXecutivo, por pro~ 
PQsta do Diretor·Geral do Departa­
mento Administrativo do Serviço Pú­
blico, designará uma Comissão, da 
qual participarão dois membros repre­
sentando entidades de classe, para. es­
tudar e propor ao Govêrno medidas 
que corrijam as anomãllas existentes 
no sistema de Classificação de Cnr­
gos, fixado pela Lei n.~ 3. 780, de 12 
de julho de 1960". 

Justijicativt. 
1. A Lei n.9 3.780, de 12 de julho 

de 1960, instituiu o .sistema de Clas­
sificação de Cargos, agrup'ando tôdas 
as !unções públicas em 9 ·serviços, a 
saber: 1 - Administração, Escritório 
e Fisco; 2 - Artífice; 3 - Comuni­
caçào e Transportes: 4 - Educação 
e Cultura; 5 - Guarda, Conservaçáo 
e L1mpesaj 6 - Justiça; 7 - Poli­
cial; 8 - Ptofisional· '9 - 'l'écnico-
Científico. ' 

2 - A sua execução consUtutu-se 
até hoje num malôgo pai-a. o ~uncio­
na.Usmo e em uma rente cte deman­
das judiciais, com graves reí'lexos pa .. 
ra. a administração. Os 9 Serviços 
existentes, agrupam servidores com a 
mesma denominação e o mesmo nf­
vel de remuneração, entretanto, por 
fôrça de sentenças judiciais, ou por 
exceções já asseguradas em Leis pos­
teriores, têm vencimentos diferentes, 
ferindo a hierarquia funcional, que 
J'epercute na eficiência dos serviços. 

3 - Por . tudo isto, e.. medida ora 
proposta visa possibilltar o Poder 
Executivo, através de estudos pro!un. 
<los, reformular a polittca de pessoal, 
que pela deflcU!ncia de sua sistemá­
tica, onera o erário público. - Vagcr 
Serra. 

N.• 240 

. Inclua-se onde couber: 
"Art. . .. - A legislação pertinen­

te au Grupo Ocupacional Fisco apli­
car-se-tt, no que couber, aos ocuvan­
tes dos cargos de Inspetor e Fiscal 
de Previdência da administração des_ 
centraUzada." 

Parãgrafo único. O Poder Executi­
vo designará uma. Comissão para, no 
prazo de 90 (noventa) dias, estudar, 
-em todos seus aspectos, o sistema de 
remuneração e a semelhança das 
atribuições dos cargos atingidos por 
êste artigo, com as dos servidore::; 
da administra.ção centralizada, apre­
sentando recomendações a que ha­
bilitem o Govêrno regulament-ar a 
sua aplicação. •• 

Justificativa 

1. Aos Inspetores e Fiscais de Pre­
vidência, são atrlbuidos encargos de 
care.cteristicas eminentementes fis­

cais, tais como: levantamentos de 
débitos para com as Instituições de 
Previdência e de Assistência Social 
perícias contábeis, etc., com bases n~ 
contabilidade das Emprêsas ou na 
ausência desta, por aferição indireta 
(arbitramento) . 

2. A extenção de legislação perti­
nente ao Grupo Ocupacional - Fis­
co, aos ocupantes dos cargos de Ins­
petor e Fiscal de Previdência cons­
tituir-se-á num estimulo pa;a me-· 

lhoria da arrecadaçã-o, e propiciará 
maior vigilância na contabilidade dos 
contribuintes. - Dager Serra. 

N.9 241 

Acrescente-se onde couber: 
·:Art. - O dispQSto no .Art. 64 da 

I:et n.Q 4.24~. de 17 de julho de 1963, 
flca. estendido aos funcionários que 
na data desta le1 oontem com 2 (dois) 
anos consecutivos ou r. (cinco) com 
interrupção, no efetivo exercício de 
atribuições dtversas da do cargo tle 
que é t-itular. 

f 1.' - A eíetivaçn.o d& medtda. mais de dn a.llDI naa universidades Ou 
prevista ;ne.ste artigo fica condicio.. estabeleoimeD.tos ioola.dos de ensino 
nada à. existência. de saldo na. do• superio~, _----_-o automAticamente en· 
tação orçamentãria própria do órgão quadra os cargos de: F:l"O!essor-
a que pertence o servidor. · Adjun Professor de Ellsino f::u ... 

§ 2.9 - Para execução do disposto perlor, quando estivere;n no nfvei 22; 
neste artigo, ficam extintos 60% (ses.. e no de Professor Ass1stente, quando 
senta por cento) dos cargos 1n:tciais e~tlverem no nivel 21, desde que o re ... 
de carreire e dos cargos isolactos do queiram dentro de 90 días a partir da 
Serviço Público Federal e Autárqut.. publicação desta lei. 
co que se encontrem vagos na cJlo\t.a. Justificativa 
da vigência desta lei (! que não-,~m As medidas propostas nêste artigo 
destinados a acesso~·· além de optativas, não acal'l'etam des~ 

Justificativa pesas para os Cofres Públicos, apenas 
O instituto de readaptação foi re.. amparam, simplificam e corrigem f!i­

formulado pela Lei n.9 3. 780, de 12 tuaçõe,., existentes há mais de dez 
de julho de 1960, com a finalidade de anos, em que servidores de nível su­
corl'igir .situação anômala. existente perior, lotados nas faculdades e em 
no Serviço Público, de ve~ que vários função do ensino, têm suas readapta­
servidores vinham exercendo atribui.. ções e· enquadramentos protelados por 
ções diversas da do cargo que ocupa.. mot~ os mais variados e por su­
va, sem a contra-partida :financeira. ce.s mudanças de regu!amenta-

A_q~ê!e diploma pre,•iu, aínda, a ções e exigências onerosas. 
prmb1çao de desvios de tuncionârlo~ A opção dentro da prazo de 00 dias 
para impedir a continuidade de tal permite um apanhado geral e ordena­
irregularidade. Contudo, tal proibi- ção rápidos dos beneficiados pelo dis­
çao não se efetivQu por·que f1cou con- positivo, o qual, eventualmente, pode .. 
dicionada à aprovação do Quadro de rá não interessar a muit.-os ocupantes 
Pessoal do Poder Executivo através de cargos técnico-científicos. geral­
de lei. • mente situados em nívei~ superiores 

aos dos Assistentes e Instrutores. 
Assim é que, em 1963, consideranao Pelo artigo aclma se exige lO anos 

a existência, ainda, de servidores des.. de atividades no cargo técnico-cientí­
viados de suas tunções, o Congresso fico, 0 que por si só constituí medida 
aprovou dispositivo lArt. 64 da Lei rigorosa que fala alto da justiça da 
n.9 4.242-63) atualizando o prazo propo.c;ição, mormente quaúdo leis an­
pare. obtenção da .beneficio. teriores têm garantido direitos seme-

Ora, decorrido~ mai~ de 5 a;nos ~o lhantes com apenas dois anos, ou no 
Plano ·de Classiflcaçao, . a s1tuaçao I máximo cinco, de exercicio na funcão. 
~ontu1ua e amàa ma1~ .JUSto q~e se Estamos exigindo 10 anos para resPeí~ 
Iec~nheça __ aos tunc10nanos at.uats os tar os mesmos direitos. 
me~mos dt~eitos. De fato, há nas fac11ldades, pl'incl-

Para. evrte.r ~u_mento de des.pesas, palme11te nas de medicina. servidoreg 
a .emenda condiCiona a. efetivaçao da que ocupando hâ. mais de dP-z anos 
rnec_!ia à existên~l~ de salda na do~ cargos têcnfco-cientificos, vêm pres­
taçao orçamenta~Ia._ prevendo, por ta.ndo sua colaboração ao cmsino 
outro lado, a exh~çao de 60% dos superior dentro de e;;peciaiidades 
cargos vagos, r'espmtados aquaes des... que . não constam, obrig-atOriamente 
tinado3 a a~eE.!JO. Qur~nto a extinção do currículo ef'.Colar, tais como: ge~ 
~nhum pTeJUlZO trará à administra .. riatria, cardiologia, reum.a.tolooia ra­
çao, porquanto o próprio Govêrno diologia etc. etc. Corrigindo ~st8. fa­
l'econhece a necessidade de extinguir lha, certos Catedráticos, nOtáveis e ài­
car~os, conforme demonstram os nâll}_icos, fazem constar dos programas 
art1gos 16 e ·18 do projeto. - Dager de-o-sUas cadeiras, capítulos versando 
Serra. s6)jie êsses a.ssunto~, contando para 

N.9 242 -dbto com a colaboracão dos especia-
Acrescente-se onde couber: listas médicos ocupaÍües de carcros 
"Art. . . . - As readapte.ções de técnico-especializados, hoje ditos t'éc-

9Ue tratam a Lei n.9 3. 780, de 12 de nicc-cientlficos, na conformidade da 
JUlho de 1960, e a Lei n.Q 4 _242, de Lei n 9 3.780~60. 
17 de julho de 1963, pt·oduzirão efei~ Acresce salientar que o ·necr~to nú­
tos a partir da data da vigência da ~nero. 21.321-41_7. em ~u .. art. 81, 
lei em que se fundamentare x e.. mcl~1a os técn1cos espectatlZados co· 
to para percepção dos ven In:• e n~os 1 mo mtegre.ntes do corno. docente, co-
atrosados!•. crme ! m? se constata pela leJ.tura da sua 

. almea c: 
Justificativa 1'Àrt.• 81. Além dos titurart>s, en-

A demora na solução de processo~ quadrados nos diversos postos da car­
de readaptação tem deixado à ma;:.. reira do· professorado, tarão ]..·arte do 
gem dêsse benefício funcionários que corpo docentP.: 
a êste fazem jus e que, com cons... a) os docente~ livres: 
tante alteração das normas discipli... b) professõr_es pontrata~os; 
nadara _da. matéria, vêem ameaçado . Q):",.. os pesqmsauores e tecmcos espe­
o seu drre1to, além dos prejufzos de .. QJali.:.ados: 
correntes da contagem de tempo no d) os auxiliares de ensino." (O grl-
novo cargo. para efeito de promoção fo é nossol.. . . + 
e acesso, e, mesmo, aposentadoria. Vemo~ .. aS1'Im, que o I?e.ssoat ~écnr ... 

Exemplo disso é 0 que ocorre com c9-c~ent1flco, ent~o cln.sslfrCF<dos co~o 
os servidores do Ministério da Fa.. teo~ucos especializados. estavam m­
zenda, onde, não obstante 0 longo clmdos no co~o docente, juntamente 
tempo decorrido, ainda não se efe... com os pesqmsador~s. . .. 
tivou uma só rec.dantação por culpa q st~al ~tatuto do. Mag1steno su~ 
exclusiva da adminÍstraçã'o. penar mclum os pesqmsadore;:. no cor .. 

A rigor taís e tantos prej , ~ 6 po docente, mas se omitiu completa ... 
seriam réssarcidos com inte!l.u:o.:). s ~ m~nte quanto aos cal'g?s _técni~o-clen .. 
t· fi na JUS Uflcos. Com esta omu;sao cnar-se··á 
~ça se cas~e assegurada a percep... situação sobremodo embaraçoso, e crf .. 

çao dos venc1ment?s atr~sados. Isto, tica para os servidores técnico-cieÚti­
c~ntu~o;. torna-s~. llnposslvel face às flcos que vinham acumulando cargo~ 
diSJ?OSlçoes I) restritivas do Ato Instf .. com amparo no referido art. 81, rom 
t~;10na1 n. ~· ~ t;_~~~ aumento de des- graves repercussões nos seus orçamen­
P 3 que acatr<-L.. ·.1. tos domésticos e atendimentos de co~ 

Entretanto_. ao me1Jcs, dev~iltos pro.. mesinhas despesas familis.:l""€s. 
teger êsse dueito no que d1z. respei· 1!: de justiça, pois., não se delxur ao 
t-o à contagem do temvo de serviço abandono, como marginais do magis .. 
no 11ovo cargo, o qae tem em mirn a tério êstes técnico-científicos. fa ... 
PEtseni.e emt>I!da, a qual ,·ale frisar, cultando-lhes uma râpida readapta ... 
nao ncatn:U;.r;.. :::n~H~entr., de despesa. ção ou enquadramento e Mnbando 
--. Dager Serra. com :situações que se vem tornando 

NP 243 cada vez mais constrangedoras e de~ 
gradantes. 

Onde couber: Não :se trata de crlar privilégios, 
Art. O.s servlôores ocupantes de mas sim de se fazer juf;tiça, sem one. .. 

cargos técnico-científico, lotados hé. rar os Cofres p(,lJlfcos. 

A lllnguém prejudicai a medida aqui 
proposta. - Benjami~ I<'arah.. 

N• 2HI 
Onde couber: , 

Art. Consttwem cargos de mugls:· 
térlo os cargos técnico-científicos 
exercidos nas universidades ou nos ~s .. 
ta.belecimento~ isolados de ensino su .. 
perior, para cujo provimento seja. c·xt~ 
gído diploma de rúvel. unh•ersltário. 

Justi/lcatit'a 
As medidas propostas neste á.rtJgo 

não acarretam despesas para os , CQ .. 
fres público~. 

O Decreto n~ 21.321, de 18 de Ju .. 
nho de 1946, até ho~e não revogado, 
aprovando o Estatut.o da Universida­
de do Brasil, consid~rado padrão, já 
estabelecfa, di,ç:crimina-ndo clara e de­
talhadamente, quais ~eram os •tcarg;os 
de magistério•• , de~tacando dentre 
êsses os que compurtham a Carreira. 
do Professorado, prbpriamente dita. 
que multas supunham serem os úni­
cos cargos de ma·gfstério, confor:ne se 
verifica· peJos arts. 80 e 81: 

"Art. 80. Os carij-os sucessivos da. 
carreira do professorado detintaos 
pelos reglmentos das unidades da 
universidade, ~>.erão os seguintes: 

a) profe:-.sor cateclrâticu~ 
b) professor adjunto; 
o) assistentu; 
d1- instrutor. 
Art. 81. Além dos titulare! enqua­

draaos nu.s diversos 1 postos da cm·rei­
i"a do professorado; jarao parte ao 
corpo docente: 1 

a} o5 doce11tes· liVies; 
b) professôres co"tttratados: 
c) os pesquisadores e técnicos espe• 

cfalizados; ··.: / 
d> os auJ»tares de ensino.'' (0 

grifo é nosso). 
Vemo~. assim, que o pe~soal técnlco 

especiali.zado est.av~ íncluido, çom bs 
pesquisadores, no Çorpo Docente das 
Universidades. Posteriormente a Lel 
n9 3. '780-60 clas.slfkou àqueles como 
_qcupant-s do Grupo Ocupacional 'Iéc"' 
nico-Científico. 

O Estatuto do, Magistérlo Superior 
Incluiu os pesquisadores como inte .. 
grantes do corpo d(Jlcente, mas se omi­
tiu quanto aos ocupantes de cargos 
técnico-clentlfjcos.' 

E' essa mnis~ão que procuramos 
atender, a fim de evitar situação de­
~esperadora para aqueles servido­
res técnico ... clent.íficos que vinham 
acumulando cargos, com base no ar .. 
tig!J e aliuea aci:ma transcrUos, e, 
cuJos processos de readaptação ou en­
quadramento vêm· serido prote!a.dos 
por motivos os mais va.riados e por 
sucessJvas mudanças de regulamenta ... 
ção e exigências get·almente onerosas. 

Convém deixar claro que a constt ... 
tl.!ição da República, em seu art. 185, 
nao estabelece, nem discrimina quais 
são os "cargos de ma.gífõtérioN: 

"Art. 185. 1!: vedada a acu:mulação 
de quaisquer cargos, exceto a prevista.. 
no art. 96, nQ, I, e a de dois cargos 
de magistério --ôu a de um dêstes com 
outro técnico ou :científico, contanto 
que haja correl~ção de matéria e 
compatibilidrule clC horário." 

Neste ar!Jigo a expressão "cargos de 
magistéri~ é arppla, genérica, não 
di~criminando quais são és.tes cargos. 
deiXando-o pa2·n ser feito por uma lei 
ordinária compete111te. lt o que foi fei­
to pelo Decreto n~ 21.321~46, 

Claro que o servidor técnicn~dentf .. 
:fico fora da lotaQão universitária nã{) 
estará ocupando um: "cargo de ma­
gistério." 

Justo, pols, Q\Je os _ocupantes de 
cargos têcnico~ci~ntíficos lotados nos 
~stabelecimentos , de ensino :::upecior. 
mtegrem o seu 1 corpo docente, sem 
que isto constit. ~a um favor especial 
ou de exceQão, o sabor de interpre .. 
tações e aplíeilçõ s variáveis. ( 

Não Be' üeve deixar ao abandonao, 
como marginais do corpo docente, 
êstes obscuros c~Iaboradores dó ensi­
no superlor. 1 

Não se trata de criar privilégi~ 
mas sim de se fazer jw;tiça, sem on~., 
rar o.s cofres públicos. - Benjam~ 
Farah. 
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•.• :IM _ l "-., :2:45 1 Bll.sta considerar que, pa.r& !!qui· d-ec.nU"t.O do exeretcto de li.d."-:- ,lX(gc"1 
,------· J>li.!açáo aos txtrl:l.Jl.umel'á.tit)8- ~i ne- Serra. , · ':Ad-!tiN 
.Acre...-..ae.nt.-ae onde CO..>tber: eE-ss.ârio pr~i.:)·,.~m~ní.e qUf' us unpU• NV 24'8 · . Inclua~sa Qndt couber: 

,. A~·t. :Pu."t& e.Ieito do d!SpO.Sto nas tn:mtes prov.a..55em cinco rulOS, tl€-lo t P 
l.oeis números 4.054, <ie 2 de ;~.búl de Inmru., de E-Xel'cício ccruo elllpre~T(Jr Inclua-se onde couJJ:cr: . Ar . t ~re. t<4os os fJns o e!eitm: 
l&-52, e 4.069. de ll de junl;to de 1962, dCG aõmiti.d(JS a..oonta da. verba 3 ... Art Será aposentado sel-O rt'CfU(l ... los con ra os peo mGE qu~ pres­
&erâ C{)Ut;i.do como tempo de serviço ~art. 19 da. Lei n~ 3.4a:·Hi8); e qUe r~, c~~ vt:ncJ.mentDs intê<JI"1l.is,? fUn .. :~::~~~:~~i~tn!~~e"!: 
público federal e preswdo ate 2 de ro.i egsa equ1paração,. llll"ldaméuta.da ctanárto publlco !e<leral,_ d(\.! a~nuni~ .... dos !uncJonárlos públicos federais 
Rb:r!l daquele tUl<:l pelo <>ervi<ior pago naquele tempo de sel·viçü, que prO~ trnção centralizada. ou autárquJ.ca, que - · 
f.i>el.ll-s antigas l'erbas 3 e 4 pe-J~s d()oo poi:donou aos in1ipeo.·antes, Pf:?r fôr~ contar 30 anos de .:)erviço." · JU$tijicação 
t.açõc.s globais oll pelos fundo:; orç-a- <>!1. dQ drt. 19 d·a: Lei nv z.:Z.S-4., ae 1954, d' · 
UJ.·~ntário&. ;; u a eguipara.çuo n. 0 s lWlciOnários Justificação O 1sposltivo proposto seria disl)e.n ... 

~ 19 Pa.ru. que possa. gozar 1.S van~ nJeLvos, "para todo.s os efeitos", vale .' med!.da f>l'econ,·zada ne.,f."' -emen- sável não !ôra a interpretação dada 
t " "l" •o-'e ·ct•• por '"t art·,. '"' n. ··-"" pelo Ttibunal :Federal de Recursos ao ~1~., "' !u n ....., ...., e ~bo. o ctizer nojc, sua investldura como !un-. t · c •e .. d,r ,, v•rá pro"a 0 u tenlpO dn encon ra arrtmo em umn~roSJ.s_· pr ~ art. 23 da Lei n.'t 4.069, de 1962, que 
"" :·vl \ ua "' • r se cz'cn'rz'M pt't"J'l'CM fede:·ais. Jà · "-- d t · ' ~ 1 · 'bli 1 d a1 m-'1· t c.;, -""" I.J '--"3 ~ • cedentes, crJsta~a os, em. .erm~s mandou enquadrar todos os contra-~e .3-e ·v1ço nu <:o e er ~ a.n e l!àn outras ,•Jaln.vras: os mP.S-mos 5 t •e1·t·da·0 fornecld" p"l• R"parttra-... de. diEposiç.õ~s permanenu~. ll.O'J: tex t·s tados da União. Não é ;·usto, entre• 
... 1 ... ~ ·~ ~ " r-onJs de exel"eicio com-"' empJ~~ga<lúS 1 •"'n' crente '"' v de várias constituições estad,~al.s~ Ts. s tanto, que os funcionários contratados 
"'"'" ~ 1 • • -.:\.dmW.d-o~ ·a. conta da. antlgà verba 

~ :...'1 A apostila do titulo do servidor 3, der.llm aos impetrante.s cqutp~r~- dispositivos continuam em Wgor. sem pelo Instttuto Bl'asileiro de Geografia 
b~n;"f:c~ado l;lor êst:_ arti6o ca~erá ~s ção aos extmnumerários c, pOr corJ· sofrer limitações de qualQUElr otdem,le Es. taUstica (IBGE), que é uma. au .. 
v.v,we.-.;. e_ se;vtço.s ... d? .P~o:J.l ~e ;:;eqübncia, mva<;t-idma. como runc~c- seja por fôrça da Conr.titni.çâ•J Ftl- tarquia, sejam excluídos do benefício. 
c~-ua ii/I.rnJs~rlo, Aulruquta:'l o~ o:- ná.:to público: dera! vigente, t;eja por .!ons~qüência. de A ~me-nda visa a esclarecer em defi-. 
f!.tlG1. S';Ibordmados à PtesidencJa aaj~ Por outro Jacto, .se 11 lei a!>-s:'!gura disciplJna jurídica lnserta. no.s Atos ntti_vo o assunto. - Ta.bosa de A1-
Z?epublwa. · . • . . . ao~ ünpetr",ntes do dlreit·o tto :!ômpu~ Institucionais. · mmda. 

§.:~··'.o f~n~wnar,I.O bcncftCJft.dp g~~ 'to uaquele tempo par&. efeiw de As.slm não há como se po;>a obstar N.ll 251 
!"~i";l. qa du·clto ae re.ad·.Jpta.çao ~e aposenta{Toria .e di.sponibilidade, não a aceit.~ç.ã.o. da. pre~~nte eme'"lt\~, elo Ernenda aditiva ~ Onde couber 
q<.t~ •.J.at..a a- Le\ nQ _3.7 .. 80, de 12 oe se c-ompreende que llie s_l)ja negarto ponto de VJ.::.tR. jun'!_Ico-constiLUC.Ol_lO.l, 

1 
Art. ':rotlo pagamento, pelo órg5ô 

;ull~o ~e 1960 ~ a Let D• ~.242, <le 17 0 mesmo dlreito pt-tra efeilio das _·de- sob p:;nn. de aplica-çao exten&:va desse! competente, a funcionário civil ou 
d_e- ;nJJJo de 19o4, e. contara. o resp_cc- ·nl.als vamagen5. de menor t.ignlt;.ca- mesmo entendimento a.os tl!p.omas Je-~milltar a título do estipêndio de cru:­
,1·1_,-o ~empo de se~vtç? P~l'~ Gs efeitos [ ção, previl>~as nos E-statutos Jüs Fnn- gals .. ri.<J;orant-es que outorgRn~ iél.€n·.1c~l go ou função, para o qual não haja 
~L· rut. lO da ~1 n: 4 .. ~4<', de 26 de~c~on:iríos Público.~ Civis da União. garantia. · contribuidu- o funcionário, se \ier a. 
JU:lho de 1964. Convém salientar que a d:;,tin('.ão Do ponto do vista socí:l.l, a.figtU'ft·Sl! jser considerado indevido em virtude 

Ju:;tiifcc..çãa ";;n·etendida i)e!a. antor1dade 1mne- desnecessãdo o aditamento d~ DJ.aiol'eJ5 de intel'prctação de texto de lei. não 
,., ,.., . . . . tr'.illa, ao prC!curar interPretar o dls-~raz.ões, ..,.eriiicado 0 sentido de ju..o:;ti··~ detei'In!natá re~osição por parte do 

A_,,c·· 1 ~nd~ ptetcnde 'lpi'Ot:~l~~r" o: post-o no art. ti'J, a!~e31a I, do Decre- ça que informa. a providét.1CÜI. en1 ques- b;~e!ic_1ado! aphcando-se. esta dispo-
f<~.:.~_.a 1 o~ aume1_1to ..,,cto _fl}-ncw~ 1 a:l .. mo i to r.Q 33.?.'J<l, de 1~<->:> reg~tlaJ.nentan- tão. _ Vasconcelos Tom;s. Slçao as tntunções iá eXJ.Steutcs. 
:f.:•üt a aa~ aos run':"~o~anos lJO.!. ela I do n licença espec1a1 do üttJ.go 116'1 · · . -
oamparauos um d1re1to que pa1·ece 1 à·J.qaele Est-atuto é is<:(lbivel. Ao ~e Nll 249 Jus~r.ftca.çno 
d~c?n:.er da7,;própri~ ap!Jcc.ça.· o U_:... Lei jref!~lr 0 I!JI?ll~ionado dispositivo no r_nch.·a-~e onde ccube.r 0 s~guln.t-t~ A exe~cse juridien. de há muito se .. 
!ntJJn_c~o 3.: ... u--60, qlle Ines ccuít:...IU a tempo de etetrvo exerd~ia em_ car- , ·.-. ,: , ' · guida pelos Tribunais c na ru:fera. ad-
ila~~Slficaçao. e o enquadl"otmento. 1 go ou fuução civil ou nulitar, na.o se ru n~o. . , . . .· ,·, _ ministm-tíva, havendo até mesmo a 

!:~:>.da. mins ~nsto. po~t:uuo, que 0.' prel;endeu. ~v:dentemente, ex:chlir o_; A!t. Ftc3. Estab~lec:d? 0 }Jr~nc11,.~~ ~7-~re:,p(';ito, favoràvelmente no S2J1tido 
tempo de serv:ç_o a:ftcr1-or, comt~uta- seniçcs prestaâos à conta da. Verba p~nà.~e na. r~tnb~Içuo ~0? A_g t " da emenda parecer d<:l s~nhor Con­
d·?. por determm~ç~:..;: _leg-aJ . e .se~a 3 ltUe, embora. pagos meüi'JnLe ~o .. lf~ca.Is do Mlmst~no d:" ~azend~. _ surtor Ger~I da Rep.úb!icn, aprovado 
Jo."-'·:!~n todos oo efe~to~. 111-cltt-sae pala taçflo global, concspondern a reaü~ . ~ .._ No que se re_fele ~ ~arte vu.,. pelo Exmo. sr. Presidente àn Re-
1m,-. ~e readRpt..açao. - Tabvsa de açãl:>, através de etnpreg-ado.s. de funw )Ma\'el _da_ rc:nuneraçao riO<:i s~rvl~or~., }Jública _ (publicado no Diá.rio Ofi-
.A.lmezda. ção tio Estado'', em. ref~re~cm, o .tra-l~mento pa.r_lt-8J.w cial de 27_5_65 _, pág. so34) justi-

Ng 246 5. A meidda que om. se p>'Oi>õel sera obJetwaüo atraVes de decreto Ó(' fica plenamente a proposição. _ 
l !nclua.-se onde couber: vis~~ eliminar interprotaçiio dúbfaiPoder Executivo, (!ue tiY~rá o r.ercen~ 1 Floriceno paixão. 
1 Art. . • . EStende-&e aQS t>Crvldores por parte da adm!nistraç:lo na- con.. tua! sôbre a arrecado.cão a que 1aze!l1 
amp11rados -pelas Leh n.s. 3_.q83_58, cw·.ãQ d~ ranv.gBnl!t derl.ni.d~-; em jus, NQ 252 
:-!. 906 _61. 3. 967_61 e 4_069 _62., e en- Lei, resta-belecendo o "sí'lt.Us .quo'', ~ - Na ex~cução Uas medidas lndi.. Acrcseente~se onde couber: 
qu:.-dra<ios nA forma d.o art!~o 19, cta exi~;.b:mte antes. _da. _Jmpla.nt&.ção do cadas nrste artigo -'!:eré. adotadO tri- l•lu-t. os empregadas das J.im-
Le-i n? 3.780, tle 12 de outubro de Pbno de Clfl~li'l~çao d;) c:···~·os~ té_rio equitativo de pu~antent~, para. dações insttiuidos pt::1&. Prefeitura do 
•1960, os b~neíicios de que tr>t.ta. o qt.:.a.:1do M ot.t·I~a_çot?s <er ·;~1 , Jgl..llll.::. nao aumentar a des.cesa pre:nsta no Dfstrito Federal, passam à condição 
&rt. 268 ãa Lei n9 1. 711, de 28 de para todo.<: e os dJrelt-os ~,-a.na.::nu na: pr~;~j'()to m·igina~ desta lei. de servidores municipais". 
f>!ltubro de 1952. confomlida.de rtas denomilJeÇo~s dOS . 

cm·gos ou runçõr:s de que os servido· Justifjr;atJ.o!f Justificativa 
/ Justijicatrva res ffusem octqJantcs-, impon-do-se ~. A disposição contida. hO art. 25 do A Lei 4.242, de 17 de· julho óe 19Gl, 

1 _ .A Lei ·n" 1, 711, de 29 de ou~ 1 demandas jt.:dlcinis náo .. ?ne~0">a;s! Projeto tlem()nstr·<\ a pr;;ocupaçáo" go· em seu :.utigo 43, ensejou o.os empre-' 
tubro de 1952, ao dispor em seu ar- · nara o.s sery!dores como preJudlCJd..JS: vernámental em e.ínün-9.r, de uma vez gados das Fundações instituidas pela 
t'g:o 26.89 que: à t;n~ão. l){lyer Serra.. j pnra sempre, disto .. ·c;ões e injustiças Prefeitura. do Distrito Federal, admt~ 

"Será. CQmputada P.:u'a. tpdos os N9 241 i que ainda perduram . no tmtame:nto tidos até o início de sua vigência, a 
efeitos, o tempo de selY""iço ;prest.1do 1 ~:>ala:rial di:-.pensado às dh·ersas c1asses condição de sm·v:ldores munícipajs. 
}>do servidor em qualquer l'e")Y:.trt.i~ . Inclua-se ond_e .:{_!ubCr_:. . , cte A;;ent~ Fiscal do Mintstél'io Ua Fa.- A presente emenda visa e~tendef 
çiio públlca seja q\Hü tõr l:\ nr.t:uxe~ ''Art. A gratlf1caçno ~UPlD.t_Wn~l \!. 1 zrnda. · . tal beneficio aos que, admitidos depvL.:; 
.a d'•J. _verba ou a forma ~e p~gu.men- que se reter~ o art. 10, '!a ~1 nume~j Nada impede toda-via gu~~ sen1 pre~ daquela data- c-êrca de 2.000 empre.-
00. ate a da..ca da promu,g·açao desta ro 4.345, de 26 de junho úe 1!l54 pas- juizo do estudo a. se:r fe1to pela co~ gados- continuam regidos pela Con­
Lel''.· ob.1~tivou .a~egurar a tJdos os sara a ser cmwedida, nn Par~ _de 20% mi,ssfto prevista naquf::te artig(}, -se ea- solidaçãQ das Leis do Trabalho. , 
t;ernf!ores. os dn·eJto.; garaztttdos e.os \c vinte por cento) ao se regtstl"ar o tabeleça, desde agor:1, a i~çualdad?: tJã- Todavia. a importância maior de 
:1\tr.Cloná.noo il:lteg-rantf:'s ele q_uadros. primeiro qliinc;.ü~ni.o, acresc-.itll'l. de HF ... ;, sica da remtmeraçé.o percebida. por to- de que se reveste a _presente emertda, 
pertinentes. ~ ttlbelas .nu:uénce. de\ (dez por centol nos três qüinqüe'1ios dos os Agentes l"iscais da Pazenda. 1 cara.cteriza-.se no_ que ela. r~J?resenta 
ex;ranumetano:;, dmc!1Sallst..1S, 1 imediatas e 5'.-;, (Cínco por ce!niJ) pa- 0 Ato lllsti.tuctonal n\l 2, no are. 25. \para a conso!id~c.a? de B~as1ha como 

1 ... - COl~ a a oç~o ~ do ~la!!a de . ra os qütnqüénios seguinteJ, atC> ;)5 estabeleceu_ o princípio da paripa.de na \ CaPi~~l da Republlc(l., polS QUe asse-
C.af'slficaçao de Ca1 g-o., <LE;l numero (trinta e cinco> anos d~ sen•1ço... ) remunera.,ão dos sef\'ldore.~. U:os 'l'rês 

1

. gurma. a e~sa massa .d~ empregados, 
3. 7S0~"60) - Todos os serv1dore;, fc.. . ~ . . , - . ,. uma sltuaçao de efctn'Idade e trnn-
r:.:tm agrupados em s~ríe& de c.Jas.. Ju{;ti/icati1Ià · !,Poderes .~a. RePUI.)~1~~ e_ n~ó e~ta.U quilidade no seni.ç.o qu~ vêm d€sem-
;se.s e consideradós juncionárWs pa1•a _ . , se~~o atlhglt\o 0 r,ble.üv? :ndlCado. oD- penhundo, "ípso fa-cto", apêgo a este 
to"'los 05 efeitos. nos têrmo-s dO'- er... 1: A adoçao da medt~a q~ue ora .su~jsetvamos, se, n_os prop_r~o."S qtll'\d ... ros de cidade. _ Enzilio Gomes. 
tJgo 19 do ref~rido rHploma legM. ge1·nnos, atende a man;fcsul.. vont:;o~e 1 qualquer tlos d1l.os Poa~rcs extst.Ir ca~ 0 _ 

3. E' de se consjderur oue os ser- do Govêrno em estabe.ecer a PclH· sos concretos de dl.::pr.ndud:; d~ rrmu-- N .. 2o3 
victores amparados peh::; Leis núm~ .. dade de vencimentos ~ntre o~ serv:do~ neraçâo para i.Un~õf!s idí'!ntica,s. Acrescente-se onde couber. 
ros 3.483-58. 3.966-Gl, 3.967-61 e ... res dos três Podêres da R.t::íUJ!lic~~. j:l E da maior ítnptl~Ttlnc.ta ce.s.s~\ltar ''Art. os C!rtpre~ados d.as Fun-
4.0S9~62. passanlm a ca:,~JO:tta. t\e consagrada no Ato Instit.UIJ\•JHal no 2, que a medida ora ul·opo:.trl, fundurnen- dações lnstltuldas peia. Prefe\tum. do 
j1mcioruirios. obtendo, em conseqüen~ de 2'7 de <'ntubto de 100"3-. tu-~e l'Igorosnntentc . no p~·incipit' de Dís~rita F,JderaJ, admitidos antes da 
cfa: a equiparação ws funcíonár~vs 2. Todqs compreendem s0r c t~rr:PI.l isonomia pr~v~stn na § 1~ cio art. Hl Lei 4.543, de 10 de dtzcmb:o de 19ü4, 
t:f<'ltV~"'.: pt:U'a ~odos >~ ef~Il_;ps. . d? sen~çd. i~ual para· o pe~soal dos Po~ dn C(Jnstltu1-;ao !erk-;-al, aplicad') a~ pa::.snm à condlç5.o de s~rv1dores mu· 

4. ~Bo toi mJ.~t·:t. !'~ lnteL9:e.~1~U\ _do deres Le~1Sl1tiV') e E.'l:ecutJVJ, er.qwm· fato de, em funr;ao elo an. 19 ds L::'l· nic!p~ls'·. 
:Jr. JJi:t: de Dn-ett~. tfa PnM_en·a to que as g·rg~lfiea~ões J.dir.1onai'3 por n9 4.EmHH. existir idcntlclade de atri~ Justiji<:atil:a 
Vara . da Fazend~ PwJlica de cwade te:mtlo de fServír.o '!.Ô.O pag:1s ema. pe-r~ b\liçôes e i~müdade de et..r:Jcttris-icns A. Lei 4_ 242. de 17 de julho .de l!l-63, 
odG R·o de Janf}WO íto conced17r ·~ s~~ centuais diferélltts, Jempre t1lferio'.'i- de classe entre as t<~s s~rie.; de A•J~n- em seu artl.,o 43, elLSeJOU aos emprc­
g;n·ança a, funcwnários ~o M1.nu-.te- zad_os os funcionários do Purier E:Xe~ tes Fisca~s do ~1in.is~é.r!o da Fa~en~s.. avs dt.<s Fundaç(H1:> msllwiàas peJa 
r~o, da Snude, ~aue _no seu despacho eutlVo. que recebem l'Om~nte 35"':, n.e A adoçao do ente-riO equita_~Ivo de frefCltH1a do Dl.stnto Po!deral, admi­
:?!~:;;m s~.~XP!:~~- U"I.J)arad gratificaçãq de tempo d~ ~f!tvi~n _ai) pe.gamento~p~econi.~3.do no §· ~':' !lo tidos até 0 iniclo de sua vj3·Jnda, a 
os iln'petranÍ~~ etpara 1:la..c: e2s efeito~lcomp!etar 35 ano3 de efetivo tra~all!IJ~ present~ emenda nil.\l acn:_::~~_>:q. nu- condlçRo de servidores mumcipa.i~. 
<~os funcíonáriOs efetiv~s. e hoJe rnes .. lenq~:?nto q~? seu~~olegas alcanya~1 m;nto ae dBspe!:a:, pe~ c:J!1t_:ano, co~- J A pre~.e::1te ewe;:nla .~.s~ cxceno~r 
mo, aceitos peln a.<.ln"lmlSti'Ilçl}o (sem em "l.f-Ual pt:n~~o a"),c., . ,. ~ ~-~. tnouirá, u:n~ Utl.a "~n-~V~1 melhox_a •Jal bo::nehcto ao CJ.U:· ad.n~t1dos depol~ 
mais se falar eu1 ~quinaraçao) fo- 3. A_ 9oucess.ao da :11'-'!d1J.e:. ,a L_taz da arrec-aà.t:-so dos tnbu . .'t •• a_;I1.mnei-Idaqne1a data - ~erca dt. 2:000 e'th 
:r,'lm eles tam1){::,1 uwestid'o.s do di~ as relvtndicaçoes dos f~nc!on;trtu:::::,(ros,. P.elo es~tm111? ~:~ue_ r~p ·~::: .. 1;t:1. n:o p1·egad~s -:- ccntmu~m _ re~~d?s pela 
reP·o à mcorporoção ínt-3,..,..:-al tam-laléro de con1pensar o reduz!clu percen·JCOtl'Ign· n rude mjustiç& de thspa.n~ \Consó1ldat;ao das Le-1s ao .~..ral_)a1ho. 
bc>tii para todo..., os efeito~: dÕ tem~ , tua1 do Ieajustf>mento de o:enr:t.;r.cn1 os f dade de tratan~ento até en :à·J impcs- . Todavia. a hnportõ.ncia maJOr de 
oo de St':!l'Viço ante-riormente presta .. ,·propo.<;(o na Mensagem dn Pcd~r "E:te~ ta a u:rna purte dos Agentes l~iScat~ da .que se reve::;te a presente emen~a, 
~o à. União Fedel'tU. cutivo, que sômetlt-e se efetrvan U\) Jl'a;;o:crv:t~. - Va~conr:dos Torres, c:trn.ctetiza-r,e no que e1a reprcsen a 
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rp- a cOlUO\Idaçilo d& l!OftSlllt. eo•J J••tlJicaç4o 
mo Capital da :st.epúbliee., pois que se no5 afigura. de Int-eira justiça- a 
p,ssegurará a essa ma.stia de emprega- :1. pod • 

011 por !alta de eo-ntrõl~ dos safdos 
disponíveis. ~ 

Quanto à dispensa de multa para 
os cheques de maior valor, emitidos 
sem a necessária cobertura mas pa;gos 

rbs Interinas nów.ea.-Ths 'ou adinitiJos­
l>té n data da E.ua pt.lh''ea.ção. -
.1.dylio \.. iam.a. 

dos, uma situação de efetividade e ptetens o, emas. adian_tar que, pou~ 
trinquilida.de uo serviço que- vêm da- c<!S s~rão os beneficJa.do~, já que, no 
sempenhando 'llpao-facto'' a.pêgo a R1o Grande do Sul, apenas dois .ser­
esta. cidade. '- JJmilio Go1nes. v~dores será.o e~qua.dra~"ttS ne~se dispo-

Sttivo. - AdyLto Ma1·tms Vwnn.a. 

N' 265 
diretamente aos respectivos bt>nefic1ã- Acrescente-se onde CQtwler: 
rios ou portadores, a justificativa ~e Art. Ficam· os atuais técnicos em 

N5' .254: 

Acrescente-se onde couber: 
"Art. Fica- revigorado o artigo 

143 da Lei n'"' 4.242, de 17 de juil1o de 
1953". 

Justificativa· 
A Lei 4. 242, de 17 de julho de 196B, 

em seu artigo 43, ensejou aos empre­
gados das Fundações instituídas pela 
PrefeitUl'a do Distrito Federal, ad­
mitidos até o início de sua vigência, 
a condição de servidores municipais. 

A presente emenda. visa extender 
tal beneficio aos que, admitidos de­
pois daquela data - c;êrca de 2, 000 
empregados - continuam regidos pe­
la Consolidaçã.o das Leis do Trabalho. 

Toda.vía., a importância malor de 
que se reveste a presente emenda, ca­
racteriza-se no que ela representa 
para a consolidacão de Brasília como 
Capital da Repli.blica, pois I:J.Ue a~:-se·­
gurará. a essa massa de empregados, 
uma situação de efetividade e tra.n-

. quilidade no serviço que vêm des~?m­
penlumdo, "ípso factD", apêgo a esta 
cidade. - Emílio Gomes. 

N9 255 

baseia no fato de que os emiten~'~S tg- contabilidaàe enquadrados, provisb:.ia ... 
N~ 257 norava.m que só se eximiriam de pe- mente, até o cumprlm~nto do 2.n. :W 

~ .. ~crescente-se onde eouber· _, n.alidade se reforçassem -!S S'i:!US depô- da Lei n\1 4.345, de 26.7.64, no~ m: ... 
• ·. s1tos pnra qu• o cheque fosse pago pe- veis 1'1 e 18. 

Art. l'J.ca 1nclu1do ~~ D.is~_:tt~ Y.~-~lo estabelecimento l:>~ncárío sacado. Parágrafo Unico. Os técnie;os em 
deral entre as zonas ou _1oca1:, P· evts- Por fim, pretend6) esta emenda tor- contabilidade portadores da tti~-"li.l:lo 
tos no art. 145, ltem \, da Lei nu- nar n·rais justa e eql1ànime a tttulta de bacharel em Ciências Contf'o,;1::; ou 
tnero 1.111, de 28-!U-52. prevista no art. 29, item _vn da Lei equivalente, ficarão equiparado~), l'·'-olo 

Justificatü.:a n9 4.505, de 30-11-64, de modo qu~ toctos os efeitos, aos contadores. 
venha a incidh: n!:.o sôbre o v:t!cr íns- Justificação 

O congelamento da chamada •cdo- crito n9 cheque mas Jêbre n vzloc d..l 
bradlnha·• executado pelo atual üo- falta cu insuilciência de fnnà.._~3 paro. A carreira dos diplomados I::'Jn I é~,;­
vemo retirou o único estímulo que ll Stlil cobertura, não oendo inte;·ior a nico de contabilidade, profissâ1..1 .iCi,:.l.-
prevalecla para a t:-ans:::erencta de CtS 50 .000, _ Tujy NassV. meme l'econhecida pelo Dec. Lej L\l ... 
funcionários para a nnva C'apHal e sua mero 9.295, de 27 dt maio Je l:.-10. 
conseqüente !txaçao. NQ zm regulamentada pela Resolução n · ~Q. 

Em conseqüência, hoje, não só ces- · cte 13 de dezembro de 1953, cu Ct.m ... 
saram as transferências para o U1s- Acresc('nte-se cnd~ .JOn'fl(:r: seli1o Fedenü de Cc.ntabilldade, l.l.-
tnt.o Feder~l. c?mo a pret.ensào dei . An. ~111 confornndade 0c0~1 0. pr1n- contra-se nos nh·eis. n e Itl. ;H·.·~.s 
mmtos funcwnãrzos é o re~>"tesso a 1:ma Clpio dlsposto no art. n- .:.;) tb .. to csies bem inferiores aos de owra::. ( ·· ... 
cidade de orig~m. IndePendente du · InstitU~icnal n.., 2• ~e 27 de 01: 1 :l:...I)"O ti'-.' 1 re~ras de responsabHidaúes. 111<!1;0. e:· e 
.lato de alguns óigá,·s fedenus '!Om>-1 196~,. f~c?- .estubeleclda. a. pa~ld.r.J.e .~3 para as quais não ~ ex..igido, s;;.g.uu .. ·, 
truírcm secte no Rio de Janeiro e ou- retubutçao do gru~o ocupt~~~ona.! . .F n.- dlploma tie cur.':io gl\1USin1. 
tros, que já. esta-va em exerciClt.> no co, ~en~o ;tu~ l~ua ":S .. EXc:..dJre·, Fe- VútitJs técnicos em contat-aitio,·.::e 
Distrito Federal, regressam i\ GllÍ:\b.a- derars, ~nc,~slVe ?~ -F1e1s do Te.sr:,tro encontrant-se em cal·go de chefia a.é 
ba-ra scb o olhm· complacente dO': Po- e os FlsCD.lS-Auxilmres dos .Impt.stoE' mesmo substituindo .cumadores ~~:;r .... il 
c'er E."'ecutlvu. Internos, n percen~áo cte BWA, {GltC!1- re::>puns:iveis pelo con.üóle econ'om:.c:o-

0 pagamento de grati'H:~.;3:J cspe- t~ p~r centol, ~t1·1b_mda D0'3 Agentes- Unanceiro e orçameiltàrlo da Unht. e 
~la! durante a perma~enciu. t;m Brasi- Fiscais cl:o Ml?1I.Sténo ~a Fal!er.da uas AutaJ·quias, sem: que lhe.; se,la !-~"J­
lla da servidor, se nao e um gtande § 19 A pandade re~·e)·eme a. p.rtt: piclada remuneraçao compu!iye( t .. an 

F.mende-se onde couber-: estimulo para. a \·lnOa a.e novos fun- variável da remuneração dos Ag·entes aqueles encal'o-os. 
Art. · · O Presidente da Rern.'tblica. cionárlos pelo menos olYlF-tivn hnPedtr Fiscais Aduaneiros será ob .. >o':vada S.IJ<e- Já f'm. nove~ubro do ano passac:c. o 

poderá estender aos íuncionârios ci- •J éxodo para o Rio de Jane~ro, e con- nas no momento do. :iixação dos per- Grupo de Trabalho, insUtUJõo j-Y:o 
vis e autárquicos~ lotados na Região scqüentemente, o esva~ia:1•entc da. oentuais sóbre a arrecaCiaçJ.o dos dJ- Consultor Geral da RepUbüca p.u a 
Amazônica e em tlutras localldades nova capitaL - Ar'ylw M!lrlin& Vian- reitos ndua1;1cjros através G.e decreto estudar o enquadram ema de ~~e. h.\5 
consideradas legalm{lnte de precárias na, . do Poder Executivo~ . ca!Ttilal> no3 mvci.s müverstt.a~·.oM, 1.0 
condições de Vida e insalubres, a gra· § 29 N~ execução das medida<; cons~ Parecer 17 do seu relatório t'lnal qJit-
tificaç.ão ~e Localidade. ~s.Pecial, na N? 253 tantes d.:.:st~ artigo ..;erá nc.<-:tt>.do tr:- blicado no o.o. de 1-XII-64 e 1t.:.;<i-
for~a atubuiàa ~os Imhtare~ pe;os Acrescente~.se, oní!c conviP.r: têrio equüativo de pa-sam~~Fo, d~: m0- blicncto no D.O. de õ.2.65> en~eLG. ~ 
drt~go~~-~~4 31 ~· 3~t da Let ~ d4 ·~;r_~~! "Art. E' proibido ao titular de~ do anã? aumentar a desp·~sn. preyt~~a que_ _ha\ia impúriW~a nece?sida(}r t...a. 

el t 0 d E' ~ed landee prodvosp 1° - 1 mandato leaisla.tivo ou exécutivo p·3 •'-l nesta lei. rev1s~o dos mvels da can'ell'a ct~ tc:c.:-usr e SLaO Cfta a$& .co ~ - b"l"Mi.d ·· 
Parágrafo único. Os funciom~_rios .ceber. cumula.!Wamente provento. ,de Justificação' n~co. em conta ll~a, e~ Ja. ~?rQue (..,~es 
Tl. · · . · maUv1élade de qualquer natureza em técmcos õe nt-vel med10 estao a mt..e-

ll1ll are.~, Civts ~ a.utarqutcos lotados rargo ou fÚnção civil ou militar': - . O sistema de re~unera:;âo está pr~- cer uma classific~ção mais condlz~nta 
na. Regmo ~m~zonica e em outrns lo- Tarso Dutra • Vlsto pura todos os serv~dcwe::; do f' TU- com suas rQais alnbut,;o.Jes, ja llú~(.;.i<e 
ca1Ida~es cons~d;radas l~ge.lme~te de • N? 259 po ocupucionai Fisco do .\.J<nmteri~ d<.~. os contadores (dçis q_uais são os H:c-
precárias cond1çoes de vtc1a e m.sa!u- Fazenda no art. 35, da Lei n<> 4 .3 j 5, nicos consideradOs au~iliares, ape.ar 
bres, I.?ara todos ?S fins. de d1relto Aerescente-.se, onde convier: de 26 de junho de l&M. de, muitas vezes .. ·chetiá-los) asceu·~e-
contarao 1/~ (um t~rço) n!em do tem- "Art. Aos inativos e vedada a Asslill, a presente l!.men·ia vlua uni~ _r.em aos níveis 20, 21 e 22, dista.nc,::,m ... 
r'o de servrço efetn:amence prestado. percepção de provento de qualquer na- ficar tôdàs as séries de clas:>e3 do dito do&se consideràv€lmente daquele;;. 

Justificação tureza quando no exercício de mandato grupo ocupacional Fisco >.HJ sentldo ~ta é wna oPol·tunídade ímpur de. 
A eme"nda tem u seu favor todos os legislativo remun_erado". - Tarso Du- de- que aqué!e principio :õeja estendi- atendendo~se à t5Ugcstão da. ciladu Co-

principias de Justiça. Não aumenta lra.. }qf\1 2GO dO a todos os !uncionários respozJsà- míssáo criada pelo Consultor GeHll da. 
Otspesa à revelia do Poder Executivo veis pela fiscalização e nr:er.u.óu:áo República e aprovada pelo E.'<m'j. tl€-

b " p ·ct t d Acl'esceute-se onde convier: ãos tributos e de · d · nhor Presidente· da RepU.bllcu, c:.}l·:·i-1:ma vez que ca ert~. cc. res1 en e a mu1s ren as ela Uniãc glr-se tão berrahte distoJ•ça-o ,·a.•a.· Jal. 
Repu'bll·ca "'rave·s da propo-ta do Mi Art. Ficam dispensados do pa•oa- Federal. • ~ 4 

' "'~ • <> d t d ' rct d AI .-r. Aliás, a letra el do Decreto que lns .. nistro de c>,lda Pasta deternü!"l~Lr que m~n o e qua.quer pena J a e os q~e, htS, o Mlnistéria da Fazcnja. já tltulu 8 Comissão Interministel'ifl.! ut-
hmcionúrios, peh ntltureza e 1ocat do ate a data desta le1 tenham emltldo 1 tem trabalho pronto_ aôbre €sfSa mà-
serviço, será beneficiado por essa gra- cheques com falta. ou msuflcibnc!a dei tér1a dentro deste ponto d~ vista. Con~ carregada de estudar o RUmento cto 
t1f1cat:<ao. E o cr1so, por exemplo, õos fundos, em valor igual ou Uúerwr a vérn ainda sa!tentm· que 0 Duetor tlu funcionalismo J?úbllco civil e miu,ar 
servidores da DN'RU, da Malárüt, do Cr$ 50.000 (Cinqüenta mil cru:zeirosL D_epartam:nto F~derat d~ A~teca~.oa- ~~st~~~~~· :~~~~~11~ce~i~~~rr:;i~ier.~~: SPI e de qu&ntoE, no interior d.rt Ama- Parágrafo único. Ficam igualmente çao t.a?1bc~ ~el!l t.odo 0- mteresse em no serviço Pú.Qlico Federal''. _ d­
zónia e vutras localida~es, prestam dispensados do pa:~ün~e:!to de qn&lquer que _essa p10V1dencm, as.'5egurando aos nalào Nogueira.. 
inestimâv,,is sen•iços a esta Nação. penaJidade os que tenham emitido serv.1dores do g1·upo ocupacional Fisco i 

A contagem éle 113 (um têrço) de cheques com :falta ou fnsuficiência de a percepção prevista nesta lei, .seja N~ 206 
tempo de serviço a mais, +ambém se fundos em valor superior a Cr$ .... concr~'>tízada. - Benjamin Furah. 
justifica. uma vez que é uma eviden~ 50.000 (cinqüenta. mil crm:e!ros). pro- ' Acrescente-s~ onde convjer; 
cia científica o fato de qu~> três anos \'Cm de modo insOflsmúvel, terem pago N9 282 "O mllitar reformado pelo grt. 7~'-
de set·viço em campos d~;> .rordfto, para até a data desta lei o cm:respondent~ Acrescente-se onde convier: do Ato lnstJtucmnaJ, tie tiA. iH e !,de 
E'xemplificar, nilo \:ie equlparRm, nem valor. diretamente a~ respectivo be- pelo poder j1,1:tliciãrio, por sen::.~':;ça 
mesmo se comparam a. lp:ual pcrioào nefjclário ou pol'to.dor. , - Artigo - O aumento de vencimen- nansitada em julgado, fór ab-so~' .cto 
vivido em Tuba:inf!a, no extremo norte Art. A multa referida no Item VIl tos concedido por esta lei, apllca·se ou tenha seu· processo trancado t:n­
dC' Brasil. o par:\,:rrafo ~nefici!l In~ do art. 29 Õl\ Lei n9 4.505. de 30 de nas mesm~s bases, a9s s~rvldares dos 'quanto não fõr reintegrado terá ~mno 
distintamente, militares e civís, conce- r..ovembro de l9S4, aplicável ao emf .. Ambulatónos da· Pollclímca dos Pes~ provento o sôldo integral do pôs lo vu 
ctendo aos sold::tdos brasileiros, uma tente, de clle:tue com insnfir.iêncfa de cador . .::s da SU;depe, graduação e ns gratificações incl;,po­
vantagem que. de justiça, já lht's d-e- fundos s2rá igunl :1 diferenl!.1 entl'e o P~~agrafo unlc~. ~ ~fir;tlstrO ·da ráveis a que ;fizer jus. calculados hW:r 
veria conceder a Iegisla<;ão co:1mpeten- valor lnscrito no chequ ee · do saldo AgrlcUltura, pro~tdenClara, lln~dia,ta... seus nllôresdmâxirno.s, confortll.l! ar­
te. - Leopoldo Perer;. existente em sua conta no banco sa, .. mente, 8 nphcaçao dos bcneflclO.s ãa tigo 146 da . V .M. (Lei nQ 4.3:!8. de 

cado, nunca inferior a Cr$ 50.000 Le! n 9 3 .. 961.' de 5 de outu~ro d~ 1~61, 30 de abril 64>. 
N. 256 

Acrescente-se onde couber: 
Art. Os func1onã.r1os do impôsto 

de renda que vinham exercendo fun­
ções de Insp.2!or do tmpôsto de Renda 
à época em que foi ~provado o Re­
glmento do Departamento do Imnõsto 
de Renda, pelo Decreto nQ 55.855. de 
24~3-<iS, que rontem. ou venham a con­
tar ma!s de lO anos de serviço na 
!tmQão g!'atlficada computarão essa 
gratificação para efe-ito de aposent.a .. 
dorfa, embora não tenham perC>ebido 
gratificac~o de func~o. antes da vl· 
gência, do decreto citado. 

.<cinqüenta mil cruzeiros>. aos serv1d01~s referidos nesta artlgo. 
Adylio V~anna. 

Justijicatit•a 

Versando o projeto matéria. perU~ 
nente à 1egislação tributárja, tem in­
teira procedência a presente emenda.. 

A dispensa da multa para. a.q_uêles 
que emitirem cheques com Insufici­
ência ou falta total de fundo até .. , . 
Cr$ 50.000, encontra justificativa pela 
constatação de existência. de grande 
número de cheques de pequenos va;­
lores emitidos .por pessoas de parcos 
recursos .e de poucos conhel!imentos, 
que incidiram na falta por ignorância 

N' :M3 
Acrescente-se onde convier: 

Artigo - Nenhum servidor traba~ 
lhando para a U~~ão, em regime d~ 
"pro is.be~re", poderá perrebf't trenas 
que o salário-rr.ivimo estipulado para 
a E~gião. - Acl-IUo Vianna. 

N' 264 
Acrescente .. 3e cmde convier: 

Artlgo - Apl :ca.-~e a r ,Pi n9 4':054, 
de 2 de 9:bril de 1962, aos funcioná-

,'Justijicntiva 
' A própria redação da emenda prto ... 

posta, justifica o alcance sociai t· J.ai4 
mano da m;tlida; justificar matenat­
mente muitqs dos brasileiros atingl-:~as 
pelo calôr imoderado do nlDvimf·nto 
t'evolucionásr~o, onde em muitos ca<iDS 
náo for~ 4a.dos os elementares dLei ... 
tos Qe· :defesa aos causados, que, su .. 
mài"Uánentfi foram afastados da v1da 
~ública, antes da palavr-a final dos. 
tribunais, conforme prescrevem os p:·o .. 
prios regulamentos e Códigos, notatla .. 
mente o Art. 182 da Const. :f;ederal 
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1 Estatuto dos hlilita.res <Deo. Lei 1 , N9 .zGs ! per.9eóe11d~ .os '\lenclmen~os d~~, :b:1C'J.. NQ 279 
ll.G~8. de 2 de s~tembro de 1946) ~ Acrescente-se onde convie.r• ·me., por fm.ça de decisão jUdl._taJ, - Acrescente-se onde convier! 

1 
em seu art. 45 - letra ''d'' · I Art. .Fica extinta"!\-:> cus.,e; de- Au- 1 

Chegas Frettas. Art. o aumento de 40% concedido 
Ass.~ é que D:l~~tcs ~~~ ; cid1t~ões xlliar de Tráfeg~ T~leg.ráfico ~1~ni~ N9 273 pela. present~ lei se aplica: tnmbém aos 

a~il1Q:ldos. t.1~eram Jn a !e~lC~datie de pulantes de Telegra1os e Te~E>-tlplStu, ~·. , . • serv1dores do Feder Judtc\ârlo e ãa 
. v-~t a propna Justtça M:il.Jtar os a~·- ! iutegnmtes do grupo otupac:ona.t ct. A:-1 e:>c,e?te-:se. t~nde con_v~er · ~"' I Poder Legislativo. . 
solverem dos suposto~ cnmes p~ti- 2 coo Comunicações, cód.igo CT-211.6 . Alt . .F!<:a ext.m.n .a :Sé_ne de Cla,..~:J JJI.8li/icaçda 
sn.dos - as.::im col?-clrndos petas ilut.o~ c'l'-210. 10 e C'l'-2Ô8-9, anexa I. da , cte A_Js;~~~tntc c e AC:~lnmtS!;ração. na;~ O CcngrE'sso está em ve'\t)eras de 
rL~::t?ea encarr~gaa~s do D:oc~;:;so s~- lei ..3. 78Q, C!e 12 de julho de 19tiú.. bando (I$ seys ~'l~u::us ocupa_nt~s. Pil~ 1 recesso .Não 11á, poi.s, cÔ>11o esp.era.r­
ll\«n_o - e que ::f~~al, a JUs~•ça ~nao Part.g-rafo 19 - os n~~ais Aux~lia- ! a r.?aeJrt\ o_e uhcl;\.1 de Admmlstrn 'se .._ \otac;ã.o de outras let para que o 
t.colb.cu por msuflc1encia de _prova.~ ou 1 res de TrUego Tele~n\llCO, .Man.Jpu- , ç:,o. ,. ~ l aumento bent:ficie tambe:n os· serfi-
por. Falt~ de Ju.s_la Causa. l!:Stes bra- Jlnntes de 'l'râíego e· Tcletápist~. res- ' Justoor.:ac:a.o oores da J~pt,,ça e do Lez;1;:;JaHvo ...... 
i}letros, m~lt?s ja em ava?-çada,.. 1d~d; 1. pect-i~~nente1 que~ ex~rc~m ou t;1~i1a \ F~~---3 .servtd.ores pe~n Lei 3.700, ti- Chagas Frettas. · 
1 que pas.::;::uam tôda a JUven udv ~! 0 x.erc10o as funÇQes d{! .Telgr:J.o.sta.<;. nh.,m .-.c·s"'o à cn.rre;ra. de Té.;nico de 1 
mc-clC!-aue deuicada a(;iS estuôo.s e à enJ apa.reUws tele-impressores, tem j Ad,~i.n':~t~aÇâo. .B:e~entemen1e. esta! · · NQ lB[) 
carre~ra das armas, v1ram, de lllll:a l cc.n-w os cl.a.ss:lficados r:cmo Tetçg_:'"-'" ú.~Ume caiTei!'a passou a ser enquu-~ Acrésc.~nte-H~ onde convter: 
p_a_ra. outra hora, tet~r.mados ~u d::m~ tista até refer~ncla :w,_ ~nte: da rlg;n- ! drada. dentro elas carrziras oe nivel Art. Semestralmente, será feita, a 
t~a~s, sem as f?rmalw~des ~~o.ces ... u!l cia do ptuno o.e Classl~lC<'--Çii-O de C<lr~ uninr::::;itário, não te_nd>J sido defini~ correção monetária dos vencimentos 
lu~tlca~ dos CodiS:OS . ena ' ~· dcon!J. go3, pas.sam a Tele~jrflsta B, · · · · · · · • d~ n ~lf"lJ.wão dos Assistentes de Ad-j dos servidores civis e fni~itares nxa. ... 
dos jâ que os mesmos sem-.~.ucto 0 Ato - . · · d . !s :'\' .. ,1 • nun::-;lra:a-?. - agas Frei as. l os nes a _e, e a.cv~ o com os di .. isto, tlveram os vencltllentos 1e uz ~ cT 201 14-B ! . . "" C'h -1 d t 1 1 d ~d ' In 

• _ ~ o ::o Po-mgrafo zq - Os er~~a - ,1x~. a ... .... ces fornecidos pelo Comelho :.racto ... 
~~:· sao proporcionaiS ao t_mpo cte res de Tráfego Te!egrafwo. M~t?-l~Hl- ~-{Q 2t4 I nnl de Economia . 
.s-en~ç_o. . ~ llnntes de Telégrafos e T-elet1p1St~ts. , ~ •. • 

_Multas com ftunUia numero:;a,·estao- ~u'io descritos no pal·ágnHo antl~rior.l A?r:e~ce11~e-~e onde c?m.l_er. .- I . Ju.sti/icação . 
em cttficuldudes para c<msegm.rem ou~ · à d ,.,., 1 .,. fl"• AI t. Os 'alores d~s mvets de venci· ! . - _ . 
tra fonte de reil.da - não s6 porque ! ficam e~~ua stt os, como I e e_ra ·"'·-IV~ I ~entos )·c.;IIJlantes da presen. te lei lt!- f . Consag~~o- na le.gl.;;;!a9ao o princ~-
uã.o conhecem outra profissão-, tam- A, CT- ... ~'· 12 -A-· . ~ r~o \·ig(•n;::;a u partir cte sua publlca~~J?l~ da co .. _çao maneta:m, nada nuua 
bém o fator Idade lmpede que m·Tus Justtjtcaçao çao JU~to que tenha. aphcaçuo também aos 

·n . d bôa cultura t" u.h~ ' ~ · jwtitica"ão · salários dos empregados do Estado, 
possu1 .ozes . e • -n am A correção determinada. n~ en~enda · ·· \: ' que não podem recorl'er aos dessidlos 
ac~ssu _a c.a1gos _q.ue dep~nda de :o:t- é simples corre.çào de um:t faH1a da. I Os ,..çtn<ti." ·•~rcimentos já forR:n :n· coletivos, como os outras trabalhado4 

tUlSO, Já 9-UC a lO.a_ct~ o unpect<.",l awSinl }ei 3.'180, que passou despercebida du-1 teiru. m1lr~~ 3)Jf'orvídos peJa d.esva!O!'i.·· r~. - Chaga.s Freita.a. 
c_omo .· dev1d0 ~ dthc~dadea IPt"' que t rnmt.' 0 enqua-dramento 'l"eito p·~!o :zaçào ·da mneda não tendo, n.ss1m. 
atr?-VG·'i o me.cn.do_ d. trabalho do DA$P. -Chagas Freitas. comhç{Jc,; o mncionalismo de ag'!nr-· N9 281 
~a .. lS no mom;nt~'. mc~paz t.le_ ~~s~r... · I dar nU· o próximo ano es;:;a tnethonn Acrescente-s& onde convier: 
\e .. a m<l:o d~ obla. nao quallfldlúa.. Nç 269 1 sa.!ar'.:il - Cfo....anas Freita1 .•rt. O Po•er ,_ecutl.T'", d•nt.ro do 

Justifica, tnmbem, a _presente ' · · ~,_, · · v. -'-'-'"" ..... .. 
emenda, 0 fato de que, se 0 Pais e:-ti- Acrescente-se onde convier: NQ 275. prazo de 90 dl.as, enviará ao Congres-
vt:sso com os se~ poderes ~om:tltu..::w- ; Art. Os servidores, a que AJ.uC.~m os . so Nacional projeto de ie-1 conced.en. ... 
nujs funcionando "legal.·uente", í.\-s~.e arts. 366 e 267 da I~i n<.J L 'iH, de 2a Acref;c~nrt' -r:e onde convier:· do aos se1-vidores civis da Uniao e das 
tnediàa não terla razão de ::.er. j:i q,ue de outubro de 1952, que pass~u nm à Art. o .aumento ele venclmél"'ltos à c-, autarquias os mesmos .dirmtos e van• 
os que por ela deven""í.o ser b~neticia~ 1m1~ividad~ antes de sun 

1
reg:ll\'lmen- 46':~ earu:~dir:lo Ros servidores civt'! c tagens concedidos aos serv,dores rru ... 

dos seriam reintegrados em 'iUas tun- taç.~o, estao. di:spensado~. c •. tt a.9re~en- milltar'2!3 po1· ffta 1st vigorará a ;>·u~ litares. · 
~õe~ da. atividade e assim terlam ~s taça:_o dos dlplo~us IJ.ronss.;ouals ?a.r: tlr 'de , d·~ jmv•iro de 1966. JtlStijic-ação 
r,eus direitos 1·ecuperados, como- serJa J ~.gozo de tó~as as \~nta"'"ens d,ecor .. 'rallific.ação A e:ne.n.da Visa a concedrr e.os tun· 
rtc justiça. - Alias, o próprio Código 

1 

rentes da apo;::;entadona. . . cionãrios civis os mesmos óllreitos c 
de Venc. dos Militares (Lei '1.328-64} Justi}-u-acào 1 O aumento co:ncedJdo por êsta le1 vantagens, concedidos a.os milita-rat 
?m seu art. H - S 49 - preVê que O d' it", d • J i it ao, na fu::ruá praucan.ente anulado, se paga. através do Código de Vencimentos t 
o mi;it~-t· que I?~or sen~e~ç-a tr~n.sita~a eme~da:sp2~r~i~s tritan~én~o 3.es;ec!a1 em parce\p.:;, como pr:visto nas tabe-j Vantagens, rf~P('itadas evid•mtementt 
•m, JtUgada, _1or dec.atado uvre _ae j ao3 servidores que mencionam. Muitas las r:.nex~s. As estat1st1cas ohcials ns p~uliaridndes,de cada ,.a.ne1ra. _ 
~u-pa. ... em c~1me ~-ue }he tenha s.!do ~e aposenta:am antes da regulumen~ rne!mn Qne, somente em 1965, a des~ Cha.aas Freitas. 
unpu ... ~d?, 1 ec~b~la todas as .van .. a- taç-ão (1a lei e, por lszo, íoi-lhf:'..i exigi• vnlorlnv;ão dn moeda deverá .5~ de """ N\1 2_,..,

0
_, 

~;ens. ate que uel.~ou de receb-er qurr.n~ da prova de habilit;:u:ko p-rofissional 60',"c. - Cilagas F'rci.tas. 
do preso etc, . . . para pel·cepção dos proven'lJs da inu.-: N? 276 Acrescente~se onde com•ler: 

Portanto, e.xten~er. o q_ue Ja E.XJ.Ste i tividade, 0 quc.n<lo parece jus:o. Dal . Art. A função grati!ica11a para os 
em Lei ,a Cstez> atmgtdos mjustament-e 1 0 disposto na emenda. ~ Chaqas Acrescellte-se ond~ conv1er: ·. . . l.::>·~rvidores de ntveis 17 e 18 de c-ue 
~ nszim o/idQ..lm.ent.e reco-!lhecidos pzl.a Freitas. . Att. ~ confor:mdade Com O :prm- trata a Lei nt;r 4.503-64 corre~;uonctêrã 
própr-i(.j.. ~rustiça Militar (re\•Ç>luclon:.\- Nç. 270 r1pio d::!>pos-t.c. no artigo 25 do Ato ao::; F-2 e F-3, xessa:Iv'udas a.S .situa-
ria) é uma. obrigação moral do Es~ InstHucwna-1 n9 2, d~ 27 de outubro de çõet existentes. 
Lado-, desde que, a atual admírustro,- Acrescente-se onde convier: 1963, ííca estabelecida a parJdade na~ . . . 
râo executiva dO Pais, se recusa a Art. Os prazos -Ge validade do; Can- n~tri/)uJção dos Agentes FlsC<llS do Juslzju;:aça-, 
fei1ltegrar éstes bra,sileiros, por moti~ cursos Pú!Jiiccs realizados pelo DASP., Ministério d.a l''azendu. Com a fusão das Catteirss dP eo:e ... 
vos })OHticos e mmca pm·que cs tétlfl üinda em vig:õr, fh:am prorro:;a1o.-: sté § 19 A pal·ldade referente à par~rtor e de Esc1ivão, alguns estavam no 
tle ontem e inocentes de hoje - sejam à n-omeuçáo do ültimo candidato vs.riá~cl re_muneração dE'..ss€3 Agdn~ea ú.ltit;w_ de;;l'au ~· agora, nca:-am no 
fubversivos ou corl'l1ptos, segundo as aprovado. Piscar.; sal'a observada apenas no mo- penult!mo, em Igualdade dr cvndiç.o~ 
decisões dos doutas tri.bunai.s milita~ Justificação mento da fixação percenL\l:ll sõbr·e a com colegas portadores de bem menor 
res, notadamente o S. T.M - João . A presente emenda visa a ~.mpa- arre,cNiaçii.a, atraYés de decreto do t.,.ntpo de servlço. . 
flerculinn • rara o sistema d? mérito, nesta fase Podel Ex:ecutivo. ' Se .fôssem designações libe-rais ainda. 

em que o ·Executivo e\•lta pree:1cher § 29 Na execução das med~dru; s... }Usttt..calla, mas, trata-1>e de .1&­
' cargos, com nomeações de concUl'sa- constantes deste artlgo serã. a.·lotado cotl"encia 1t gal. na torma ao § 19 JO 

}.crescente-se onde convier: ! doo. _se justa é a pro·r:idênda de eco ... critério equitativo de pagamento,· de art. !5 ria Lei n9 4.503, de 30~II-ô1 
N9 267 

.Art. _ Fica extinti't as r.:!a.so:.es de . norma, t~mbém é JUSto que os .:oncur- modo a não aumentar a d~p<;Sa p~e~ dev~·n_Uo, portanto, ser re.speitadn.s aS 
Auxiliar de Tr:lfego Telegrá!ico Ma- sados nao percam seus dir-euJ.s. ~ista no pro!eto originário dêSva -ei. P11Slçoes conquistadas, passa a o:.u, .. 
nipulantes de Telégrafos e Tt!leti;.), ista, Chagas Frettas. . . 1 so. em Jr.ngos anos de set-v'ço ew. 

h.t.stz_!zca.çtl.o alguns casos em mais de 30 an·os. -
:integrantes do grupo ocupa.c.taual ct ]!..""f 271 ~ d lá d "• ' 1 200 _ comunicações, Código CT~2lL A presen._.e emen a es en1_ua rG-Ua AC.!Jlo Vianna. 
6 c:r 210.10 e çT 208-9, an~o L, da Acrescente-se onde convier~ no princípio de paridade de trata.me~1~ ·Nç 283 
;Lei a. 180, de 12 de julho de 1960. t1 .. rt. Os Guardas Civis :F'ercvíérios to dos servidores da União. - ...-.."\· · 

Par::tzrafo 19 - Os atuals Auxiliares 
de Tráfego Telegráfico, M::mipulantes 
de Tráfego e Teletipistas, resp>!ch.va­
mente, que exerçam ou tenha exPrclda 
as funções de Telegra~ista em apare­
lhos tele-imuressores, bem com<J os 
elasslficados Como Telegrafista até :·e­
terêncla 20, antes da vig:ênci.a do pia~ 
na de Classificação de Cargos, passam 
a Tele~ransta B, CT 207 .14-B. 

ParâgTafo 29 - 03 demls Auxilia~ 
res de Trãfe.;o Telegráfico, .M:anlpu­
lantes de Telégrafos e Teletip!,<;ta, não 
descritos no parágrafo anterior. n('.a.m 
enquadrados, com-a Telegrafista A, 
CT-207.12A. 

Justijicaçtlo 

A con·eção determinada na emenda 
é simples correção de uma falha. da 
Lei n"' 3. 780, que passou desp>zrcebida 
durant'ê o enq~t:H:kamento feito pelo 
DASR Chaqas FreilrH. 

' 

da Estrada de .Ferro Leopoldina pas~ {JGJ Freita§. ~dua-se onde ~\.."1Vier. 
saro a integrar o quadro de servidores Nç 277 Art. Os atuais Sargen+.~-Ajudan-
do Departamento de segurança E'd- Inclun.-se ·onde convier: tes .ficam f 1lomov-idvs a $ubofídai.s c 
blica. -~ su;,tpn~ntes. · , I Art. Fí<;a estenciído ao pessoa ln.m-. 

Jwt~,tcaçáo · para-do pela Lei 3. 967·61 os:_ mesmos 311$t!Jtcaçll-:> 
Os Guardas Civls Ferroviário.s da 1 direitos e vantagens oonced1das o.o A promoção dos atuais Sargent-os~ 

Estrada de Ferro Leopoldina desem~ I pessoal amparado pela Lei 3.483-58. Ajudantes à graduação de subtenen· 
penham. funções de policiamento, em - Chagas Freitas. tes e a subo!iciais, que é a graduação 
vãrlos Estados, e o seu entr~J<>nmen.to - • N9 273 imediata, é uma necessidade vjsto 
em o D.F.S.P. é uma neces~idudc ao - que, os atuais Sargentm-ajud~tnteS 
serviço. - Ch.Q~l.i' Freitas. Inclua-se onde convier; fque ~-}).o poUCOS), estão perae~m1o 

:r,.'f11 07. Art. Os auxllía.res de MnquiniRtas vencimentos iguais ao de l'l Sargcn .. 
~ 2 da Rêde Feroviãrin .Federal ficam to, e amda não existir por lei tal gta-

Acrescente~se onde convier: euquad!·ados no nivel 10. du!tçf10 de . Sa.rgento~ajudante pots. 
Art Os Co n·· "rJ d I' 11 · 1 até e. presente data, tôdas "s T'"betas . 1 l~~a os e ~1 em c o J?lslificaçtlo "' " -

D.F.S.P., que estão exercendo a.1wl- . . . . de aumento de vencimentos não fazem 
ção par tdrça de mandado de segu4 A ma101'_1a dos a.ntrgos AU.'"tlliares nw.is c:ita.ção a- essa graduação. 
rança, ficam efeOC"ados nesta série ée '!ie :\-taquimstas tem mals de 20 anos Chagas F(.•7#as 
classe. l.dt se1·viço e encontrn~se no nivel 8 N9 284 

Jutijicaçãa 1 ~!JCsar de reePntemente terem ~ido 
A. eletivação_ dê~scs ,.,ervidores, nos 1 ndmitidOS, D'l\'.~S mte-graote-i naquel_a J:Jcl1~:·- ~~ O!\de cnm'ler. 

c~rgos .. ~e_ exercem, nenhum ônus tra- \ careir-> ................ H'- - Chflilll$ Fret- l~'.:t. O l'-~11 ('.i<'"..nnl Qtiinqüenai ót ta ... 
ra -ã Unh~o, .uma vez que já estão ta!. _da grupo de r1asse, equipar<ctdo de 
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~~ e Mestres de Cabotagem, eerá. 
QOnsiderado ac: acõrdo com o t'Z'mpo 
cíe 11ervtço efetivo na emprêsa. 

r 
N<? 297 cia- da n ferida le! riâo fof consagrat 

do o mesmo benefü!:io, pe.$sa:tv.io éd 
Inc1ua-se onde convier: Inclua--se ond~ convier: hoje por Siérias privRções, eis .qu.e sul 

§ 19 F'1ca vrdada. a diferen~s d.e 
salário-base t;f'Th os mesmos m7E;lS ou 
categorias, ~pl'cando-se esta 1!"1 sO· 
bre o saH.rio '1\.ã.Ximo existen":.! 

Art. os Professôtes G.e E:ns:no Espe- Art. O~ atu::1s conf~rentes lo~ados pensão corresponde '- 35-'fó apenM • 
cialtzado do :\1Imsténo da .1u~>tica e na ~dmmJ.<::tlaçao do Porto do R~ de salário-mínimo. isto I é, vrgon..nd.o· n« 
Negõcios Interiores lrc:.t..n enqua~ha-1 Janeiro, Autarqma Federal subol'dltl&-- mesmas bases previs~a! p&t•a oe pen· 
ctos no nível 19. \da diretamente ao M.V.O.P .• serão sioni~tas f'm geral da.previd!neia JôOI 

§ 29 Fica concedido um aumento 
du 50~ Et.tr(' o salário-base p9.1<:\ os 
se-. vlços f'n: ·l t.·~~Ime de rodízio .,,~ plLin­
tão, t>fetucct~: nos. dias de sãbad.J, do 

. . ~ redisti'ibuídos pa~a Mi~istéri() q~e cial. A emen~da vis~ a eorrtgir<- a si• 
JustlftCfi"C'O 1 congregue categona funciona! idª'-ltt .. tt.<aç2o dê!:>ses pensüjmistas, que eon•. 

E~ses professües mrc~bidm ~ratifi~ I ca e ~er~e,.ba .o~ mes1}1os Vef!cunen.~S'. tam em nún1ero. muito redu~ taec 
- d . 1 ... ~ ·~d·'C'io <'fll'<:edida I Parag1a~o umco. Para ete~t.o do dts~ ao t~:mpo dt"con·Jdo da publlca.ça..o dl 

t:. i.acos. 

,i u.<.t i/ieaçáo 

caçao e mve 0U~l·~n: 1 ~i " ·p,, ~ poslo no artigo conceder·s~-á o IJ:·an, Lei nc l.lô2, por i-:,~o nada, pràtle$1: 
pelo Dee;reto n--~J._:'62-6:• QU~,; r oula-,de 30 <trinfaJ d;~s a ootttar da pu ... ·:nente~onerando os IAPS.- AurlJU 

1 mentou o art. l- aa. ~el lV 3 · 780-6?. blicação da pre~ente lei, pa! a opf''io · Valois: : 
• e pe~d~ram e:.~a ;,.-_atJf:cat'~{\. a parhr, dos servidores oue deseJarem p~r.-1~- . 1.;-q 299 . 

'Tut::.·s~ ;1~ r.rt?&. e justa ··e:v,a·t-:cta vtgencia da Lei ni 4.•4~HH, qJ~ neccr na reft,_:·!da Autarquia. , 
(g~'ijo c. 1 ··~,'iH },Pito.~. ]cnou os niveis l9 a ~.l pai'a o pes:;ca1 1 - - I "'-~e ondé convter! 

têcnico e cientifico. ·::> H1'"'("'0l"in dJ' Jll'';fca'it.a f,c.., a .•. a.g benefl~iános de et·s~~ 
X9 285 JUsriça até I10je n~~l' Ps ~l1I':,tr,~·ou. -' O-= confPrrnt'"'-= lot.adQs na .'Ir]~ i~ \Hlor das autarqul s compreeud:itial 

I~K:ua_-,<;t! u1e:e convier: )Ciwgas Frei 1as. 'nistracão d_o Pôno do Rio de Jane•- 1 na Lei 1.162, de .a2 e julho de 19.i0 
Art. F'kc.!n aumentadas :-:;_~ n.nta- · X 2 ~, j ro., adutarqu•a ~f'c'tC1'~1I_ do Md .VLO.?., ~e 1 npllc-:1-se o disi)OI.toF n~ art p~ ·~ê3st 

,ens das gr:ltifh:ações qüinqU.enai~ t.s- acor o ('Om ·~posl tvo a Pl ~1U- diploma 1.::3al. nceno atxao. 
labelecidas pela legislação em vigor 1 Inclua-,c:e o~~d~ u;: .-_ . .. . mero 4 Oêl. à f' 8 de mato de 191" f':;;- m 3 o 
ele,•ando~se para 6, 7, 8, 9 e .;.O ctilin-1 . Art. O sa.ano~fanull_.•. ~) ~~·VldO!.' Wo e:v1uatl.raC:ns em sitna"fi 1l ióên~ica Aue::cen.t.a.se onde convier: 

•erá pago n b0 "0 de~- 'Ü C O <t!C 7 ;\ dv; Tfsoureiro" e ConfelTn~e<, dt: Va~ 0 ··aladoS de provr·ulOlttO qüênios para os funcionários, inclu<:>tve ~ .~ . . , a ........ , , ~·;· ~~,~ "' s cu:-~ os 1 .. 
's aposen t·~.dos, r·ue con<;ar~m an f./)·, mil <:ruzeUOSJ pai d.p.t.dr .. e. 1 lJtT:,. efe~ivo de i·>ual denominaçã-o e fUJl .. · 
wos de se;vir.as."l • Sab::omos (!ue o Govêrno J<'ederal ções idéntic;s no m.~smo órgão -e. nl 

JWifij;";:·r~.riu 1• es!á en.cpntrando sérias_ dificuldades mesma localidade, serão de igual YêU• 
Jw.lijlc:acâo Com a permanml e el:>v.lcão do I na solur-ao. da atT~~daçao de, Im}J~~- cimento-. - Adylio 'fianna. 

ad · · 1 c·••to de Vl·a·a d•vc 0 !P'ri<:Jado~ pro- 1 tos Fedf"rn·.;: Pm mumera"> Ct,l~toriaS A en~enda se enqu ra no prltlCtp o ..... ~ '- - • · · · tod 1 d N' 3" .: . _, ~ , curar ampara1· a.-3: r~__mj~ .. Js '1 0 p:olel extstentes em os o:- Esta[ns a . 111 
ti_a pandade de yencun~nto,) do;:, 1u~1- i 11 urnerosa. ---- Cfragu: J·rulu~. 1 U:D:ião, por ~alta d~ ~Prv1 dnres que nu-
tlOnários dos tres Po~êres __ da Umao, l x1hem 0 pai~ na ardua tareftt de so- lpclua·se onde couber: 
uma vez que tal benehcio Ja -vem sen- ~<.' 29:! er~·uimento de sua'> firumcas. POl'f!Ue Art. . . o Minisdro da _viação, e 
do concedid.a a. vários f.iervidate.-:;, r 1 <: d ·', .. : nâo colahorarmm; com 0 Govérno Fe· Qln·a.s Públicas PD:d~l!â ~utonzar_ o p&•, 
Chagas Freira.,_ ' .t\'1.~ uap;;a 0e~t~~fm_., l ·.., 1,.,,,. cte~ta derai elíminanrlo de uma '>6 vf'z 3 gawento de gra~t~lCil-Çao es~al ao 
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• 1• .. · -f .1. vv a ~'tJ: · ' .-- Hrês) graves problemas que o afl1- 1 n~n.al civil c m1llt~ .ém serva.ço naa 
No ll:"l· ? sa- ai_ I'? ami ~fi: a t~u...::. o~ rlr.- "' ? -~ades em enhadas em traiJalhlJS 

Inclua-se onde convier: ~1oniStQ.s Cln.S e tmllt :ll'e..: · ! .,e~ ·primeiro .. <=r1·!a o attroveHamento Ferrovüfr.ios, ~odavi~rios e CQJ.Jtra. .as 
Art. os nesenlüstas do Se1viço Ptl- · Jus_tificaçiio , dêss~s servid?r_es n«s Coleto:·iiis. F~- Sêc:ls, a cJ.rgo de ~<'miMãet-oo ·um-

blico ficam enquadra_dos nos mvei.;; 13, A inclusão d.o salárw-l.lmP""\ para: d~raJS, ~::rde ~~-;~??0 dar. sua con~rllnn-. dades de Engenhan~. 
"' 19. - Chagas .Frez!as. I os pensioni:;t;a.s virá COl-rlga· r :lJJwro- ~~~ao na. '. l ecada "' '.de mmost~s. ~ se.: JtlStl/icação 

::-a mjustiça, que tem sido t·'H:1. de ,.undo, e _g.u~ o qo~frl_lo Pe!leJa~ .ot:a 
N'? 287 numerosos di.scur~os no ooagre.,.·o .Nú.- ! rta. e_S;Sas e de;ende~~ .la f com .. servidm~s A Intensa colaboração das C(:;-üs ... · 

Inclua-se ande convier: ci-onal - Chaga· FI'10J.ta~ · qu_e J;t P !C ba:n enc m~ntos do pro- sões au Unidades d~ Engenharia na. 
f . .· .· d u ,,. . . , · ;:;_ · : pno -Governo, o nuP .evitaria g!'ande ex-PcU·~: ') dos progrB!mas a eargJJ: 4o 

Art. Ao t· uncwnatdiO a, r .a~,llque . N' 29:: ômu' para o ntesmo se tivesse que Minh ' ' ua viação e Obras Púb!ieas 
f;enha par lCil~ado uran .e 0 u ~mo 1 

• • ! nmneã-los criando Povoe; caro-os· e fi· 
oonflito mundml de o~eraçõe3 at~v~s I Inclua-se onae cond:=-1: . _.. ; ua!ment~. a redistribuição ctêssefí ser- nao p·:x:ê prescindir· que o Mtnil!tro 
áe guerra ~m de co~bo10 e patrullla- . A1"t. par~t o~ ser_V11;;;.~ :::;:;·c~O; t-.n~- I vidol'es CJUP lotador.; na AdmLrüstr.ação de Estacio possa atribuir a gratifk& .. 
mento, .'Sfl"a conced1da. a. aposentac..o· J~Os executado~ na;:,; . .Empl~-'·"' Mal..- da Pàrta do R in de J;c~neiro e cnm cri- cno prevista nesta_: emenda, tJmQ 
rta com_ o soldo milit~r ·;orrcsponrlen-] tln~as Qovernan~entala).· ae.nl. pi'p;o, m?, rei tos adquirido.". SAI'i:J>) um tmpaso;e sempre oconeLt no ipa&:;ado e e'Jtlló 
te ao mvel que possm. pe1cent~~l de }ltenta po1 crn.o "obze 1 quando da transformn"âo dao-uela au- sempre oconeu no ~ssado e sem !i-S 

• • _ 
1
. os atum.., venc.mel1tru. I tarquia em Soci~rl-adP de 11.ronomia va.ci!aç.õcs de interpretação dos te~os. 

Jw.,tt/lcacao ... · ·- ~ . "'· legais em vígor. COn~iderará, em ea.<tJt, • . ·~ ._ !. Juslijicac-ãc : :'l:Usta, e-Onform<> tendenc1a já do co- 'd d , 
Os ex-combatentes mmt..,., dos qual;:,, , · _ . i nhecimento de~ta ca::-a do Congres- ca..-.;u, as pecnlian a ~s ua na.tur~a ·e 

c!Stâo _!!nfermo:3, q_ue já estão (!Om tem-) ~us~o_ é ~econhccer ~::; ~_..-._:~.> .. , Lxr-, so, pe!as der:'!rtra,.õe.o: do SQ>I>lllOr Mi- condir.óe" rrn que te-m de atuar • 
po findo aguarr.aro há mais de doü~c~u~aos pOl aq~e_les que ... iJO;;, u ha, ,-.-, nistro da. Via.~ãn "' Obras- Públicas Coml~~-Jr~ ou Unidades de Engenh1t"' 
anos essl:'s benefício. )ois apos.;ntan- tla normal,. contmuam no t:..tV~·ltw 1 A emenda (llle ora prop~nha à ap~·o- na. 

. . · · ... ~ tendo em vl:::;te. a nece::...~·clJ•lP do ,~t-J.· t --. _ .. 
d.o~s~ _com os atuais ~l~V~~s pe.~em _1i:s viço. _ Chagas Fre-'Jr,'. ! vaçào unânm_-e ~o:._ demai.s J'..onc-res- Nàa hP.vera aumento de de5p~S$~ 
possibilidades de ~dquun: o cs..,.enC13l ; !>htas,_longe af! tep1P!'~~ta1 onm parn poi" a" ~,·atificações ttm seu_ fJU.S:"' 
para suas nft'l"">Sldr:d~s. Cfzagas. ?i/') 29-~ ..., erãno. vem o o cc_'1f>arl0 t~:azer gran-

1 
mcn\o.afe!"!rtido pelas dotw:;óel etípief .. 

Freit~Js. I 1 - d ·' .. ctes be~1cio~ p::•·:1 o G':vern? tendo. ficame:Jte destinadas à reali~io d6Ji 
, nc ue. ~e on e can1 l<'• • ,_m viata que :1 a•TPC 1dacao tnbUtárla! . · 

N? 28~ 1 ~rt. O. preparado~· de Trxto.s c: a ~urneiitará- ~:>n<:h·eÚn~nte' em vários. proJetos. -- Ruy Saulos. · 
Inclun-~e onde convir., s;1.;Iço Puohco flca. er:qUfl<..::ado .11"0 setores da Um~o. a lê> então, paraJi<=a- 1 N9 302 
Art. Será mcluido, pa•:1 efeito de 1

11 \ 1 19· i . dos qussP Q'-'C toffllment-e, por faltai e con ·er• 
cé.lculo de pagamento de qüJpquemc.s,l Juc': ju;apo , 1 de pess.oal hal.ilitrdJ para tal. In_tlua~se .,.,ond !VI • -.. 
a importância qnc o serv•clcr 1eJebe1· Tôd'.lS a.s funç.oes cori€J.l,::t;) a c_,tal Na cette7a de que com a emenda At_t. ·· Flcam_ efetivados tQdos OS 
oomo salarto-familia. 

1 
sér1e de classe melbon>ram, mdo para em questão, e;;• arei dando an Govêr- . servtdru·es federais ou autárquw.vs, 

· o. n.fvel 1_9. enq_~ntQ é~sC-'s scrvr<i·~•es, no uma parcela viva de CDlabD.rarã0, 1 adrnlti~os através de -cont-ratas v~ 
Justificação , ficaram mexpllcavelmente no . JltVel t é meu desejo flUe a mesma condi.f"'lin I convem os .. que tenharn ou_ venll.aJ:n a. 

Visa a presente emenda l'ecoPhf'cer! }5. - Chagas Freita~. J lhe seja outorgada pelos_ m.f'll'l pares ter 2 <doisJ anos de, serviço e!et~vQ~ 
a antíguídade do serv!dor e o serviço 1 N9 295 1 desta casa do Congref:so, com a apro- - Chagas Fredas. 
por êle pre::;tndo à Uniflo. - C:!W(Jas! , I vaçao da mPsma. N~ 30t3 
rreitas. I Inclua-se onde !=!On\ler. 

:;-,:? '"'89 Art. Aos servldom.~ do ue.i>H ~.1- tt:c:rsu.çr.o CITADA Inelua·se onde coni.rier: 
• menta Nacional de EJ1dcmlru; Rttra1s~ Z.el n9 4.0€1, de 8-5-19fJ2 Art. .. Fica exteQsivo MS ~-.. 

Indua-<oe ouU.e conviet _ 1 é concedida. uma _taxa de ;jO po1· ce>nt.o Art. 3? Esta lei se apHea de fgual nárlos aposentados, ~os rejermade.& e 
Art. '9s T~cn::.:os. de ContatJt!idade; de n.sc.o de vida. . j' modo, a todos os cargos de 'Teso1.trei- aos pensionistas o a~umento Q- .a~;,:, 

do Serv1ço Publico fu.·am eu{,tuac.radcs · Ju"t'"/ica:· i o ro, Conferente e conferentes de V a- concedldo por esta ~i aos serridDIU 
nos níveis 13 e 19. I . - ' c . i lóres da Admlnistra~o eenka.l,tza..1fl em atividade. 

. . _ E:.s.ses serv1dore~ que t~'alJf,.ham_ em 1 ou autál'quica do Poder Execut.i·,ro Fe-
Juslzhcaçar; . charco~ ~ ,·alas m!ec .as _11~am amda deral, inclusive aos classificados pela Justijic~áo 

Esta cla~:~e funcional Rn~~-., do t'll-~1 c.:um \'<'triOs produ.t?s qtnmiCos vene·l Lei nQc 3. 780. de 12 de "julho de 19C>Q. 
timo aumento estava ..:oloc.J.da. nL.:s ni- uosos entre os quals N"~:ta e cyano- ·- Wald!lr SimõPs. E• de elementar jttistíça d.ar-te_ 8.6!1 
veis 13 e 15 _ onde ainda permanece gaz. -Chagas Fteifo,, 

1 

apc"rntados, aos re1ol'madot e aos 
enquantO os contadores, que estavam N 

1 296 ~º 298 lvensiol~istas as m_~Dl81J fti;Jtagens 
distribuídos pelos niveis 17 e 18. pus- Acresccnfe-.<:e onde convier: ! conoodt~s ~os serytdpt'a :em ~ 
saram a ocupar us níveis 20 e 21. Sã:1 Inclua-~">e onde conde~ ! o art. 29 da !Ri n9 1.162 de 22 de de. A du;cnmina9ao ~~ontid& M &11-. 
carreiras afim:, exercendo pr::tticamen- ; Art_. Fic~m restabelf'Ciao-:; o.-:; ad~- julho de 1950, se aplica aos b!ffiefiC'fá- i ~9 do P!-"ojeto é macttável. - Ch..a .. 
te as mesmas funções no serviço Pú- c~ona1s de risco de v~d-a e 1D..>3.1Uhn- 1 r1os do ex-servidor fa~ecido anteriiJr· gas Freüa#. L 
blico Federal. os Técnicos de conta- dade aos set:v~dores fede:-al..s e .iU~.ár ... 1 

mente à data d. e sua vigência, I .· N' SOJ 
b!ll.dade f! · · t t qu.tca.s benefiCia-dos com essas vanta- -

1 

. A t d " .· • carnm, lllJUS amen c, numa gens antrdo:·m::-~:ltç à Lei 119 4_J!S, de Jusfl/fctU,;lio cresce.n e .. se ~n. e ~omier. 
posição humilhante. E, 1-Iêm, com a 26 _6··tH. 1 A Lei n? LI 62_50 estabeleceu que Art ... _,~~.;:t)S s"rvu'ioaes que co11tem 
disparidade de níveis que pas&ou a ·os sel vi dores das autarquias que vi- ou ~ ! .:?n.tar 15 <ef?~o) l!n~ 
existir -entre as duas carr~lrns, cavan- Jusliflcarão. . • I nham contribuindo eorno segurados de, .. ~o ,.e .. e,cJCJ.O flll! ~tJVIdade de 
do um verda-deiro abismo, os Técnicos Trat_a-s~ de um, a med1da. C!_U:~ v1ra, obrigatórios comuns passaram a ter ca~ater pP. manent~. ~~~I tidos at~- ... a 
de Contabilidade - que possuem di~ fazer JUStiça a. ~-lhates de serv.d. ores I direito.· à apo~,entadoria nas .. mes .. mas data da pre<sent.e !.•'.:. (!_~a~quer qll~ -·~.­
ploma de Contador- ficata'!1'1 sem Ui- que tendo perdrdo es.:as vant1gens condkõe::; conf'fô'r'!ns aos- servldore~; ja a !erma de ac'!1r . .,:~_:J c,u pa~au .. <. 
Ploma de Contador- ficaram sem cti- com a atual Lei do aumen:o Pm \i~or da- L'nlão. b:-.,- ~· ·m á pensã'1 aof! to, ai1''"a que eql-l-ftdme de convffi}f;i 
reito à acesso. conforme e<:;pirito da espetam até h?~e, mna pr.;·,r:~--~~<'ia 

1 

bf"ne~:<'i6.tlo~ !'ri!' ':~-·rte daqueles. Ora, ou acôtdo, sefiG:_:~· __ ... __ os nos -làr*.}.':.±-'.·F­
Lel de Cla"~'dr~v·iio de Cure:o: .. - pora restabelec:ment.o de seus dire1tos ao benefieiarm de um servld.Of' f&!e- UlO$ do Art. 19 di\- n 9 l.71D; a-~~=-- , 
Chaga.'{ F'rri 1t'!:.· a<iqulríd08. - Chagu Freitas. lcfdo anteriormente n dA.ht d.a vigên- 22-7~19GO. - Adylio ··ianna. .-_-.:~i:'J;;:!;.~ 

- --;::;,~.~~ 
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N' 305 ~ente. :racknal dos con~.Jr.~ados em dn. Constituição Federal, vedanao, as- TaJreJros da JU'n1:~da (ATA) e Cilâ 
cargos, cujos nh·eis intelectna:s ~ ~an. u .. odio:sa. discriminação existe:~- Beneficente dos Sargentos da Maria13 

lnc1ua.-se onde convier: técnicos são idênticos O.Mstante con- .,e 1jara com uma parte désses Agen- (CBSM), em virtu~e de terem tload§ . 
. - Al·t. · · • Os çaf.!didal.o~ habilit~~os sultar os programas do DASP para ~t::> Fi~cais, r.uja paridade cteverâ ab•J- à. margen1 do CVM; ou na forma A 
em concurso pUblico ~~ua as sepes tais concur.so<>), ':LI•'1o idf>ntJ~os sáo JiJ·. sem que o pagamento previsto no Lei n9 4.624-65, que permitiu- a. OG~ 
de classes _de Age~te I•tscal c;to ~r~t- os padrões. üe ,,,qchn<•r>üJ. e remune- ~ :.:..Y desta. emenda. venha aearret;w signação a vãrias associações de a6Y· 
llO Ocupacwnal _ F1sco.. do MmístériO ração para ditüs cal'~% . Art. 35, da ! (1 'IUisquer aumento na desp1:1,sa pú.bli1Ja vidores e! vis, não sendo atendida. 
Cla Fazen_da, serao nomeados P.a1:a.~s1Le: n9 4.345, de 26.G 64>. A.thiéi~ t. que seria defeso pelo próprio ato. o ilustre titular da Armada.,·t,m 
.vagas existentes nas ~las::;es uuct~:s Cr,w·;, i' _ Cunha Bueno. Ofício niJ 1.524, de 8 de outubro lU-
de cada uma dessas se;.es, s-em dts- N'-' 306 
tr~minação de rubricu r;s{'ais, desde N.o 310 tlmo, justificou que "pelo Aviso •• .... 
que preenchidas as cxigênc.'as con- Acrescente-se onde c:mvier: . i A . . 

1 
d , . .. MM. n9 0601, de 14. de abril de leGa 

tubstanciadas no para~:;nfo p; dêste Art. . . . Serão efetivados mediantf 1 ~~ cscen .e.-se on e, convlel · realmente havia autorizado a conslã· 
-.n !!O, 1essalvados os dneitcs Já ad- prova de h::..bilitar;ão, os funcionár:{Js!, f.h. 0 ~:azo ~~ ~ailctadt'l dos con~ nação em fólha de pagamento di:l1 
't'.ldos. I de mvel sup~<'llll que, na data da pu~ 

1
~.tsos pu '~os e .. pha com a nomea- mensalidades em favor da ATA s 

~ 1° De acôrdo com a ordem de blicacão des.a lei, contarzm dms (2) '-''v do ulttmo colocado l!a Ofül'ill de CBSM, e. titulo precário, por razoes 
cb..,.,lfJCação e 0 nu!llt"l") de vagas I ou ma1s <1nos de serviÇO l'!P catgos :c_ J.~Slilcaçao pelas not.ls ,.mus O'J· para o militar asilado que sofl'a ele 
ex··::tentes, os candidatos habilitaG..osjremnnerados por verba ~lobal. desde jt.lO.lS. . . :rém, 1nfelizmente, não poderiaesten~ 
1edio ch_amados a cumpl'ir um. esta~ .que .. cons.id~rados in<l_;_::pel:sáve"is_ no .. ~-~l.'ilp;ra~o u_mc?. 0 di~pcs•.o .~est~ der tal autorização para a entidade"~! 
r;:o seletivo de 4 (quatroJ r.1f ses, em I serv1ço publico, - DzorPslo Frellas • · ,u c~., o .~bl ange . 0~ c~sos ae },H 01,: og~ a.duziu, mais adiante, que "a lei n 
rer•rtic:i<J do .Ministério da FJ~enda, ~o :çon, o~a: Yigcn~es, f.cancto a cntéuo 4.624, de l:l de maio de 1965, publl.• 
ou. noS Estados nas DeleoaCia'5 l"Is- N · 307 c.<~ adnumstraçao competeu~e 11 no~ cada no Diário Oficial de 14. de mato 
cat:> competentes' máxuno doe 2 <duas) Onde convter: .. r~e.açao poster1.m: de c.and>tiato que de 1965

1 
é e8senciulmente destinada a 

b~·<t d.ànns, s~m l emunenção~ 5_!1~ l'Al t. . . p 1ca 0 Potkr EH•cu'ivo ~-~~ql~:~~-a tomado poe-se nu tempo pessoal. civil", e concluiu que "sóme.n .. 
ae."mdo~se, fmalmente. a pres~acao amon:::ado no plUZO de ISO dms, en-~ Jusf.t}ICaf:_'ao te por alteraçãO através de lei espg .. 
Cle P1 ovrts de capacldade pa1 a o car- i vwr Mensagem ao con~. e~sü Nac.1,~ ~ . . . cijica. poderd ser incluída. uma nova. 
go e"peciflco da rubnca fiscal onde nal, proponao pm· ,ntermE'QlO no D A :presen~e propos1çao tem. frxar entidade consigrLatar:a". 
t:.· .t~r vaga. , . 'A.S.P., ·a institnit;ã~ do. códig-o_ ~e~tl~. Lei_~ qu~ Ja e, pm::e, d?m~na~~e Concordamos plcnarnente .:om o no• 

~ .. /I ú:> c~ndida.tos, ~epl_ova~~s n~s vencimento do l"·.tncH)ntl!f:mo Ctv~l na..maiOl p~rte da, ~\dmln~s1na9a~ 'F'·~~ bre Chefe da Armada. Aprovcitaud~ 
ex. me~ fmms, d~? estagro. ~elet.n:o nao da Uniào, nas mesmus btscs do Co- derat .... e m_at~ f!Ue 1~-~· 0 q_t.~ e o.).Jeto a tramitação do pro.i,€.to q•J.e cuidt\ ® 
.pe, d.~rao .o direito adqu:ndo. para _a digo de Vendmen.tc.s dos .:Vlihtares. Jo.a~ Constllmçoes ~!J"adu::us da Gua- matéria correlata., submetemos R. p;-q. 
l'U! nca fiscal .a que estiverem hab1- naoJa.ra e do Parana. 
lit·-.Dos, embora fiquem impedidos de Jusllj!cação Além do saluta.t· a,::,pect.o de favt>- sente alteração à apreciação dos con-
t:t.:nJprii· ~ovo estõ.gio seletivo atlte;; I . A enlellcla na-o 011 e,·a os co-! .:·e.::er o es.·fórço ind.iv.idual valorim~. gressistas. 
~ J d 360 tt t - ' 1 l d A m.edid{l. ~âo Atunenta 11 Deap~a vc ~·corn os ·rezen os e ses- 1 f, 'b,. . I' or co 1'C:g1me o mcnto - que sera . t-•. 1 
li~~lLH). dias do último ~.' qw~ tenham ~ 1 ~~ ~ ·~0~t~rdida constitui. um ato i:;emprc recompensado, no ":lSO _ es- prevista 11a proposição govelnaznenwn, 
part.c~pado como esta.gi~rio~. . de· justir;;a e corrige a desi~tw.ldotde 

11 

u_~ emend~. 1:ts?. ig_m~lmgnte à pro~- Dispõe, apenas, <lc descont-O em !ôlha 
" 3. Ent~nde~~se pot ltlblJC~. ftscall de tt·atamento auc existe c-ntr·• t.m~ 1 c<~ o do et!iriO, po1s sa1Je~6e qu_e suo de pagamento das mensalidades eitl 

»·,. denomma.,.ao dn_dl,l. .à~ ser1es. de ciC..'1[trios civis da União e mililares. \IJ~stante;:, en~rosos os ga,<;,tos cllspen- tavor do Clube de Oficiais da 'l.ei&na 
c .. ~s:,es de Agentes FISC{US do Imposto E ·m . Farall .drdos em cada concm·.so público. e Reformados da ~farinha CCORRMt 
tl;; .Consu!llo, J~ ImJ?11.S~~J de Ren_da - enJ nm · I Assim, :l:!l'editamos· que 0:> dignos - Jamil Amiden. 
e d<.• Imposto Aauanciru_, de que tra·· .N'-' 308 , membros elo Cortgersíio .r\ac!onal con- :N<J 312 
t1~ a Lei n'-' 3. 780, de 12 de julho de Acrescente·se onde convier: \ tri.bu_i-ráo t'm muito 11ara a felíciQ·3.~le AcrcscE'nte-se onde convier: 
.• 61'. Anexo I. "Os benefícios da presmte li: i são I ro_,etrva do.<; 9Ue fazem com:urso pu-

Justijicr.tç.ão I exiensivos aos funcionário_s d~ I~loyd I b~.l~O _no d!B-:-~s:I:t ~etl!l, conftodp~ra a ~oa de A~·~· d·~ ·ag·tir~~ 114g86.-; d~~[;~ia. n: ~~!~: 
· - Brasileiro e da Companh1a Nuc!Onal 01 fen~ a nuus ta.na. e eta.l, 8,p.o~ , , ~ • ~ . D 

A sangna que a Naçao .sofre, •. m- d N . F .- C t., . iV<\W1o e;:;ta em~nda. -Mário Piva. nu con1 a segulnte :ectn.ç~'to. 
tJnuadamente, em sua arrecadação, e ~negaçao 05 ena · 1 J ''.>\rt. 148. O milii:lr' reformado em 
ttó poderá ser evitada, com uma po·l Just7Jicação ' W! 31.1 conseqUéncia de moléstia a que 11 re• 

;ittica realistica à conjuntura fiscaL .... .. ,. 1 .~.cresrente-se onde convier: fere a. letra ''d" do arr. 146, ou ou .. 
:J:' notório que a União está despre- _A -e~periê~cia rcco.~nenc:~ ~~.,.e,~t':.n- \ ;\rt. , .. O a1.·t. 1'11 da Lei n~J ·L'J23 tras consirteradas i.ncu.r:.lvcis, te.t·~ dl• 
tiJarada. quantitativa e .Cl~Lolitativa- sa~ ~lete~?àda J~a cn~;~:~"leJ""'g;n~~: cle-3.0 de ab~·il de J965~ptl3Sa a y!gor.J.; ~·eito à ''diária.. dt: asila~IO" prevista 
'Jnente ct: ,agentçs para coll.nr os abu- met~t1o ~c ixn~o. Sr. lllini,:.t;·o àa Via- co?1 a segumte r~daçao: :nte~n~s e pattlCUlare.s na r-.m; 1>0'" 
$os e v1c.:.os que se_ acn~mlaram de ção e Obras Pú!Jl:cfls se Yiu h bnu;:o!'õ ·~r~- 171 - Sao e~ltidad~~ consr:1- molest.Ja contagiosa e mcur:\vel, l'tllA­
'onga da!a nos efei't_?s flsc~Is obd- para , 3tender a lals servidores os be- 1w.t.arms, pata ,os efeüos closte Cõd~- Uva ao sc:u pôsto ou gradua.çã.o''.• 
·.~ando, nao poucas vez~d. a 1nterven- f'. 1 ~,.,., rdr'b .-·1 ,. ~~~o: Justitzcacão 
~ão das Fôrcas Armadas em assunto ne lCJOs aos co :- cts ... 1 t.t( o~. ~ 
.~.!Jiue foge int'e·."()mente à sua alçada ~esta ~~onform;~a~e:. ~?nt.o ?o,m; n I .. ·.· · · · · · · · · · · .. · · · .. · · · · · · · • · · · · · · · · · A emenda corrige a dt'sigualdadtl d& 
f;:onstitucional. r~·:1bora~ao de QU:t.,:-t~~::;-, n::n~an, " :n: t ~ Clube 4e Ohcmis da Ee:::cna e trn,t.amento que. eXJste. entre m~ute..tu 

Pondo de lado divergências e me- f llT pala .. 3. n:p~0''1 \a,, desta :EmLn Rmormados da ?t.Iarinha." retormados por molési.la contagiOsa OU 
~indres de ordem pessoal, cuja natuw I c!a. - Mano Pwa. · 1 

•• _ Incurável (càucer, lep1·a, cegueira., 'ilie .. 
'lfeza antipat.riôtica em nada fa\'orece! N.9 309. ! JuSl!JlCaçao / naçfto mental, neoplasia malígna, etc.). 
I. arrecadação fedet:ai, é deveras im- .. ~.,. ....... ! ~ Clube de Oficiais da. Reserva e o que está aeon.t€cendo é o segum ... 

r:
orta.nte que o Gove~·no selecione, en- A~~esc;~lte Su~ ~~dl~ ~ml~l. ,.·rl d" ~V~lOl'ffiados da Marinha, tundado a 5 te: wn praça reformado como 39 ~ar­
re os ca.ndidatos habilltado3 a cargo Al\ .. 1./~~;; c::.J'"' .eÃ~~ ~ .. a.pt~a~I,:a .c ld.·e dezembro de 19tH, com persona.U.ia- gento (lctm. ''d" do art. 30, ~om.bi• 

, e fiscalização, aquêles que apresen- n~ ~e t~ Ult ... o 0~ .,~n,e:' l .. C·-·~ t:~ de _juri(lica (Registro de Pessoas Ju. nada com o § z? do art. 33, da Lei 
.if.em IUBlhor intelig-ência e disposição ~1l~s~lio da.i;pa~cnda, ~u. '1c,onJ~11~~0 nd1cas- n" de ordem 13.279- li.vrQ- nQ 2.670-'54}, como portador de mo-. 
;pata esta ou aQuela. função. f'spectn- 1 a ;t ~ qu~ 1;p~e 0 al · -~ · · · j"a" n"' 6- Cartório Alexnnctr.c (ia SH- léstia contagiosa ou incurável, rece~ 
~a I?a rubricli: fiscal, mas análoga no 1

': 
1
1 ~c~n~a1~dact~ refc"elltP. à parte va, Rió~G.B), necessita para í'Hmpnr bia, pelo antiga CVVM tLei n9 1.316~M. 

~enttdo fispahz~cto:r. . variá~el da ~emuner ão' dtJs.;es Agen~ ! o s~u extenso programa, da '·co~~ig:· arts. 303 e 309), a "etapa de asiladon, 
O es~agw s: .. etivo SC!';.a, portan~o, tes Fiscai~ ~era ohs~vada apenas no r.aç.ao em fôlha de pagamen~o", cbje~ na hase de CrS 25.QCO, e as gratifica .. 

X!m n~elO de se _fa~:r uma sele9ao momento :;, d~ ' fivação do percen'tual to desta. emenda. Tal acontece cem o& çóeH incorporáveis em seus va.1ore1 
~.onsc.~:ente e. cnter~~-:;a na c~.rr~1~·a sôbre a arrecactaÇ'a0 atl'avés cte De- Clubes :Militar, Naval e de At:'ronáuti· máximos. Pelo nóvo CV1vi (Lei n9 .­
flS.cal, pel!l. mtroduç~<?' de prmc1pws ereto do Pocte1 Exec{ltivo. ca, a_no_vel entidade credenc1a-st! com(} 4.328-34), a "etapa de asilado~> fia&{ 

t
SlCO-a~l~htlcos cordtr~•ona1o~ a pro: § 2.9 Na execução das U1(•didas C011S• U!ll. Orgtto Capaz de congregar OS Ofi· SOU a denominar-se "diária rte &Slla­
a.s pratlJ?aS e t~s e:> ~e a~en~ento " tfA.'ltes déstc artigú sera. adotado cri- c~ms ja reserva e reformados da Ma- do·•, na importância de Cr$ 115.500 

~
r..age~i nnprtscmdlv~I~t ao .estl~d~ do tério equita.t.ivo ct0 pagamento, de mo- l'l~lha, sendo, portanto, o desconto em (sôldo de subteneute), que 3omada. às 
~~~~1 a~Ís 0 m~di~~sa :-ot?~ari~n~ll'~ do a n~o aun~e~t~1r. a despesa. prevista folha d~. pag_amento, a mola princí-· vantagens (valores máximos), dão ~o 
ASP à adoção de novos critérios de no proJeto ongtnano .4E:>sta le1. P:l da v1yê.nt::1a e da m~1~utt1;çr~o:. e:o 3'> r:a~ge~to refor~ado .. naquelas ctr: 

lfe1eçâo :para a rubrica de Agentes .Justificaliva t_ mpo habll, do~ b~meflctoo/ esta~ .... .ta· c~n..~tanmas, y~u pwvenlo bem s pe 
!fiscais do Grupo ocupacional Fisco, . nos a. serem .concedtdos aos a.:.sccmdoa nor ao do oflCia_I reform~do pe!a mes-
Çumprindo, destarte, às reparliçôes A presente e:nenda se estnba no e seu~ famHt~res: . . ma doen~n, e, _am?a mats elevado qufJ' 
·fazendãsias, em todo 0 território na- pr:J1t~"?io tla pan:i-':de ?-e que 

0
trata. o , ?om esta fnuthdade, ~ ~m~tona so· o d(J oflCI8:_1 _da :;ttva, que percebe sõl­

i,liona1 selecionar os aprovados de art. 2;, do At.> Instltucwn~l. n .. 2 .. As~ llr:1tou ao Exmo. Sr. Mnustrr) da I.1a· do e gratJflcaçoes de acordo com O 
iàcôrd0 com as suas aptidões e incli- .sim, se a pandade se justtí'lC!l e e ne- rintla. a título precário, a consrynaçii.o seu tempo de sel·viço. 
Ilações pessoais. ces~ã.ria. e:_1tre ~s três P~deres:. com em. _tela, tal ~omo S. Exa. }la\·~n pro· A disparidade. pode se rconstatada 

E• ·mportante frisar que essas pro- maior ra<>:ao o e. e_nt:e. o;, ~er">\doce.s ced1do em favor da Assodaçso do~ pelo quadro abaixo: 
• 1 . . de um mesmo Muusteno e mtegran· 

•1?-enems . :edundar1am numa _ec~mo~ to que são de um mesmo Grupo --~-,-.a-t·.--·-,1-.--------,-----.....,-1-----tma aprec~avel para os cofres: r.ubllcos, s . ..,. to nl _ v I 
levando-se em conta as despesas ine- O.cupaci~na! ~· P'~ .an , com ~~. es Pô::.to função Grat. de 1 "Diária de l Proventos 
tentes a.o pl'eparo e nalizaçü.o· de con- mas atnbmç.oes e . res~~sabülfiade~. ou Sóldo mGitar tempo de I I 
crursos de âmbito federal, pelo De~ conf~rme se pod. 'ra ve~~flca~ a~raves grad:;açilo (tempQ serviço l asilado'' I (TotaD 
partamento Administrativo cio Serviço do disposto no alt. 19 L I:ei. numero integ-ral) I I 
Públ' 0 · 4.503-64, que demonstra existir, como ---.. ---- __ _ 
Di~~nsamo-nos· de aiin'b.ar . nutroo realmente existe, identidade de atri- ! \ .. n~s l c-:P.t$ l CRS l 

~eneficios 'lU~ a present-e proposiç.ãll butçõ~s e_ i_gualdade de cl~ "'e11tre 3<:> Eargento': 84.0001 d4.0COI 29.4001 115.500[ 
trará pa.ra. 8 Admin1straçfi.o Pública, as· t!es ~rtes de Agentes F~scal~ do 29 Tenente ! 1

1 
1 • 1

1 
1
1 tm virtud~ de ser êsse tt.ssunto sobe- NiliiJSténo d~ Faz~nda. . .. , . (r e f o r-1 1 

~nm€nte ~nhecido doo em"lner.t..es pa· Destarte e prec~o fq~&, .. -s.e c..eJ:.:ar mado) ... \ 1'2f:iJ}00\ 126,{)~)1Jí 44.1001 -1 

CR$ 
312.900 

296.11\Q 
ftlS que independente àe filiação pat.entc que a meàtda, alem d; preVIS- 29 renente I I i ,' ·,, 
JJaftict.ãria, ·têm-se batido am1ndadas ta no art. 25 ~o Ato ln~t1t?cional (da a ti-l 1 ! 
Yêzes peli) nperfeiçomncnto de nossos fundamtnt&-se, nmda, n~ prmc.p1o de __ v_a_l_._-_._·1:._ __ 1_2_s_.o_oo_J.__~:_~~D_G_i_<_l~~--~t~1:;_1::2;_. 6:.:0:.:0_,_1 ____ -I __ n_,~._7_..~ .. oo~ 
'Sn'ocessos tis<'o.iS, e l\e1o n'Pt·ov<:U'J.- lsoncmia... inscrito no ~ 1.- do art. 141 - - -



'bl' de que raios-X ou substâncias radioativa~. na 

.r.iQle.is não fa.zell\ Jus·t ''diária I H - Ao ~e:rvjdol' pu ICO ao forma estabelecida. nos parágrafo~; l'l 
a .do". A eme-..:~ .. _ reped.'& a ta:- trata. êste artigO é assegurada, uuwo reformado 'PQ! e 2°• dfste artigo. _ exi.Ctente 11a ]el}:isla.ção vlgunte, aposentar~se . ou ser 

havendo cal1didatos habilitados em, 
concurso de âmbito federal,. -para pt·()!l.~ 
vimento de cargo em qualquer Esta r.J 

da. Federação, haja maniresto· il~ " 
rêsse- da. Adrninistnl.ção de apr~ve_ttá~ 
los, sem o ônus à-e novos. ed!t~I3 C 
uovo concul'so. A mens lc{J'J.8 e un~· . 
nente às proposições de caráter sc.ci . .·, 
não devendo o legislador cerceâ-.. 1 .~, 
striclo tensu. no fixar-lhes prazqj ·_;; 
~ a razao supletiv3. do part~gl'&t'\_-3 

l " El.''as" por moltstia contrairt&. em tra;bal~o com § 19 A incoqY.H'úção será feita. por 
tttuindo a pa aVl'a pr !<" ra·105.x ott ou"'s»nc!"" radtoattvas, o.u ·"f • - ... """ """' cotas de 1/10 da gratl lcaçao, corres-

llltal'" • !ran em re.zão àe 45 anos- de serviço pu .. pondente a 40% <lo .só1ào ou venci· 
a) o de 2n tenente p$.ra o asp • -... 11-00 (c!v!ll 011 25 ano> (miiltar', ..~ • arhili.t. ~utlte· ~ mento, não podendo ser abona .. la. a ._.... o. oUcial, gua.\'ua.-m ' d•"de qtte, no t"tlt>.·mo ca". o, 'enha. es.. t ! d 10 .. t judant .... 19 ,..., ,, " um mesmo serv f.1.or ma s e co-

J)ente, suboficiltl, sargen o-a -, tudo sujelto :tos riscos daqueias att· 
Jt? e 3° Bl\Tgent0. vidD.des pelo pe.rl.odo min.\mo de 10 tas. 

b) .a de 3[> ::-argen~o para $.a mais , 1105 à incorporação, aos respectivos § 29 O _.serv~dor qu"e contar mair1 
J m;z .Amul{""n ., • · X de 10 anos de exer·cfcio; ínínu:rnrptos 

praças. - a • ' ' proventos. da. gratificação de ralOS• ' OU não, fará. jUS à, iUCorpora_ç{to inte-
único. ' 

Disciplinando o a.ssunt.a, sàmen~ 
beucf1cios rerert.eJ·ão i\ AdministJ·açãt 
pública, atendendo-se, inclnsivn, t\Ol 
g:11stos enormes consumidos no prGI: 
paro e realizaçfw d0st.es. concurs~' 
e;;;pecialmente os d{! provunento fe.( -
cteral, além de tmnqumzar, como 41 -

N9 313 I ~ 29 - NãiJ possuindo o servldo:r gral da gratW<Jação de l'a.ios X ou 
Altero. 0 paragrafo únic.o . do art. público o decêniO a que . s_e r~fere o substâncias radioativas, .q. ue -sofrerá os 

2'l'i <ia Let n~ 4.069-6:3. parãgrafo anterior, a gl'IÜlflCaçao seró. re::tjUst.amentos decorrentes d:.l.S mu· 
Onde convier: . . Jncorporads à base de ltlO por. an~ 1 ctanQ.a..<; das ,tabelas de .sôlclo ou de 

Art .. , . o parugrafo umco do art. de serviço no ('XOcíc:lo das refetlda.c.:. vencunentos • 
!U9 da Lei n'·' 1 .OôfH/2, p~ssa a. ~~~ e.tivid~:tdes. ( 
çorar com a segu.nte reda<:ao: O ~~~- J 11 sttJ~cação 
post<J neste ;.m.uJ\1 .sOmente bene!ICln 
ao servidor ctesqmtado •. quando ?ao o 
esteja recebenjo o sn1a.no-fanl1lla re­

EMENDA ~" 254 (Deputnüo Ruy justo, os candidatos que, a.pó~ os m'l.:( 
. , Santot} crlfJCio.s impostos por tais provas, .tne<oj 

lo,tlVo 1\ cx-es\)vsn. 
JU;jtijicaçdo 

A emenda l'áO onera. os co~rcs pú­
blicos e beneficia a qttem v1va cca­
nômico.mente Jl:t cc.mpanhia do ser­
'Vtüc.r a mu.h; de clnca al'Jç:>S. - Jamil 
Amldeu. 

;J? 314. 

Onde cotl"<t.:;·. 
Art. . . . :f"lt:.t in.<;tituitla o regane 

da escala-movel de vencimentos e ~ól­
Cios pnra. o funcionalismo públíco, cí­
"\'ll e militar (da at1vs., aposentaclo­
.r1.a, da. resen'a rcrr·unetada ou refor~ 
mado). 

f'ar&gntfo ;m1ct1. o Poder :&:xecutt~ 
va promulgat'l·L, ~criOdicamente, fato­
reS de con-eçâo dos efeitos da varia­
ção do podçr aquu,ítfvo da. moeda _na­
C1onnl, com ba<;e em coef1cente fiXa­
do pelo Comr>!ho Nacional de Eco­
nom\a, 

.. ·u.>tlficaçrlo 

A medida ::-c impõe, face à alta 
constante do custo de vida.. Nfw com;­
*.· ui inovação vu privilégio; pelo con~ 
tt•lo, representa um.a. nspiraçào sen­
tk\4 do tundonalismo público. que é 
9 único que ainda não recebeu êste 
tt-ata.mcnto. 

A escalo..-m0\·ei de vencimentos é 
-.pUea.da em vários estados da 'Federa· 
9&0, 1nclUsive no d3: Guanabara e ela 
Bahia, sendo -1ue São Paulo também 
fttA providenctando o mesmo reglme. 
POf.s jé. fol aprovado pela Assembléia 
tegtsla.tiva. Pauii.stn; em decreto-le­
g.blatlvo, o Congresso Nllclonal ado­
tou o regime do salârio .. móvel para. 
O• seus próprios subsídios, do Presl­
d~nte e do Vice-Presidente da Repú­
~lioa. Quer c1iz~r que parlamentares 
Qedera1s, lXrllt~!K.~, baianos, ca.rio­
OQ.s, já tivcr<~.m, a partir de 19 de 
março do corrente nno, seu.s perce­
bimentos men:o{us atualizados, oem 
como o Exm.,. flr, Presidente, tam­
bém. 

Torna-se lll"l~l'ute o estabeleclmerlto 
c1ê.sse regime pu.ra os servidores pú­
bllcos, civis e mllltares, facultando-se 
.. promulgação J)cr.ódica de fatores de 
correção dos e:í"eltos da. variação do 
~er aquisitivo an •moeda nacional 
$Obre os vencimentos e sôldos dos 
aervldórcs e de reqsâo automática. dos 
nfvcls reais rlês.<;eJ Pel·cebimentos. A 
pt"'..llU1gaçfi.o, q .le será feita pelo Po­
der EJ(ec:utivo, a flnl de assegurar a 
partiei})aeão ·i.os funcionários no m­
eremento da renda nncional, e acom­
panhará. os fatores de correção fixa~ 
dos pelo Con ;f'Jflo Nacionai de Eco­
nomia.. - Jam:l Amiden. 

·'I'' 315 

Acrescente~·:e onde convier: 
Art .... O art. 34, da Lel número 

•· 345, de 26 de junho de 1964, pas.sa 
a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 34. Aphcam~se aos servido­
toe pt':blicos Un etiva (civis e iniH­
ttl"e.s). que opettim com raios-X e 
túbstAnclas radioativas, a,.c; disposições 
,:Ja. Lef n~ 1. 234, de 14 de novemb1'o 
de 1960. 

A emenda. da nüva redac;~o no a. rt. 1 "\c•·e~cente se onde corrv'er· lrec.em um tratamento compatível, {!ll\ "• 
34, d<t Lel n? 4. 345-6~, que con~ecleu 1 I. • ·' ~ • " , • ' i · , só um.a legislaç<'to csl)ccHica poder~ 
aos civis a in_?>:lrpnra.ç-ao d<t graflfJca-! , A1 t . •.... A_a funcw.n~no que tlab.a~ lbe.:s outw·gar. ~- ;;,; 
~·ão uc raios~.{. jlnn en1 lüíOs X{· ~s!:iegurarto, ~o apc.1-J . 

. . . sentar~se, pr .. JVento cone-spond.entr:: :C:ncaJ'ecemos, des~;a forma, o apoxa. .. 
A justa rnedlct.a f01 CtJns1_g11ada na- taml.lém fl. grat.LfJ<..;ação cspec:ial por~ melrto da pre.stn;e proposição pe:l.O.IC: ·, 

que! e diploma legal, a traves d~ ~ujb- és te risco cte ~·idf•''. I eminentes pares, por julgá-la . c~icall ~-.· 
emenda do Dei?"utado Paulo Sa.azacP, c de g:r:.wd..: a.:can.:e para o f!P!'ln10• -
relator do ProJeto nQ (CNJ, de. 1964 EMEi.'!DA N1 283 CDepntnr,.o Gui~ · 1·amm.o c.a.-> uo:llll.l.S elo se:·viço Fe• ""':·· 
nnst.itui novos "alôres d~ v_encmH'~- lllenn:na o e OlbTJ; ··, deral. Jdhir. C•Juri. 
tos p!"lra os ~'el·VIaores pubhcos civ1;, I 
do Poder Executivo e dt\ outras pro- "Art .... A::lS servídon;s c1vl.s que".. 1\ 0 J17 
çldéndasJ, acolhendo as eimmcJa,s ns. 1o:pertu com :·a1~s .X_ C .')ubstànc1n.s ra-·/ Acl::!:;crnte~se on:1e couvter 0 s4 .. ;_· 
.~:lt 1Ueput~ào Aureo t< • .fellO), 2G·1 ( d1oa lYus ~er.áo apllendtl.s ~s di::p0:::1~ 

1 

gmnte· :i 
1Deputn.do Rny Santos), 283 (Depu- çôes . ..:lu. Lei n? 1.234, de 14 de no- · 1 
outo.cto Guilherrnino de Oliveh'RJ e vemoro de 1%0". •·os se:·vid01es ü!tq~r::mtcs do G.ru~; 
300 fDeout.ado Mour.a Santos), que EMENDA. l~? ~\lO \Dep.• .. üncto tíc: .. il'n.: po O~upacio.na1 }i;,;cu s0nt0th~ recr,~~ 
concedi~tf:L a qrati;;caçáo a civis e mi- Sa.::tosJ ' o::1·iw a.s pc.ec.::;.aQ·ens e denuu:;; van~ 1 
1ilares. A redação elabol·acta pelo 1 tagl\ns CO!'! esp,,nd~:ntt:s .aos seus C:.\r~, 
!lustt't! reiutot·, nü en~anto, omitiu os' •·onde convlêr: .~0 ,;;, se estiverem no e:.:eJ.·cício f~fetiYO: 
militclrcs, ll.eb:::tndo, porb.nto iL mar-1 Aplica-se aos ttmcionãrln.:; <ia 'lt.'~ de ~;;uas iuncões nas repartições su~ 1 

gem cio bcllt'/tcw. 1va que operam COlll ra\o.s X e :::u\JI- ~~ordinu.dos aÜs Dep;~r·.-amentos Tl"ibÜ:to: 
Os perigos Q.'•<' n:presentarn a.'i ra- :t.a~;cias radioativas, ns cJt:;po:;i!;Õt.s da tã!·fos c d:! AtTe(.'":tdr.çâa e das R.en"': 

diaçõe~ ser.tmctá•·',as t:mto atinn-em os J Let n? 1.234, :.le 14- de l<O<:ttmbro oe aa!S t\dunneil&5"'. 
cü:is ~s m~ilita~~s, e:!evcndo, vo"rtanto, H15G" · JusU[,"ca-;:io 
';er permitida ~. t>.xtensão da gratifi-1 N? 316 
caçflo em apre:;o, que vlr:\ fornecer I n 

1 
• Os servidores integrantes do grupt; -

elementos financeiros para o tratap n ... h.a-se onde convier: ccupa;:l;.;nal L&CI) C.l:vem voltar aoJ 
mento. na lnnl.indnde. dos que ~áo Art. A pa.d-ir da. vig:3nc~a dcsla lei, ·1 seu:; posto:; e U'õ Sl.l!l.S ümções nas <1",.. 
ntlnr;1dos pcb.s aoenç-as prm'enietüe.'3 os concurses públicos paro. prov1111eJl- par~lçõ2s ll.scais e alTecadudora.s onQe 
dos ratos~X e 1 .. •S ~u!Jstâncias radio- to de c~~rgos no Sefviço Público Fe- s:;:;o lotado::~. 
.uth·ns; apcs.:u· de Wdas IJ.S prrcn.nc;õPs deral e Autãrquicu ptescfeverão após Os t.l'nbalhos cl~ fit.caliza.çào e ane .. 
çóes tomiHh.ts po~i.l!" n;;tol'idacte.o:; san1- decorridos 5 (cin:::ol ano.<; de ·sua ho- c:;~.d<~.çao li•) 1iinêst~rl0 aa. Fazenda 
!.ária:;, cont.inuam a.~ radiaçóes secun- mologaçf~'l, ~nJvo o díspcsto no pn.rá~ aull1entaram extraordináriarnen-te, ··• 
dá~"ias a .fazer t'tFma.~. matando 111.?s~ b'Tafo úmco. não é 1u:;t0 e nem é direito que p~l!•. 
mo, milhares :t:- profissionais d~s.::;t' maneçam fo~n. tia.5 sua-s !unções ~f 
ramo da .medicina, poàendo~sc citar Pa.tágrafo único - For iniciativa peo:Lfic::tS detennmados ~ervldotf~A 
caRos de médicos e até simJl!f'S nu- do Departamf:nto A.dminist.ratlv<.l Cito percebendo vantagens que, _a ri!:Ol', QG 
xiliares que 1"~1~1ci(Jr.run noo:; hospitni.'! Se1·v~ço Público, e aa.tcs ae e::-:p!\·ado cteverlarn ser ct 1~·hdas àqueles que e.a~ 
c odontoclinicas, providas de a0nre· o p1·azo de prcscr.ic;âo, os concursos twcssem. cxc!CclJdO os encurs·os pu.rà­
lhos de raios·X.. p·,·tb!icos de âOlbito letletnl, parn. p::o~ 05 Quais aclmll-idos no serviço púbflcO. 

Art. ::l·L Apifei\m se ao.s flm..::rmá- vimento éle Cal'1JO em qnzlqu.::r Esrarlo federul~ ~,{ 
r1os da ativa, 1u~ operam cúm raios-X da Federação, poàeril.o ter O· seu prazo 
e substâncias mciJoativns. as. dtsp03i- de validade prorrog-ad:J, vin. adminis­
çõse da. Lei nÇl 1. 234, de 14 de no- trativa, pol' pcrfor.o a critério da au­
vembro de 19'>0. torldade coJr.p~tente, rtu~<'a, po:·t'm, 

sup0rior a. 5 (cíncv) anos. 

QllCm qui:;Cl' continuar foro. da .stl.t' 
função, sem l i;,;co..lizar e ftrrecadar, n.ãtt 
pode continua:.· comprutilll:.'lndo nea:O.. 
sas v.nnr1gens, com aQué!es sci"VictorGI • 
que.~ no pleno exercicio du.s SllUS h.l.AA 
~,·õe:5, cte5?mpellham a penosa. miS!ã~ 
de fiscahzar e fnter correr para ·Of 
cofres do Tesouro Nacional t-õcla â 
renda. t:ribut!il"ia da União. -: Luii 
Bron.~eado. 

§ 19~ Ao !uncJonúrlo de que trata 
ê.ste m ltgo é a..o;segurada, no apo1>tn~ 
tar·!iC por mo1~st.üt contrn.ída e~ tra­
balho com raiOS·· X ou substâ-nCias ra­
dlon.tints, ou ~m razão de 35 anos de 
serviç-o púbHco, d(·f:de que. no último 
caso, tenha ~s:,acto sujeito aos riscos 
daquelo-s atividades pelo periodo mt­
nimo de 10 <tnos, à incm·porat;ão, nos 
respectivos proventos, da gratificação 
de rnlos-X. 

§ 2-1 Não possuindo o fuudonário o 
dectnio a que se refere o pa-ràgrafc 
anterior, a ,p·nt1ficnção será tncorpoy 
rada à base de 1/10 por ano de scr­
vit;o no exercício cta:s rcfe1·ic1 a~ ativi­
dades. 

Emendas a~.: 231, 254, 283 e 300, 
a.pre~entndas no ?rojeto n9 1 (Con~ 
gresso Nacional), que "institui uovos 
v~lores de ven<:'mt'ntos ~ra os ser­
vidores públicos cn:is do Poder Ji:xe~ 
cutivo .e dâ out1as provid.ências). 

Jí.lstijL=açãO 

Acreditamo3 qu~, nl)!'OYO.tln estn. 

N'? 318 

J):opo.s!ç.!\0, ficarã sanr.dn d;; .. >liliva­
n\!!nt·';) e:.:;a. ·ar .. <JmJ.Ha no Sb" ,;·.;ü P\'1.~ 
blico F..::deral e A>citãrqui;,., cvm res­
Pf"ito a prazos de \'Alidndc dvs con-1 
c~h·~o!!. públicos • 

I Onde convier; 
f: bastant,:, eJ-:prcssh·o obsc:n:..;.rmos r ~ 

q_u.e :-:a, atua:mentl!, em ua.mito.çáo "Art. • •. N_a apuraçao a.o tempfl 
:nas duas ca.c;as: do COI?JSTesso Naclo· d~ e~e~iv~. serv1ç~.· ... pura os_ ~~eH~.'l di. 
nal Ihais de 6 üwl3) proposi;;óes de g1attj/c~c;ao de tt:,~t.po de servlço,:: qwt 
iHlc:atn•a de eminentes parlautenta..- se referem ~sdart~. 10 da Lel n.1.nct<j. 
Hs se·1adr"~ e D•put•dos eracio 4-.345, d~ 26 e ;unho de 1964, e 141 

• ~ •• u.c c ... • r.' .. doa Lei n9 4.328 de 30 <fe ~-bril <10 
l"1a~:,1s tuaa~; c~m ~ pron?,g,açu~ do 1964, será compUtado 0 perioóO da4i 
Pittzo ~e va.,d •. de à" cvncms ..... s publl- ucenças esiK'Cíaís nao g·ozactas pelO 
ccs. serYidol' p\úl:c-'3, civil ou ml.lit-ar''. .,i 

Continur:.dam~nte, os candida!os ha· Justificação f 
b!Htaàos, vendo expinw o prazo ra-
tnl dos sc1.13 concur.:;os, se socorre;m, A me~~a consl:itui um ato de jU~ 
cumv é na~ura.Jt nos mem.bros cio Po-. tiç\1. r".~:·a com o servidor civil ou mi• 
d..er Le;;is!at~vo, quamio, por via. a.d .. Htar que nermanccem no serviço, ~.m~ 
ministrat!vs., o Dspal'tamento Allmi.. bora façam jus à licenço. .. prêmio, npétli 

EMENDA N<:' 231 <Deputado Aureo 1ulstratiYo do Serviço Público não pn.- d.ez anas de efeth·o exerc!cio, Na for._ 
Mello.) ' l'6cc ccgitar do assunto, ma da legislação vigente. êle tem di• 

I 
reíto a um período de seis mes-es dd: 

"Acrescentc~se, onde convier: Ar~ A p:re-.:;ente propos:!çfio, _ao regular a licença, em cllda decênio de efetiv$ 
tJgo . . . A ;;;r.~t.ifka\ãD prevj~ta na n~at.érla, estipulando prazo, outorga, exercício; u não gozam êst-e periO®A 
Lei n'-' 1.234, de l4 de novembro <le. n<lo obstante, ao Departamento Ad .. conto..rn em dôbro para efeito de l11111o• 
1950, é incorporada. aos proventos da/ ministrativo do. Serviço Público R t.:y;{lo:Jdc. -
ínat.ívida.de c:tos servidores pújJiicos, competÉlnc;a de ju:~tl.-!' cia D<Jcessidadc , 1\1•' WJ6. o mUilal', f::!ce o Parec~. -.:.-· 
ci!:is e 11lilitãres, que openun com 1 da. medids\ proteladora. selllDl'O QU.e. I nv 19~T., de 2 de jUnho de 1951~ -~· _,:?..>~':" 
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Consultor-Geral da República o ~mt-~ ração de quai;to~ pariamentare::; v~- E' justo o que p1·ece·itua o art. 3.9 tes Fiscais será observada a:penart ~-
nente jurista Carlos Medelros G~lva, nham a contnhulr .Para a ap.:ovaça::t da Lei n.(} 1.234-50, que di~: "Os Chc- momento da fixação. do ~centu 
eo::Itou, na. forma ào seu item 3' e de- da pre5ente Emenaa. - Celso Ama- fes de Repartições ou $eniços de- sôbre a arrecadação, através de de•. 
ereto governamental, êsse pe~iodo em ral. · terminarho o afastamento mledütto ereto do Poder .Executivo. ,1 
dôbro para os efeitos de percepção N.9 320 [\e crei:la1ho, o.e todo servidor que aprc~ § 29 Na execução das medidas. cons .. 
de gratificação adicional de lemp.J à~ Art. _ Fica vedada qualquer for~ s!!r..~e inüici.os Qe l~sões ;radwlógwas, tantes dêst-e artigo será adotado cri~ 

::;vigo,T~i~~~~ ~~ ~~[:~m/i.d;n~~ ~~~a~e d~nf.~e;~~~on;,d~~~~ir~~ q~;e~~~ ~~;,l~I~~~·~fJ~e~u co~~~;~~ai~, :S.sr.~~rr~~ P~'onOJ~e~to!~oart!Iegv",ontaadr:,.of~d~e~. P\mae~~~~IP.~~~~:o nS 
fmpugnado o ree:istro de uma trJllS~ fas t:.em nscos de i:·a1ia(;ão, ou, a , .._ 

~ seja a nomeaçao de canti.idalu apro~ ff' i ., 1" 
teréncia partJ. e.. reserv3. 1·emuner}1.:la vado erll C'lrn;urso públioJO. ~U!IC€'s'>a.O ··ex o :c o· de f 1ceuça.dpalra Justificação 
de um brigadeiro, com base n3.:>.se · .:.:.:it.:<.L'-ento de sattcle, na arma a e- , 
~ômpnto (adicional), sendo o Ultimo Ju$llJicaçào g1sli'_ç:ro vi52-ntc; perg1:nta~se: depois A presente emenda é um imperativQ 
qüínqtiên!o anulado. e o onc:al ~rans- ua 1lt:t!UÇa para tratamento de ::;aú- de ordem constitucional, conforme o . :... A pre~ent~ emel1da cnquadra-::e per- .1. · .. d ... t ~ fendo passado a perceber, .sumente, 15 d€', •·ex Oi 1c10 , o 1TIL1.ar que apre- princípio de Isonomia consignado n 
SJC'l" cento de gratificação. feit.amentc d.?n ..... ·o <lOs poswluctc.s mo- •;:;;n~~ 1€l'.Õ~'> <Ol'g·\nicl?.s ou ·uncio~ parãgrafo 19 da Carta Iviagna de 194 

rais n , H.:'"..IHlç,~o de 31 de ma.·ço de - l t d 
E' justo, pa:.S, que ~se pr-ríodo :.:~ja, 1964, quallCc.) \e<.i.t 0 mglesso, na car~ nais 1, se nu.o .ncar p cnamen e ct.ra~ Ine 
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também: . cOl~putado para os f"!{e~tcs reira dos AgLnt.::s .f' .. scals 00 ..lmpOs~ do, srJ fi rejonnado, levando ao me- ~, 
de graf1jtroçao de tempo de sennço. 1 to Aduaneho, de pe;;so::~.s que n:io sa- nas aqueza va.nlagem pecuniária- para Além do mais, a matéria em fl.pr& .. 

attl'l!IH' (:c.m a compra Pe med1ca- ço já é familiar ao Congresso Nacior 
Arnêdcn 'usfaçam âs çoncr1çoes min:mas exigi~ mento.~. o so/nmento adq~lirido em nal e ao Podel.' Executivo, con!onne_ Jamil 

-~(t 319 das nos concur:,os p1 omovidos pelo 6 e1-viço? 1 se prova abaixo. , 
· D.A.I:LP. $era que o miH+..ar encot1,tra ampa- Em 1961, através do Projeto númerQ 

Acrescente·se onde convier: Além do mais-, a nomcuçã.o de int~· ro, recebendo aquela "ant~em durnn~ 4.865, o Poder Executivo propunhl\ 
Artigo. O art. 40 da Lei n~ 4.3'57, rinos, a readaptação ou 0 aproveita- te a llt.m.;a para tratamel}to de saú- tratamento equitativo para os Agen.:. 

~e 16 de julho de 1964, que autm·iza meuto de .11'1"·1-.;qller 1uncion<:.nos em dP •·ex c!ficio", de que tra.ta o arti~ tes Fiscais do Impôsto Aduaneiro, 
a emissão de Obrigações do Tesrmrc disponibilidade para a se.·ie de e1a.:ses go cit.n.do~· se porventura não apre- únicos dêsse grupo a não perceberem, 
Nacional alt-era a le~~;isl3ção do im- de Agent-e L.:>t:al do Impôsto A.dua- sentar de logo uma lesão radiológica pelo regime de t·emuneração. Em ju~ 
põsto sóbre a 1·enda e dá outras pl'o- neiro chegam as raias c.·a cJnfigura~ no müi\a.r que ope.;ra, ou '!iivesse "J~~ 

1 
nho de 1964

1 0 congreRio Na~onal 
vidências, pa:.;sa a ter a seguinte re~ ção d.e um crime. Ist.o porque nas t'ado JUnto às fontes de emanaç.5es laprovou e. 0 E."mo •. sr . .Pres~dente 
dacão: carreiras in·.egrames do Serviço Pú~ por um penodo mais ou menos longo,) casten_o Branco sancionou o artigo 36 

•· Art. 40. O p1"ovimento dos crtl'_gos blico Feà~ral, que cxi!{em alto nivel .."! sim aptrs 0 mesmo ter !'ido trans- \da Lei n9 4.345, que estabelecett ó 
da cla&se inicial de agente fiscal do intelectlml e atn<(mismo nas a.ções I ferido' para a Reserva ou reformado, ~razo de 180 dias. pa:t:a que fôs?e.efe­
Impôsto de Renda será efetuado me- para seu cxercJciO, D<t-O podem ser que at."'lpa.ro tera? tivada a uniformizaçao dt? reg1me 4.e 
diante concurso público de provas, ~onstitl.tidas, ?: ~-e~o~~nque nã.o salis: Os milit:ues que desempenham a ti~ remu~eração do Grupo F1sco do Mi• 
vedada a nomeação e.n caràter in- façam aquc ..... s c::mmço .... s no!!fl~lmen vída.des previstas no art.. 2o da Lei nistériO da. Fazenda. ' 
tcrino e mantidos os níveJs 11 e 18 te apnrac.as em concur~o puo11co. u 4 •:~ 23 de 30 4 64 letras a; vüo· Persistindo contudo, ainda a mes· 
nas das.:;es da_ respectiva série··. j Por outro lado,_ ex1strm ce~1t-enas g; sa.Ú.o 'c::nn pa;-aqu€das; C) subn"".a! ma.. situação' a?te~iot co~ ~e!~tên.cia.. 

~ustijicação de _c_~ndldatos a~.ovad~ em lecente rino: d 1 lilZ'l"gUlhO {escafandrütl, ~ão aos Agentes Fiscms do Miptstério da. 
~..am....:,_.rso promo~ldo .. pelo_ D.A._S.P., I"-'"_ p.:!radc~_(.·01n a g;aHjica.ção de hm- Faz-enda, vem esta prt?po~_içao, em mo"" 

A disposição que nos propo,nos <'li- agu_,a:_d~ndo ~ P~.o:ess:ame:1to t;ta,? n~~ C"i\c miliWr, cate~oria c <iarL · 2r. e mcnto op_ortuno, ~_?pnr a lacuna sub· 
dJr dó sobremencionaélo art. 40 da me.,.çoe:s qu_e .J.. pJe<jcnle p.oposw.,.o vi~ ~;eus part~•rafosl, hlcorporâveis após sist.ent~. Na. ocas1ao e~ que o Exce .. 
Lei n9 4.::J57, ni!i.o figura no projeto sa a am~arar. :--José Lette - Gui- 8 .. (oitenta 1 saltos em 5 (CiilCOJ anos· lentfSSimo senhor Pr~s1dente da. Ra .. _ 
original, que é do Poder Execut-:.vo. do Monam. - Me~~o s,rapa. Oscar l t~nt,•s horas de vco durapt-e 0 an~ pública. adota ~ ~a:tdade de trata ... 
Re~-ultou de emenda oferecida nn Cã~ Pabsus. - Adalbe1w Sem:. ele. tmnptlo est.e, para fa~er face às mAento dos fu~cu?nanos dos Três. Po .. 
mara. Proposicão és ta incon;,titudo~ N.? 3., 1 . , .... A.,. f•·-'ol ,.· . ..d t deres da Repub1Ica, com base loglca. 
nrtl e anti-ato-institucional, cotllO ... l \alt{._.,co~s . .:.l ó->Ica~_m:~ a as, (lU nas atribuiç6es e responsabilldade..'i 
provaremos. Ond-e c·o·>"ier:. m~dw.tas, ~;·m. consequenc•a de :-deser~- dos cargos, seria até de ·estmecer- á 

O art. 134 da Cohstituição instltai, . ., . penl.10 . contmu~d? da fU.:t;_lÇao pt=Jo não aceitação do que se propõe nesta 
de expresso: .Art. -_Ao set>J~Oí" _I_nrlHa.r, (me- 1 dispe;1~~~- de ene_I~_Ia .. e de sá-ude. Per- emenda, isto é, 3 paridade e~ !!dttl.~ .. 

"Os s 'bl" , és . • dtco, dentl"'~H, enfetmeuo e ll1dmpu- gunt.._.-.... , O llilll~a .. Qtte ópera con1 ção análoua entre 05 cargos dO ~l'o• 
ft t~ ca:obr~Yiei~c~~ ~b~ei~~d~~.,~~~ !ador ct~ radio;og..lJ que tenn.J. <..J:Je- Rr~to~··X. _qlle presta socor-rô aos s~·J.S prio Podei Executivo. _ 
requi~ias que a lei fu"iabelec.-~-". 0

"' i1·ac.o ou venha op;;Hlr legsl:ne~ne_.com ::;~~;~ti1<Jll_~;-~·, cten~1-o ~e su$ espeCia- Por fim, cabe res..<:.alta1' que, Qftt" 
0 ~ 19 do art. l4l: R~1o3-X, ou suJstancm_s tRtllOa~1va.s. hcu:.w. c:.,l.1:'l-mcr:.e, J~Uto às fontes emenda não contraria 0 paragrnfa: 

junto .às fonte::> de ~··ractmc..-.o •. dt~ra..n(..8 de. ~:na1"'3 ~to, c_ ~es ~a~1arlf5-escuu.s, único do- art. 49 do A. to Il'.stitucione.l 
•Todos são iguais perante a lei". o ];tet"todo d.~ 5 1..Cl:Pr'.o, ancs con:::.e~ s1;e~'-o ~ mo..bt.a f;:Ia\é' tÇomo leu- nº .2 011 seja não a.umenQ despesa.-
PI~valecer do art. 40 referido, co-n cutJvos, ou 10 ~dez' anos alternados, eeml&. O;? .• 'u ;t d:-., pc!e. queda '!o cu~ :\fen'des de· iroraes. 

R atual redacáo, estaria vedado~ con- s~ro. ass.:!gmr~tia d 'i:l.n•.-a::::en1. do que ~t':l1. qw::--0:..:. d:..t :·1-l!.J.J.. í''itae11zaçr"':>, c·~-
curso para a~ente fiscal do lmoô~;:to trata a letra a do art. v• da Lei nU· ~ueira f"''c.\. n<Jo estão stljeitos a N.9 324 
de P...enda aos não portadore:; cte di~ mero 1.2::i-4, d::: H do :LJ~cmo..-:> uc 9Pn€~·L:, !t':'!' .-·Ato5 ou n1~dicHos. mais Acres.c~nte-se oude convier: 
p1oma de bacharel em Ciênc~as co:1~ 1950. ou mr~cc.; ?q,üva:.:>n'.es ~q1teJcs, porque Art.. A partlr da vigêncla_d~t& 
tób:üs. ·ou de título equivalente. § 19 l&u;:l d::·dto sr:r{• ~.-;seg~Jlado 'p.::c-::!r-:11 m; -~P"'<.:> c.:ol<'has ant!);ara1.o.s no !{'f, set·ã uniforme a remuneraçao dài 

O concurso não é pam c·mtsdJr. J.q~c que Cjl11~,-.;:t-~ir ant.es de~ prazos 'p-,i::o ar_:<-.: rita.do? - Toudrel.o cgentes íisceis do MiniSté-rio da Fa-
mas F.im, especíiico de a~ente fiscal. estabelecidos no_ ~rríga, molPstia gra~ jDcufr·S. 

0 
~ . .enda. 

Eão carreiras dis~lntas no serviço pú- ve~ em CJUS( q:i-Cllcia d.<.: le&...io radio~ ' ~- 222 § 1}? Quanto à parte va=iá.vel de.s.se. 
blico: Contador e Grupo Ocupacional lógica. . . I Aec~c-~D~~·,, 0- de conYÜI:I" rem:.meraç.ão, a paridade es_tabelecidá 
Fi~co mscais). o candtctato nue não § 2.9 Ao nnlit.o.r que compleLar pe.- .. ,-' .n ·, · . neste art.igo será observada. ao ser 
conseg-ue atingir os notas Iflínim'ls riOdo de perm<Jncncla na ativa sem Art.·- M vro~o~õ~s do::; sern:ior~s fixad.o, através de decr(!to do Podew 
não é aprovado. E isso tanto é vá-' atender a êsses Pl"&?..o~, a. ~rs.tificação da Uumo, tla Adm1m~traçáo ,:=;eut:rah- Executivo, 0 percentual sôbre a arre­
lido para 0 contador como p~ra 08 será incorporni.a na base cte 1 'lO tuxn zad'l e das Autru.·qUJas, scr&o fettas cade.Gáo tributária. 
dePlais. déC"..mo) por ".no G.:: ~enio;o eÍn ativ1- obt:g,41._'t~riarocnte du~ vêzes _por -ano, § 2.9 Na fixacão dt!sse percentual 

A exi~ência de título consti:ui, dê..-q~ dade radiolOOico. no nvY.mlO de dez eiras df"pQn de pu- será adotado critério eqm-tativo dé 
se modo, um privilégio- em favor de § 3.Q A gt; .111CaC'5.o a qLe se refere b1kaf'lS no ón~ão onda' as p:. um o- tratn.mento, de modo a não set au-
detetminada c.1a~e. que ne-m sequer o parágr.tio nntc;.ior ná:> pode ser ('ÕI"'.~ tl-·., ;,;.,::_~., id0re.<; militi.rf'o::.. mentada a despesa pre-vista nesta lei. 
é numerosa. Alêm do ma.is. ~flo pou~ ac~mrJ.lada cv1a chamada de Iu..TJ.çâo i J~;.sti1 Jcacão JustiJicaf'.iiO 
cos os municípios brasiiPiros (11le pos~ m1~:tar, (.,'Ul~;orlã r..:· I 
suem f2cu\dades de ciênrúas c;mtá~ f~ h:·n.:r:. • ;tl P:;Limt'r~ar-r ('{ ;;f'nido~ No mon:ento em que o Govêmo. 
beis. Dai a re.str:r:3.o odiosa, aican~ .. •u-Qf.i.jlcot;rfl res civl" <:tHlaze--:.. as.,c~ur~ndo-lhcs, atra-vés do Ato Institucional n.!J- _t. 
çando no mnio:r número. A prese11te em~nda ttão acarr:::iará cor'o ao.;< ;.1;Ii·~ares. o dl·eitp a pm- cstabelec.= a paridade na. remuneração 

Por que t"DlWf'der a, U!'S- 1?)-'-!CllS c 'rtcspe:·a<; 11a,a us cofres da ''""c;do, p01s m-ocJo. flUP' ve.::es por ano. Os cdté- dos S!'"tv:.dores dos trêS Pod-êre.s-, não 
n;"Y<:>r a rr.1lhures o dJrE'lto a .n--~ri~ la '\lantr:.G"·.m ja c p..:ol"C'€bl:i:'l., e tra~a~se rios l~:~nl~ e constH.uciorais s5n ro- s.er..í. admk.i•.ei, por se tornar mais 
çan? ~ . ,,. e 1aFcnac:. d~ in< .. qJtfnl.'~ào. nhedrlné,. r.;lo h<:w?ndo nzfitl De in·- gritante a llljustiça, que continue a. 

C;vno :·f'. ve. o n,'''PO" 'IVO é '!r :?l"Ul1~ I .,..., :-_ ,oto~·~o e cunhe.zicio os pe_ ,·igos ciui-k.~ no te:.:to d;.t. pr~~ate cmt:U·- de~:;u.!.!dade de trata1,1Cnto existente 
te In('on:.tHuct...-ua_.. cat.;<..,.,!o; pr:!:; r.:~n:.~eto cu?:stcnie e d~. '1"0~:..:~ .u :p ·eo,·t'U~'··-·e'l dn t:xef ... lentw os. a:.{Z'3tes lis-..."Uls do impõsto 

ou~rr.. rr.:r1-11[1 da dL-pos:('5::, 1:ti.e lco-:'..f;JHW;.; v·-.· ral'\'J-X e !.Ubs~âm::as c···") rr.r·..:·r·TI t~nóer 110 c:~nti1o do a::1U..'"!.n~'""tro c os (I.;J_..~·-· 2_-:;:c1L~s (ista.is 
JU!.""~~·l do::s'::'.':'\·'-rc:::·id.~ ~!'-~na~ '1. ~:'P·.:-~ ra.aic~ .-,·,s 1 ..... .1H..: i.JP O:!Ja::f:,;;i:JS, f:·.'i ,,_.{. __ ;,..,,,",c<; €~tre se_""!:k-r€s pá- 1:4·-:-a l\JlnhrtSl·:o. da F~u:--.'16.-a .Intpó~e 
vtn·A-n. r~slde J"'- ~,·,L·~.··"r:"'·:J d1_J t..T~_•~ í.Znto t"'··lT>l :>u~ c.: K:r.ho;:~s L::t-3~ J-.lirr:-·. !1 r,z-•enle p:op.Js_ç~Q 5'2i-.e. a 1e C"';''l~~;·~A·-',:J, C>J-:_..1 t:.~-,e no 1JH~:--tpw 

~o dl: At T 'il 1 - •l f'<1• _ _.., r> ·lj .. 1, Sv..dn há raato; n~-.!JU .. ~Ja, :~o:m:.:..l~ C'~ .. :I;..::!Zc1C2 TIOTaragràfo 
~n :-.. n -n ns ~·r>'l)h!"' .;;.~ >1a'J ladore8 QC{·Jc.ta~·;;·n c o F.~mo. 3~· n:~;rl t•ni"'! :.J}i1;~de do ~:>".it'iGP '!.'ú- ~-·? f.tJ ~~t. 1.1.1 dz.. Cm.Y;i~ui~i!o Fe-
sdn'!ife ··~mf"llf.."l"i que rn~·1~:>.,.. .n.., · :::1. nllo.•· Prf'~ltientf> d~'. Re!,üb: . .:-a sP .... ~"~o .. 

, • • , · d d' - Hi~·, -,~ rtt:•·· o r:J.o-:::::rtt:tP~:1 r'llf> Jn'J'"::- f~~··Bl ~ •. 1:1 "':!:;or~,. no ::::.·:. 25 do Ato d>,~rl::-:a•. l'!iPntH:ln. a r>'.q-:-;_·'._'_"'a. o 1- r-, .. ,, " Lc. u. ~l.:k~-~'li, <JJC. ·co·"-ff'r~ · ·~ d ·... '"" ~ r-·11- J· - r .. l)•_:.r')_,.,_ <' 1'? r'?;.':if'"tl.,1 c In-;-t'. ucion<al ti e "27 de o-;""..lbro úl.i.imo. 
p.on;a. e hat::-,::1.'-} E'"II'I C!tn"ns con- uircil_Ds é .._ah-:.,?o,n:.J :~o;:. s-er.lCOI'<-'5 f'l· P"•·wr:---~: .. (~': ve;· -.·.,.~r11hrcif'os S~''T f'""- Alitís, fr.' ct~rtra d:..;sv ordem de 
;:_~~;~~P !7-,~s,"P~-~~!\~~~:~J.~~e ~:~~f; t~:,- :,:~-~:~ n~i-~.~~::: ~a)~~~:[ .. ~~~~~ o~-~~·_c·l rr.-· .. 0 · ,.,),J,.,,-r_ç..,r·'l (l s'-t?, '1-:---l{":\- idl?.l~s QllE> o Pv1e-r L'!!~C',tivo saneio-

fi clJ t 1 i ~ .... _, ...... ~ ,._ ~ d'J. · _., ... , t'.:;. ·->·J. OU· O :.'.i f. ::; C:-~ L':l n.? 4.3"±5 .. 64, 
r C! _rc~c; t'f] r":~ ... -:~~.n f''. nv..::! Eaq:.teC'-H~l..l c. .. ...;;-r.Lurt-'3 Li:gtSl...,dv- •·o .. ,.,... \onrlP ~~ c'.::tÇ'rmJrr ::-· 11 <l;ffornt'o:czçdo 
vruv~'s'~.:,_no. "'"'"<'-1:lri1 D')"" _r.vr~ 1"'i. rc3 de i~~t..i.t.:•"- 1~;. tei cJ.·4ca, u..n <~'~- ·•- .~..... ãn rr[.'!1ror. p, '""'riT,:fi-::fío (Jz Mi'a3 os 

~'?.";?,~~·;rr:::;: e~;;~ir~~;~}·~!rf~·~.~~,~~:~~ etr;;m·..,.çen~uae 0"pú~~{;~~.:··ç_; ~~.;~J~,1~~eo,·~as ..... ~ ... ~~ .'{':"l r-·•T'-:· ~ '1Yr1P cor··ic>rl !-~-?rtfR ;3 ('lf1•_('"1 i""ff!(!rar 1cs d? Grupo 
P 1 .... l"' A'+ -_:-"1 "r'11m"11~'dade com o ')rin- \ o~·"'.'~a.ciottal Pisco". 

V l.H.P. _ . • .._ ·-r- millt..a:es ICO-t:''O JU,. fui jC'to .C011~ O.> d t ! 0 t 19 1 T i 4 503 • to As re•!rn~ Õ') Slst~mfl 6::~ m;"l_.o 'rt-~ Cl-,,,·. 
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1
, 0 ." ,. ·-n~" ~ .. s~·· .,o .. r.~ r'ni,... (1:' :.:•tJ r:1 art. 25 o}!. o ns- ll.i'. · [,J. ,e . , CUJO ve. 

Pl ,,.,.,.,, ·a •ot•c<<> P"'t'"'; ... J QUP'"'~, n'Oi""" ~. · '· ·• ··' - t ..... 1.1""' ,.. " ~~' f!+t'· io:n:,~,; nc 2. f! e 27 de outul.Jro d: \nfo fni arelfo "'Pe-lo COng,resso, deter--
-';""· "'- "'-"" " : ,. • - • ·- - j_j. ~ cime·-t'osJ Q.UL ~or um lonP"o pene lu ~ -..: - · d · o n11mE-ro de ('anr'llc\3+o5. "1.9.1<: C(''J"l- \ ' - .' " , -" "", t·. u t''<:'l ,._P rsh:."telf':Jdn a p2.r.,d~e na 

1

rn·n;, Por igual. q~1e ~vem ser 1g:tafe 
pleta e perfeita a e~colha df>O:: vali1- de 5 (c.ncuJ anc. co.J.~c.I.n~. 0 :rt>tri!n i~:1o dJ."' A":"entrs Fivats do as r-:'1Yac!8ri;;tíc.as de ~;:la.sses. de tôd.as 
rês. ' 1.0 (dez} .~n?'> alte:-n:1cs. tert.h~n: se ::•'";.,~.:.rio d.l FU?('Uda. · _.,~ ~:·Aks de ag-entrs fiscais do M1rrts~ 

Frente a ra:zões tão DOJ1')Cl·í.veis. expost.o dlarmm:-nte us emul1<lÇOC"S de s 1'~ }\ nar;d~de referente à parie jtério dn. Fa~m:ht, E não é justo·(\ue, 
eonfio na !ranc~ e decidida co1abo· i Raios .. X. va::bYel da remuneração dêsse~ -~gen~ agorn, quando se retira do tet-a de 



~intento!, quotaa .. p&rtee de mWtM 1 tual, f!e~udo a.·r~tri~uiçáo dos demais! JusfíticaçM I veis. o se~ndo, c?~mado reglm~ de 
átribuidas a outras cat-egorias de meses na dependencw. de .n:ator ativ1· cONsTITUCIONALIDADE r~muneraçao, sub_di.~lde~sc numu parte 
ag:ent.es !isca1s, aumentando sensh·el- dnde por parte de cada seru! de elas· I fiZa e noutra varmvel, 
mente a remuneração dêstes (o que aes, que venham resultar em aumento I A pre::.ente proposição enquadra-se O regime de remuneração visa a 
não deseja:nos discutir no momentoJ da arrecadação. pe~·feitamente _tm1 mais de um postu... estimular os funcionários que direta· 
uão é justo, repetimos, que .sOmente ~te conjm1to de principias consti- lado constitUéiOnal, iniciando-se pelo mente concorrem pan o a1.1mento da 
IHJ agentes fiscais do .fmpõsto adun.- tuciena.í'!' e normas de lei a~Icerçam alprlncfpio. ãe.,,'f:mnomia estabelecido nà anecadação do Tesouro Nacionul, por­
neiro continu.em como enteados do presente emenda, que vi7â, por certo, § l\1 dQ R~ :Í41 de nossa carta Mag- tanto trata-se cte um regime pecullá~ 
Poder Executwo • . incentivar os Agentes Fiscats do Te- 1 na., e r~tecendo-se pela ni:Jn"'U. d-e nos Agentes Fiscais do Mmistério da 

De nossa parte, diz-no~. a consCJ-· ~;ouro Nacional, na busca de maior ar- 1Jaridadc eüitada no art; 25 do Ato Fazenda, Entretanto, por falta d 
ênc_ia. que, com respon~a.bl~~td~~ ~~: recadaçM para o Erãrio Brasileiro. Im;tituciona1 nº 2, de 27 de outubro aplicação do prmcípJo de Pa1ldad 
flmdas na aprcyaçao 0 · _ , por sua vez, considerando a reconhe- de 1965 está havendo completa distorção ~~ .. 
:adob f! na rjJC!dao ~~d6et~~~sartfc:;~ etda. importância da íiscaliazção. da .tste ;iispo~;itivo do Ato, Jnstitucto- lann.l entre êstes servidores, oue tudo 
~a ~~e ~~s~~~êça. do serviço fazen~ Mimstén.o da Faze~da~ que ~em ultt- nal n9 2 estabelece o pr~n?ípio de pa- indica merecem ttammento eqüanune;f 
~- injustiça que todos afirmam ma. análise, sustenta í:nance1ra~ente rfdade entre 03 funclonanos dos três Conquanto ve11ha a presente pro~' 
r~~~lh~cer, a partir do titular da o aparelh? es~atal e mvcla a"l rrque~ Poderes d~ República, o que, evidente-' posição corrig1r as atuais dtstorçõe 
pasta, mas que, na. hora. H, poucos I zas dos Cldadaos em geral, ~ ~edlda mente, ~o pode fundamentar-se na salariais amda existentes entre o 
ou nenhum se abalança a reparar de ora. .l!r?posta vale c~mo proVIdência id.eutidade de atribulçóes e rspor.1)a- Agentes Fiscais, esta emenda náo con­
uma vez. vamos ver se esta Emenda patnohca c -deroocrátlca. J5ílldades dos cargos. trarza o § úntco do Arttgo 49 do At~ 
abrirá os olhos dos que não querem Além do mals ,o estabeleci.me-11to de E' fora de duvuja que os Agentes In.~titu.cional n° 2, de 27 de outu.br 
ver e os ouvidos dos que não querem I Utn principio obj~tiv~ de parid~de en- Fisca1s d~ Impõ::=to de Consumo, 1S55. Isto porque a _pa~te fixa do re-
Gllvir. --Paulo Sarazate. tre os Agentes F1saciS do Imposto de Agentes Fiscais do Imposto Aduancl!o gune de remuneraçao e representadtr 

N9 325 i oonsum_o, Agentes Fü-;~ais. do Impôsto e AgnteJ Fisca1s do Impôsto de Ren-, por 213 ~dois têrcos> do nivel e a! 
. 1 Aduaneuo e Ag·entes Fi~ca1s do Impôs~ da. ocupam cargos que tém atuiJUJÇÔe~ parte ?•anavel corresponde a uma; 

Acrcscente·se onde con\'H!r: j tu de Renda. virà, não sô corrigir tre- iGênttcas e resporu;abihdade.;; igua,1s quantia resultante de wn percentual 
Art. - Fica estabelecida a pari·!· mendas ínjusUças remantes entre êstes comonne o Plano de ClassiflcÚ.;~w od I que mcide sôbre a anecadacão tribu .. 

dade na retribUição dos Agentes F·is· funcionários, como também digni!lcar cargos (L~. n? 3. 78-0-60) e 0 § 2') do tarla. c.onforme se depreende nquel• 
eais do Ministério da Fazenda. o sistema fiscal daquele Ministério art. 19 da. Lei n'? 4.503-€4. I parte fixa é determinada pela Let 

§ I"' -A paridade refere1~te à ?~r- que .viYe no mome?to uma situarào A p3r. dessas justificações constilu- ~de Aumento, enquanto A PARTE VA• 
te variávPl da reml.Uleraçao desses desaJ.Usta~3l pO!" fa1ta de um t~ata- cionais c de direito admini~traUvo., RTAVEL SERA FIXADA PELO Po­
tes Fiscnis será observada apenas no men~o equãnb1e entre os .seus 1:1~e· cabe lemo~·ar as iniciativas ·dos Pode- DFR EXECUTIVO A TRAVES DE 
1namento da fixação .do percentual i gran!cs. Ires Executivo e Legislativo aue pro-. DECRETO. • i 

sôbre a arrecadação triiJut-aria,_atra-1 NAO AUME~'TA DESPESA j curam por. mais d~ l!rna vez ú·ans1f1J'-I _Além c'/.;so, no 1~10mez:,to em que o 
vés de decreto do Pot!er EXecutlv~. 1 i ma:.· em ]eJ propos1çao idéniica_ à pr·!· C1~ef~ do Poder ExecutiVO acaba d8 

§ 2~' -Na execuçao da~ medJd~\1'1 A I.el n9 1.711-52 colHir.:;rou dois sente. ·adotar a PARIDADE entre os funcio .. 
cor.~lantes déste artigo sera adomdo, sistemas de retribuição aplicãveis aos! Assim é que. em 1961, o Poder :r•:xf'- i narios dos três poàêres da Hepública, 
critt.'>riv equitativo de pagament.J. de' servidores públicos. O prim~iro cor~ cuLivo encaminho:.: a esta casa 0 Pro-~ baseado indubitàve.lmente na identi-- 1 

modo a não ltUmentar a d~spcsa ure-: re~ponde no venetmcut.o fixo repre- jeto n9 4.J-65, versando 0 assunto em dade de atribuições e· resr.:>nsub!Hda ... ~ 
vista nesta lei. r se~tado na Lei de Aumento ;J~lo::: ni- tela, e mais recentemente o cm~g·:t·s:,o des dos cargos, seria estarn~cedor 

1 

11 liji··açâo l ve1s. O se~undo, chamado re·~Ime de Nac:onal aprovou c o Execelenty;,;smlí.l actm;tir-se que aquelfl, PARIDADE! não 
•· !lS r.;~ remru1eraçao, subdividr.-se DU'.Ua part'! Senhor Presidente Cast.eno nranco ·deva. vigorar com l'êf-erência a0s c~rr .. ~-

CONSTriUCIONALIDADE w::a e ~outra váriável.· _ . \ sancionou o art. 35 inserto na. Let I gos do próptio poder Executivt~, rema 
A presente proposlç.iío cnquadra-se 1 <? rcg1me de r.em~neraçao v:sa a

1 
nQ 1.345-M, o qual estabelece, tamhêm,: ê o presente caso.- Athié CoH"t •• 

perf itnmen. te em mais de. um post•1- • estimular os funciOnarias que direta- a unifm1nizac;áJ do regime de rc!ribui· 1 0 " 

lad e constitucional, iniciando-se pelo I mente co~ correm para o m~mtnto da ção dos ag-entes :Fiscais do Mini:::t-ério t N · "27 

prt~ipio àe isonomia estabelecido nü arrE"cadaçao do Tesouro N~cl'mo.l, P?~-.- da Fazenda._ ! Acrescent:e~se onde convier: 
t 19 do nrt. 141 de nossa Carta Map:· tfl?~to ,;ra~a-se .de ,um regl~~ p_ecub~r A parlda.Je entre os Agentes Fi&cais I Art. _ Fica estabelecida a parida .. 
na e robustecendo-se pela nonna. d!' ao.S A~ entes Ftsca.s do Mm:-o;,erio o a do Impôst.o de Consumo, Agentes !-'J:;~ , de na retribuição dos Agentes Fiscais 
paridade editada. no art. 25 do Ato Faz.ena~. Entrel~nto .. por tal ta. de cat.<.; do Impésto Aduaneiro e Agenr.es I do Ministério da Fa7.enda. 
Institucional n'? 2, de 27 de outuúro apl}caça~ do pnnclpw d~ Pa!tdade Fiscais dO Imi~õ.sto de Renda virâ I § lY _ A paridade referente à par .. 
de !9-GS. est~~ hn\elld~ comple~a- dJstorçao g~~ trazer a tranqmhdade n êsses tuneio- te variãvcl da rrmunerat;;áo désses 

:!!!ste dispositivo do Ato Institucto- !an~l entre estes se~Ylacres, q~e ~uno nárif)s qtle,. de tem :no em tempo, tem j Agente;; Fiscais será observada ape .. 
nal n9 2 estabelece o principio de pa- indica merecem tratamenlo equãmme. a parte vnnável do reg1mc de remune- ,nas no momento da :fixação. do per .. 
ridade entre os funcionários dos trê.s c.o~quanto. -yenlla a presente p~o- ração alterad-a por decreto do-Exce~. centual a anecadD.ç-âo tributárja., atra--­
p. odêres da República e que, eviden- postçao co:ngu· as. atuals dlslorçoes lentissimo. Senhor P. reSidente da Re.

1

vés ele decreto do Poder Executivo .. 
t~mente, só pode fundamentar-se na salariaJs B:md~ cxLStentes en~re os pública. Por outro lado, esta emenda ~ 2" - Ná execução das meC~dru: 
identidade de atribuições e responsa- Agex;tes FisSal:S, esta eme_Flda nao con- não des[lgura o caráter de incenti\'o consta,nl;es dêstc artigo se··á arlotado­
bilidades dos cargos. .tran.a o.§ umco do Artl{lD 4'1 do Ato que possui o regime de remuneração, 1critf•rlo equitativo de pagamenlo, de 

E' fora de dúvida que os Agentes Insittuczonal n"~ 2, rl~ 27 ~e outubro pois, seu propéslío ê estabelecer •• ! pa,. . ~odo a não aumentar a. des:oesa pre-. 
Fiscais do Impõsto de Consumo. Agen- 1~65. Isto porque a _part.e f1xn do re· rit.lade no mês de fixação do percen-, v:.st-a nesta lct. 
tes Fiscais do Impõsto Admmelro e glflle de remune~a(;a~ e representada tual, fic3nd oa retribuição dos demais I Jw:tijicafiz.•a 
Agentes Fiscais do ImpOsto de Ren- por 2/3 (~ois terços) do n!vel e a meses na dependência de maior a ti- i . ' . -
da ocupem cargos que têm atribuições parte . varta.vel correspondc a 1J.ma vidade por pal·tc de cada série de r:Jas- · Constitucionalidade 
idênticas e responsabil1dade5 iguai::;. quan!ta.resultante de u:n p~rcen~ual ses, que venham resultar em aulllento 1

1 A presente proposi<;ã'.l enqu::tdra·s• 
t:a.nforme o Plano de Clnssificaçál) de q~c. mctde sôbre a arrecadaçao fn.tm- da arrecadação. ;perfeitamente em mais de nrn postu-­
Oargos u.et n9 3. 780-60) e o § 29 d(, ta.rta · cf_onforme se d~preende ~quel~ 1-.::ste conjunto de principio c<...!..:> ti- r lado constitucional, inicümdet-sc pelo 
art·. 19 da Lei n9 4.503-64. parte JXa é d~t-ermma.da .pela Le:1 tucionais e normas de lei alicerçam n 'prinf]ipio· de isonomia. estahelccido no 

A par dessas justificações conslltu- ~e A~mento, enquantp A P.-\RTE VA- presente emenda, que virá. por certo, j§ 19 do artigo 141 de nosso. CarLa. 
t:lonai.o; e de diretto admtnistraUvo, RIA\ EL SERA FTXADA PELO PO- incentivar os Agemes. F:lscnis do Te- 1 Mngna; e robustece:nd•) <:e pela norma 
cabe lembrat as jnlclat.lvas dos POdÉ!- DER EXECUTIVO ATRAVÉS DE .souro Naclonal, nn !lusca de maior )de paridade editada no artigo 25 da 
res Executivo e Legtslattvo que pro- DEC!tE:I'~: . arrecadação para o Erário Brasileirfl, jAto Iustitucicnal n" 2, de 27 de outu ... 
ourararn por mais de uma. vez trans· "AI:_m a.sso, no momento em que o Por sua vez, considcra.ndo a reconhl~-,~br~L de 1~65. . . ~ . , 
rormar em lei proposição idêntica a clleL do Poder Execut1vo acaba _ele cida impoitdncla da fisca1izaçãc do E~t7 d!sposti.rvo do A~ ... o . I~stltucta .. 
_prcsetJte. a~o~ar a PARIDADE emre os func10~ Ministério da Fazenra que em últi· n3_l nJ 2 estabelece o .<->r.ncipio de p~· 

As<>lm é que em 1961 0 Poder Exe- nano_s dos três Podêres da. República, ma análise, sustenta ftnan~eirumente rlO<i~e entre os _ru~:;wnàrlos dos .. três 
.::uUvo encaminhou a esta CaEa 0 Pro- baseado illdubitàvelmente na ídenti· 0 aparelhO estatal e nivela as rlque~ Poderes dn. Rcpubltcn o que. cvwen·· 
jeto nn 4..8C5, versando sôbre 0 assun~ da de de atribuições e responcaoHlda- zas dos cidadãos em geral a medidt< ~~IDE"f!te, só pode. fu!l~amcntar-se na 
to em tela, e maJs recentemente 0 des .dos cargos, seria estarrecedor ora proposta vale wmo • roridenci:? u:~e_nt.Idad~ de atribUl<'oes e responsa .. 
Congresso Nacional aprovou e o Exce- adnutil:-se que aque!n. PARIDADE não patriótica e democrática. P /l.nhdade oos ca_rg_os. 
lenUssimo senhor Presidente Castello deva Vlg~~ar. com referência. aos car- Além do mais, o El:.Btabelec:iment..-1 de F' É flora de àuvlôda auc os Agentes 

t 35 i t gos do piOpno Poder Executt"O como . · b .. _. . 1sca s do Imp sto de Consumo. 
Branco sancionou o ar . nser: ·o na ê 0 presente ca~o _ G•l Vcl~sO um prmCIPlD o .1;uv~ de paridade en- Agentes Fiscats do Jmpôsto Aduaneiro 
Lei nQ 4.345-64, o qual esta~elere. · · · tre os Agentes .Fisca:s d.o Impõsto. de e- Agentes Fiscais do Imp6st.o de Rcn..-
também, a uniformização do regim-e NQ 326 Consumo, Agentes F1scats do Imp('"to da ocupam caretas que t~m ntl·ibui· 
de retribuiçlo dos Agentes Fiscais do: . . . ! Aduaneil'o e Agentes Fiscais do Imp61:- cões idênticas "' e responsabilidades 
Ministério da Fazenda. 1 Aciescente-se onde conner: · to de Renda virá, não só c.onigir tre- iguais, conforme 0 Phmo de Clnssifi ... 

lt paridade entre os Agentes F13ra::::, Art. -Fica estabelecida a pari-/ mendas injustiças reinantes entre caçfw de' cargos (Lei n° 3.780-601. 
de Impõsto de Consumo, Agentes F'i.s-1 dade na rctríbui-:;ão dos A<e;entes Fis- êstes funcionários, como também ii,.~ e o ç ~ do artigo 19 ela Lei n9 4.503 
Jl:ais do Imposto Aduaneiro e Agentes cats do Min!stério da Fazenda. jniflcar o sistema fiscal daquele Mf- de 1!164. _ . 
FI.scais do Imp\'sto de Renda. virá tra.- §_~?-A paridade referente à parte' nistério que vive no mamento uma A par dessas jushficuções constt .. 
t"er a tranquUil1dade a êsses funcioná- van2.vel da remuneração dêt..ses Agen- situação ctesajustada por falta de um tuclonais e de direito <:~dminiMrativo 
rios que, de tempo em tempo, tem a tes Fiscais será observada apenas no tratamento eqUânime entre os seus m-~c~bc lembra! ns inic_iotivas dos Po;. 
parte variável do regime de remune- momento da fixnção do percentual sô- tegrantes. deres Executlvo e I.egtslatlvo Qur pro-
taçfio alterada por decreto do Excel~n- bre a arrecadação tributária, at1·avés 1 , ~ r curaram por mais de ul!la vez trans .. 
il.~simo senhor Presidente da Repú- do decreto do Poder Executlvo. f l~AO AUMENTA DESPESA _ formnr em lei proposição idêntica 
bllca. Por çn~tro lado, esta emenda § 2!? - Na execll(~flo dns lneàidasl A Lei n~' 1.711~.52 consagrou dois 1a presente. _ 
hfio desfigura o caráter de incentivo cop~t~ntes dêste artigo ser;l adotado sistemas de retribuição nplicãveis ao::; I A_ssim é que, ~m 1!}61, o 1 uder Exe-
q_ue pa-ssui o re~ime de remuneração. cnteno egua.ativo de pagamento ,de, servidores públicos. 0 primeiro cor ... rj~f.~vo :n~rg~~nh~u a eJta "~~s:- o pro .. 
po1s, seu propósito é. estabelecer a pa- mo<fo a na.o aumento,r a cte};pl:'sa pre-t respontie ao vencimento fixo· r~pre ... lsunto n i 1· • wr~fl:n ?.,. " tl·e o as-
rtdade no mês de fixação de percen~ vista nesta lei. I sentndo na Lei de AUmento uelos ni-lcomn·:s~o ~!~i~r~lal;p~~~~7~ .e~~ltÉ.'{~ · 



le1ent1ssimo Senhor Presidente Cas~ 
telo Branco sancionou o artigo J5 
lru!crto na Lei nv 4.345-64, o qual es­
t&beleceu, também, e. uniformização 
Jo regime de retribuição dos Agen­
les Fiscais do Ministério da Fazenda. 

pessoal e por nüm integralmente re- de serviço no exerc!cio das refE·ridas 
digida-. - Paulo SarMati - Lourival atividades. 

Agentes F'iscals do Impôsto Aduanei .. 
ro. em cada Esta''~-'), para comporem 
uma Comissão Executiva do Pttnd() de 
Estímulo, competindo ainda ao Di· 
retor ba.:xar Jn;;truções normativas 
para o-s casos omis.;os c supervenien­
tes. e insp!!clonar a ar:]cação do Fun­
do de Estimulo. 

A paridade entre os Agentes Fis­
tais do Irnpôsto de Consumo, Agen­
Jes Fiscais do Impôsto Aduaneiro e 
A~rntes Fis<:ais do Impôsto de Ren­
da virá trazer a tranquilidade a êsses 

Baptista. 
N9 328 

Onde convier: 
Art. O aumentü dos servidores pú­

blicos ch•ü; e milit.nres será. na base 
de 46%, a partir de 19 de janeiro de 
1966. 

Justificação 

tuneionários que, de ·.;empo em tempo A emenda em tela constitui sentida 
têm a parte variável do regime cté aspiração dos servtdores. o aumento 
remuneração alterada !}ot decrete do do custo de vida timT~nte o ano de 
E.xce_le~tíssimo Senhor Pl'esidente da 1965 atingirá a 80%:-Jogo o aumento 
Repuphca. ~or outro Ia~o, esta ~men- ~ parcelado em favor dos s::!rvidores não 
Da nao desftgura o c.arater de mcen- se justifica. 
tivo que possui o regi..Ji.e de t'emum,· Confiamos no elevado esplrito de 
raç.âo, poi.s, seu propó:;ito é est.abele- justiça dos me"Ubros da Comissão, do 
cer a partda~e no mês de fi~agão do Relator bem as<;im, ·do Cor.g-resso. 
percentual, ficando a ret:l'ibmçao ·s Benjamin Farc:.h. 

N<:! 329 

Justificativa 

Justijicaçc1o 

O.s perig:s que representam as _ra...,. 
diações secundárias tanto atingem- os 
civis como os militares, devendo, por~ 
tanto, ser permitida a extensão da 
gratificaçã.o em aprêço, que virà íor­
necel· elementos Hnanceiros para. o 
tr~t.ameuto ria inativido.àe ,dos que A . presente emenda. tem por fim 
são atingidos pelas doenças prove- primordial jncremcntar a arrecada­
nientes dos raios-X e da ssubstân- ção dos tl'ibutos federai& àtravés de 
ci: . .:; rat',~:::ati\'as; apeEar de tôdas as medidas de incentivo pt.ra os Agentes 
precauções tomadas pelas autorida- Fiscais do Impõsto Aüuaneiro. 
des sanitárias, continuam· as radia- Est-a. proposição visa. a criar um 
ções secundárias a fazer viti:nas, ma- Fundo· de Estimulo pa1 a êstes fun .. 
tando mesmo milhares de Pl'Ofissio- c!onários que rep:tsct'tHm uma da$ 
nais dêsse ramo de medicina, poden- mais importantes columu; do Minis­
do-se citar cr..3os de médicos e até tério da Fazenda. A cc...nstituição dês­
sm'.ples a-uxiliares qu~ funcionam nos te Fundo irá decerto produzir os efei­
hospitais e odontocliinca;s, providos tüs benéficos d'l semRção de estabi· demais meses na. dependtncia de 

maior ativídade por parte de cada sé­
série de classes, quo venh4m resultar 
em aumento da arrecadação. 

de aparelhos de raios-X. !idade ~ausada pe'a participação co-
Onde convier: · t · letiva du fruto de trnbalho de tod'LS . . r A JUS a n ·jida foi consignada na- quanto lrbutam no mesmo mister. 

ltste conjuinto .de principias cons­
titucionais e normas de lei t.licerçam 
a presente emenda, que virá, por cer­
to, incentivar os AgenteS Fiscais do 
Tesouro Nacional, na busre. de maim· 
:arrecadação pura o Erârlo ·er&sileiro 
Por sua vez, considerando a rcconhe. 
cida impo!'tância da fis~alizaÇão d'J 
Ministério da Fazendã, rpe, em ú!ti­
tna análise, sustenta fin-anceiramen~e 
o aparelho estatal e nivt;lé\ as riqu~­
IZas dos cidadãos em geraJ, a medida 
ara. proposta vale como pn .. vidência 
patriótica. e democrática. 

Além do mais, o estabelecim-ento de 
tun princípio objetivo de pa~·trtade en­
tre os Agentes F:iscais do IC'lpôsto de 
Çonsumo, Agentes Fiscais do Impôsto 
Aduaneiro e Agentes· Fisca!s do Im-. 

tsto de Renda virá, nà.J s6 corrigir 
emendas injustiças reinantes entre 
tes funcionários, como também dig­

nificar o sistema fiscal daquele Mi­
llistério que vive no momer.to uma 
Situação desajustada por fa,t.a de um 
tratamento eqüànime entre os seus 
integrantes. 

Não aumenta despesa 
A Lei n9 l. 711-52 consagrou dois 

sistemas de retribuição aplicáveis aos 
at:rvidores públicos. O primeiro cor­
responde .ao vencimento fixo repre­
sentado na Lei de Aumento pelos ní­
veis. o segundo, chamado l'egime de 
:femuneração, subdivide-se numa par­
te fixa e noutra. variável. 

O regime de remuneração visa a es­
timular os funcionários que direta­
*"ente conconem para (J aumento da 
arrecadação do Tesouro Nacional, 
. portanto trata-se de- um regime pe­
Çuliar aos Agentes Fiscais do Minis­
tério da Fazenda. Entretan<:o, por fal­
ta de aplica.ção do pri.1cípio de Pa­
pdade está havendo completa. distor­
,ção salarial entre esses servidcres, 
Que t~.c_!o .indica mereceram tratamen­
to equamme. 

Conquanto venha a pres'i!nte pro­
posição corrigir as atuaiS distorções 
)la.Ia.riais ainda existent~s entre os 
'Agentes Fiscais, esta emenda não 
Çontraria o parágrafo único do art. 41? 
Q.o Ato Institucional n9 2, de 27 de ou­
tubro de 1965. Isto porque a parte fixa 
do regime de remuneração é repre­
-~entada por 2;3 (dois têrços) do ni­
fel e a pCkte variável corresponde a 
Uma. quantia resultante de um per­
ltentual que incide sôbre a arrecada-
1t4o tributária. Conforme se depreen­
Be aquela parte fixa é determinada 

~
la Lei do Aumento, enqu.anto a 

arte variável será fixada pelo Po­
er Executivo atravé~ de decreto. 
Além disso, no momento em que o 

~hefe do Poder Execut.lvo acaba de 
f-dotar a Paridade, ent.re os funcio-

'

ários dos três Podêres da República, 
aseado indubitàvelmenLe na identi­
ade de atribuições e responsabilida~ 

êles dos cargos, seria estarr: ~edor ad­
jlith·-se que aquela Paridade não de­
!& vigorar com referência aos car-
101 do próprio Poder Ex~cutivo, como 
1 o presente caso. 

Assino, esta emenda, para dar-lhe 
"-eu apoio, embora tenha apresenta· 
111) outra sob minha responsabilidade 

. Art. Os Delegados de PoHc'a do an- que1e diploma legal, ntl'avés da sub- Além do mais caiJE' ressaltar que 
ttg? Bepa~tat?ento ~~~eral ~ctr: Se- ~menda do D~putad~ Paulo Sarazate, 0 _ Fundo de EsÚm 11 Jv <.r qui proposto 
gmança._. P~b!Ica, apo~c.ntadoo antes Ielator .do ~rOJeto n. 1 (CN), de .1964. não implica em qt•.alquer aumento 
da consti!utçao do Estado à a G~ana- - Ben1anun Farah. j de despesa, pois, se!'ti. constituído de 
ba.ra, ter~o seus proventt·s r.ea]USt~; Ng 331 renda.s já. percebidas pelos AgenteS 
dos de acordo· con1 o esta.belecH}O para. Fiscais do Impôs to A(1uaneiro. 
ca~·go io.Cn!'if'O p~la Lei n') 4.433, de AcreEcentc-se onde convier: Por outro lado,' a constituição dês-
196-l, que reorganizou o Der;artamen- t-e Fundo fle Estímt:lo representa o 
to Federal de Segurança PüblJca, apli- Art. · · · Nenhum funcionário pú- fl.-nseio da classe dos Agentes Fiscais 
cando-se-ih<"s. entret.!:l_ntfl. os aumen- blico federal terá sôbre a retribui- Aduaneír,ls, CUJ.l EntiCade· de Classe 
tos percentuais prevL;t:J.i no Art. 29 ção atual aumento ínferfor aos per- - União :~acionai dof:' Agentes Fis-
da presente lei. centuais estabelecidos no art. 29 cais do Tmpôsto Aüuazwiro - é fQs .. 

Justíficaln a 

Os delegados de Policia do antigo 
Departamento Federal de Segurança 
Pública, aposentados antes da Cons­
tituição do Estado da Guanabara, na~ 
da percebem dêste :--.:s~ado. 

A Lei 4. 34b, de iutho de 1954, em 
seu artigo 49, n? 6, fixou os vencimen­
tos dos Delegados de Polícia em Cr$ 
250.000, portanto em quant.a inferior 
aos fixados para os seus subordina­
dos, os comissários de Policia, classi­
ficados no nivel 22 - Cr$ 280.{100. 

Trata-se evidentemente de uma in­
ve1·são de hierarquia, de uma injus­
tificável distorção. 

Por isso os antigos Delegados de 
Policia do Departamento Federal de 
Segurança Publica que nada perce­
bem do Estadn da Guanabara, .tive­
ram seus venchr.entos fixados ,poste­
riormente, de acôrdo com n. Lei núme· 
ro 4.483, de 1964, que r:.eorganlzou o 
Departamento Fedt:!ral de Segurança 
Pública, em cr:s 300.000. 

Aplicando-se aos cit..dos Delegados 
aposentados o valor estabelecido pela 
Lei n9 4.345, de 1964, conforme estaM 
tui o art . 29 da Mensag-em Presiden­
cial, terão êsses Delegados seus pro­
\'entos diminuídos e inferiore<: uos dos 
Comisál'ios de Policia Aposentados, 
nível 22, o que constituiria, 31ém da 
clamorosa injustiça, uma flagrante 
dist-orção, contrariando os obJetivos 
da presente lei. - Benjamin Faral:. 

N9 330 
Onde convier~ 
Art. o art. 34, d~ Lei n9 4.345, 

de 26 de junho de 1964, passa a vigo­
mr com a seguinte redação: 

"Art. 34. Aplicam-se aos servido­
res públicos da ativa (civis e milita­
res) que operam com raios-X e subs­
tâncias radioativas ,as disposições da 
Lei n9 1.234, de 14-ll-19&J. 

§ 19 Ao servidor público de que 
trata êste artigo é assegu-rado, ao apo­
sentar-se ou ser reformado por mo­
léstia contra.ida em trabalho com 
raios-X ou substâncias l'adioativas, 
ou em razão de 35 anos de serviço 
público (civil) ou 25 anos (militar), 
desde que, no último caso ,tenha esta­
do sujeito aos riscos daquelas ativi­
dades pelo períod'J minimo de 10 ands, 
a incorporação, aos respectivOs pro­
ventos, da gratiflcaçtw de raios-X. 

§ 29 Não possuindo o .ervidor pú­
blict.J o decênio a que se refere o pa­
rágrafo anterior ,a gratifícaç. :1 será 
incorporada à base de 1/10 por ano 

desta. lei. temunha. - Daso Counbra. 
Justijicação 

A presente proposição fundamen­
ta-se no princípio d~ equidade postu­
lado em nossa Carta 1\·1a.gna, de onde 
emerge 9.· obrigatorie-iade do Estado 
dt trata!', perante a lel, todns igu..;l­
mente. Logo, será eota1·recedor }Jer­
mitir-se que alguns servidmes não 
tenham ígual aument0 ·iispensado à 
maioria do funcionalismo público. 

Além do mais, quaado o Govêrno 
concede irrisório aumento aos seu.s 
servidores, mais grave se torna a in­
justiça. se conside1·armos o fato de 
alguns funcionários não merecerem, 
pelo menos, o aumento fixado no Bl'­
tigo 29 do projeto do Poder Executivo. 

Por outro lado esta {lmenda re­
P!'oduz a propostl\ õe concessão de 
aumento ao funcr•maiismd feita pelo 
Sr. Ministro Roberto Campos ao Ex­
celenUssimo Senhür Presidente Cas­
telo Branco, no item nq 11 de sua 
Exposição de Mo-:n'Os, quando de· 
clara: 

''lL Proponho, pol'tanto a Vossa 
Excelência, rom a anuência do Se­
nhor Ministro da Fazenda, a con­
cessão aos servidor~s dvis e milita­
res, no decon-er do exercício de 1966, 
de um aumento de 4:6% sóbre os 
vencimentos atuais, p~rcentagem essa 
a ser efetivada sômente a partir do 
mês de outubro tle 1966." (0 grifo 
não é do original). - Furtado Leite. 
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Acrescente-se onde convier: 
A1't. . . . Fica instituido, nas repar­

tições adttaneiras, um Fundo de Es­
timulo para os Agentes Fiscais do lm­
pôsto Adttaneiro, obedecendo as se­
guintes norm;1s: 

1) o Fundo será regional por Uni­
dade da F.ederação e farão parte de 
cada um os Agentes Fiscais do Im· 
pôsto Aduaneiro localizado nas re­
partições aduaneiras. situadas no res­
pectivo Estado: 

2) o Fundo de Estimulo será cons­
tituído de 50% (cinqüenta por cen­
to) do produto liqui.diJ -dos extraordi­
nários, cotas-partes de multa, per· 
centageris e partictpalfÕP~ em produ­
to de IeJlão atrib~í~o aos Agentes 
Fiscais do Impôsto Aduaneiro: 

3) o nl'Oduto do Fundo será. igual 
e mensalmente 1'1\Tendo entre todos 
os Agentes Fiscais do Jmpôsto Adua­
neiro integrantes de C";..da Fundo J'e­
gional. 

Parágrafo único. O Diretor das 
Rendas o\tiuaneiras, media.ntl! indl~ 
cação dOif nspecfJ•,cs Cb~;fes das re­
narticôe'! aduaneiras, designará três 
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Acrescente-se onde convier: 
Art. Fica estabelecida a paridade . 

na retribuição dw Agentes Fiscais do 
Ministério da Fazenda. 

§ 19 A paridade referem~ à parte 
variável da remuneração dêsses Agen­
tes Fiscais será observada apenas nG 
momento da fixação do percentual 
sõbre a arrecadação tributár;ía, atra­
vés do Poder Exerutivo. 

3 2Q Na execução das medidas cons­
tantes dêste artigo será adotado cri­
tério equite.tivo de pagamento, de 
modo a não aumentar a despesa pre­
vista nesta lei. 

Justificação 

Constitucionalidade 
A presente proposição enquadt·n-se 

perfeitamente em mais de um pos­
tu1ado constitucional, iniciando-se 
pelo princípio de isonomia estabeleci­
do pela norma de paTidade editada 
no art. 25 do Ato Institucional .nú­
mero 2, de 27 de outubro de 1965 . 

ft:ste dispositivo do Ato Institucio­
nal nQ 2 estabelece o principio de pa­
ridade entre os funcionários dos Três 
Podêres da Repúb1\ca o que. eviden­
temente. só pode fundamentar~,t.e na 
Identidade de atribuições e responsa­
bilidades dos cargos. 

l!: fora de dúvida que os Agentes 
F'lscais do Impôsto de Renda oc1IPam 
cargos que tem lltribniç6es idênticas 
e responsabtlidade~ iguais, conforme 
D Plano de Classificação de Cargos 
(Lei n9 3. 780-60) e o § 29- do artigo 
19 da Lei n9 4.503-64. 

A par dessas justiflnações consti· 
tucionais e de direito admmt::tntivo, 
cabe lembrar as in1ciat.ivas rtos Po­
dêre.S Executivos e Le~·islativos que 
procuraram por mais de nma. VI"Z 
transformar em lei proposição idêr.­
t~cr. à pres~'1.~8 

Assim é .:tuet ·m 1961. o Pod--·: Exe­
m,Uvo encaminhou a e&ta ca._c;a o 
Projeto nt;t 4.865 versa':'ldo sõbre l' 
ar;sunto em t~>1a., ·e mais recentemeTJ. .. 
te o Congrpsso Nacional anrovou e 
o EXce)entíss:mo Senhor Presidente 
Cn!'tello Branco sanc'.mo 1 ,) art. 3~ 
insertr- na r.Jei n9 4.345-64. o qual es­
t:J_be:ece também a unif,_.!'m1zaçào fio 
r~glme de retribuição dos Ag-entes 
F~scais do Ministério da Fazenda. 

A paridade entre os Agentes Fis­
cais do Impôsto de Consum'J, Agen­
tes Fiscais do !mpôst0 Aduaneiro e 
Agentes Fiscais do Impõsto de J3.en­
da virá trazer a tra-nqüilidade a esses 



' 

fuAcWitáriol que, de tempo em tem- 7 f 99 deiJta Lei fixada em perce.uta .. 

E• têm a parte variável do regime gens idênticas aos dos ocupantes da 
e remuneração alterada. por decre- série de classe de médico sanitarista. 

do Excelentíssimo Senhor Presi- Parágrafo único. Ressalvados os 
llente da. República. Por outro lado, casos previstos no art. 7 § 19, os téc· 
esta emenda não desfigura o caráter nicos de nível universitário, possuido­
de incentivo que possui o regime de res de curso. de especialização em saú .. 
remunera~o. pois, seu propósito é de pública 1icatn automàticamente 
"tstabelecer a paridade no mês de 11- incluídos' no J:o~ghne de tempo inte­
:xação do percentual, ficando a re- gral. 
tribuição dos demais meses na de- Justificação • 
pendência de maior atividade por 
parte de cada série de classes, que O regime atual de tempo integral e 
venham resultar em aumento da al'· dedicação excluslVa no serviço público 
recadação. f~~~a1, e de t~ll~ação aut~J?tticataos 

:s:ste conjunto de princípios cons- m; 1cos sam atts as e a~s tp.oma. as. 
titucionais c normas de lei alicer· Pt~s!lme-se q,ue .o Governo ~nclu~. os 
çam a presente emenda, que virá, por I m~dtcos . _samtanstas no dtsposttlvo 
certo, incentivar os Agentes Fiscats I a_r-tma C<tado, . ~elo menos, p_ara. e~· 
do Tesouro Nacional na busca de tn_nular as atiVIdades _de sau<Ie pu .. 
maior arrecadação 'para o Erát·io b!tca qu~, no B:asti, ~~m- recebendo 
'Brasileiro. Por sua vez, considerando tao ?ouca. atençao e Pll<;ln~ade. 
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térto da Fazenda, com aquela& que 
estão afetas aos exatores, tesoureiros 
e fieis de tesourerio. :fi:stes últimos. 
ou seja, ·exatores, tesoureiros e :Uels 
de tesoureiro, percebem vencimentos 
pelo sistema de remuneração. Nado. 
!mais justo, pois, que também aos 
estaiisticos daquele Departamento de 
Arrecadação, pela semelhança de rur,. 
ções, seja atribuido idêntico· ststemt. 
de vencimentos, ou seja, sistema <:te 
remuneração. Para tanto, há neces·· 
sfdade de que passem êles a integrar 
o Grupo Ocupacional AF-300-Fisco1 

de que trata o anexo 1, da lei nú.mezo 
3. 780, de 12 de _julho de !960. 

E' o que ·se propõe, através aa prtr 
sente emenda. - Cunha Bueno. 

N? 336 

Acrescente-se onde convier: 
Ao beneficiário ou benetici~rlos fa­

lecidos antes da vigência da Let 
1.162, de 22 de julho de 1950; são a~­
segurados os beneficios dê.sse dip[u .. 
ma legal. 

Justijica.ção 

a reconhecida importância da !isca- Ot a, _se _!lo serviço pu_bhco, ape?as 
lização do Ministério da Fazenda, I os" samtallstas . ,':lue seJam médi?os 
que, em última análfse, susttnta fl- po.,suem uma sel !e de classe es~zal, 
nanceiramente o aparelho estatal e ni: 0 que_ é, data vema~ u~ erro, é_ sabido, 
vela as riquezas dos cidadãos em ge- • t.;;nbcm, que s~mtanstas, nao são, 
ral, a medida ora proposta vale como . a, ~nas, _os. médtc?s. 9 ttabalho de 
providência patriótica e democ·~·ática. : s .. Ltde publica! _hoJe, nao envolve so~ Será feita oralmente, na Comissa o. 

Além do mais, o estabelecimento ; .. ente a ?l~Cln?-· R~ramente, me.~- - Argilano Dario. 
de um princípio objetivo de paridaM .. 10, face a; d~versifiooçao dos conheCI .. 
de entre os Agentes Fiscais do Im- mentos !ecmcos, depend~ ~xclusiva­
põsto de consumo, Agentes Fiscais mente deste tipo de proflSSI~nal. No 
do Impôsto de Renda virá, não só caso, por exemplo, dos progutnas de 
corrigir tremendas injustiças rei~ 1 an- I s:::-ne~mento ~ás~co, o. engenheiro sa­
tes entre êstes funcionários, como mtarrsta. é mdispensavel, embora a 
também dignificar o sistema fi~Cal equipe en~arregada do progra~a pos­
daquele Ministério que vive no mo .. sa ~ompot Utr, também, u'!l me.dic.o e 
lnento uma situação desajustada por ouhos especlaltst~s em saude pubhca. 
falta de urh tratamento eqüanime en~ A verdad~, porem, é que o~ progra-
tre 03 seus integrantes n:as de saude cada _ve~ m~1s nec~s .. 

• s1tam de outros profiSSionais especia· 
NAO AUMENTA lJESPESA lizad~s em saúde pública nos órgãos 

Nº 337 
Art. - Aos funcionários do Minis­

tério da Justiça e de outras reparti· 
ções federais ou autârquicas, lotados 
ou requisitados h~ mais de 2 anos, 
Pa:ra a Procuradona-Geral da Repú­
bllca fica assegurado 0 direito de 
aproveitamento no Quadro da SeCI·e­
taria do Ministério Público Federal, 
sem prejmzo aa situação em que se 
encontram e na Jorm~\ a ser regula­
mentada. 

At·t. 37 •. o tempo de servlço prM• J 
lado ao :p~partamento dos Correios • 
Telégra<fo$· pelos vendedores de selos 
e encarregados de Postos dos Corretos 
ampar.ados pelas Leis ns. 3. 780, de 12 
de julho de 1960 e 4.069, de 11 de ju ... f 
nho de 1962, será contado pa.ra todos. 
os efeitos. ,I 

Art. 40. Os empreg-ados da. C'ompa .. ·~ 
uhia U~flnizador~<,(lá; Nova Capital 
do Bra.s1~ admiti(W$, :-até 31 de março. 
de 1963, pass~·D; condição_ de ser .. ; 
vidor pUblico -~ serão inclutdos, por, 

1 decreto do Podér Executivo, nos Orgaos 
da administração direta e indireta o 
na Prefeitura do Distrito .Federal, v e-, 
dadas novas admissões, salvo Rutor! .. ; 
tãção do Presidente da. República em 
exposição fundamentada da autoricta..., 
de competente. ! 

§ 10. O tempo de serviço eretiva .. 
mente prestado à Companhia Urbani· 
<~adora ~<Nova Capital do Brasil, será~ 
~.:omputaáó, para todos os efeitos, em 
favo1· dos empregados amparados por 
estt.. Lei. 

Esta emenda, uma vez aprovaaa 
c:orri~;irã em definitivo as interpreta-­
ções duvidosas sõbre o assunto. -Sôbre 
ser manifestamente constitucional e. 
do ponto de vista técnico·, bem ctefi .. 
nida, é de se esperar .sua aprovação.:' 
- Jl.-1 aTtins Ro~ri._gues. 

.W 239 

Art ... E' assegurado ao funcionário~ 
público com mais de dez anos dti 
serviço, estabilidade nas funções dei 
carreira, mesmo que os tenham pres ... · 
ta do nas administrações diretas· ou in­
diretas, q_uer do Executivo, Legislativo 
ou Judiciário. · 

A Lei n9 1. 711-52 consagrou dois 
sistemas de retribuição aplicáveis aos 
servidores públicos. O primeiro cor­
respondente ao vencimento fixo re­
presentado na Lei de Aumento pelos 
níveis. O se6undo, chamado regime 
de remuneração, subdivide-se numa 
parte ílxa e noutra variável. 

de cupula, principalmente pelas se· 
guintes razões: Justificação Justificação 

O regime de remuneração visa a 
estimular os funcionários que direta­
:mente concorrem para o aumento da 
arrecadação do Tesouro Nacional, 
portanto trata-se de um regime pe· 
culiar aos Agentes Fiscais do Minis· 
tério da Fazenda. Entt·etanto por 
!alta de aplicação do principio de 
Parjdade está havendo completa dis· 
torção salarial entre êstes servit..ores, 
que tudo indica merecerem trata­
mento eqüanime. 

Conquanto veriha a presente pre­
posição corrigir as atuais distorções 
.salariais ainda existentes entre os 
Agentes Fiscais, esta emenda não 
contraria o parágrafo único do artigo 
4\t do Ato Institucional n9 2, de 27 
de outubro de 1965. Isto porque a 
parte fixa do regime de remunearção 
é representada por 1'2!3 (dois têrços 
do nivel e a parte variável corres. 
ponde a uma quantia resultante de 
um percentual que incide sôbre a ar .. 
reca.dação tributária. Conforme se 
depreende aquela parte fixa é deter­
minada pela Lei de Aumento, en­
quanto a Parte varidvel serd fixada 
pelo Poder Executit1o através de De· 
ereto. 

.Além disso, no momento em que o 
Chefe do Poder Executivo acaba de 
adotar a Paridade entre os funcio­
nários dos três Podêres da Repúbli· 
ca, baseado indubitàvelmente na 
J~e.ntidade de atribuições e responsa­
btlldades dos cargos, seria estarrece· 
dor admitir-se que aquela Paridade 
não deva vigorar com referência aos 
cargos do próprio Poder Executivo 
~mo é o presente caso. - AdyliO 
Vzanna. 

N9 334 

1 - Diversi!lcação dos conhectmen .. 
tos. As diversas profissões relactona .. 
(las com a saúde, surgiram da amplia. .. 
ção, que é cada vez rrmior dos conlle• 
cimentos científicos, que, à medida 
que o tempo passa, e novos progressos 
surgem, impossibilita. qUe esses conhe­
cimentos sejam da responsabilidade 
de uma só categoria profissional. 

A presente emenda, que tem como A emenda tem a finalidade de as-
objetivo garantir aos funcionários lt segurar a todo aquele que fazenJ.o da. 
derais requisitatios para o Quadro da função -pública meio de vida, e que: 

2 T O traOalh'J de saúde pública é, 
mats do que qualquer outro, de equl· 
pe. Não ê justo, pois, que se estabele­
çam critérios di!erentes de remune­
l'açno para os integrantes da equipe. 
Independente da injustiça resultante, 
uma remuneração desigual serve tão· 
somente para criar ress-entimentos e 
dificultar, portanto, a integração dos 

Procuradoria-Geral da Repúblíca aces- tendo mais de dez anos de serviços~ 
so ao quadro ~special, visa a corngir, prestados, muitas vezes por concnrso 1 

dentro de cnterios de justiça, situaçáo em determinada carreira ou nomea .. ' 
anômala, que perdura em virtude da ção para cargo isoladO de provimento 
insuficiência de número do atual efetivo, resolve aceitar nomeação em· 
elenco de serviaores titulares. caráter interino pa;ra. melhor pNver · 

O aumento ae despesa, porventura as suas necessidad.es. 1 
ocorrente no futuro, será arbitrado o poder Judiciãrio em inúmeros ca· 
pela própria Administração. A pre- sos já tem dadà interpretação ;::;õbrQ . 
sente emenda tem o escopo, apenas, esta situação, por vezes favoravel e 
de garantir situaçao de jure aos !un- em outras contrário. Daí esta em':'!nda. 
cionários já integrados de Jacto. · que .corrije em definitivo uma .sHuuc_;.~ 
Carlos Munto. " ainda em suspenso. - Melo Brag,l. · ., Art. - O tempo de serviço prestaào 
pelo pessoal que perceb1a à conta da N9 340 
antiga Verba 3 - Desenvolvimento diversos pro!isslonats. 

3 - A inclufio automática de sõ­
mente um tipo de profissional da 
equipe de saúde pública no regime de 
tempo integral, desarticula inteira­
mente o trabalho em conjtmto. NAo 
é possíVel que um técnico trabalhe. 
oito horas, e outros com a mesma res-

Econômico e Social, beneficiado pelas Arttgo •• Os candidatos a concurso 
Leis ns .. 3.483-BB, 3.966·61, 3. 967_61 e para· cargb público que, jncorporadoo: 
4.069·62, enquadrado na !arma do Ar· à Fôrça. Expedicionária Brasileira, 
tigo 19 da Lei n9 3. 780-60, será cou- · atuarl.ll1\. na Itália, ou que serviram 
tado para todos os efeitosa. em patrulhamento e comboio de w1er• 

ra, uma vez habilitados, serão nfJmea .. 
dos, como excedentes, para a ~lasso 
inicial das respectivas carreiras. j 

Justificativa 

ponsabilidade trabalhem durante um ~ emenda visa corrigir a situação 
período diário menor. anomala e lamentàvelmente injusta 

4 - os especialistas em sa\lde pd- com relaçáo ao pessoal da antiga ver· 
blica constituem uma pequena eltte ba 3 ampar~do pelas leis supracita­
de técnicos de alto nível, todos pos.. das. Os servidores em aprêço além dn~ 
suidores, além do curso normal da estabilidade ao completarem cinco (5J 
profissão de Jrige!T', de mais um ano anos de efetivo exercício e contagem 
de estudo em escola ou faculdade de de tempo de serviço para efeito de 

úd . aposentadoria <Lei n9 1. 765-52 _ 
sa e P,Ubliea nacional ou estrangeira, Art. 15, parágrafo 3<?) devem por 
em regttne de tempo integral. Dêste motivo de justiça também ser favo~ 
t-::rupo de U!cnico, pode o Governo re- reeidos com as demais \'antagens atri­
hrar o máximo de trabalho, mas buidas aos funcionários clvis c;.., 
deve. por outro lado, remunerm- ade ... União, tais como: licença prêmio aos 
quadamente. - Adilyo Vianna. 10 e 20 anos de efetivo exerctcio na 

N9 333 tunção, gratificaçáo adicional etc. A 
, discriminação ora observada Ítão é só 

Am_esc~nte-se onde convle:t.! lnjusta como odiosa vez que· o grande ?s estai_!sticos dC:' ~epartamento de sentidó das leis que ampat·ou essa 
Auecadaçao, do Mm1stério da Fazeh~·. classe - conforme o pensamento c· J 
d.a. passam a tnt~grar o Grupo Qcupa.. legislador que as elaborou - foi o de 
monal AF-300-Fisco, de que trata o estabelecer igualdade de direitos aos 
anexo I, da Lei 3. 7~~. d~ 12 de julho funcionários civis, Acresce a circuns· 
de 1960, com a cod1f1caçao AF~311. tãncia de que a Lei n9 4.242-63, em 

Parágrafo único. Os cargos Pl'€Cn• 
chidos na forma dêste artigo serã'O ex. ... 
tintos à proporção ~ue se vagarem .. 

Justificativa 

A emenda acima objetiva evitar que 
centenas de ex-combatentes, ocupan• 
tes de cargos em caráter intertno-, 
permaneçam desempregado .p1anJ.o 
não logram as melhores classifica::ôes 
nos respectivos concursos. Isto ::t.Con ... 
tece sempre em virtude de apó3 a· 
realização de um concurso, se~em exo .. 
nerados todos os interinos, pr.oces;;an .. 
do-s~ as novas nomeações, de con ... 
formtdade com a classificação. o qu6 
importa, muitas vezes, ao can i i ia to 
ter que aguardar anos para com ~g-uir 
a sua nomeação. 

Justijlcaçt1o seus Artigos ~7 e 40, parágrafo 10, 
Acrescente·se onde convier· abaixo. transcritos, concedeu êste di-

. De fâcil verificação (artfgo 10 Item reito aos vende" " 1 

Não nos parece justo que 11m ex• 
combatente que vem trabalhando nu• 
ma determinada função com efl::iCn• 
cia e que após ter sua competencia. 
confirmad pela aprovação num con• 
curso, seja obrigado a sorrer privações, 
esperando a nomeaçãP:_-,de acôrdo com 

. Art ... Os técnicos de nível supe- II, letras a e b, do Decr·eto 55 77' I de ~ores ue se os do De· 
t10r possuidores de d · · partamento de Correios e Telégrafos e 
11 'ã 'd úcurso e espeCJa~ 19 de fevereiro de 1965) a semelhallça aos_ empregados da companhia Urba-

zaç o em sau. e P blica e que este.. das funções atribuídas aos funcionA.. d 
Jam no exer~fcxo da especialidade, te. l'ios do serviço de estatística do De- mza ora da_ ~ova Capital, que passa­
rAo a gratificação prevista no at•ttgo I partamento de Arrecadação do Minis· ~~~ f~r~~ndd~ç~~a~~ s~;.ictores públicos 

a classificação. ;. ..... ~:.-
. Me_smo para a-queléS que não sejam. 
mter~nos. _Julgamos d~ tôda justiça Q 
seu unedtato aproveit_amento, desd•. 



-·~o-

(fJe tenllaní • mut babilttaçl\o eom- quadrnnl~l.}t\) 1: que llt·flui do prÓprio en. (r;o.:nuglsta de 1935, ibn fl~c.ito, quando 
r,rovRt!::t em concurso público, pOis pituio V da Lei 3.780, agrupou~~. transferid~s para. a rese-rva; rem.ur.:•·~d~, 
&:evernos lOUY<t.r-lhes os esforços~ !.enao ügos servidon·s numa :SL'quéncia .t:lie-râr- 'a s.;:rent prQ!UO\'_tdos: ao P~_sto wcd:atu~ 
t'm vista que muitos desses hmÍl.Clli) quic~ que co.:up.ree.1diJ u fun.cton.ário, o com os respectivos ven.:;un~tos mte­
toof.l·eram grandes de8gastes fisieos e e~tramunerário ( .::ont.;:<.ltado, :.nettsal<.ll# grais. SCJU P_rejuízo ~a~ dentúlS vanta~ 
n.1e11tais U:lS lutas que. se empeuharalll ta diarista e tarckiro) c o p~al pai]() g<>.ns a que tlverom dlte<.to. 
cos ea.mpos de guera-r da Eurc•p_n., va.~ a conta d-e üotaçâo -gt.Gbal ~ã ampar.Y.lo Ocorre to·1avia que os atuai& lunOO~ 
lo!"lzando assun, a. sua aprovnçao nos I pela Lei )._!83, de 8-12~_58, computando- uârios qu'e t.~nhan~ tomado parte n~ mo~ 
C:!incursos. se para deihl dl: rd~H::onamCiltC: e de- vim.çnto Cilf. apreço, por não s•!rem m.lis 

A presente _emenda não .acarre~~!""ê. ~empate o tN:tPIJ de 5erv!~o- CXlstente~ mihtcrcs, esrão prejudicados, não sendo 
nenhum prejmzo aos dem;u.'.i car_:d1ca- mclusive ne:>ta ultima cond1çao. jus~o que se dt! tratamento desigual cu1 
tos, coru;iderand_o que ~ D_ot?eaça:J CJ~ r É. pois, de ínteira justiça que os 'casos analogos, J?úls que todos são iuuai.s 
t.lo excedente na o suprmnra huedn:u~a. atuais {'J;J..iouários pUbikos~ cn-quad:d- perante a lei. No regitne ~o listado d>.= 
ta" vagas a serem pr-eenc 1 ao::, ... e . . d c 0 . . 1 · - · j 

~ - - classüicacP..o d{J.:> pda L-ei de CJassHicaç.av c c1rgos 1re.;.to. como o atua , o prquapto la 

'A p.-..<ntt mthi!a cbJ•~.,. • ~ .. 
do Magistérlg do BtUico Médio, oea 
acres.r:er qualqu>lr <iesptsa ~ l>rojct~ 
- C~loa Tei:t:cira_. 
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lncorpo::-arn,se aos vencimento~ óe to­
-dos os servidores públi~.:cs ci"1s d:s 
qu~lquer clazse ou categoria, as d:iâriaa 
pelo efeti..,·o e:Kercicio ~.m Brasifia, Ois-o 
tri1o Fedcnd, sempre que venham a corfooo • 
tar cinco .anos de exercí~o no cargo, 

Darâgr<~fo 1inico. Não jnt:ide, sôhre 
essa illcorporação,-. o adicional por ~m .. 
po de servir,;IJ. ,(.:,.rem com a • - · o! onundos da aut;g<!. condição Je pagos ilgualdade formal penmt~ a lei é abso--

Fir:.almeute, deve~.!:e salienta-r q~e à c.Jr:ta -de dotaçôes g-k1bals, tenh<lm a !uto e indispensável, ConStitui, na re.a~ /· ]usti[-icaçâ.:.) 
~ :>.j)rm.·a.9áo da emenda acm1a~ mw I .se:• t..;mpo de scrvi~o wntaJo para to)- Jidadc, a í:ssê-ncia do rcginre. O prioci~ A remuu<!ração esp-edal Ue que trara, 
Jmportnr. a _em ~ aup1ento. de de')VC~·S., 1

1 

Uo;; os efeitos da kgi.sl<.tÇ~lo de .pessoal, pi.-;~ do art. I ·11, § 1" da Constih1iç?.o co;Kel,hd:a ao:5 servidores cmu pcrmanên 
E?l face dos c~~O? e~stentes r:. a-s visto que ésse me;;mo tempo c"i.::. M>rviça Fed-e:-al s;: uphca, dessa furm;t, a todos ela em. B1<lsilia, Distrito Federal. dc.sde 
c,~es _ ·l~"lte~mec.il-<\brl~~ a.~ f.•,.:~-er~'e~ns, st: ·prestou para c ilru mais importaut~, qtte: se encontrem em iguuld3de ou sim1~ sua ir.auguracão, tornou~:;e es~.ti.vel, -lo 
t..U'ü.S aolr.coes co nrao, per1 .,.~ 1. ~ A 1 . - de l 1 1 d . - L l B d • r-

•'" l "m-eaeo"es dos· excedente· na Jno intcr~s~e da amtn!:.traçao, Ctas- dtu e e sttuaço~s.- uz rom:c.;J o. de<.:urso do tempo, passando,, assun, àí te, ,., 1... -, ;, • ,_ • d. . cl ! - · · - ~ 
cb.s!ie inichtl. - Da.so Coi;nb-;-a. . ~s~.:~:.-tos na C0ll ·~.to e. •ul_-'oonano_ N? 345 .;omllção de -csttpênd1o permanente ptJt 

., publicos, pJ.n:cendo-nos JrriiClon.al que . . . 1 :.~r mdlSpensavd à estadia na Cnp1tal, 
~Q .:>41 • , , . ~ :-.b1nente n.nha a s~r ~orr.p·LitrH1o para a . -~rt. Ftco ~crc:.c:•do no S:z-v~ço ~~~-l onde a aquisição dus utili.dadc.s cxi{la,._ 

Art. ~ ComJ-!u~ar-se-á mteg-tll.~;:~;_t:, <>o'c.,.e.ntdd(l.da, como c praxe _"'-t-~al 1cs i flSSlOaal, ~. Aue:xo I da Le1 n· 3 .nsu, uu.:u crescendo, maior éapaddade eco .. 
p~;-a. ,o; efei .. o., de tempo de s .~ \ ç~ j.e;q::ãos Ja admlui.!>i.ra<;ao pubh..:.a. r- d~ 12 de l~_1ho de 1960, o """Grupo Üc!lpa oõmícil, seja quunto aos artigos ncccs"' 
p.~l~OQ tempo de sen·iço público te~ ~vlarttns Rodnguas, o.oual P:!->0_0, de Im~~c~~ao de Vaiorc3 sê.:·ios- à nlimcntaçilo c vestiário, .seja 
deral estadual ou municipal, prestado N? com a '"'"'gtunte reda-..ao. jquaoto aos preços do ah1guel de ·mota .. 

. em Órgão de· administração clir-er.a, J·B Código e 2.301-i6-B !dia, trm1sportc, 1uz~ gaze matricula nos 
lí.\lfarquins, soc!.cdades de .economia A-crcscenk~s~ 0 s.'gmnte: ) ..:oJegios pri.mãríos, ginasiais e & cursQ 
misro.··, ou fundações instituídas pe-;o ;. 11 !\pl·<.-" _-·e ~os atuais Pro-. lmpn;ssor de Valore:> -:+- Supt'n'i~<lo, s:.~pcrior • 

• 1. 1"\f ·\JO ~ • • .r •l d;:, ';_ ._ - , • lori-.. lta -~o.J e cxccur-do. 
l"Odcr PUlJ lCO. fes.sôr~::; C0ll.lra-l:.ado\; da .c'und.~\Ç<!.Q Ci\;J.•} '-· .. - l" 'Mwto justo propordon.xt~sc ao scrví..-

J1tstijicação, ....uciou.1.l Jo Distrito Ft:d~r;::!, registrados! Códi-JO P-2.301-1.0:.·-A dor, desde Jo\]o, a incorporao;ão propos• 
o Senado Federal, a Càlllara dos j~m órgâv colllp.!ü·nt-e para lec,u-nar, o ta, eliminando, em favor do erári,.J puuli.• 

Pruu-t.:.-:âo.s e o Poder Judiciário vêm Jlspo,ro uo ~rtiyo 4J t.ld Lei 1.242 de I....:~pr.:ssor de Valorc3 -'- Execu•;ão. co, a manutenção das diárlas que vão 
~alléedcndo a seus servidores ês:::.o:- be- 1963. I AJc. Fu;_dm e:.::dUJdas dp Scrvtço d~ uum crescendo progressivo, a cada O;=l\}r .. 
netlciu, que é justo, tanto que neni~u- /usttfic,,ç!la ~- Art!Lcc, Grupo ü~upadom,t! A 1 !ç~ - ::.un1dade d-e nõvo i:mm~nto de v-~ndu1e,u;, 
ma dessas Junções pode sei' ocnm:.Jla- 0 e.nqucl\Íl·a:xH:-nh> de servidorl'"S c.on~ Ane:'o 1 da -!-c1 3.t&O, de julho d.., lY~, Ws. 
da cem os serviços no Legislativo ou L . . 1 d· 0 al"dl G" I a S<>nc de Cl<:s~es de lmpteswr doe ~a~ üb~zrve~se -que a diária e-m ~ue:;tã<l Judiciário. · rata aos nao e uovtl.l ~. .._.. .... . _ , - 1 , S . . . J ·• 

vi•nto por vária'i \"eze.;;, t.::~n çn·upos~o ail lares, ~~ com~ _uo ~rupo oo E::"''lÇO manti~.~a pennilll.ente-me.ote, perde; a sua 
Estendé~la o.os servidores do Poder ,.... ·~ ·;d· '"'ara ol"tras Cii- de Arttft....e, An~xo IV, os cargos de Au~ naturua transitória pvis tambt!m tlct .. 

..-.,. ~Cll'l."O, além. de J·usto, o)Jedec~ ao ~o..ongresso e::;~ meu. c.~, t- ' ·1· "- J d V" 1 [ t - - • ..: f ' .c..."'- I; • - tegorl.c- de .-rervi.dor\!s como no á;100 do, X·~ 1ar U""Ç mpressor e ,~.or~s ~ ~.. manen e e a Sttuaçilo 1_. 0 undonãrio 
;;rincíplo da parida-de est-Rbelf'..cídrJ no lBL~A. INDA e SUÓENE. pr;'t-ssor d~ Valurcs. - B~JaiWil I âUUl. que se tr.:\nsfere pnra as Repartiç3e.s, 
Ato Iu.stitucional n 9 2. - Nogueira Sen.•iços e Sccret<>.rias dos Pod·tres [.e .. 
~-6 Rezende. Esta cnt\!:nda ndv traz qualqu~ C..U· Nl,l 346 L•islativo e judiciúrio J.á ir.stalado~, d""i~ 

NlJ 342. f bli " m<:nto de tlespes3, para os co l't"S pú ·... ~Art. Até que s.::ja teg'.llatil~tada a uitrva.mente no Disil'ito Federal - A1t·· 
Art. O tempo de ser;lço púO!ico -eos, <i<: \-·e<; que o~ prokssõres contra- ·n·sp.ediV<:. catcuoría funcional, os pro~ rêliQ Vianna:. 

feõe:·al prestado na condiçilo de pes- ~.:..dos r;;-.::eb~m vt"ocimenl'o.~ cqU:\•aícr;~:~ J kssõ~<$ cio ea:c;iao n1étiio fedci-at. coru-
6t':.ll pago à. conta de duta-çõcs glGbais· aos do Quadro FC'r:t:.ancntl!". çu:een&u.d.Q os prdes.iÕI~S de Eü.sl:o.a N.9 34-~ 
pelo<; auo:ats ocupantes de csrgus cu- c -~â 1 d · ' A. · 1 ~ 
(luam-ados na to:rma da:s leis us. 3. 780, O objetivo <la pro\ m,;-ada ê o de r~· .. n:.:;unu 00• _ n u.stnq,, ' gnco a. '-'0 " Os Oficiais de AdminisLraç&>, fl.t.ual-
õe. 12. i .60, 4.069, de 11.6. fi2, e 4 .2!2, ~ui ar:.=: ar a situ<~çdo cio quadw· (lo.cmte m-ercial .c No,mnl, hcam d:assifl<:.a::l.o!t ' mente nos níveis 12. l4 e 15, da Lei 
d~- 17.'7.63, scrã computad-o pa;.u te- d, E~Isinc f-.iédio. _ Hmnbe-tto Lua?.a no ni.vcl 19. n\1 3.780, de 12~7-60, serão c!nssifi-
d fe.t s I-'s eados no:~: ni"reis~ respectivaiTiente, · u:i e 1 o '"'b'~· • N~q ... ,.! Parágrafo Unico, O Poder Ex.:-r;:utivo 

... .:l'""l"~ d 16, 18 e 20. 
Justijica.çtlo · n-o pra:::o c. 180 \cento e oitenta dias) 

A Lei nº 3 .lBO, de 12 de julho de Ao Projeto Acr~:scclli.·,·-_,c o seçul;m·: lcoÍlW.dos a partir da vig(·u,cia desta Le!, Jus.tijica.liva 
1~&1. coust.H.ui UlU verdadeJ::·o murco ..-::'-rt:.:.- ·_Os s~Tvidores públko.;; clvi.s :cm:!ll!rá ao ( ;cmgresf' Nacional, pro- Os integrantes. da Série de ClassG 
11a cia5.stiicaçJ.o do& cargos pwúiccs :la ~milo, çuç tenham tomaJo pm"te, l~u Je:to de Lci dispondo r.ãbre. o E.sta!U!.ú de GHcial de Atlnltni.stração, cujos ni-
do Poder Executi\'O, poS::.ibllitaudD, en- oiertciJo reslsté.nda cor.JproYc.da, >Ja Jo Mil<JÍ.\têri-u do Ensino MédiOlo, \-"êís estão escalonados na ordem de 
tre our:as finalidades, o agrupamento .:iebel;..;çào do movlmcato subvers~vo dr: 12, H. J5, premidos pela i..'1justiça. de 
das diversas denominações de curgw :::arâtcr com-auista, !to o:\ia 27 à-c .noww.~ lustlfia.di<!a que foi alvo a Série de Classes a 
~ funções, existentes at-é a. su-a ngen- b;·o do a.no de 1935, teriio s:-:us ;;...:rv;çç-;;. D~ acôrdo com o parágrafc. úmco J ... 1 çual pertencem, con1 !l. vigência da 
c~a. numa sistemática de cargos, cias- ,werbatlos nus n:spc'ct.v,:s n.s~entamentoJ .ar:..:i!o • .,y Jl) Ato I.nstitucibna~ u·· 2, a '-U>I 3. 730, de 12-7-HJOO, vie];"nm a.' 
t;.CS e sén.e::> que poss.ibilitam \im>.~. ~na- nàivi.luaís, de-,d<! que 0 re'gttci-:-anJ. ?1.'..:::-e.atc: en:.!;!!lda não aame:nta a de;:;pesa mlnha prese11ça p!l'itcar .simpatia pa-
lise racional das tespom:ubilida.dtos e . ~ . ._ . ,prevista no Projct~. Os ptofc!>sõtes do ra suas reivindicações. 
atlibuições confet·idas aos funr!;.On:'t- Parq•;rafo un.c::l. No ca'V ..;.e pa"$sa·jcnsino méti10 do s'" vi~o público fcd"r~~ Alegaram referidcs funcionários e-m 
tios. ~nm p:.1ra a inativit:.:tt.k, (erdn ~iil·,•üo ::ts '..;st.:__,. ;:ta_;si.ii.cudo~ .. ~0 ~ivel l9 de "6~;.. favor de suas p·~e~nsães. que send\l 

2. Para o ·efeito da_ aplicação d':l J.:.cg:J~at~s vantag~ns pdos ser> lç?s ccn-}do com a u:tima lei de aumcnt~ cl.o~~ sl!r- rêsponsáveis pelo alto mecanismo da. 
~.h n·,u .:J. u.:t ri! ... t:•"lda L~l 4UB ü.a:-a. d::; sidcr<.:do.s de naturcz·! rc!eV<:!!lh:; v.iJQres federais ( ~. 19 art.:go 49 da ~ • .c-1 mJ.quina burocrática, isto é, respou-

,n .o dcs anttgo- se..t .. lilOlC- ~· - • sáveis pelas _pesr:uisas e estudos das enqua\.1.!,-Ul~': ~ • ;:, ' ' "'• ,-) sc·,.-,0 apo••, .... ~.-".,"s com to'•las n-1 'I,345~ó1) cu1os ckilus foJ"<Hn C"s"'-:!tl ·- 1 · ·· • to .... em l·ons1derauos os amp:l~·•b l'r-e- " ,... ... ,_, _ .__, ...... :u . _ d • . ' C..li:ersets e1s a ser·em ap.t:caQU.S e u;:;a~ 
-..i.z~\.ls pelr..,s w.ts. 18 e 2J rio i: to tias v·aut<J.{;~ns conLtla:. no ~~rt. i8ü do .t..<.l.t: .. ~:duo) J te as o.~ ram1....._; dp eu_smo, m,_'- (as nos pareceres que movimenta!ll 
Disr:.o~ 1çoea Çonstltucionais. I'ran::.hó· tt:to.J tios Ft.<.ncionà!"ioc: Públi..:.os (Lel nl .::li.i..t.>te Decreto_ do S:-. Pres:dente ch direitos, vanta~?,e:hs, õen-eres e a~JU-
ri:::o, p~w.-. Lei_2.28~, de 9 de u~o,s~-.'>,,d~ \-711, de 28-10-52); JlR..:pú.bL--4 n' _5~.244, de :21~12-61. ca-;ões, são, em verdade, os ~uüt'OS 
lto4 penl. Lel 3.4a3, de 8 de t.::: .. , m- b) .l d .. t O ttl..Jg·sté·;o se d' .11 Ld dessa. complexa máquina. 
!)ro 'CJ.e H'58 e pelo art. 264 :ia Lei caso scja,:n p~rt<;~.o.ur.!'s ~ dlp .. ama 11 : '· "" cur .. art ' com_ a • · Oa' r~sir ... 1, a rnninri.a tem TI.ín;l mé-
' 'li d~: .;.., ''"'e outU'"'O de ·,g:z·' :i'!. ..1\vd ua\v"!r·~'.t..\do :.~rão da:.sífit.n- d.:- Dir~t.::u;~s e oas::s (._Q Edu.:.a~ao Na-
-. • 1 ... "'g ... '-'.... - ..,&., • . . 1 i , t • Cio de in.s~t'U('áO e os ou e não o t&::u, 
:.c•nJu s...-lo, ipsa {.:J.cto, inc'uido a;:.<. ~:~.~ dos em cargo cquivaL:nt2 fi profLss.ão téc Clone~' •_:.::~ rc~:utJ ~~o:- um sem nunle-ro fizt:rem curses do DAEP, para d~­
qt..~d ;.nc.;:-J.~0S Ó.'i dib;cnt..:s r,Ilnh>::ir·o..s ~-C'i1 corr..:1.:"1f.v., ~Lsdc <;uc o fí'".S~10'ctivo de~ Portt~.ldS, d ... a:~- do co~ o.s _!(eg,men. <;emp<mno dcs s:en-iços: out.ros, jã p~!a 
o roe.,•oul r.-.::<•0 pi:'hS untic.Js v...-.;"),l. 3 - OJ_:J!cma cs:t~ja u~vidaL"1Ctlte- 1,:-n.srroJo I to.::. Iu • ._r,ós d~ C<>.l.ia um ~fiOS E:s::abelec:l c:Jsen-nt:".ãO, ch~J~l"!:t~ à pct'f2içfi.q que 
.s.:rv1 .. 0 _ c E;car .. ,os e V~éa 4 __ C'Jra ao õ:ç:Uo .:.m:;ukntel'. · :~'2nt~s de ensmo, bem co.tao, o próprio t. pnitica proporciona., Ptlra a e:xe-
iá r;p •.r '-1 c-nt"-:0 ' pela h.,; 51 "( -. 0 -;;.· .,E~t.:.lutv dos Ftmc!l)nâr:os Públi-co.\ cuçãtl Cc.s tarefas atribuídas à Cl:>s~ 
- '.

1 
'"', '· 3 ... ' ' '"' • \:i• ....... justifu:,:çlio iCiv:S. Cü"l questão. 

p· .. m,l.c._, <l _ • . ~ . ·~. _ • • • , .. Pedirnrn-!l,e qye s:;nrlo uma c1o"5se 
3 O · 1 1 ~a conro'"!rudad'"' do q~1e d:">poe a L"11 fisose Vrln<ao e exce~s.'-Oc conJttn.o d. comum a. toclcs os -:~rnt'"tól o qlt" ao . -.:vrre, por outro o:<.::h). que- l~ • ' ~- • • j ' ·- ,.. • ons)ltl; · .L.~~' ... • -

.. ,· - .. _ d U:· "3- 75.-J c~ \'1~-:--&J !!1 1.:!67. d~ 9-12-?0, O-'> oftcm.s e vr-a· 1 norm~s .ep.::. careceu_ tuna ~ · l 1 ' t:cfe-nt<~r a sua c:msa Il~'J e:tclua, nl.o 
- :~U:'-"'-~í.l. ·~,~- 1 ~- •. .' L - ' .. ~ ;ç~s das Fôrças Arnndas qtl~ teuh.1:11 tçdo, u exrmp,o do <iJ"-' fot f(1to c.:>.n o 1permlta restriçõe-s a um ou cutro que 

Ja 2:ie <!r..~o.Jr,, .,.v<l em \.tgot a e-t num~ 1\Jf I cl E c: •a~ • - ,.te um ee>t ~·~a..:~o m· qialqum· 
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